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CERTIFICADO DIGITALMENTE

Projeto de Lei que insti-
tui a Política Estadual 
de Agroecologia e Pro-

dução Orgânica em Pernam-
buco recebeu, ontem, o aval 
das Comissões de Negócios 
Municipais, Saúde, Meio 
Ambiente e Agricultura. 
Encaminhada pelo Poder 
Executivo, a proposta visa 
fomentar o uso de práti-
cas produtivas e técnicas 
de manejo sustentáveis no 
setor agropecuário, promo-
vendo, assim, a oferta de 
alimentos mais saudáveis, 
a preservação ambiental, a 
valorização dos saberes de 
comunidades tradicionais e 
a melhoria da qualidade de 
vida da população. 

O texto prevê a insti-
tuição de medidas que pro-
movam a transição da agri-
cultura convencional para a 
de base agroecológica, bem 
como a oferta de subsídios e 
políticas especiais de crédito 
rural. Impõe, ainda, trata-
mento tributário diferencia-
do, investimentos em pes-
quisas científi cas no setor, 
fortalecimento dos espaços 
de comercialização de pro-
dutos oriundos da agricultu-
ra familiar, bem como prio-
ridade desses alimentos nas 
compras governamentais.

“Pretende-se, com o pro-
jeto, promover a seguran-
ça alimentar e nutricional, 
atendendo ao direito cons-
titucional da alimentação 
adequada e saudável, por 
meio da oferta de produtos 
orgânicos e de base agroe-
cológica, ao tempo em que 
se busca estimular e fomen-
tar o uso de práticas produ-
tivas e técnicas de manejo 

Colegiados dão aval à Política 
Estadual de Agroecologia e 

Produção Orgânica 

ROBERTA ARRAES - Lembrou indicação feita ao Governo 

ISALTINO NASCIMENTO - “Fruto de amplo debate com o setor” 
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FABRIZIO FERRAZ - “Garante segurança alimentar” 

HENRIQUE QUEIROZ - “Modelo traz mais vantagens”
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sustentáveis, levando em 
conta a diminuição das de-
sigualdades sociais”, argu-
mentou o governador Paulo 
Câmara, em justifi cativa 
anexada à matéria.

Para fi nanciar a Política 
de Agroecologia e Produção 
Orgânica, o Estado deve-
rá contar com recursos do 
próprio Tesouro, bem como 
buscar operações de crédito 
e convênios junto ao Go-
verno Federal e a empresas 
do setor privado. Caberá ao 
Poder Público, ainda, esta-

belecer medidas que garan-
tam a participação social na 
aplicação da política.

A proposição considera 
sistema orgânico de pro-
dução agropecuária “todo 
aquele em que se adotam 
técnicas específi cas, me-
diante a otimização do uso 
dos recursos naturais e so-
cioeconômicos disponíveis 
e o respeito à integridade 
cultural das comunidades 
rurais, tendo por objetivo a 
sustentabilidade econômica 
e ecológica, a maximização 

dos benefícios sociais e a 
minimização da dependên-
cia de energia não-renová-
vel”. Para tanto, é necessá-
rio que se empregue, sempre 
que possível, métodos cul-
turais, biológicos e mecâ-
nicos em contraposição ao 
uso de materiais sintéticos, 
além de eliminar o uso de 
organismos geneticamente 
modifi cados e radiações.

A proposta estabelece, 
por fi m, as diretrizes para 
o Plano de Agroecologia e 
Produção Orgânica de Per-

nambuco, instrumento que 
se encarregará do planeja-
mento e da construção de 
indicadores para a execução 
do que a política estadual es-
tabelece. A matéria foi apro-
vada, ainda, nos colegiados 
de Administração Pública, 
Finanças, Desenvolvimento 
Econômico e Cidadania.
Aඇගඅංඌൾ - Relator da maté-
ria na Comissão de Negó-
cios Municipais, o deputado 
Fabrizio Ferraz (PP) ressal-
tou a relevância da medida 
para “garantir a segurança 

alimentar e nutricional dos 
pernambucanos”. Líder do 
Governo e relator no cole-
giado de Agricultura, o de-
putado Isaltino Nascimento 
(PSB) destacou a construção 
coletiva da proposta: “É fru-
to de amplo debate promovi-
do pelo Executivo Estadual 
junto a todos os segmentos 
envolvidos com produção 
orgânica e agroecológica. A 
formulação de uma política 
representa um avanço signi-
fi cativo do setor”.

Presidente da Comis-
são de Saúde, a deputada 
Roberta Arraes (PP) come-
morou a iniciativa, infor-
mando ter encaminhado ao 
Governo do Estado, no ano 
passado, uma indicação so-
licitando a criação de uma 
norma do tipo. “Em 2017, 
apresentamos um projeto de 
lei com essa temática, que 
recebeu um parecer pela 
inconstitucionalidade por 
vício de iniciativa. Agora, 
celebramos o recebimento 
da proposta formulada pelo 
Executivo”, pontuou.

Já o deputado Henrique 
Queiroz Filho (PL), respon-
sável pelo parecer no cole-
giado de Meio Ambiente, 
pontuou as vantagens desse 
modelo frente às técnicas 
tradicionais. “O sistema 
agrícola promovido no Bra-
sil desde a década de 1960 
baseia-se, principalmente, 
no uso intensivo de tec-
nologias industriais como 
fertilizantes químicos, agro-
tóxicos, máquinas pesadas 
e sementes geneticamente 
melhoradas. A produção se-
guiu, assim, o caminho da 
especialização, com a dis-
seminação de monoculturas 
homogêneas que oferecem 
grandes impactos sociais e 
ambientais”, argumentou.

Essas quatro Comissões 
deram aval, por fi m, ao PL 
nº 1719/2020, que disciplina 
o Fundo Estadual do Meio 
Ambiente de Pernambuco 
(Fema-PE). Instituído pela 
Lei Estadual nº 11516/1997, 
o dispositivo é utilizado para 
fi nanciar projetos que obje-
tivem a preservação, con-
servação e recuperação do 
meio ambiente.



Em maio deste ano, o 
Programa Federati-
vo de Enfrentamento 

ao Coronavírus (Lei Com-
plementar nº 173) autori-
zou a suspensão, durante 
2020, do pagamento das 
dívidas contraídas pelos 
Estados. O adiamento deve 
ser formalizado, ainda nes-
te ano, por meio de um 
aditivo ao contrato do Go-
verno de Pernambuco com 
a União – medida prevista 
no Projeto de Lei (PL) nº 
1658/2020 e aprovada, on-
tem, pela Comissão de Fi-
nanças da Alepe.

A estratégia de socorro 
aos entes federativos esta-
belecida pelo Congresso 
Nacional aplica-se ao dé-
bito contraído no fi nal de 
1997, quando a União as-
sumiu diversas dívidas de 
governos estaduais e refi -
nanciou o valor para pa-
gamento em 30 anos, por 
meio da Lei nº 9496/1997. 
Com esse novo aditamen-
to de contrato, o Poder 
Executivo de Pernam-

buco poderá aumentar o 
prazo do fi nanciamento 
pelo tempo em que o pa-
gamento da dívida esteve 
suspenso em 2020.

Líder da Oposição, o 
deputado Antonio Coe-
lho (DEM) aproveitou a 
discussão da matéria para 
destacar a magnitude dos 
repasses federais durante 
a pandemia de Covid-19. 
“O Governo Federal fez 
um esforço extraordinário 
para impedir o colapso fis-
cal em Pernambuco. Até o 
fim de 2020, foram R$ 3,2 
bilhões em recursos emer-
genciais, que incluem gas-
tos com o combate ao novo 
coronavírus e uma com-
plementação do Fundo de 
Participação dos Estados 
(FPE)”, informou. 

“O Governo Estadual 
ainda ganhou um espaço 
fi scal de quase R$ 160 mi-
lhões com a suspensão de 
pagamentos da dívida com 
a União e de mais R$ 390 
milhões relativos ao adia-
mento de pagamentos de 
empréstimos junto a insti-
tuições fi nanceiras nacio-

nais. Somando tudo isso 
ao auxílio emergencial, 
que ajudou na arrecadação 
do ICMS (Imposto sobre a 
Circulação de Mercadorias 
e Serviços), podemos, em 
meio a uma grave crise, ter 

um aumento de 10,5% na 
Receita Corrente Líquida”, 
concluiu Coelho.
Oඎඍඋඈඌ ඉඋඈඃൾඍඈඌ - Na 
reunião de ontem, coorde-
nada pelo vice-presidente 
do colegiado, deputado 

Henrique Queiroz Filho 
(PL), também foi aprovada 
a concessão de benefícios 
fi scais para importação 
e venda de combustíveis 
para navegação de cabo-
tagem em Pernambuco. 
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AJUDA - Antonio Coelho aproveitou discussão do PL 1658 para destacar a 
magnitude dos repasses federais

BOMBEIROS - Colegiado presidido por Antônio 
Moraes também acatou proposta
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CONTRATOS

Projeto adia adoção obrigatória de medidas 
de integridade por fornecedores do Estado

Empresas e organizações 
sociais que possuem contra-
to com o Governo do Estado 
terão mais prazo para imple-
mentar programas de inte-
gridade – ou seja, medidas 
que visam prevenir, detectar 
e remediar fraudes. É o que 
prevê o Projeto de Lei (PL) 
nº 1653/2020, enviado pelo 
Poder Executivo a fi m de 
adiar em um ano essa deter-
minação legal. A matéria foi 
aprovada pela Comissão de 
Administração Pública da 
Alepe, ontem.

A adoção de programas 
de integridade por pessoas 
jurídicas foi estabelecida pela 
Lei Estadual nº 16722/2019. 
No caso de contratantes para 

obras ou serviços de enge-
nharia e de gestão, a obriga-
ção passará a valer em 2022, 
para valores acima de R$ 
10 milhões, e em 2023, para 
projetos que custem mais de 
R$ 5 milhões. Entidades com 
contratos administrativos em 
geral teriam a exigência pos-
tergada de 2024 para 2025, 
em negócios superiores a R$ 
5 milhões. 

“Muitas das empresas que 
têm contratos com o Governo 
e teriam que implantar esse 
tipo de programa tiveram 
difi culdades com a pande-
mia. Por isso, foi enviada a 
proposta”, explicou o relator 
do texto, deputado Isaltino 
Nascimento (PSB). A matéria 

também recebeu aval, ontem, 
no colegiado de Finanças.

Os planos exigidos pela 

Lei 16722 incluem mecanis-
mos e procedimentos internos 
voltados para auditoria, con-

trole e incentivo à denúncia 
de irregularidades, bem como 
a aplicação de códigos de 
ética e conduta. Além disso, 
devem contemplar políticas 
e diretrizes para detectar e sa-
nar desvios, fraudes, irregula-
ridades e atos ilícitos. O tema 
foi debatido, ao longo do ano 
passado, por um grupo de tra-
balho instituído na Alepe.

Os membros da Comissão 
de Administração, que é pre-
sidida pelo deputado Antônio 
Moraes (PP), ainda acataram 
o PL nº 1651/2020, que isenta 
órgãos, empresas e fundações 
públicas estaduais do paga-
mento de Taxa de Bombeiros. 
Também foi aprovado o PL 
nº 1723/2020, que impede a 

promoção por merecimento 
de delegados de polícia cedi-
dos ou à disposição de outros 
órgãos fora da Secretaria de 
Defesa Social. Esses agentes 
só poderão concorrer à pro-
moção por antiguidade.

Por fi m, o colegiado apro-
vou a extinção da empresa 
Porto Fluvial de Petrolina S/A 
(PL nº 1726/2020). Criada em 
setembro de 2010 para imple-
mentar um complexo portu-
ário industrial no Sertão do 
São Francisco, a estatal não 
obteve autorização da Agên-
cia Nacional de Transportes 
Aquaviários (Antaq) para 
exercer a atividade, o que 
levou o Executivo a decidir 
pela liquidação.

Pandemia: proposta oficializa 
suspensão de dívida do 

Estado com a União 
Medida, prevista no PL nº 1658, foi aprovada pela Comissão de Finanças

De autoria do Governo do 
Estado, o PL nº 1655/2020 
estabelece alíquota de 7% 
na saída interna e na im-
portação de óleo diesel ma-
rítimo e óleo combustível 
(tipo bunker) sobre as ope-
rações de abastecimento de 
embarcações.

Navegação de cabo-
tagem é aquela que faz o 
transporte de cargas entre 
portos, dentro dos limites 
da área costeira. Segundo o 
líder do Governo, deputado 
Isaltino Nascimento (PSB), 
a redução na alíquota deve 
equalizar a tributação so-
bre o abastecimento des-
ses navios em Suape com 
aquela praticada em outros 
complexos portuários do 
Nordeste, a exemplo de Ca-
bedelo (PB) e de  Salvador/
Aratu (BA). “É importante 
para não termos prejuízo”, 
concordou o relator, deputa-
do Antônio Moraes (PP). O 
texto também foi aprovado 
pelo colegiado de Adminis-
tração Pública.

A Comissão de Finan-
ças ainda referendou mu-
danças na utilização de 
recursos do Fundo de Ino-
vação do Estado de Per-
nambuco (Inovar-PE), pre-
sentes no PL nº 1725/2020, 
também do Poder Execu-
tivo. A verba, atualmente 
utilizada apenas por micro 
e pequenas empresas, de-
verá ser destinada a pes-
soas jurídicas de qualquer 
porte. Além disso, os valo-
res do fundo passarão a ser 
depositados em conta ban-
cária própria, o que, afi r-
ma o Governo, facilitará a 
operação.
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Uma paralisação reali-
zada, ontem, por mo-
toristas de ônibus da 

Região Metropolitana do Re-
cife (RMR) mereceu a análise 
dos integrantes da Comissão 
de Cidadania. Profi ssionais de, 
pelo menos, quatro empresas 
negaram-se a tirar os veículos 
das garagens sem a presen-
ça de cobradores e pediram o 
cumprimento da Lei Municipal 
do Recife nº 18761/2020, que 
proíbe os condutores dos cole-
tivos de acumularem a função 
na Capital. Presidente do cole-
giado, a deputada Jô Cavalcan-
ti, do mandato coletivo Juntas 
(PSOL), defendeu a aplicação 
da norma.  

“As empresas descum-
priram a lei e tudo o que foi 
acordado com os funcionários 
por intermédio do Tribunal Re-
gional do Trabalho. Também 
desrespeitaram uma portaria 
do Governo do Estado sobre 
o assunto. O combinado era 
que, a partir de hoje [ontem], 
os cobradores voltariam ao 
trabalho”, afi rmou Jô. A par-
lamentar informou que esteve 
presente à manifestação em 
frente à empresa Caxangá, em 
Olinda (RMR), que acabou 
sendo reprimida pelo Batalhão 
de Choque da Polícia Militar. 

De acordo com ela, os 
policiais não quiseram dialo-
gar. “Eles foram lá para usar 

a força. Havia um tenente que 
estava muito nervoso e amea-
çou atirar caso o protesto não 
fosse encerrado”, denunciou a 
parlamentar. A representante 
das Juntas salientou que, in-
dependentemente do ocorri-
do, não vai deixar de cobrar 
o cumprimento da lei. Acres-
centou, ainda, que o mandato 
coletivo apresentou o Projeto 
de Lei (PL) nº 471/2019 para 
impedir a dupla função em 
todo o Estado.

Em relação ao assun-
to, o deputado João Paulo 
(PCdoB) sugeriu a realização 
de uma reunião no âmbito da 
Comissão Especial de Mo-
bilidade Urbana. “As novas 

tecnologias estão extinguin-
do muitas ocupações e exi-
gindo novas habilidades dos 
trabalhadores, mas é neces-
sário um período de transição 
para que haja o mínimo de 
prejuízos”, pontuou.
Pඋඈඃൾඍඈඌ - Antes do debate, 
o colegiado apreciou e apro-
vou seis proposições. Entre 
elas, o PL nº 1645/2020, de 
autoria do Poder Executivo, 
que visa atualizar a Lei nº 
12045/2001, que dispõe so-
bre a concessão da gratuidade 
nos transportes coletivos in-
termunicipais às pessoas com 
defi ciência, para adequá-la ao 
Estatuto da Pessoa com Defi -
ciência, de 2015. A matéria foi 

relatada pelo deputado Isalti-
no Nascimento (PSB).

Além de atualizar as de-
fi nições de cada tipo de de-
fi ciência, o texto determina 
que a carteira da pessoa que 
necessita de acompanhamento 
precisa conter essa informação. 
Também estabelece que, até o 

horário-limite anterior à parti-
da do ônibus, as empresas de-
verão manter o mínimo de dois 
assentos reservados a esse pú-
blico – ou, quando for o caso, 
uma cadeira para o benefi ciário 
e outra para o acompanhante –, 
sem prejuízo de outras vagas 
gratuitas legalmente previstas.

Regras da Associação 
Brasileira de Normas Técni-
cas (ABNT) para garantir a se-
gurança das redes de proteção 
usadas em casas e edifícios 
poderão ser incluídas no Có-
digo de Defesa do Consumi-
dor de Pernambuco. A deter-
minação faz parte do Projeto 
de Lei (PL) nº 1411/2020, de 
iniciativa do deputado Isaltino 
Nascimento (PSB), acatado, 
ontem, pela Comissão de De-

senvolvimento Econômico. 
Modifi cada por um substi-

tutivo da Comissão de Justiça 
(CCLJ), a proposição esta-
belece que as empresas que 
comercializam esses equipa-
mentos devem repassar ao 
consumidor informações so-
bre o material de fabricação, 
tais como resistência e dados 
sobre a instalação do produto, 
além de comunicar o cum-
primento da norma NBR nº 

16.046 da ABNT.
Outra proposta de al-

teração do Código acatada 
pelo colegiado foi o  PL 
nº 1286/2020, do deputa-
do Clodoaldo Magalhães 
(PSB), que também recebeu 
substitutivo da CCLJ. A ma-
téria obriga os fornecedores 
de vidro para instalação de 
boxes de banheiro a infor-
marem ao consumidor, no 
ato da compra, os tipos de 

produto de acordo com o ní-
vel de segurança. Segundo o 
texto, o vendedor terá como 
referência a classifi cação da 
NBR nº 14.207.

Na reunião, o colegia-
do presidido pelo deputado 
Delegado Erick Lessa (PP) 
aprovou mais 17 proposi-
ções, entre as quais o PL nº 
1415/2020, de autoria do de-
putado Romero Sales Filho 
(PTB). O projeto, votado nos 

A Comissão de Defesa da 
Mulher deu aval, ontem, ao Pro-
jeto de Lei (PL) n° 1717/2020, 
que reajusta o valor do auxílio-
-fi nanceiro pago pelo Estado às 
vítimas de violência doméstica 
e familiar que estejam em abri-
gos. A iniciativa, encaminhada 
pelo Poder Executivo, aumen-
ta de R$ 250 para R$ 446,04 a 
parcela única a ser utilizada em 
despesas emergenciais dessas 
mulheres e de seus dependen-
tes, tais como alimentação, hos-

pedagem e higiene pessoal.
A proposta estabelece, ain-

da, que o valor passe por reajus-
tes anuais, com base no Índice 
Nacional de Preços ao Con-
sumidor (INPC). Criado pela 
Lei Estadual nº 13977/2009, 
o benefício nunca havia sido 
corrigido. “É uma medida im-
portante para combater o ciclo 
de violência que acomete essas 
mulheres, assegurando a elas 
acolhimento, respeito, dignida-
de e justiça”, afi rmou a relatora 

da proposição, deputada Fabío-
la Cabral (PP).

Presidente do colegiado, a 
deputada Delegada Gleide Ân-
gelo (PSB) elogiou a matéria 
do Executivo e lembrou que a 
Lei Estadual n° 16987/2020, 
de iniciativa dela, também bus-
ca auxiliar as mulheres vítimas 
de violência a conquistar au-
tonomia. A norma reserva 5% 
das unidades residenciais dos 
programas habitacionais do Es-
tado a esse segmento. “Agora, 

tramita outra proposta de minha 
autoria para garantir prioridade, 
dentro desse percentual, àquelas 
que estão em casas-abrigo”, ex-
plicou a governista. 

Prouni estadual - O PL n° 
1721/2020, que cria um pro-
grama de bolsas de estudo para 
alunos de baixa renda em insti-
tuições de Ensino Superior pri-
vadas do Estado, também foi 
aprovado pelo colegiado. A ini-
ciativa, encaminhada pelo Exe-
cutivo e batizada de Programa 

Pernambuco na Universidade 
(Prouni-PE), reserva parte dos 
auxílios às mulheres em situa-
ção de vulnerabilidade ou víti-
mas de violência doméstica e 

familiar. As bolsas de R$ 500 
serão ofertadas a estudantes 
com renda familiar mensal 
per capita de até 1,5 salário 
mínimo.

Cidadania repercute protesto contra 
dupla função para motorista de ônibus 

Paralisação realizada, ontem, por profissionais 
motivou debate no colegiado
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DIÁLOGO - Jô Cavalcanti, do mandato coletivo Juntas, 
defendeu a aplicação da norma municipal que proíbe o 
acúmulo de funções no Recife 
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ABNT - Projetos para garantir segurança de redes de 
proteção e de vidros para boxes de banheiro foram 
discutidos na Comissão presidida por Erick Lessa 

AUMENTO - Delegada Gleide Ângelo elogiou a 
proposta do Executivo 

DEFESA DO CONSUMIDOR 

VIOLÊNCIA DOMÉSTICA

Desenvolvimento Econômico dá aval
 a mudanças no código estadual

Comissão da Mulher acata reajuste 
em auxílio que beneficia vítimas

termos de um substitutivo da 
CCLJ, dispõe sobre a transpa-
rência nos relatórios de visto-

rias realizadas em barragens, 
viadutos e outros equipamen-
tos públicos do Estado.
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ATO Nº 1108/20
O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE PERNAMBUCO, no uso das atribuições que lhe são conferidas
pelo inciso Xll, Art. 64 do Regimento Interno, e tendo em vista o contido no Ofício n.º 094/2020, do Deputado Gustavo Gouveia,
RESOLVE: exonerar e nomear os servidores do cargo em comissão daquele Gabinete Parlamentar, conforme planilha abaixo, a partir
do dia 10 de dezembro de 2020, nos termos da Lei nº 11.614/98, com as alterações que lhes foram dadas pelas Leis nº 12.347/03,
13.185/07, 15.161/13, 16.579/19 e 16.579/19.

NOME CARGO DE EXONERAÇÃO CARGO DE NOMEAÇÃO GRAT.
MARIA DO CARMO GOMES DA ROCHA DE OLIVEIRA Assessor Especial / PL-ASC ——————————————- ——-
MARIA JOSÉ DE MORAIS SOUZA ——————————————- Assessor Especial / PL-ASC ——-

Sala Torres Galvão, 09 de dezembro de 2020.

Deputado ERIBERTO MEDEIROS
Presidente

QUINQUAGÉSIMA TERCEIRA REUNIÃO ORDINÁRIA DA SEGUNDA SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA DÉCIMA NONA
LEGISLATURA, REALIZADA EM 10 DE DEZEMBRO DE 2020, ÀS 10:00 HORAS, PELO SISTEMA DE DELIBERAÇÃO REMOTA.

ORDEM DO DIA

Primeira Discussão do Projeto de Lei Complementar nº 1720/2020
Autor: Poder Executivo

Adequa ao Piso Salarial Nacional do Magistério o valor nominal do vencimento base das faixas que indica do cargo público de
provimento efetivo de Professor da Rede Pública Estadual de Ensino.

Regime de Urgência

Pareceres Favoráveis das 1ª, 2ª, 3ª e 5ª Comissões.

A Emenda Modificativa 1/2020 de autoria da Deputada Teresa Leitão recebeu Parecer Contrário, não-unânime, da Comissão de
Constituição, Legislação e Justiça, com fundamento na inconstitucionalidade, pendente de deliberação plenária (§ 2º do art.
220 do Regimento Interno).

Votação Nominal

Quórum para Aprovação: Maioria Absoluta

DIÁRIO OFICIAL DE - 21/11/2020

Primeira Discussão do Projeto de Lei Complementar nº 1656/2020
Autor: Poder Executivo

Altera o art. 15 da Lei Complementar nº 30, de 2 de janeiro de 2001, que cria o Sistema de Assistência à Saúde dos Servidores do
Estado de Pernambuco - SASSEPE.

Pareceres Favoráveis das 1ª, 2ª, 3ª e 9ª Comissões.

Regime de Urgência

Votação Nominal

Quórum para Aprovação: Maioria Absoluta

DIÁRIO OFICIAL DE - 18/11/2020

Primeira Discussão do Projeto de Lei Complementar nº 1723/2020
Autor: Poder Executivo

Altera dispositivo da Lei Complementar nº 346, de 6 de janeiro de 2017, que promove ajustes na estrutura da carreira do cargo público
que indica.

Pareceres Favoráveis das 1ª, 2ª, 3ª e 15ª Comissões.

Votação Nominal

Quórum para Aprovação: Maioria Absoluta

DIÁRIO OFICIAL DE - 21/11/2020

Primeira Discussão do Projeto de Lei Ordinária nº 1659/2020
Autor: Poder Executivo

Altera a Lei nº 12.431, de 29 de setembro de 2003, que institui sistemática de tributação referente ao ICMS incidente nas operações
com tecidos, artigos de armarinho e confecções, relativamente à aquisição interna de mercadoria a fornecedor não credenciado na
mencionada sistemática, efetuada por estabelecimento comercial atacadista de tecidos ou artigos de armarinho.

Regime de Urgência

Pareceres Favoráveis das 1ª, 2ª e 3ª Comissões.

DIÁRIO OFICIAL DE - 18/11/2020

Primeira Discussão do Projeto de Lei Ordinária nº 1722/2020
Autor: Poder Executivo

Altera a Lei nº 16.520, de 27 de dezembro de 2018, que dispõe sobre a estrutura e o funcionamento do Poder Executivo.

Regime de Urgência

Pareceres Favoráveis das 1ª, 2ª e 3ª Comissões.

DIÁRIO OFICIAL DE - 21/11/2020

Primeira Discussão do Substitutivo nº 01/2020 ao Projeto de Lei Ordinária nº 160/2019
Autora: Comissão de Constituição, Legislação e Justiça
Autor do Projeto: Deputado Gustavo Gouveia

Altera a Lei nº 16.538, de 9 de janeiro de 2019, que institui o Estatuto da Pessoa com Câncer no Estado de Pernambuco, de autoria
dos Deputados Socorro Pimentel e Rodrigo Novaes, para estabelecer prazo máximo de realização de exames no caso em que
especifica.

Pareceres das Favoráveis das 2ª, 3ª, 9ª, 10ª e 11ª Comissões.

DIÁRIO OFICIAL DE - 12/04/2019

Primeira Discussão do Projeto de Lei Ordinária nº 896/2020
Autor: Poder Executivo

Institui o Marco Regulatório da Educação Básica no âmbito do Sistema Estadual de Educação.

Pareceres Favoráveis das 1ª, 2ª, 3ª e 5ª Comissões.

DIÁRIO OFICIAL DE - 15/02/2020

Primeira Discussão do Substitutivo nº 01/2020 ao Projeto de Lei Ordinária nº 1286/2020
Autora: Comissão de Constituição, Legislação e Justiça
Autor do Projeto: Deputado Clodoaldo Magalhães

Altera a Lei nº 16.559, de 15 de janeiro de 2019, que institui o Código Estadual de Defesa do Consumidor de Pernambuco, originada
de projeto de lei de autoria do Deputado Rodrigo Novaes, a fim de obrigar os fornecedores responsáveis pela comercialização de vidros
para instalação de boxes de banheiro de informar ao consumidor, no ato da compra, os tipos de vidro de segurança existentes.

Pareceres Favoráveis das 3ª, 11ª e 12ª Comissões.

DIÁRIO OFICIAL DE - 18/08/2020

Primeira Discussão do Substitutivo nº 01/2020 ao Projeto de Lei Ordinária nº 1289/2020
Autora: Comissão de Constituição, Legislação e Justiça
Autor do Projeto: Deputado Pastor Cleiton Collins

Altera a Lei nº 16.377, de 29 de maio de 2018, que estabelece medidas para prevenção e combate ao assédio, à importunação, bem
como ao abuso sexual nos meios de transporte coletivo intermunicipal, no âmbito do Estado de Pernambuco, originada de projeto
de lei de autoria do Deputado Adalto Santos, a fim de instituir novas diretrizes para o combate ao assédio sexual nos transportes
coletivos.

Pareceres Favoráveis das 3ª, 5ª, 11ª, 12ª e 14ª Comissões.

DIÁRIO OFICIAL DE - 09/09/2020

Primeira Discussão do Substitutivo nº 01/2020 ao Projeto de Lei Ordinária nº 1333/2020
Autora: Comissão de Constituição, Legislação e Justiça
Autor do Projeto: Deputado Gustavo Gouveia

Altera a Lei nº 12.525, de 30 de dezembro de 2003, que estabelece normas especiais relativas aos procedimentos de licitação e
contratação na Administração Pública Estadual, altera a Lei nº 11.424, de 7 de janeiro de 1997, e dá outras providências, a fim de dispor
sobre sanções administrativas aplicáveis para pessoa física ou jurídica pela inexecução parcial ou total dos contratos administrativos,
sem motivo justificado, que envolvam a venda de produtos alimentícios destinados à merenda escolar no âmbito do Estado de
Pernambuco.

Pareceres Favoráveis das 2ª, 3ª, 5ª, 9ª, 11ª e 12ª Comissões.

DIÁRIO OFICIAL DE - 29/09/2020

Primeira Discussão do Substitutivo nº 01/2020 ao Projeto de Lei Ordinária nº 1349/2020
Autora: Comissão de Constituição, Legislação e Justiça
Autora: Deputada Alessandra Vieira

Altera a Lei n° 16.918, de 18 de junho de 2020, que dispõe sobre a obrigatoriedade do uso de máscaras nos espaços que indica durante
o período da pandemia acusada pelo COVID-19 e dá outras providências, originada de projeto de lei de autoria dos Deputados Joaquim
Lira e Simone Santana, a fim de dispensar as pessoas com transtorno do espectro autista, com deficiência intelectual, com deficiências
sensoriais ou com quaisquer outras deficiências, assim como as crianças com menos de 3 (três) anos de idade, do uso de máscara de
proteção facial.

Pareceres Favoráveis das 3ª, 9ª, 11ª e 12ª Comissões.

DIÁRIO OFICIAL DE - 09/09/2020

Primeira Discussão do Substitutivo nº 01/2020 ao Projeto de Lei Ordinária nº 1357/2020
Autora: Comissão de Constituição, Legislação e Justiça
Autor: Deputado Romero Sales Filho

Altera a Lei nº 16.559, de 15 de janeiro de 2019, que institui o Código Estadual de Defesa do Consumidor de Pernambuco, originada
de projeto de lei de autoria do Deputado Rodrigo Novaes, a fim de obrigar o aviso prévio com antecedência razoável acerca de mudança
de terminais e abrigos de ônibus.

Pareceres Favoráveis das 3ª, 11ª e 12ª Comissões.

DIÁRIO OFICIAL DE - 09/09/2020

Primeira Discussão do Projeto de Lei Ordinária nº 1360/2020
Autor: Deputado Clodoaldo Magalhães

Ordem do Dia

PODER LEGISLATIVO
MESA DIRETORA: Presidente, Deputado Eriberto Medeiros; 1ª Vice-Presidente, Deputada
Simone Santana; 2º Vice-Presidente, Deputado Guilherme Uchoa; 1º Secretário, Deputado
Clodoaldo Magalhães; 2º Secretário, Deputado Claudiano Martins Filho; 3ª Secretária,
Deputada Teresa Leitão; 4º Secretário, Deputado Álvaro Porto; 1° Suplente, Deputado Pastor
Cleiton Collins; 2° Suplente, Deputado Henrique Queiroz Filho; 3° Suplente, Deputado Manoel
Ferreira; 4° Suplente, Deputado Romero; 5° Suplente, Deputado Joel da Harpa; 6° Suplente, Deputado Gustavo
Gouveia; 7° Suplente, Deputado Adalto Santos. Procurador-Geral - Hélio Lúcio Dantas Da Silva; Superintendente-
Geral - Maria do Socorro Christiane Vasconcelos Pontual; Secretária-Geral da Mesa Diretora - Cássia Maria Lins
Villarim Silva; Superintendente de Planejamento e Gestão - Edécio Rodrigues de Lima; Superintendente
Administrativo - Juliana de Brito Figueiredo; Superintendente de Gestão de Pessoas - Enoelino Magalhães Lyra
Filho; Superintendente de Tecnologia da Informação - Bráulio José de Lira Clemente Torres; Chefe do Cerimonial
- Francklin Bezerra Santos; Superintendente de Saúde e Medicina Ocupacional - Sara Behar Torres Kobayashi;
Superintendente de Segurança Legislativa - Coronel Renildo Alves de Barros Cruz; Superintendente de
Preservação do Patrimônio Histórico do Legislativo - Silvio Tavares de Amorim; Auditora-Chefe - Maria Gorete
Pessoa de Melo; Superintendente da Escola do Legislativo - José Humberto de Moura Cavalcanti Filho; Consultor-
Geral - Marcelo Cabral e Silva; Ouvidor-Geral - Deputado Adalto Santos; Ouvidor-Executivo - Douglas Stravos
Diniz Moreno; Superintendente Parlamentar - Tito Lívio de Moraes Araújo Pinto; Superintendente  de Inteligência
Legislativa - Delegado Esp. José Oliveira Silvestre Júnior; Superintendente de Comunicação Social - Ricardo José
de Oliveira Costa; Chefe do Departamento de Imprensa - Isabelle Costa Lima; Editora - Isabelle Costa Lima
(interina); Repórteres - André Zahar, Edson Alves Jr., Gabriela Bezerra, Ivanna Castro e Verônica Barros; Fotografia:
Roberto Soares (Gerente de Fotografia), Breno Laprovitera (Edição de Fotografia), Giovanni Costa; Diagramação
e Editoração Eletrônica: Alécio Nicolak Júnior, Antonio Violla; Endereço: Palácio Joaquim Nabuco, Rua da Aurora,
nº 631 – Recife-PE. Fone: 3183-2368. Fax 3217-2107. PABX 3183.2211. Nosso e-mail: scom@alepe.pe.gov.br.

Nosso endereço na Internet:  http://www.alepe.pe.gov.br

Ato
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Dispõe sobre a eliminação controlada de PCBs e dos seus resíduos, a descontaminação e da eliminação de transformadores,
capacitores e demais equipamento elétricos que contenham PCBs, e dá outras providências.

Pareceres favoráveis das 1ª, 3ª, 7ª, 9ª e 12ª Comissões.

DIÁRIO OFICIAL DE - 07/08/2020

Primeira Discussão do Substitutivo nº 01/2020 ao Projeto de Lei Ordinária nº 1397/2020
Autora: Comissão de Constituição, Legislação e Justiça
Autora: Deputada Delegada Gleide Ângelo

Altera a Lei nº 13.965, de 15 de dezembro de 2009, que institui o Programa do Artesanato de Pernambuco, o Fórum do Artesanato de
Pernambuco, e dá providências correlatas, a fim de incluir o apoio ao artesão pernambucano durante e após períodos caracterizados
como calamidade pública; e promover a valorização e o empoderamento da mulher artesã.

Pareceres Favoráveis das 3ª, 5ª 11ª e 14ª Comissões.

DIÁRIO OFICIAL DE - 06/10/2020

Primeira Discussão do Substitutivo nº 01/2020 ao Projeto de Lei Ordinária nº 1415/2020
Autora: Comissão de Constituição, Legislação e Justiça
Autor do Projeto: Deputado Romero Sales Filho

Altera a Lei nº 14.804, de 29 de outubro de 2012, que regula o acesso a informações, no âmbito do Poder Executivo Estadual, e dá
outras providências, a fim de incluir a obrigatoriedade de apresentação de relatórios de vistorias técnicas realizadas em barragens,
viadutos, pontes, túneis e passarelas no âmbito do Estado de Pernambuco.

Pareceres Favoráveis das 3ª, 10ª, 11ª e 12ª Comissões.

DIÁRIO OFICIAL DE - 20/10/2020

Primeira Discussão do Substitutivo nº 01/2020 ao Projeto de Lei Ordinária nº 1458/2020
Autora: Comissão de Constituição, Legislação e Justiça
Autora do Projeto: Deputada Delegada Gleide Ângelo

Altera a Lei nº 13.977, de 16 de dezembro de 2009, que institui o serviço de abrigamento, atendimento e proteção às mulheres em
situação de violência doméstica e familiar sob risco de morte, no âmbito do Estado de Pernambuco, e dá providências correlatas, a fim
de assegurar às usuárias do serviço de abrigamento o direito à inscrição em programas habitacionais do Estado de Pernambuco, nos
termos que especifica.

Pareceres Favoráveis das 3ª, 11ª, 14ª e 15ª Comissões.

DIÁRIO OFICIAL DE - 06/10/2020

Primeira Discussão do Projeto de Lei Ordinária nº 1513/2020
Autor: Deputado Pastor Cleiton Collins
Declara o Pastor José Amaro da Silva patrono do Evangelho no Estado de Pernambuco.

Com Emenda Modificativa nº 01/2020 de autoria da Comissão de Constituição, Legislação e Justiça.

Pareceres Favoráveis das 1ª, 3ª e 5ª Comissões.

DIÁRIO OFICIAL DE - 18/09/2020

Primeira Discussão do Projeto de Lei Ordinária nº 1514/2020
Autor: Deputado Pastor Cleiton Collins

Declara o Pastor Isaac Martins Rodrigues como Patrono da Obra Missionária no Estado de Pernambuco.

Com Emenda Modificativa nº 01/2020 de autoria da Comissão de Constituição, Legislação e Justiça.

Pareceres Favoráveis das 1ª, 3ª e 5ª Comissões.

DIÁRIO OFICIAL DE - 18/09/2020

Primeira Discussão do Projeto de Lei Ordinária nº 1537/2020
Autor: Deputado Professor Paulo Dutra

Declara o jogador Edvaldo Izídio Neto (vavá) como Patrono do Futebol no Estado de Pernambuco.

Com Emenda Modificativa nº 01/2020 de autoria da Comissão de Constituição, Legislação e Justiça.

Pareceres Favoráveis das 1ª, 3ª e 5ª Comissões.

DIÁRIO OFICIAL DE - 25/09/2020

Primeira Discussão do Projeto de Lei Ordinária nº 1546/2020
Autor: Deputado Waldemar Borges

Altera a Lei nº 16.241, de 14 de dezembro de 2017, que cria o Calendário Oficial de Eventos e Datas Comemorativas do Estado de
Pernambuco, define, fixa critérios e consolida as Leis que instituíram Eventos e Datas Comemorativas Estaduais, originada de projeto
de lei de autoria do Deputado Diogo Moraes, a fim de instituir o Dia Estadual do Choro - João Pernambuco.

Pareceres favoráveis das 1ª, 3ª e 5ª Comissões.

DIÁRIO OFICIAL DE - 25/09/2020

Primeira Discussão do Projeto de Lei Ordinária nº 1550/2020
Autor: Deputado Isaltino Nascimento

Declara Manoel Salustiano Soares (Mestre Salu) Patrono dos Maracatus de Baque Solto (Maracatus Rurais) no Estado de Pernambuco.

Com Emenda Modificativa nº 01/2020 de autoria da Comissão de Constituição, Legislação e Justiça.

Pareceres Favoráveis das 1ª, 3ª e 5ª Comissões.

DIÁRIO OFICIAL DE - 02/10/2020

Primeira Discussão do Projeto de Lei Ordinária nº 1554/2020
Autor: Deputado Gustavo Gouveia

Altera a Lei nº 16.241, de 14 de dezembro de 2017, que cria o Calendário Oficial de Eventos e Datas Comemorativas do Estado de
Pernambuco, define, fixa critérios e consolida as Leis que instituíram Eventos e Datas Comemorativas Estaduais, originada de projeto
de lei de autoria do Deputado Diogo Moraes, a fim de instituir o Dia Estadual de Combate ao Assédio Sexual nos Meios de Transporte
Coletivo Intermunicipal.

Pareceres Favoráveis das 1ª, 3ª e 5ª Comissões.

DIÁRIO OFICIAL DE - 02/10/2020

Primeira Discussão do Projeto de Lei Ordinária nº 1566/2020
Autora: Deputada Delegada Gleide Ângelo

Declara Maria Camarão, Maria Quitéria, Maria Clara e Maria Joaquina (as “Heroínas de Tejucupapo”) como Patronas da Defesa dos
Direitos da Mulher no Estado de Pernambuco.

Com Emenda Modificativa nº 01/2020 de autoria da Comissão de Constituição, Legislação e Justiça.

Pareceres Favoráveis das 1ª, 3ª e 5ª Comissões.

DIÁRIO OFICIAL DE - 02/10/2020

Primeira Discussão do Substitutivo nº 01/2020 ao Projeto de Lei Ordinária nº 1573/2020

Autora: Comissão de Constituição, Legislação e Justiça
Autor do Projeto: Deputado Antônio Moraes

Altera a Lei nº 16.241, de 14 de dezembro de 2017, que cria o Calendário Oficial de Eventos e Datas Comemorativas do Estado de
Pernambuco, define, fixa critérios e consolida as Leis que instituíram Eventos e Datas Comemorativas Estaduais, originada de projeto
de lei de autoria do Deputado Diogo Moraes, a fim de instituir o Dia Estadual do Policial Penal.

Pareceres Favoráveis das 3ª e 5ª Comissões.

DIÁRIO OFICIAL DE - 04/11/2020

Primeira Discussão do Projeto de Lei Ordinária nº 1632/2020
Autor: Deputado Gustavo Gouveia

Altera a Lei nº 16.241, de 14 de dezembro de 2017, que cria o Calendário Oficial de Eventos e Datas Comemorativas do Estado de
Pernambuco, define, fixa critérios e consolida as Leis que instituíram Eventos e Datas Comemorativas Estaduais, originada de projeto
de lei de autoria do Deputado Diogo Moraes, a fim de conferir nova redação ao art. 346.

Com Emenda Modificativa nº 01/2020 de autoria da Comissão de Constituição, Legislação e Justiça.

Pareceres Favoráveis das 1ª, 3ª e 5ª Comissões.

DIÁRIO OFICIAL DE - 06/11/2020

Primeira Discussão do Projeto de Lei Ordinária nº 1640/2020
Autora: Deputada Juntas

Altera a Lei nº 16.241, de 14 de dezembro de 2017, que cria o Calendário Oficial de Eventos e Datas Comemorativas do Estado de
Pernambuco, define, fixa critérios e consolidas Leis que instituíram Eventos e Datas Comemorativas Estaduais, originada de projeto de
lei de autoria do Deputado Diogo Moraes, a fim de incluir o Dia Estadual da Mulher na Política.

Pareceres Favoráveis das 1ª, 3ª e 5ª Comissões.

DIÁRIO OFICIAL DE - 06/11/2020

Primeira Discussão do Projeto de Lei Ordinária nº 1643/2020
Autor: Deputado Antônio Moraes

Altera a Lei nº 16.241, de 14 de dezembro de 2017, que cria o Calendário Oficial de Eventos e Datas Comemorativas do Estado de
Pernambuco, define, fixa critérios e consolida as Leis que instituíram Eventos e Datas Comemorativas Estaduais, originada de projeto
de lei de autoria do Deputado Diogo Moraes, a fim de instituir o Dia Estadual da Flabelista.

Pareceres Favoráveis das 1ª, 3ª e 5ª Comissões.

DIÁRIO OFICIAL DE - 06/11/2020

Primeira Discussão do Projeto de Lei Ordinária nº 1645/2020
Autor: Poder Executivo

Altera a Lei nº 12.045, de 17 de julho de 2001, que dispõe sobre a concessão da gratuidade nos transportes coletivos intermunicipais
às pessoas com deficiência física, visual, auditiva e mental.

Pareceres Favoráveis das 1ª, 2ª, 3ª, 4ª, 9ª e 11ª Comissões.

DIÁRIO OFICIAL DE - 12/11/2020

Primeira Discussão do Projeto de Lei Ordinária nº 1649/2020
Autor: Poder Executivo

Autoriza o Estado de Pernambuco a doar, com encargo, á Arquidiocese de Olinda e Recife, pelo prazo de 50 (cinquenta anos) o direito
de uso do imóvel integrante de seu patrimônio, correspondente a três áreas inseridas no antigo Engenho Jussaral, no município do Cabo
de Santo Agostinho, neste Estado.

Com Emenda Modificativa nº 01/2020 de autoria da Comissão de Constituição, Legislação e Justiça.

Pareceres Favoráveis das 1ª, 2ª, 3ª e 4ª Comissões.

DIÁRIO OFICIAL DE - 18/11/2020

Primeira Discussão do Projeto de Lei Ordinária nº 1651/2020
Autor: Poder Executivo

Altera a Lei nº 7.550, de 20 de dezembro de 1977, que dispõe sobre a TAXA DE FISCALIZAÇÃO E UTILIZAÇÃO DE SERVIÇOS
PÚBLICOS do Estado de Pernambuco.

Pareceres Favoráveis das 1ª, 2ª e 3ª Comissões.

DIÁRIO OFICIAL DE - 18/11/2020

Primeira Discussão do Projeto de Lei Ordinária nº 1653/2020
Autor: Poder Executivo

Altera a Lei n° 16.722, de 9 de dezembro de 2019, que dispõe sobre a obrigatoriedade de implantação de Programa de Integridade por
pessoas jurídicas de direito privado que contratarem com o Estado de Pernambuco.

Com Emenda Modificativa nº 01/2020 de autoria da Comissão de Constituição, Legislação e Justiça.

Pareceres Favoráveis das 1ª, 2ª, 3ª e 12ª Comissões.
DIÁRIO OFICIAL DE – 18/11/2020

Primeira Discussão do Projeto de Lei Ordinária nº 1654/2020
Autor: Poder Executivo

Autoriza o Estado de Pernambuco a renovar, pelo prazo de cinco anos, com encargo, a cessão do direito de uso do imóvel integrante
de seu patrimônio, situado na Rua Jorge Couceiro da Costa Eiras, Boa Viagem, município do Recife.

Pareceres Favoráveis das 1ª, 2ª, 3ª e 4ª Comissões.

DIÁRIO OFICIAL DE - 18/11/2020

Primeira Discussão do Projeto de Lei Ordinária nº 1655/2020
Autor: Poder Executivo

Altera a Lei nº 15.730, de 17 de março de 2016, que dispõe sobre o ICMS, relativamente à alíquota do imposto incidente na operação
interna ou de importação com óleo diesel marítimo ou óleo combustível, tipo bunker.

Pareceres favoráveis das 1ª, 2ª e 3ª Comissões.

DIÁRIO OFICIAL DE - 18/11/2020

Primeira Discussão do Projeto de Lei Ordinária nº 1657/2020
Autor: Poder Executivo

Institui o Fundo do Parque Estadual de Dois Irmãos - Fundo Dois Irmãos.

Pareceres favoráveis das 1ª, 2ª, 3ª, 6ª e 7ª Comissões.

DIÁRIO OFICIAL DE - 18/11/2020

Primeira Discussão do Projeto de Lei Ordinária nº 1658/2020
Autor: Poder Executivo

Autoriza o Poder Executivo a celebrar Termo Aditivo ao Contrato firmado com a União, ao amparo da Lei Federal nº 9.496 de 11 de
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setembro de 1997, e da Medida Provisória nº 2.192-70, de 24 de agosto de 2001, para introduzir as alterações previstas na Lei
Complementar Federal nº 173, de 27 de maio de 2020.

Pareceres favoráveis das 1ª, 2ª e 3ª Comissões.

DIÁRIO OFICIAL DE - 18/11/2020

Primeira Discussão do Projeto de Lei Ordinária nº 1717/2020
Autor: Poder Executivo

Altera a Lei nº 13.977, de 16 de dezembro de 2009, que dispõe sobre o serviço de abrigamento, atendimento e proteção às mulheres
em situação de violência doméstica e familiar sob risco de morte, no âmbito do Estado de Pernambuco.

Pareceres Favoráveis das 1ª, 2ª, 3ª e 14ª Comissões.

DIÁRIO OFICIAL DE - 21/11/2020

Primeira Discussão do Projeto de Lei Ordinária nº 1718/2020
Autor: Poder Executivo

Institui a Política Estadual de Agroecologia e Produção Orgânica e estabelece as diretrizes para o Plano Estadual de Agroecologia e
Produção Orgânica do Estado de Pernambuco.

Pareceres Favoráveis das 1ª, 2ª, 3ª, 4ª, 5ª, 7ª, 8ª, 9ª, 11ª e 12ª Comissões.

DIÁRIO OFICIAL DE - 21/11/2020

Primeira Discussão do Projeto de Lei Ordinária nº 1719/2020
Autor: Poder Executivo

Disciplina o Fundo Estadual do Meio Ambiente de Pernambuco - FEMA-PE.

Pareceres Favoráveis das 1ª, 2ª, 3ª, 4ª, 5ª, 7ª, 8ª, 9ª 11ª e 12ª Comissões.

DIÁRIO OFICIAL DE - 21/11/2020

Primeira Discussão do Projeto de Lei Ordinária nº 1721/2020
Autor: Poder Executivo

Institui o Programa Pernambuco na Universidade – PROUNI-PE.

Pareceres Favoráveis das 1ª, 2ª, 3ª, 5ª, 10ª 11ª e 14ª Comissões.

DIÁRIO OFICIAL DE - 21/11/2020

Primeira Discussão do Projeto de Lei Ordinária nº 1724/2020
Autor: Poder Executivo

Define as especificações técnicas para reprodução da Bandeira do Estado de Pernambuco.

Pareceres Favoráveis das 1ª, 3ª e 5ª Comissões.

DIÁRIO OFICIAL DE - 21/11/2020

Primeira Discussão do Projeto de Lei Ordinária nº 1725/2020
Autor: Poder Executivo

Modifica a Lei nº 15.063, de 4 de setembro de 2013, que institui a obrigatoriedade de investimentos em pesquisa, desenvolvimento e
inovação por contribuinte do ICMS beneficiário de incentivo fiscal, bem como o Fundo de Inovação do Estado de Pernambuco - INOVAR-
PE.

Pareceres Favoráveis das 1ª, 2ª, 3ª, 10ª e 12ª Comissões.

DIÁRIO OFICIAL DE - 21/11/2020

Primeira Discussão do Projeto de Lei Ordinária nº 1726/2020
Autor: Poder Executivo

Autoriza o Poder Executivo a extinguir a sociedade de economia mista Porto Fluvial de Petrolina S/A.

Pareceres Favoráveis das 1ª, 2ª, 3ª e 12ª Comissões.

DIÁRIO OFICIAL DE - 21/11/2020

Discussão Única do Projeto de Resolução nº 1321/2020
Autor: Deputado Wanderson Florêncio

Concede a Medalha Leão do Norte, Mérito Empresário Edson Mororó Moura ao Empresário Marcony Sobral Mendonça.

Pareceres Favoráveis das 1ª, 5ª e 12ª Comissões.

Votação Nominal

Quórum para Aprovação: Maioria Absoluta

DIÁRIO OFICIAL DE - 01/07/2020

Discussão Única do Projeto de Resolução nº 1511/2020
Autor: Deputado Antonio Fernando

Confere ao Município de Santa Filomena, o Título de Capital dos Meteoritos.

Pareceres Favoráveis das 1ª, 3ª e 5ª Comissões.

DIÁRIO OFICIAL DE - 18/09/2020

Discussão Única do Projeto de Resolução nº 1512/2020
Autor: Deputado Antonio Fernando

Submete a indicação da Igreja Matriz de São Sebastião, em Ouricuri (PE), para concessão do Registro do Patrimônio de Pernambuco,
nos termos do art. 278-B do Regimento Interno da Assembleia Legislativa.

Pareceres Favoráveis das 1ª e 5ª Comissões.

DIÁRIO OFICIAL DE - 18/09/2020

Discussão Única do Projeto de Resolução nº 1583/2020
Autor: Deputado Marco Aurelio Meu Amigo

Concede o Título Honorífico de Cidadão Pernambucano ao Sr. Romildo Carneiro Rolim.

Pareceres Favoráveis das 1ª e 11ª Comissões.

Votação Nominal

Quórum para Aprovação: Maioria Absoluta

DIÁRIO OFICIAL DE - 16/10/2020

Discussão Única do Projeto de Resolução nº 1591/2020
Autor: Deputado Aluísio Lessa

Concede o Título de Cidadão Pernambucano ao Ilustríssimo Sr. Ítalo Lima Nogueira.

Pareceres Favoráveis das 1ª e 11ª Comissões.

Votação Nominal

Quórum para Aprovação: Maioria Absoluta

DIÁRIO OFICIAL DE - 16/10/2020

Discussão Única da Indicação nº 4626/2020
Autor: Dep. Adalto Santos

Apelo ao Prefeito da Cidade do Recife, à Secretária de Habitação do Recife e ao Secretário-Executivo de Defesa Civil do Recife no
sentido de que seja realizado o recadastramento das famílias que residem na ocupação do terreno da União às margens da ferrovia
localizada na Av. Sul, na cidade do Recife, encaminhando-as aos programas de moradia do Governo, dentre eles o “Minha Casa, Minha
Vida”.

DIÁRIO OFICIAL DE - 27/11/2020

Discussão Única da Indicação nº 4627/2020
Autor: Dep. Adalto Santos

Apelo ao Prefeito da Cidade do Recife, ao Secretário–Executivo de Defesa Civil do Recife e à Diretora Presidente da COMPESA no
sentido de que seja fiscalizado o furto de água que vem ocorrendo nas ocupações irregulares da Av. Sul, na cidade do Recife.

DIÁRIO OFICIAL DE - 27/11/2020

Discussão Única da Indicação nº 4628/2020
Autor: Dep. Adalto Santos

Apelo ao Governador do Estado, ao Secretário de Saúde de Pernambuco e ao Secretário de Desenvolvimento Social, Criança e
Juventude no sentido de que seja realizada uma arrecadação de doações para o Núcleo de Apoio à Criança com Câncer (NACC), em
Pernambuco.

DIÁRIO OFICIAL DE - 27/11/2020

Discussão Única da Indicação nº 4629/2020
Autor: Dep. Professor Paulo Dutra

Apelo ao Governador do Estado e ao Secretário de Educação e Esportes do Estado de Pernambuco no sentido de viabilizarem, com
urgência, o retorno da obra - construção da Escola de Referência em Ensino Médio – EREM – Cônego Emanuel Vasconcelos no
município de Venturosa.

DIÁRIO OFICIAL DE - 27/11/2020

Discussão Única do Requerimento nº 2498/2020
Autor: Dep. Clodoaldo Magalhães

Voto de Pesar pelo falecimento do médico Dr. Francisco de Assis Alves de Carvalho, ocorrido no dia 20 de novembro do corrente ano,
na cidade do Recife.

DIÁRIO OFICIAL DE - 27/11/2020
Discussão Única do Requerimento nº 2499/2020
Autor: Dep. Joaquim Lira

Voto de Pesar pelo falecimento do Exmo. Sr. José Alberto Cavalcanti Ribeiro, dia 21 de novembro de 2020, no município de Serra
Talhada, neste Estado.

DIÁRIO OFICIAL DE - 27/11/2020

Discussão Única do Requerimento nº 2500/2020
Autor: Dep. Wanderson Florêncio

Voto de Pesar pelo falecimento do ex-Vereador do Recife Maré Malta, ocorrido no dia 23 de novembro de 2020.

DIÁRIO OFICIAL DE - 27/11/2020

Discussão Única do Requerimento nº 2501/2020
Autor: Dep. Rogério Leão

Voto de Pesar pelo falecimento do Prefeito de Santa Terezinha, Senhor Geovane Martins, ocorrido no dia 20 de novembro de 2020 na
Cidade do Recife.

DIÁRIO OFICIAL DE - 27/11/2020

PARECER Nº 004494/2020
Comissão de Administração Pública
Projeto de Lei Ordinária Nº 896/2020
Autor: Governador do Estado

EMENTA: PROPOSIÇÃO QUE INSTITUI O
MARCO REGULATÓRIO DA EDUCAÇÃO
BÁSICA NO ÂMBITO DO SISTEMA ESTADUAL
DE EDUCAÇÃO. ATENDIDOS OS PRECEITOS
LEGAIS E REGIMENTAIS . NO MÉRITO, PELA
APROVAÇÃO.

1. Relatório

Vem a esta Comissão de Administração Pública, por meio da Mensagem Nº 04/2020, para análise e emissão de parecer, o Projeto de
Lei Ordinária No 896/2020, de autoria do Governador do Estado.
O Projeto de Lei em questão institui o marco regulatório da Educação Básica no âmbito do Sistema Estadual de Educação.
A Proposição foi apreciada e aprovada na Comissão de Constituição, Legislação e Justiça, a quem compete analisar a
constitucionalidade e a legalidade da matéria. Cabe agora a este colegiado discutir o mérito da demanda.

2. Parecer do Relator

2.1. Análise da Matéria

A Proposição ora em análise tem por finalidade instituir o marco regulatório da Educação Básica no âmbito do Sistema Estadual de
Educação. Segundo o art. 205 da Constituição Federal, a oportunidade de se matricular em uma instituição formal de ensino é um direito
de todos, que deve ser garantido mediante a ação conjunta das famílias e do Estado. O ensino ministrado em sala de aula é um dos
importantes pilares na promoção do desenvolvimento pedagógico dos mais jovens.
É por isso que a atividade escolar deve ser apoiada de todas as maneiras. Seja de iniciativa pública, seja de iniciativa privada, as
instituições de ensino devem ter a liberdade de repassar conhecimentos e saberes em favor das novas gerações. É preciso, contudo,
que tal liberdade seja disciplinada em virtude da importância dessa atividade para o futuro dos jovens.
Nesse sentido, o Projeto de Lei em apreço dispõe sobre o exercício das funções de regulação, inspeção e avaliação de instituições de
educação básica integrantes do Sistema Estadual de Educação. Tais funções são responsabilidade do Estado, nos termos da Lei de
Diretrizes e Bases da Educação.

Pareceres
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A Propositura apresenta os princípios que regem os serviços educacionais, bem como regras atinentes ao credenciamento,
descredenciamento e ato autorizativo das instituições de educação básica público e privadas. Estipulam-se regras para as inspeções periódicas
nas escolas, deveres e proibições dos estabelecimentos, bem como punições em caso de descumprimento dos regramentos previstos.
Diante do exposto, nota-se que a Proposição é inovadora ao estabelecer, em nível legal, regramentos fundamentais para a educação
básica e promover as bases normativas para a busca de uma educação de qualidade no âmbito público e privado.
2.2. Voto do Relator
Pelas razões expostas neste Parecer, esta relatoria entende que o Projeto de Lei Ordinária Nº 896/2020 está em condições de ser
aprovado por este colegiado técnico, uma vez que atende ao interesse público, na medida em que promove a segurança jurídica e a
qualidade do Sistema Estadual de Educação ao instituir seu marco regulatório.

3. Conclusão da Comissão

Ante o exposto, tendo em vista as considerações expedidas pelo relator, opinamos no sentido de que seja aprovado o Projeto de Lei
Ordinária No 896/2020, de autoria do Governador do Estado.

Sala de Comissão de Administração Pública, em 09 de Dezembro de 2020

Antônio Moraes
Presidente

Favoráveis
Joaquim Lira Isaltino Nascimento

Relator(a)
Simone Santana Tony Gel

José Queiroz

PARECER Nº 004495/2020
Comissão de Administração Pública
Projeto de Lei Ordinária Nº 1649/2020
Autor: Governador do Estado

EMENTA: PROPOSIÇÃO que Autoriza o Estado
de Pernambuco a doar, com encargo, o imóvel
que indica. RECEBEU A EMENDA
MODIFICATIVA Nº 01/2020, DE AUTORIA DA
COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, LEGISLAÇÃO
E JUSTIÇA. ATENDIDOS OS PRECEITOS
LEGAIS E REGIMENTAIS. NO MÉRITO, PELA
APROVAÇÃO.

1. Relatório

Vem a esta Comissão de Administração Pública, para análise e emissão de parecer, o Projeto de Lei Ordinária No 1649/2020, de autoria
do Governador do Estado de Pernambuco.
O Projeto de Lei visa a autorizar o Estado de Pernambuco a doar, com encargo, à Arquidiocese de Olinda e Recife, o imóvel integrante
de seu patrimônio, situado antigo “Engenho Jussaral”, no Município do Cabo de Santo Agostinho, neste Estado.
A Proposição foi apreciada na Comissão de Constituição, Legislação e Justiça, a quem compete analisar a constitucionalidade e a
legalidade da matéria, onde recebeu a Emenda Modificativa Nº 01/2020, apresentada com o objetivo de adequar a redação do presente
Projeto aos objetivos pretendidos. Para isso, modifica a terminologia utilizada na redação original de autoriza o Estado de Pernambuco
a doar “o direito de uso do imóvel” para “o imóvel”. Cabe agora a este colegiado discutir o mérito da demanda.

2. Parecer do Relator

2.1. Análise da Matéria

A Proposição em análise tem por objetivo autorizar o Estado de Pernambuco a doar, com encargo, à Arquidiocese de Olinda e Recife,
pelo prazo de 50 (cinquenta) anos, o imóvel integrante de seu patrimônio, correspondente a 3 (três) áreas com um total de 35.717,61m²
inseridas no antigo “Engenho Jussaral”, Município do Cabo de Santo Agostinho, neste Estado, conforme Memorial Descritivo constante
do Anexo Único.
A doação formalizar-se-á mediante escritura registrada em cartório competente, com as devidas condições e obrigações pactuadas,
havendo como encargo o funcionamento de atividades socioculturais e turísticas na região.
Nesse sentido, o encargo previsto para a doação deve ser iniciado em até 12 meses após a assinatura do termo, sob pena de rescisão
contratual, obrigando-se a donatária a dar a devida destinação ao imóvel e a mantê-lo e bom estado de conservação e de uso.
Assim, verifica-se que a Proposição contribui para ampliação e desenvolvimento de trabalhos sociais, culturais e turísticos
desenvolvidos pela Arquidiocese de Olinda e Recife, como creches, escolas, centros de formação e cursos profissionalizantes, em favor
dos habitantes do distrito de Jussaral, localizado no Município do Cabo.

2.2. Voto do Relator

Pelas razões expostas neste Parecer, esta relatoria entende que o Projeto de Lei Ordinária Nº 1617/2020, com as alterações promovidas
pela Emenda Modificativa Nº 01/2020, está em condições de ser aprovado por este colegiado técnico, uma vez que atende ao interesse
público, na medida em que autoriza doação de imóvel que possibilita à Arquidiocese de Olinda e Recife o desenvolvimento de atividades
sociais, culturais e turísticas para a comunidade do distrito de Jussaral.

3. Conclusão da Comissão

Ante o exposto, tendo em vista as considerações expedidas pelo relator, opinamos no sentido de que seja aprovado o Projeto de Lei
Ordinária No 1649/2020, de autoria do Governador do Estado de Pernambuco, com as alterações promovidas pela Emenda Modificativa
Nº 01/2020, apresentada pela Comissão de Constituição, Legislação e Justiça.

Sala de Comissão de Administração Pública, em 09 de Dezembro de 2020

Antônio Moraes
Presidente

Favoráveis
Joaquim Lira Isaltino NascimentoRelator(a)

Simone Santana Tony Gel
José Queiroz

PARECER Nº 004496/2020
Comissão de Administração Pública
Projeto de Lei Ordinária Nº 1651/2020
Autor: Governador do Estado

EMENTA: PROPOSIÇÃO QUE Altera a Lei nº
7.550, de 20 de dezembro de 1977, que dispõe
sobre a TAXA DE FISCALIZAÇÃO E
UTILIZAÇÃO DE SERVIÇOS PÚBLICOS do
Estado de Pernambuco . ATENDIDOS OS
PRECEITOS LEGAIS E REGIMENTAIS. NO
MÉRITO, PELA APROVAÇÃO.

1. Relatório

Vem a esta Comissão de Administração Pública, por meio da Mensagem Nº 70, de 13 de novembro de 2020, para análise e emissão
de parecer, o Projeto de Lei Ordinária No 1651/2020, de autoria do Governador do Estado.

O Projeto de Lei tem por objetivo alterar a Lei Nº 7.550, de 20 de dezembro de 1977, que dispõe sobre a Taxa de Fiscalização e
Utilização de Serviços Públicos do Estado de Pernambuco.
A Proposição foi apreciada e aprovada na Comissão de Constituição, Legislação e Justiça, a quem compete analisar a
constitucionalidade e a legalidade da matéria. Cabe agora a este colegiado discutir o mérito da demanda.

2. Parecer do Relator

2.1. Análise da Matéria

O Projeto de Lei ora em análise visa a alterar a Lei Nº 7.550, de 20 de dezembro de 1977, que dispõe sobre as Taxas de Fiscalização
e Utilização de Serviços Públicos – TFUSP.
Desse modo, a proposição acrescenta à referida lei o art. 3º-A, a fim de isentar do pagamento da Taxa de Vistoria Técnica de Segurança
contra Incêndio e da Taxa de Análise de Projetos de Segurança Prevenção devidas ao Corpo de Bombeiros Militar de Pernambuco
(CBMPE) as pessoas jurídicas de direito público, as empresas públicas dependentes e as fundações públicas, quando vinculadas ao
Poder Executivo do Estado de Pernambuco.
Além disso, a medida atualiza parte do anexo da mencionada norma legal, no que diz respeito à classificação dos
estabelecimentos, conforme determina o no art. 7º da Lei Estadual Nº 11.186/1994, que estabelece e define critérios acerca de
sistemas de segurança contra incêndio e pânico para edificações, obedecendo aos valores previstos na Lei nº 15.957, de 22 de
dezembro de 2016.
Diante do exposto, no mérito, a proposição atende ao interesse público e ao princípio da eficiência, tendo em vista que a medida confere
unidade às regras de isenção relativas aos serviços públicos prestados pelo Corpo de Bombeiros Militar do Estado de Pernambuco -
CBPM/PE, contribuindo para a manutenção da qualidade dos serviços prestados à população pernambucana.

2.2. Voto do Relator

Pelas razões expostas neste Parecer, esta relatoria entende que o Projeto de Lei Ordinária Nº 1651/2020 está em condições de ser
aprovado por este colegiado técnico, uma vez que atende ao interesse público ao proporcionar isenção às pessoas jurídicas vinculadas
à administração pública estadual na utilização de certos serviços prestados pelo Corpo de Bombeiros Militar do Estado de Pernambuco. 

3. Conclusão da Comissão

Ante o exposto, tendo em vista as considerações expedidas pelo relator, opinamos no sentido de que seja aprovado o Projeto de Lei
Ordinária No 1651/2020, de autoria do Governador do Estado.

Sala de Comissão de Administração Pública, em 09 de Dezembro de 2020

Antônio Moraes
Presidente

Favoráveis
Joaquim Lira Isaltino NascimentoRelator(a)

Simone Santana Tony Gel
José Queiroz

PARECER Nº 004497/2020
Comissão de Administração Pública
Projeto de Lei Ordinária Nº 1653/2020
Autor: Governador do Estado

EMENTA: PROPOSIÇÃO QUE ALTERA A LEI N°
16.722, DE 9 DE DEZEMBRO DE 2019, QUE
DISPÕE SOBRE A OBRIGATORIEDADE DE
IMPLANTAÇÃO DE PROGRAMA DE
INTEGRIDADE POR PESSOAS JURÍDICAS DE
DIREITO PRIVADO QUE CONTRATAREM COM
O ESTADO DE PERNAMBUCO. RECEBEU A
EMENDA MODIFICATIVA Nº 01/2020, DE
AUTORIA DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO,
LEGISLAÇÃO E JUSTIÇA. ATENDIDOS OS
PRECEITOS LEGAIS E REGIMENTAIS. NO
MÉRITO, PELA APROVAÇÃO.

1. Relatório

Vêm a esta Comissão de Administração Pública, para análise e emissão de parecer, o Projeto de Lei Ordinária No 1653/2020, de autoria
do Governador do Estado, enviado por meio da Mensagem Nº 72, de 17 de novembro de 2020, e a Emenda Modificativa Nº 01/2020,
de autoria da Comissão de Constituição, Legislação e Justiça.
O Projeto de Lei objetiva alterar a Lei N° 16.722, de 9 de dezembro de 2019, que dispõe sobre a obrigatoriedade de implantação de
Programa de Integridade por pessoas jurídicas de direito privado que contratarem com o Estado de Pernambuco.
A Proposição foi apreciada na Comissão de Constituição, Legislação e Justiça, a quem compete analisar a constitucionalidade e
a legalidade da matéria. Nessa Comissão, foi apresentada Emenda Modificativa com o intuito de tornar o Projeto de Lei mais
preciso do ponto de vista conceitual, substituindo a expressão “órgãos avaliadores” por “órgão avaliador”, uma vez que, nos casos
em que a Proposição trata de avaliações, um único órgão é responsável pelas mesmas, seja a Secretaria da Controladoria Geral
do Estado ou as unidades de controle interno de outras secretarias. Cabe agora a este colegiado discutir o mérito da demanda.

2. Parecer do Relator

2.1. Análise da Matéria

Em 2019, foi editada a Lei N° 16.722/2019 com o objetivo central de impor a indispensabilidade de que as contratações públicas, no
âmbito da administração estadual, sejam celebradas com pessoas jurídicas que tenham implantado Programa de Integridade nas
respectivas organizações, com adoção das melhores práticas de governança e gestão de riscos. 
Conforme as normas atuais, o Programa de Integridade deveria já estar implementado no começo de 2021. Deve-se frisar que as
empresas em questão deveriam obter da Administração Pública um certificado de regularidade em tal programa. Contudo, para a
emissão deste, exige-se naturalmente o aumento da estrutura burocrática estatal com a designação de servidores aptos para avaliar as
diversas entidades que contratam com o Erário.
Além disso, as empresas em si deveriam também tomar diversas medidas de gestão para conseguirem contratar com o serviço público.
Ocorre, entretanto, que a emergência sanitária decorrente da pandemia da Covid-19 dificultou bastante essa mobilização, tanto por parte
do setor público, quanto do setor privado.
Por tal razão, o Projeto de Lei em análise visa primordialmente a adiar em um ano o início da exigibilidade da implementação do
Programa de Integridade. Assim, fornecer-se-á tempo hábil para que tanto o setor público estadual quanto as empresas contratantes
possam adaptar-se para cumprir fielmente as exigências estabelecidas na Lei Nº 16.722/2019.

2.2. Voto do Relator

Pelas razões expostas neste Parecer, esta relatoria entende que o Projeto de Lei Ordinária Nº 1653/2020, com as alterações promovidas
pela Emenda Modificativa Nº 01/2020, está em condições de ser aprovado por este colegiado técnico, uma vez que aumenta o prazo
para o que Estado adeque sua estrutura e que para que as empresas privadas se adaptem ao Programa de Integridade estabelecido
pela Lei Nº 16.722/2019.

3. Conclusão da Comissão

Ante o exposto, tendo em vista as considerações expedidas pelo relator, opinamos no sentido de que seja aprovado o Projeto de Lei
Ordinária No 1653/2020, de autoria do Governador do Estado, com as alterações promovidas pela Emenda Modificativa Nº 01/2020, de
autoria da Comissão de Constituição, Legislação e Justiça.

Sala de Comissão de Administração Pública, em 09 de Dezembro de 2020

Antônio Moraes
Presidente

Favoráveis
Joaquim Lira Isaltino NascimentoRelator(a)

Simone Santana Tony Gel
José Queiroz
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PARECER Nº 004498/2020
Comissão de Administração Pública
Projeto de Lei Ordinária Nº 1654/2020
Autor: Governador do Estado

EMENTA: PROPOSIÇÃO PRINCIPAL que
Autoriza o Estado de Pernambuco a renovar,
com encargo, a cessão do direito de uso do
imóvel que indica. ATENDIDOS OS PRECEITOS
LEGAIS E REGIMENTAIS. NO MÉRITO, PELA
APROVAÇÃO.

1. Relatório

Vem a esta Comissão de Administração Pública, para análise e emissão de parecer, o Projeto de Lei Ordinária No 1654/2020, de autoria
do Governador do Estado de Pernambuco.
A iniciativa visa a autorizar o Estado de Pernambuco a renovar a cessão do direito de uso, com encargo, ao Município do Recife, pelo
prazo de 5 anos, de bem imóvel integrante de seu patrimônio, visando a instalação e o funcionamento de escola municipal de ensino
fundamental.
A Proposição foi apreciada e aprovada na Comissão de Constituição, Legislação e Justiça, a quem compete analisar a
constitucionalidade e a legalidade da matéria. Cabe agora a este colegiado discutir o mérito da demanda.

2. Parecer do Relator

2.1. Análise da Matéria

O Projeto de Lei em discussão tem por objetivo autorizar o Estado de Pernambuco a renovar, pelo prazo de 5 anos, a cessão do direito
de uso de bem imóvel integrante de seu patrimônio ao Município do Recife, localizado na Rua Jorge Couceiro da Costa Eiras, s/n, no
bairro de Boa Viagem.
A medida impõe como encargo para renovação da cessão a instalação e o funcionamento de escola municipal de ensino fundamental,
devendo a obrigação legal iniciar-se em até 12 meses após a assinatura do termo de contrato, sob pena de rescisão.
O imóvel objeto da cessão de uso deve destinar-se exclusivamente a tal fim, ficando o cessionário obrigado a dar-lhe a destinação
devida e mantê-lo em bom estado de conservação e de uso, sob pena de rescisão do termo ou do contrato, respondendo por perdas e
danos.
Diante do exposto, em razão da relevante função social a ser desempenhada pelo imóvel em questão, justifica-se a autorização para
que seja renovada a cessão do direito de uso ao Município do Recife, objeto da Proposição analisada.

2.2. Voto do Relator

Pelas razões expostas neste Parecer, esta relatoria entende que o Projeto de Lei Ordinária Nº 1654/2020 está em condições de ser
aprovado por este colegiado técnico, uma vez que atende ao interesse público, na medida em que a cessão do direito de uso do imóvel
que trata destina-se à instalação e ao funcionamento de escola municipal de ensino fundamental, contribuindo, assim, para a promoção
do direito à educação no Estado de Pernambuco.

3. Conclusão da Comissão

Ante o exposto, tendo em vista as considerações expedidas pelo relator, opinamos no sentido de que seja aprovado o Projeto de Lei
Ordinária N° 1654/2020, de autoria Governador do Estado de Pernambuco.

Sala de Comissão de Administração Pública, em 09 de Dezembro de 2020

Antônio Moraes
Presidente

Favoráveis
Joaquim Lira Isaltino NascimentoRelator(a)

Simone Santana Tony Gel
José Queiroz

PARECER Nº 004499/2020
Comissão de Administração Pública
Projeto de Lei Ordinária Nº 1655/2020
Autor: Governador do Estado

EMENTA: PROPOSIÇÃO PRINCIPAL que Altera
a Lei nº 15.730, de 17 de março de 2016, que
dispõe sobre o ICMS, relativamente à alíquota
do imposto incidente na operação interna ou
de importação com óleo diesel marítimo ou
óleo combustível, tipo bunker. ATENDIDOS OS
PRECEITOS LEGAIS E REGIMENTAIS. NO
MÉRITO, PELA APROVAÇÃO.

1. Relatório

Vem a esta Comissão de Administração Pública, para análise e emissão de parecer, o Projeto de Lei Ordinária No 1655/2020, de autoria
do Governador do Estado de Pernambuco.
A iniciativa visa alterar a Lei nº 15.730, de 17 de março de 2016, que dispõe sobre o ICMS, relativamente ao imposto incidente na
operação interna ou de importação com óleo diesel marítimo ou óleo combustível, tipo bunker, no intuito de definir o valor da alíquota
em 7%.
A Proposição foi apreciada e aprovada na Comissão de Constituição, Legislação e Justiça, a quem compete analisar a
constitucionalidade e a legalidade da matéria. Cabe agora a este colegiado discutir o mérito da demanda.

2. Parecer do Relator

2.1. Análise da Matéria

O Projeto de Lei em debate tem por objetivo modificar a Lei nº 15.730, de 17 de março de 2016, que dispõe sobre o Imposto sobre
Operações relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de
Comunicação
(ICMS), no intuito de definir em 7% a alíquota de imposto incidente na saída interna e na importação de óleo diesel marítimo e óleo
combustível, tipo bunker, sobre as operações de abastecimento de embarcações nacionais ou estrangeiras que atuam na navegação
de cabotagem para transporte de cargas em geral.
Dessa forma, a iniciativa reduz substancialmente a alíquota daquele imposto, uma vez que o dispositivo legal em vigor estabelece em
16% a alíquota nas operações de óleo diesel.
A Proposição, segundo justificativa constante da Mensagem enviada pelo Poder Executivo, visa a estimular as atividades econômicas
do Porto de Suape, incrementando benefícios para a navegação entre portos dentro das águas costeiras. Desta forma, constata-se tratar
de importante medida de política tributária cujo objetivo é fomentar a atividade econômica no Estado de Pernambuco, contribuindo para
a retomada do crescimento da economia estadual.

2.2. Voto do Relator

Pelas razões expostas neste Parecer, esta relatoria entende que o Projeto de Lei Ordinária Nº 1655/2020 está em condições de ser
aprovado por este colegiado técnico, uma vez que atende ao interesse público na medida em que estimula as atividades econômicas
no Porto de Suape por meio da redução da alíquota de imposto sobre as operações de abastecimento de embarcações nacionais ou
estrangeiras que atuam na navegação de cabotagem.

3. Conclusão da Comissão

Ante o exposto, tendo em vista as considerações expedidas pelo relator, opinamos no sentido de que seja aprovado o Projeto de Lei
Ordinária No 1655/2020, de autoria Governador do Estado de Pernambuco.

Sala de Comissão de Administração Pública, em 09 de Dezembro de 2020

Antônio Moraes
Presidente

Favoráveis
Joaquim Lira Isaltino NascimentoRelator(a)

Simone Santana Tony Gel
José Queiroz

PARECER Nº 004500/2020
Comissão de Administração Pública
Projeto de Lei Ordinária Nº 1657/2020
Autoria: Governador do Estado

EMENTA: PROPOSIÇÃO QUE Institui o Fundo
do Parque Estadual de Dois Irmãos - Fundo
Dois Irmãos. ATENDIDOS OS PRECEITOS
LEGAIS E REGIMENTAIS. NO MÉRITO, PELA
APROVAÇÃO.

1. Relatório

Vem a esta Comissão de Administração Pública, para análise e emissão de parecer, por meio da Mensagem Nº 76, de 17 de novembro
de 2020, o Projeto de Lei Ordinária No 1657/2020, de autoria do Governador do Estado de Pernambuco.
O Projeto de Lei em questão visa a instituir o Fundo do Parque Estadual de Dois Irmãos - Fundo Dois Irmãos.
A Proposição foi apreciada e aprovada na Comissão de Constituição, Legislação e Justiça, a quem compete analisar a
constitucionalidade e a legalidade da matéria. Cabe agora a este colegiado discutir o mérito da demanda. A referida Proposição
encontra-se tramitando nesta Casa Legislativa sob o regime de urgência, nos termos do artigo 21 da Constituição Estadual.

2. Parecer do Relator

2.1. Análise da Matéria

A Proposição em debate visa a instituir o Fundo do Parque Estadual de Dois Irmãos – Fundo Dois Irmãos. O fundo deverá servir como
um instrumento de captação, controle e gestão de recursos financeiros, oferecendo novas alternativas ao financiamento da execução
dos programas relacionados ao Parque Dois Irmãos, sob a responsabilidade da Secretaria de Meio Ambiente e Sustentabilidade.
Destarte, o Fundo Dois Irmãos tem natureza contábil-financeira, com a finalidade de aplicação dos seguintes recursos, enumerados no
artigo 3º da proposta: I- receitas oriundas das atividades do Parque Estadual de Dois Irmãos; II- taxas de locação dos seus espaços
internos; III- dotações orçamentárias e recursos adicionais do estado; IV- dotações, auxílios, contribuições, subvenções e transferências
de entidades nacionais e/ou internacionais, organizações governamentais e não governamentais; V- doação de pessoa física ou jurídica
de direito público ou privado; VI- receita oriunda de comercialização de produtos e serviços do parque; VII receita de atividades de
ensino, treinamento e capacitação realizados; VIII- receitas de aplicações financeiras de seus recursos; IX- receitas provenientes da
alienação de seus bens móveis e imóveis; X- transferência de outros fundos e XI- outros recursos que forem legalmente destinados ao
Fundo.
Além disso, a medida prevê, ainda no art. 3º, em seu parágrafo único, que será autorizada a instituição de projetos de estímulo à
captação de recursos para o fundo junto à iniciativa privada. No art. 4º, por sua vez, destaca-se que a finalidade da aplicação de recursos
é apoiar ou realizar investimentos destinados a concretizar os objetivos, diretrizes, planos, programas e projetos necessários ao
aprimoramento das instalações do parque, manutenção e tratamento dos animais, bem como seus programas de conservação de fauna
in situ e ex situ.
No que se refere à administração dos recursos, o Fundo Dois Irmãos será gerido por um Conselho Gestor (art. 5º), formado por cinco
membros da administração pública estadual, nomeados por Decreto do Poder Executivo pelo período de dois anos a contar da data da
posse, podendo ser reconduzidos. O Conselho Gestor estará sob a presidência do Secretário de Meio Ambiente e Sustentabilidade
Os serviços dos membros do Conselho Gestor serão considerados de relevante interesse para o Estado, não sendo remunerados a
qualquer título (§ 3º). Do mesmo modo, os três membros da Comissão de Monitoramento de prestação de contas e análise do relatório
de gestão não serão remunerados. (Art.10, parágrafo único).
Dessa forma, as inovações instituídas pelo Projeto de Lei em discussão estão em conformidade com o interesse público ao promover
a eficiência e a transparência na gestão dos recursos públicos do Parque Estadual Dois Irmãos, um dos maiores centros de conservação
de mata atlântica do país em área urbana.

2.2. Voto do Relator

Pelas razões expostas neste Parecer, esta relatoria entende que o Projeto de Lei Ordinária Nº 1657/2020 está em condições de ser
aprovado por este colegiado técnico, uma vez que atende ao interesse público, na medida em que a instituição do Fundo do Parque
Estadual de Dois Irmãos – Fundo Dois Irmãos contribui para o aperfeiçoamento da política ambiental e de conservação do Estado de
Pernambuco.

3. Conclusão da Comissão

Ante o exposto, tendo em vista as considerações expedidas pelo relator, opinamos no sentido de que seja aprovado o Projeto de Lei
Ordinária No 1657/2020, de autoria do Governador do Estado.

Sala de Comissão de Administração Pública, em 09 de Dezembro de 2020

Antônio Moraes
Presidente

Favoráveis
Joaquim Lira Isaltino NascimentoRelator(a)

Simone Santana Tony Gel
José Queiroz

PARECER Nº 004501/2020
Comissão de Administração Pública
Projeto de Lei Ordinária Nº 1658/2020
Autor: Governador do Estado

EMENTA: PROPOSIÇÃO QUE AUTORIZA O
PODER EXECUTIVO A CELEBRAR TERMO
ADITIVO AO CONTRATO FIRMADO COM A
UNIÃO, AO AMPARO DA LEI FEDERAL Nº 9.496
DE 11 DE SETEMBRO DE 1997, E DA MEDIDA
PROVISÓRIA Nº 2.192-70, DE 24 DE AGOSTO
DE 2001, PARA INTRODUZIR AS ALTERAÇÕES
PREVISTAS NA LEI COMPLEMENTAR
FEDERAL Nº 173, DE 27 DE MAIO DE 2020.
ATENDIDOS OS PRECEITOS LEGAIS E
REGIMENTAIS. NO MÉRITO, PELA
APROVAÇÃO.

1. Relatório

Vem a esta Comissão de Administração Pública, por meio da Mensagem Nº 77, de 17 de novembro de 2020, para análise e emissão
de parecer, o Projeto de Lei Ordinária No 1658/2020, de autoria do Governador do Estado.
O Projeto de Lei em questão autoriza o Poder Executivo a celebrar Termo Aditivo ao Contrato Nº 007/97-SNT/COAFI, firmado com a
União, ao amparo da Lei Federal Nº 9.496, de 11 de setembro de 1997, e da Medida Provisória Nº 2.192-70, de 24 de agosto de 2001,
nos termos da Lei Nº 11.410, de 20 de dezembro de 1996.
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A Proposição foi apreciada e aprovada na Comissão de Constituição, Legislação e Justiça, a quem compete analisar a
constitucionalidade e a legalidade da matéria. Cabe agora a este colegiado discutir o mérito da demanda.

2. Parecer do Relator

2.1. Análise da Matéria

A Proposição ora analisada tem o intuito de autorizar o Poder Executivo a celebrar Termo Aditivo ao Contrato nº 007/97-STN/COAFI,
firmado com a União, com o amparo da legislação que rege a temática.
O Contrato supracitado, celebrado no final da década de 90 com a União, tem o intuito de consolidar, assumir e refinanciar as dívidas
estaduais. Fica estabelecido que o aditivo de que trata a presente Propositura será formalizado em observância às condições
estipuladas na Lei Complementar nº 173/2020.
A Mensagem anexa à Proposição esclarece que o objetivo da autorização legal é atender exigência do Governo Federal. Desse modo, a
aprovação permitirá formalizar a autorização de suspensão, neste exercício, do pagamento da dívida contratada, em conformidade com o teor
da Lei Complementar Federal nº 173/2020, que institui o Programa Federativo de Enfrentamento ao Coronavírus SARS-CoV-2 (Covid-19).
A Propositura ainda estabelece que permanecem vinculadas, em garantia ao refinanciamento das despesas assumidas no contrato, as
receitas referentes aos impostos de competência estadual, ao imposto de renda retido na fonte, ao Fundo de Participação dos Estados
e à parte que compete aos Estados do produto da arrecadação do Imposto sobre Produtos Industrializados, em conformidade com o
teor do art. 159, II, da Constituição Federal.
Diante do exposto, observa-se que a medida legislativa analisada é de suma relevância, uma vez que, em face da pandemia da COVID-
19, os entes estatais têm enfrentado graves problemas fiscais e econômicos e, neste contexto, a Propositura, ao permitir a formalização
da autorização de suspensão, neste exercício, do pagamento da dívida contratada, auxilia o Estado de Pernambuco no atendimento
das demandas coletivas e na consecução dos objetivos fiscais e sociais. 

2.2. Voto do Relator

Pelas razões expostas neste Parecer, esta relatoria entende que o Projeto de Lei Ordinária Nº 1658/2020 está em condições de ser
aprovado por este colegiado técnico, uma vez que atende ao interesse público, na medida em que garante a formalização da
autorização da suspensão, neste exercício, do pagamento da dívida contratada, em conformidade com o teor da Lei Complementar
Federal Nº 173/2020.

3. Conclusão da Comissão

Ante o exposto, tendo em vista as considerações expedidas pelo relator, opinamos no sentido de que seja aprovado o Projeto de Lei
Ordinária No 1658/2020, de autoria do Governador do Estado.

Sala de Comissão de Administração Pública, em 09 de Dezembro de 2020

Antônio Moraes
Presidente

Favoráveis
Joaquim Lira Isaltino NascimentoRelator(a)

Simone Santana Tony Gel
José Queiroz

PARECER Nº 004502/2020
Comissão de Administração Pública
Projeto de Lei Ordinária Nº 1660/2020
Autor: Deputada Juntas

EMENTA: PROPOSIÇÃO QUE VISA A ALTERAR
A LEI Nº 16.241, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2017,
QUE CRIA O CALENDÁRIO OFICIAL DE
EVENTOS E DATAS COMEMORATIVAS DO
ESTADO DE PERNAMBUCO, DEFINE, FIXA
CRITÉRIOS E CONSOLIDA LEIS QUE
INSTITUÍRAM EVENTOS E DATAS COMEMO-
RATIVAS ESTADUAIS, ORIGINADA DE
PROJETO DE AUTORIA DO DEPUTADO DIOGO
MORAES, A FIM DE INCLUIR O DIA ESTADUAL
DA VISIBILIDADE BISSEXUAL. RECEBEU A
EMENDA MODIFICATIVA Nº 01/2020, DE
AUTORIA DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO,
LEGISLAÇÃO E JUSTIÇA. ATENDIDOS OS
PRECEITOS LEGAIS E REGIMENTAIS. NO
MÉRITO, PELA APROVAÇÃO.

1. Relatório

Vem a esta Comissão de Administração Pública, para análise e emissão de parecer, o Projeto de Lei Ordinária No 1660/2020, de autoria
da Deputada Juntas, juntamente com a Emenda Modificativa Nº 01/2020, de autoria da Comissão de Constituição, Legislação e Justiça.
O Projeto de Lei versa sobre a instituição, no Calendário Oficial de Eventos e Datas Comemorativas do Estado de Pernambuco, do Dia
Estadual da Visibilidade Bissexual.
A Proposição foi apreciada na Comissão de Constituição, Legislação e Justiça, a quem compete analisar a constitucionalidade e a
legalidade da matéria, onde foi proposta a Emenda Modificativa Nº 01/2020, com a finalidade de retirar vícios de inconstitucionalidade
da proposição. Cabe agora a este colegiado discutir o mérito da demanda.

2. Parecer do Relator

2.1. Análise da Matéria

O Projeto de Lei ora em análise tem por objetivo instituir, no Calendário Oficial de Eventos e Datas Comemorativas do Estado de
Pernambuco, o Dia Estadual da Visibilidade Bissexual, a ser realizado, anualmente, em 23 de setembro.
De maneira geral, a bissexualidade se define pela capacidade de atração física, emocional e/ou romântica por mais de um gênero. No
entanto, boa parte da sociedade ainda tem dificuldade de reconhecer a existência de tal orientação sexual.
Com isso, a comunidade bissexual é alvo de diversos estereótipos negativos e torna-se cada vez mais invisibilizada na sua luta por
direitos e cidadania. Iniciativas que trazem a bissexualidade como pauta são muito importantes para tirar essa orientação sexual do
escuro e torná-la visível.
Nesse contexto, a instituição do referido Dia Estadual reveste-se de grande interesse público, sendo ferramenta importante para mobilizar
a sociedade pernambucana e garantir que a população tenha acesso a informações sobre quais são os principais aspectos relacionados
à bissexualidade e sobre a importância de se promover o respeito à diversidade de gênero e o combate a todas as formas de preconceito.

2.2. Voto do Relator

Pelas razões expostas neste Parecer, esta relatoria entende que o Projeto de Lei Ordinária Nº 1660/2020, com as alterações propostas
pela Emenda Modificativa Nº 01/2020, está em condições de ser aprovado por este colegiado técnico, pois a criação do Dia Estadual
da Visibilidade Bissexual atende ao interesse público na medida em que contribui para conscientizar a população sobre a luta social da
população bissexual.

3. Conclusão da Comissão

Ante o exposto, tendo em vista as considerações expendidas pelo relator, opinamos no sentido de que seja aprovado o Projeto de Lei
Ordinária No 1660/2020, de autoria da Deputada Juntas, juntamente com a Emenda Modificativa Nº 01/2020, de autoria da Comissão
de Constituição, Legislação e Justiça.

Sala de Comissão de Administração Pública, em 09 de Dezembro de 2020

Antônio Moraes
Presidente

Favoráveis
Joaquim Lira Isaltino Nascimento

Simone Santana Tony GelRelator(a)
José Queiroz

PARECER Nº 004503/2020
Comissão de Administração Pública
Projeto de Lei Ordinária Nº 1662/2020
Autoria: Deputada Juntas

EMENTA: PROPOSIÇÃO QUE Altera a Lei nº
16.241, de 14 de dezembro de 2017, que cria o
Calendário Oficial de Eventos e Datas
Comemorativas do Estado de Pernambuco,
define, fixa critérios e consolida as Leis que
instituíram Eventos e Datas Comemorativas
Estaduais, de autoria do Deputado Diogo
Moraes, a fim de INCLUIR O DIA ESTADUAL DA
VISIBILIDADE LÉSBICA. RECEBEU A EMENDA
MODIFICATIVA Nº 01/2020, DE AUTORIA DA
COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, LEGISLAÇÃO
E JUSTIÇA. ATENDIDOS OS PRECEITOS
LEGAIS E REGIMENTAIS. NO MÉRITO, PELA
APROVAÇÃO.

1. Relatório 

Vem a esta Comissão de Administração Pública, para análise e emissão de parecer, o Projeto de Lei Ordinária No 1662/2020, de autoria
da Deputada Juntas, juntamente com a Emenda Modificativa Nº 01/2020, apresentada pela Comissão de Constituição, Legislação e
Justiça.
O Projeto de Lei ora em análise altera a Lei Nº 16.241, de 14 de dezembro de 2017, que cria o Calendário Oficial de Eventos e Datas
Comemorativas do Estado de Pernambuco, define, fixa critérios e consolida as Leis que instituíram Eventos e Datas Comemorativas
Estaduais, a fim de incluir o Dia Estadual da Visibilidade Lésbica. 
A Proposição foi apreciada na Comissão de Constituição, Legislação e Justiça, a quem compete analisar a constitucionalidade e a
legalidade da matéria, onde recebeu a Emenda Modificativa Nº 01/2020, apresentada com o objetivo de alterar o art. 1 º da Proposição,
aperfeiçoando a redação do Projeto original. Cabe agora a este colegiado discutir o mérito da demanda.

2. Parecer do Relator

2.1. Análise da Matéria

A Propositura ora analisada tem a pretensão de inserir, no Calendário Oficial de Eventos e Datas Comemorativas do Estado de
Pernambuco, o Dia Estadual da Visibilidade Lésbica, a ser celebrado no dia 29 de agosto.
Conforme justificativa anexa ao Projeto de Lei, a normativa visa a combater os elementos que insistem na subordinação e na violação
dos direitos dessas mulheres, que são discriminadas e até assassinadas em virtude de ódio, repulsa e preconceito contra a existência
lésbica, ou seja, além do preconceito sofrido pela orientação sexual, essas mulheres são vítimas do machismo.
Assim, a criação do “Dia da Visibilidade Lésbica” tem a finalidade de ampliar o debate com a sociedade sobre as condições sociais
impostas a essas mulheres. Já a escolha da data é uma referência ao 1º Seminário Nacional de Lésbicas (SENALE), realizado nessa
mesma data, no ano de 1996.
No decorrer do Dia Estadual da Visibilidade Lésbica poderão ser promovidas “atividades com o intuito de debater sobre a importância
da conscientização da sociedade contra a lesbofobia, bem como da luta social e da incidência política das Organizações Lésbicas para
a ampliação de direitos e políticas de proteção social”.
A Proposição, portanto, configura-se como mais um instrumento legal que possibilita dar voz às lésbicas e conscientizar à sociedade
acerca dos problemas que atingem tal público e da necessidade da ação coletiva para combater tais problemas.

2.2. Voto do Relator

Pelas razões expostas neste Parecer, esta relatoria entende que o Projeto de Lei Ordinária Nº 1662/2020, com as alterações promovidas
pela Emenda Modificativa Nº 01/2020, está em condições de ser aprovado por este colegiado técnico, na medida em que atende ao
interesse público ao incluir o Dia Estadual da Visibilidade Lésbica no Calendário Oficial de Eventos e Datas Comemorativas do Estado
de Pernambuco.

3. Conclusão da Comissão

Ante o exposto, tendo em vista as considerações expedidas pelo relator, opinamos no sentido de que seja aprovado o Projeto de Lei
Ordinária No 1662/2020, de autoria da Deputada Juntas, com as alterações promovidas pela Emenda Modificativa Nº 01/2020,
apresentada pela Comissão de Constituição, Legislação e Justiça.

Sala de Comissão de Administração Pública, em 09 de Dezembro de 2020

Antônio Moraes
Presidente
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José Queiroz

PARECER Nº 004504/2020
Comissão de Administração Pública
Projeto de Lei Ordinária Nº 1663/2020
Autor: Deputada Juntas

EMENTA: PROPOSIÇÃO PRINCIPAL que Altera
a Lei nº 16.241, de 14 de dezembro de 2017, que
cria o Calendário Oficial de Eventos e Datas
Comemorativas do Estado de Pernambuco,
define, fixa critérios e consolida Leis que
instituíram Eventos e Datas Comemorativas
Estaduais, originada de projeto de autoria do
Deputado Diogo Moraes, a fim de incluir o Dia
Estadual da Visibilidade Trans. RECEBEU A
EMENDA MODIFICATIVA Nº 01/2020, DE
AUTORIA DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO,
LEGISLAÇÃO E JUSTIÇA. ATENDIDOS OS
PRECEITOS LEGAIS E REGIMENTAIS. NO
MÉRITO, PELA APROVAÇÃO.

1. Relatório

Vem a esta Comissão de Administração Pública, para análise e emissão de parecer, o Projeto de Lei Ordinária No 1663/2020, de autoria
da Deputada Juntas, alterado pela Emenda Modificativa Nº 01/2020, proposta pela Comissão de Constituição, Legislação e Justiça.
A iniciativa visa a incluir o Dia Estadual da visibilidade Trans no Calendário Oficial de Eventos e Datas Comemorativas do Estado de
Pernambuco, devendo ser celebrado na data de 29 de janeiro.
A Proposição foi apreciada na Comissão de Constituição, Legislação e Justiça, a quem compete analisar a constitucionalidade e a
legalidade da matéria. Nessa Comissão, foi apresentada Emenda Modificativa, com o intuito de promover ajustes técnicos à redação
original. Assim, cabe agora a este colegiado discutir o mérito da demanda.

2. Parecer do Relator

2.1. Análise da Matéria

As pessoas transexuais, aquelas cuja identidade de gênero difere da designada pelo nascimento, representam um dos grupos
populacionais mais vulneráveis no país em razão do preconceito sofrido perante a sociedade. Tal preconceito contribui para que parte
expressiva deste público não possa usufruir de alguns direitos básicos, como os direitos sociais à moradia, à educação e à saúde.
Nesse sentido, a informação e a conscientização consistem em instrumentos importantes para transformar essa realidade, devendo o
Poder Público atuar na promoção de mais igualdade e justiça social, tratando os diferentes de maneira proporcional às desigualdades.
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Dessa forma, a Proposição em análise visa a incluir, no Calendário Oficial de Eventos e Datas Comemorativas do Estado de
Pernambuco, o Dia Estadual da Visibilidade Trans, a ser celebrado anualmente, na data de 29 de janeiro, com o objetivo de promover,
em tal dia, reflexões sobre a cidadania das pessoas travestis, transexuais e não-binárias.
Nessa data, que coincide com o dia da campanha “Travesti e Respeito”, do Programa Nacional de DST/AIDS, a sociedade civil
poderá promover ações e atividades no intuito de conscientizar sobre a importância da luta social por direitos e visibilidade. A
Propositura contribui, assim, para difundir o conhecimento e conscientizar a população pernambucana acerca desta importante
temática.

2.2. Voto do Relator

Pelas razões expostas neste Parecer, esta relatoria entende que o Projeto de Lei Ordinária Nº 1663/2020, alterado pela Emenda
Modificativa Nº 01/2020, está em condições de ser aprovado por este colegiado técnico, uma vez que atende ao interesse público, tendo
em vista que a criação do Dia Estadual da Visibilidade Trans contribui para o fortalecimento da luta por direitos sociais e para a
desconstrução dos preconceitos e discriminações sofridos pelo referido público.

3. Conclusão da Comissão

Ante o exposto, tendo em vista as considerações expedidas pelo relator, opinamos no sentido de que seja aprovado o Projeto de Lei
Ordinária No 1663/2020 de autoria da Deputada Juntas, alterado pela Emenda Modificativa Nº 01/2020, apresentada pela Comissão de
Constituição, Legislação e Justiça.

Sala de Comissão de Administração Pública, em 09 de Dezembro de 2020

Antônio Moraes
Presidente

Favoráveis
Joaquim Lira Isaltino Nascimento

Simone Santana Tony GelRelator(a)
José Queiroz

PARECER Nº 004505/2020
Comissão de Administração Pública
Projeto de Lei Ordinária Nº 1717/2020
Autor: Governador do Estado

EMENTA: PROPOSIÇÃO QUE Altera a Lei nº
13.977, de 16 de dezembro de 2009, que dispõe
sobre o serviço de abrigamento, atendimento e
proteção às mulheres em situação de violência
doméstica e familiar sob risco de morte, no
âmbito do Estado de Pernambuco. ATENDIDOS
OS PRECEITOS LEGAIS E REGIMENTAIS. NO
MÉRITO, PELA APROVAÇÃO.

1. Relatório

Vem a esta Comissão de Administração Pública, por meio da Mensagem Nº 79, de 20 de novembro de 2020, para análise e emissão
de parecer, o Projeto de Lei Ordinária No 1717/2020, de autoria do Governador do Estado.
O Projeto de Lei objetiva alterar a Lei Nº 13.977, de 16 de dezembro de 2009, que dispõe sobre o serviço de abrigamento, atendimento
e proteção às mulheres em situação de violência doméstica e familiar sob risco de morte, no âmbito do Estado de Pernambuco.
A Proposição foi apreciada e aprovada na Comissão de Constituição, Legislação e Justiça, a quem compete analisar a
constitucionalidade e a legalidade da matéria. Cabe agora a este colegiado discutir o mérito da demanda.

2. Parecer do Relator

2.1. Análise da Matéria

O Projeto de Lei em discussão tem a finalidade de alterar a Lei Nº 13.977, de 16 de dezembro de 2009, que dispõe sobre o serviço de
abrigamento, atendimento e proteção às mulheres em situação de violência doméstica e familiar sob risco de morte, no âmbito do
Estado de Pernambuco.
A legislação mencionada estabelece, em seu art. 5º, o pagamento de auxílio-financeiro, em parcela única, às mulheres em situação de
violência doméstica e familiar como ação de apoio à transferência domiciliar, com a finalidade de custear o pagamento de suas despesas
básicas e emergenciais, tais como alimentação, hospedagem, vestuário, higiene pessoal, e de seus filhos ou dependentes menores de
18 (dezoito) anos.
Nesse sentido, verifica-se que o objetivo primordial da presente Proposição é autorizar o Poder Executivo, por intermédio da Secretaria
da Mulher, a atualizar o valor desse auxílio-financeiro, de R$ 250,00 (duzentos e cinquenta reais) para R$ 446,04 (quatrocentos e
quarenta e seis reais e quatro centavos), além de determinar reajuste anual desse valor, com base no Índice Nacional de Preços ao
Consumidor-INPC.
Diante do exposto, a Proposição representa uma importante medida para minorar a perda do poder aquisitivo do auxílio financeiro
concedido às mulheres vítimas de violência doméstica e familiar. Ademais, contribui para a implementação das ações estratégicas
previstas na Política Estadual de Defesa e Proteção da Mulher.

2.2. Voto do Relator

Pelas razões expostas neste Parecer, esta relatoria entende que o Projeto de Lei Ordinária Nº 1717/2020 está em condições de ser
aprovado por este colegiado técnico, uma vez que atende ao interesse público ao conceder reajuste do auxílio-financeiro às mulheres
em situação de violência doméstica e familiar, de modo a garantir a subsistência e a dignidade do referido público. 

3. Conclusão da Comissão

Ante o exposto, tendo em vista as considerações expedidas pelo relator, opinamos no sentido de que seja aprovado o Projeto de Lei
Ordinária No 1717/2020, de autoria do Governador do Estado.

Sala de Comissão de Administração Pública, em 09 de Dezembro de 2020

Antônio Moraes
Presidente

Favoráveis
Joaquim Lira Isaltino Nascimento

Simone Santana Tony Gel
José QueirozRelator(a)

PARECER Nº 004506/2020
Comissão de Administração Pública
Projeto de Lei Ordinária Nº 1718/2020
Autor: Governador do Estado

EMENTA: PROPOSIÇÃO QUE VISA A
INSTITUIR A POLÍTICA ESTADUAL DE
AGROECOLOGIA E PRODUÇÃO ORGÂNICA E
ESTABELECE AS DIRETRIZES PARA O PLANO
ESTADUAL DE AGROECOLOGIA E
PRODUÇÃO ORGÂNICA DO ESTADO DE
PERNAMBUCO. ATENDIDOS OS PRECEITOS

LEGAIS E REGIMENTAIS. NO MÉRITO, PELA
APROVAÇÃO.

1. Relatório 

Vem a esta Comissão de Administração Pública, para análise e emissão de parecer, o Projeto de Lei Ordinária No 1718/2020, de autoria
do Governador do Estado.
O Projeto de Lei versa sobre a criação da Política Estadual de Agroecologia e Produção Orgânica e estabelece as diretrizes para o Plano
Estadual de Agroecologia e Produção Orgânica do Estado de Pernambuco.
A Proposição foi apreciada e aprovada na Comissão de Constituição, Legislação e Justiça, a quem compete analisar a
constitucionalidade e a legalidade da matéria. Cabe agora a este colegiado discutir o mérito da demanda.

2. Parecer do Relator

2.1. Análise da Matéria

A presente Proposição tem como objetivo instituir a Política Estadual de Agroecologia e Produção Orgânica do Estado de Pernambuco,
bem como estabelecer as diretrizes para o Plano Estadual de Agroecologia e Produção Orgânica.
Nos últimos anos, tem se tornado cada vez mais evidente a incompatibilidade entre sistemas agrícolas tradicionais e sustentabilidade
socioambiental. Tornar a agricultura mais saudável e menos degradadora da natureza e da qualidade de vida das populações é um
grande desafio.
Nesse sentido, torna-se fundamental que o Poder Público promova e estimule as práticas agroecológicas e o sistema orgânico de
produção agropecuária, contribuindo para o desenvolvimento sustentável e para a melhoria da qualidade de vida das pessoas, por meio
do uso sustentável dos recursos naturais, da oferta de alimentos saudáveis e da valorização do conhecimento das comunidades rurais,
urbanas e periurbanas.
Portanto, o Projeto de Lei aqui analisado, ao criar a Política Estadual de Agroecologia e Produção Orgânica, certamente contribui para
assegurar à população pernambucana o direito humano à alimentação adequada e saudável.

2.2. Voto do Relator

Pelas razões expostas neste Parecer, esta relatoria entende que o Projeto de Lei Ordinária Nº 1718/2020, está em condições de ser
aprovado por este colegiado técnico, pois atende ao interesse público na medida em que promove a transição agroecológica e o
fortalecimento do sistema orgânico de produção agropecuária no estado.

3. Conclusão da Comissão

Ante o exposto, tendo em vista as considerações expendidas pelo relator, opinamos no sentido de que seja aprovado o Projeto de Lei
Ordinária No 1718/2020, de autoria do Governador do Estado.

Sala de Comissão de Administração Pública, em 09 de Dezembro de 2020

Antônio Moraes
Presidente

Favoráveis
Joaquim Lira Isaltino Nascimento

Simone Santana Tony Gel
José QueirozRelator(a)

PARECER Nº 004507/2020
Comissão de Administração Pública
Projeto de Lei Ordinária Nº 1719/2020
Autor: Governador do Estado

EMENTA: PROPOSIÇÃO QUE DISCIPLINA O
FUNDO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE DE
PERNAMBUCO – FEMA-PE. ATENDIDOS OS
PRECEITOS LEGAIS E REGIMENTAIS. NO
MÉRITO, PELA APROVAÇÃO.

1. Relatório

Vem a esta Comissão de Administração Pública, por meio da Mensagem Nº 81, de 20 de novembro de 2020, para análise e emissão
de parecer, o Projeto de Lei Ordinária No 1719/2020, de autoria do Governador do Estado.
O Projeto de Lei em questão disciplina o Fundo Estadual do Meio Ambiente de Pernambuco – FEMA-PE.
A Proposição foi apreciada e aprovada na Comissão de Constituição, Legislação e Justiça, a quem compete analisar a
constitucionalidade e a legalidade da matéria. Cabe agora a este colegiado discutir o mérito da demanda.

2. Parecer do Relator

2.1. Análise da Matéria

Trata-se de Proposição com o intuito de normatizar o Fundo Estadual do Meio Ambiente de Pernambuco. O inciso IX do art. 167 da
Constituição Federal exige a prévia autorização legislativa para a instituição de fundos de qualquer natureza.
O Fundo ora apreciado tem natureza contábil-financeira e constitui instrumento para financiar e incentivar planos, programas ou projetos
que busquem o controle, a preservação, a conservação e/ou recuperação do meio ambiente, com o intuito de elevar a qualidade de vida
da população, além de garantir a sustentabilidade ambiental no Estado de Pernambuco.
Dessa forma, observa-se que os recursos oriundos do Fundo deverão ser aplicados apenas em atividades ligadas às finalidades citadas.
A Propositura ainda estabelece que a Secretaria Estadual de Meio Ambiente e Sustentabilidade será o órgão gestor do Fundo, cabendo
a esse órgão a sua operacionalização, sendo auxiliada pelo Conselho Estadual do Meio Ambiente de Pernambuco.
Na sequência, a Proposição esclarece que constituem recursos do FEMA-PE as dotações orçamentárias do Estado, bem como os
créditos adicionais, os pagamentos de multas por infração ambiental, as doações, os empréstimos e as transferências de outras fontes.
O art. 5º do Projeto de Lei estabelece onde os recursos financeiros do Fundo deverão ser aplicados prioritariamente. Dentre as
atividades listadas, pode-se destacar as seguintes: proteção, recuperação, conservação de recursos naturais no Estado ou estímulo ao
seu uso sustentado e desenvolvimento institucional de políticas públicas, dentre outros.
O Projeto de Lei ressalta ainda que os recursos oriundos do Fundo não poderão ser utilizados para pagamento de qualquer tipo de
remuneração a pessoal pertencente aos quadros da instituição. Tais recursos, portanto, devem ter a finalidade de gerar investimentos
em prol do meio ambiente e da coletividade.
Por fim, a Propositura preceitua que o saldo financeiro do FEMA-PE, apurado ao final de cada exercício, será transferido para o exercício
seguinte, a crédito do mesmo Fundo.
Diante do exposto, observa-se que a proposta legislativa é de suma relevância, uma vez que resguarda importantes recursos
orçamentários para a preservação e sustentabilidade ambiental no Estado de Pernambuco.

2.2. Voto do Relator

Pelas razões expostas neste Parecer, esta relatoria entende que o Projeto de Lei Ordinária Nº 1719/2020 está em condições de ser
aprovado por este colegiado técnico, uma vez que atende ao interesse público, na medida em que auxilia o financiamento de programas
e projetos voltados para a sustentabilidade ambiental no Estado de Pernambuco.

3. Conclusão da Comissão

Ante o exposto, tendo em vista as considerações expedidas pelo relator, opinamos no sentido de que seja aprovado o Projeto de Lei
Ordinária No 1719/2020, de autoria do Governador do Estado.

Sala de Comissão de Administração Pública, em 09 de Dezembro de 2020

Antônio Moraes
Presidente

Favoráveis
Joaquim Lira Isaltino Nascimento

Simone Santana Tony Gel
José QueirozRelator(a)
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PARECER Nº 004508/2020
Comissão de Administração Pública
Projeto de Lei Ordinária Nº 1721/2020
Autor: Governador do Estado

EMENTA: PROPOSIÇÃO QUE INSTITUI O
PROGRAMA PERNAMBUCO NA UNIVERSIDA-
DE (PROUNI-PE). ATENDIDOS OS PRECEITOS
LEGAIS E REGIMENTAIS. NO MÉRITO, PELA
APROVAÇÃO.

1. Relatório

Vem a esta Comissão de Administração Pública, por meio da Mensagem Nº 83, de 20 de novembro de 2020, para análise e emissão
de parecer, o Projeto de Lei Ordinária Nº 1721/2020, de autoria do Governador do Estado.
O Projeto de Lei em questão visa a instituir o Programa Pernambuco na Universidade (PROUNI-PE).
A Proposição foi apreciada e aprovada na Comissão de Constituição, Legislação e Justiça, a quem compete analisar a
constitucionalidade e a legalidade da matéria. Cabe agora a este colegiado discutir o mérito da demanda.

2. Parecer do Relator

2.1. Análise da Matéria

O Projeto de Lei ora em análise visa a instituir o Programa Pernambuco na Universidade (PROUNI-PE), destinado à concessão de
bolsas de estudo do ensino superior para alunos de baixa renda vinculados a Instituições de Ensino Superior (IES). 
Tendo em vista que possuem o dever de servir à sociedade, os universitários selecionados devem ser tratados com o devido zelo para
assim cumprirem seu dever. Nesse sentido, importa fornecer especial apoio para os estudantes de baixa renda, cuja condição social lhe
impossibilita ou atrapalha a permanência no Ensino Superior.
Atualmente, já está em vigor em Pernambuco o Programa de Acesso ao Ensino Superior (Lei Nº 16.272/2017), que visa concretizar esse
objetivo por meio da concessão de bolsas de estudos. Isso é feito por meio da Bolsa de Manutenção, com periodicidade mensal, durante
os dois primeiros anos da graduação, no valor de R$ 400,00, e da Bolsa de Apoio à Permanência, com periodicidade mensal, durante
o primeiro ano da graduação, no valor de R$ 550,00. O estudante pode, contudo, conseguir sucessivas prorrogações caso peça e a
Administração Pública concorde que haja necessidade econômica.
Nesse contexto, o Projeto em análise visa a instituir mais um programa não acumulável de apoio financeiro ao estudante universitário:
o PROUNI-PE. A nova iniciativa inclui também instituições de ensino privado, o que a diferencia da legislação atual. Dessa forma, alunos
da rede superior particular também poderão ter acesso a uma bolsa de estudos, no valor de R$ 500,00 mensais, até o final do curso.
A disponibilização de tal benefício é primordial para que os discentes pobres e com bom desempenho acadêmico tenham efetivas
condições de desenvolver seus estudos e assim servir à sociedade ao final de seu curso. A medida, portanto, fomenta o acesso ao
Ensino Superior no Estado de Pernambuco e, assim, contribui para a formação de novos profissionais capazes de desempenhar seu
papel social.

2.2. Voto do Relator

Pelas razões expostas neste Parecer, esta relatoria entende que o Projeto de Lei Ordinária Nº 1721/2020 está em condições de ser
aprovado por este colegiado técnico, uma vez que atende ao interesse público, na medida em que a instituição do PROUNI-PE contribui
para fomentar o acesso e permanência dos estudantes pernambucanos no Ensino Superior.

3. Conclusão da Comissão

Ante o exposto, tendo em vista as considerações expedidas pelo relator, opinamos no sentido de que seja aprovado o Projeto de Lei
Ordinária No 1721/2020, de autoria do Governador do Estado.

Sala de Comissão de Administração Pública, em 09 de Dezembro de 2020

Antônio Moraes
Presidente

Favoráveis
Joaquim Lira Isaltino Nascimento

Simone Santana Tony Gel
José Queiroz

Relator(a)

PARECER Nº 004509/2020
Comissão de Administração Pública
Projeto de Lei Complementar Nº 1723/2020
Autor: Governador do Estado

EMENTA: PROPOSIÇÃO QUE ALTERA
DISPOSITIVO DA LEI COMPLEMENTAR Nº 346,
DE 6 DE JANEIRO DE 2017, QUE PROMOVE
AJUSTES NA ESTRUTURA DA CARREIRA DO
CARGO PÚBLICO QUE INDICA. ATENDIDOS
OS PRECEITOS LEGAIS E REGIMENTAIS. NO
MÉRITO, PELA APROVAÇÃO.

1. Relatório

Vem a esta Comissão de Administração Pública, por meio da Mensagem Nº 85, de 20 de novembro de 2020, para análise e emissão
de parecer, o Projeto de Lei Complementar Nº 1723/2020, de autoria do Governador do Estado.
O Projeto de Lei em questão altera dispositivo da Lei Complementar Nº 346, de 6 de janeiro de 2017, que promove ajustes na estrutura
da carreira do cargo público de Delegado de Polícia Civil.
A Proposição foi apreciada e aprovada na Comissão de Constituição, Legislação e Justiça, a quem compete analisar a
constitucionalidade e a legalidade da matéria. Cabe agora a este colegiado discutir o mérito da demanda.

2. Parecer do Relator

2.1. Análise da Matéria

A Lei Complementar Nº 346, de 6 de janeiro de 2017, promove ajustes na estrutura da carreira do cargo público de Delegado de Polícia
Civil, integrante das carreiras jurídicas típicas de Estado. Em seu art. 8º, dispõe que não poderá concorrer à promoção o Delegado de
Polícia que, no período de 1 ano antecedente ao ato promocional, sofrer punição disciplinar com pena igual ou superior a 20 dias de
suspensão ou for preso em decorrência de sentença criminal. O parágrafo único do referido artigo prevê que o servidor que estiver
cedido ou à disposição de outros órgãos, distintos da Polícia Civil, poderá concorrer apenas à promoção por antiguidade.
A Proposição em análise promove uma alteração pontual na Lei Complementar Nº 346/2017, modificando a redação do parágrafo único
do art. 8º. A proposta prevê que o Delegado de Polícia que estiver cedido ou à disposição de outros órgãos, distintos da Secretaria de
Defesa Social (SDS), poderá concorrer apenas à promoção por antiguidade.
A Mensagem enviada junto ao Projeto de Lei Complementar assegura ainda que a medida não gera impacto de qualquer natureza ao
erário, tendo em vista que não prevê majoração no quantitativo de vagas em quaisquer níveis da carreira.
A iniciativa legislativa, portanto, representa medida voltada ao reconhecimento dos servidores da referida carreira que atuam no âmbito
da SDS, aperfeiçoando a gestão do sistema de segurança pública do Estado de Pernambuco. Diante do exposto, justifica-se a
aprovação da Proposição em questão.

2.2. Voto do Relator

Pelas razões expostas neste Parecer, esta relatoria entende que o Projeto de Lei Complementar Nº 1723/2020 está em condições de
ser aprovado por este colegiado técnico, uma vez que atende ao interesse público, na medida em que promove o reconhecimento dos
serviços prestados pelos Delegados de Polícia que atuam nos diferentes órgãos da Secretaria de Defesa Social.

3. Conclusão da Comissão

Ante o exposto, tendo em vista as considerações expedidas pelo relator, opinamos no sentido de que seja aprovado o Projeto de Lei
Complementar No 1723/2020, de autoria do Governador do Estado.

Sala de Comissão de Administração Pública, em 09 de Dezembro de 2020

Antônio Moraes
Presidente

Favoráveis
Joaquim Lira Isaltino NascimentoRelator(a)

Simone Santana Tony Gel
José Queiroz

PARECER Nº 004510/2020
Comissão de Administração Pública
Projeto de Lei Ordinária Nº 1724/2020
Autor: Governador do Estado

EMENTA: PROPOSIÇÃO que Define as es-
pecificações técnicas para reprodução da
Bandeira do Estado de Pernambuco. ATEN-
DIDOS OS PRECEITOS LEGAIS E REGIMEN-
TAIS. NO MÉRITO, PELA APROVAÇÃO.

1. Relatório

Vem a esta Comissão de Administração Pública, para análise e emissão de parecer, o Projeto de Lei Ordinária No 1724/2020, de autoria
do Governador do Estado de Pernambuco.
A iniciativa visa a definir as especificações técnicas para a reprodução da bandeira do Estado de Pernambuco.
A Proposição foi apreciada e aprovada na Comissão de Constituição, Legislação e Justiça, a quem compete analisar a
constitucionalidade e a legalidade da matéria. Cabe agora a este colegiado discutir o mérito da demanda.

2. Parecer do Relator

2.1. Análise da Matéria

A Bandeira do Estado de Pernambuco tem origem na bandeira dos revolucionários pernambucanos de 1817, tendo sido formalizada
como símbolo oficial em 1917, em razão das comemorações do centenário da Revolução Pernambucana, por meio do Decreto Nº 459,
de 23 de fevereiro de 1917.
Todavia, apesar da definição do layout e sua forma de disposição detalhada, um estudo realizado pelo Instituto Arqueológico, Histórico
e Geográfico de Pernambuco (IAHGP) identificou diferentes parâmetros técnicos nas reproduções, evidenciando algumas lacunas e
dúvidas para sua elaboração.
Nesse sentido, a Proposição em discussão tem por objetivo padronizar as normas técnicas de reprodução da Bandeira de Pernambuco,
estabelecendo regras claras e objetivas quanto a sua composição gráfica, cores e elementos reproduzidos.
Dessa forma, o Projeto de Lei define a Bandeira do Estado de Pernambuco como bicolor, azul e branca, sendo as cores partidas,
horizontalmente, em duas secções desiguais, tendo, no retângulo superior e maior, azul, o arco-íris composto por três cores, vermelho,
amarelo e verde, com uma estrela em cima e por baixo o sol, dentro do semicírculo, ambos em cor amarela, e, no retângulo inferior e
menor, branco, uma cruz vermelha. 
Assim, a Proposição busca conciliar a imagem da Bandeira de Pernambuco, consagrada na memória coletiva do nosso povo, com
aquela definida pelo Decreto Nº 459/1917, possibilitando, ainda, sua confecção para uso em meios diversos, como as mídias sociais e
os artefatos culturais em geral. 

2.2. Voto do Relator

Pelas razões expostas neste Parecer, esta relatoria entende que o Projeto de Lei Ordinária Nº 1724/2020 está em condições de ser
aprovado por este colegiado técnico, uma vez que atende ao interesse público, na medida em que assegura a padronização de cores
e elementos da Bandeira do Estado de Pernambuco, assim como de sua confecção e exposição, no intuito de garantir unidade a este
símbolo do povo pernambucano.

3. Conclusão da Comissão

Ante o exposto, tendo em vista as considerações expedidas pelo relator, opinamos no sentido de que seja aprovado o Projeto de Lei
Ordinária No 1724/2020, de autoria Governador do Estado de Pernambuco.

Sala de Comissão de Administração Pública, em 09 de Dezembro de 2020

Antônio Moraes
Presidente

Favoráveis
Joaquim Lira Isaltino Nascimento

Simone SantanaRelator(a) Tony Gel

José Queiroz

PARECER Nº 004511/2020
Comissão de Administração Pública
Projeto de Lei Ordinária Nº 1725/2020
Autor: Governador do Estado

EMENTA: PROPOSIÇÃO PRINCIPAL que
Modifica a Lei nº 15.063, de 4 de setembro de
2013, que institui a obrigatoriedade de
investimentos em pesquisa, desenvolvimento
e inovação por contribuinte do ICMS
beneficiário de incentivo fiscal, bem como o
Fundo de Inovação do Estado de Pernambuco
- INOVAR-PE. ATENDIDOS OS PRECEITOS
LEGAIS E REGIMENTAIS. NO MÉRITO, PELA
APROVAÇÃO.

1. Relatório

Vem a esta Comissão de Administração Pública, para análise e emissão de parecer, o Projeto de Lei Ordinária No 1725/2020, de autoria
do Governador do Estado de Pernambuco.
A iniciativa visa a modificar a Lei Nº 15.063, de 4 de setembro de 2013, que institui a obrigatoriedade de investimentos em pesquisa,
desenvolvimento e inovação por contribuinte do ICMS beneficiário de incentivo fiscal, no intuito de aumentar as possibilidades
investimento e de alterar a natureza do Fundo de Inovação do Estado de Pernambuco (INOVAR-PE).
A Proposição foi apreciada e aprovada na Comissão de Constituição, Legislação e Justiça, a quem compete analisar a
constitucionalidade e a legalidade da matéria. Cabe agora a este colegiado discutir o mérito da demanda.

2. Parecer do Relator

2.1. Análise da Matéria

A Lei Nº 15.063, de 04 de setembro de 2013, institui a obrigatoriedade de investimento em pesquisa e desenvolvimento e inovação por
contribuinte de ICMS beneficiário de incentivo fiscal, bem como cria o Fundo de Inovação do Estado de Pernambuco (INOVAR-PE), que
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até o presente ano possui natureza contábil. Dessa maneira, o fundo constitui disponibilidades financeiras evidenciadas em registros
contábeis, destinados a atender a saques efetuados diretamente contra o caixa do Tesouro.
Diante disso, a Proposição em questão visa a alterar a natureza do INOVAR-PE, transformando-a de contábil para financeira. Sendo
assim, o Fundo de Inovação passa a ser constituído mediante movimentação de recursos de caixa do Tesouro para depósitos em
estabelecimentos oficiais de crédito, segundo cronograma aprovado, destinados a atender aos saques previstos em programação
específica.
Nos termos da nova redação que o Projeto de Lei dá ao art. 6º da Lei Nº 15.063, os recursos do Fundo deverão ser utilizados para:

“[...] financiamento, subvenção, aval, equalização de taxas de juros a projetos de inovação, que dispõe sobre incentivos à
pesquisa científica e tecnológica e à inovação no ambiente produtivo e social no Estado de Pernambuco, ou das respectivas
atividades agregadas, compreendidas como necessárias para a consolidação do resultado da referida inovação no mercado.”

Além disso, a iniciativa prevê que a prestação de aval e equalização de taxas e juros à projetos de inovação aplicam-se exclusivamente
as operações realizadas pela Agência de Empreendedorismo de Pernambuco (AGE), com recursos próprios ou oriundos de repasse.
As mudanças propostas, segundo justificativa enviada anexa à Proposição, visam a aumentar a possibilidade de investimento ao no
ramo da ciência, tecnologia e inovação no Estado de Pernambuco, aumentando a possibilidade de investimento para além das micro e
empresas de pequeno porte, bem como facilitando a operacionalização do Fundo INOVAR-PE.

2.2. Voto do Relator

Pelas razões expostas neste Parecer, esta relatoria entende que o Projeto de Lei Ordinária Nº 1725/2020 está em condições de ser
aprovado por este colegiado técnico, uma vez que atende ao interesse público na medida em que aperfeiçoa os instrumentos de
fomento à ciência, à tecnologia e à inovação em Pernambuco, conferindo novo modelo de operacionalização ao INOVAR-PE e
ampliando as possibilidades de investimento na área.

3. Conclusão da Comissão

Ante o exposto, tendo em vista as considerações expedidas pelo relator, opinamos no sentido de que seja aprovado o Projeto de Lei
Ordinária No 1725/2020, de autoria Governador do Estado de Pernambuco.

Sala de Comissão de Administração Pública, em 09 de Dezembro de 2020

Antônio Moraes
Presidente

Favoráveis
Joaquim Lira Isaltino Nascimento

Simone SantanaRelator(a) Tony Gel
José Queiroz

PARECER Nº 004512/2020
Comissão de Administração Pública
Projeto de Lei Ordinária Nº 1726/2020
Autor: Governador do Estado

EMENTA: PROPOSIÇÃO que Autoriza o Poder
Executivo a extinguir a sociedade de economia
mista Porto Fluvial de Petrolina S/A. ATENDI-
DOS OS PRECEITOS LEGAIS E REGIMENTAIS.
NO MÉRITO, PELA APROVAÇÃO.

1. Relatório

Vem a esta Comissão de Administração Pública, para análise e emissão de parecer, o Projeto de Lei Ordinária No 1726/2020, de autoria
do Governador do Estado de Pernambuco.
A iniciativa visa a autorizar o Poder Executivo a extinguir a sociedade de economia mista Porto Fluvial de Petrolina S/A.
A Proposição foi apreciada e aprovada na Comissão de Constituição, Legislação e Justiça, a quem compete analisar a
constitucionalidade e a legalidade da matéria. Cabe agora a este colegiado discutir o mérito da demanda.

2. Parecer do Relator

2.1. Análise da Matéria

O Projeto de Lei em discussão tem como objetivo autorizar o Poder Executiva a extinguir a sociedade de economia mista Porto Fluvial
de Petrolina S/A, estatal criada pela Lei Nº 14.143, de 1º de setembro de 2010, com o objetivo de implementar um complexo industrial
portuário naquela cidade.
A medida, que não acarreta aumento de despesa, faz-se necessária porque a Porto Fluvial de Petrolina S/A não conseguiu autorização
da Agência Nacional de Transportes Aquaviários (ANTAQ) para operar as atividades portuárias a que se destinava. Dessa maneira, com
a suspensão de suas atividades, a manutenção da empresa estatal tornou-se inoportuna para a Administração Pública do Estado de
Pernambuco.
Sendo assim, a extinção da Porto Fluvial de Petrolina S/A deve acontecer mediante liquidação, ocorrendo sob a responsabilidade da
Secretaria de Desenvolvimento Econômico, que dará ciência à Secretaria de Administração, à Secretaria da Fazenda e à Secretaria de
Planejamento e Gestão do inteiro teor do processo para adoção das providências administrativas, contábeis, orçamentárias e
financeiras cabíveis.
Por fim, quando efetivada a extinção, todos os bens reverterão ao patrimônio do Estado, que sucederá também nos seus direitos e
obrigações decorrentes de norma legal, ato administrativo, convênio ou contrato, inclusive quanto a eventuais obrigações
remanescentes, bem assim nas demais obrigações pecuniárias. 

2.2. Voto do Relator

Pelas razões expostas neste Parecer, esta relatoria entende que o Projeto de Lei Ordinária Nº 1726/2020 está em condições de ser
aprovado por este colegiado técnico, uma vez que a extinção da estatal Porto Fluvial de Petrolina S/A se faz oportuna e conveniente
em razão da falta de autorização por parte da Agência Nacional de Transportes Aquaviários para operar as atividades que justificaram
a sua criação.

3. Conclusão da Comissão

Ante o exposto, tendo em vista as considerações expedidas pelo relator, opinamos no sentido de que seja aprovado o Projeto de Lei
Ordinária No 1726/2020, de autoria Governador do Estado de Pernambuco.

Sala de Comissão de Administração Pública, em 09 de Dezembro de 2020

Antônio Moraes
Presidente

Favoráveis
Joaquim Lira Isaltino Nascimento

Simone SantanaRelator(a) Tony Gel
José Queiroz

PARECER Nº 004513/2020
COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E TRIBUTAÇÃO
PARECER AO PROJETO DE LEI ORDINÁRIA Nº 896/2020
Origem: Poder Executivo do Estado de Pernambuco
Autoria: Governador do Estado de Pernambuco

Parecer ao Projeto de Lei Ordinária nº 896/2020,
que institui o Marco Regulatório da Educação

Básica no âmbito do Sistema Estadual de
Educação. Pela aprovação.

1. Relatório

Vem a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Tributação, para análise e emissão de parecer, o Projeto de Lei Ordinária nº 896/2020,
de autoria do Poder Executivo, encaminhado através da Mensagem n° 04/2020, datada de 14 de fevereiro de 2020 e assinada pelo
Exmo. Sr. Governador do Estado de Pernambuco, Paulo Henrique Saraiva Câmara.
A propositura tem por objetivo definir diretrizes gerais da educação básica estadual, que abrange a educação infantil, o ensino
fundamental e o ensino médio ofertado aos estudantes. A proposta trata também das regras para autorização e fiscalização das
entidades privadas de ensino, atividades que serão realizadas pela Secretaria de Educação e Esportes.
Na mensagem que veio anexa ao projeto, o chefe do executivo afirma que a aprovação da iniciativa possibilitará definir com precisão
as responsabilidades dos diversos agentes públicos e privados, os procedimentos para abertura de estabelecimento privado de ensino
e seu funcionamento, o exercício da função de inspeção escolar e a avaliação da qualidade do ensino público e privado pelo Estado.

2. Parecer do Relator

A proposição vem baseada no artigo 19, caput , da Constituição Estadual e no artigo 194, inciso I, do Regimento Interno desta
Assembleia Legislativa.
De acordo com os artigos 93 e 96 do Regimento Interno desta Casa, compete a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Tributação
emitir parecer sobre o presente projeto de lei quanto à sua adequação às legislações orçamentária, financeira e tributária.
O projeto pretende estabelecer princípios para a educação básica estadual e definir regras para funcionamento e avaliação das escolas
privadas integradas ao Sistema Estadual de Ensino.
O inciso VIII do art. 1º da Lei Estadual nº 16.520, de 27 de dezembro de 2018, que dispõe sobre a estrutura e o funcionamento do Poder
Executivo, estabelece que a Secretaria de Educação e Esportes tem, entre outras, as competências de supervisionar instituições
públicas e privadas de ensino do Sistema Estadual de Educação e promover a gestão integrada e articulada com as demais esferas do
governo e com o setor privado das políticas públicas de desenvolvimento do esporte.
Assim, a iniciativa está em consonância com o referido dispositivo. Ademais, a proposta não visa criar cargos no âmbito da Secretaria
de Educação e Esportes para realizar as autorizações e avaliações previstas.
Assim, o projeto de lei não implica geração de despesa pública para o Estado de Pernambuco, haja vista que apenas detalha as
competências já definidas na Lei Estadual nº 16.520, de 27 de dezembro de 2018.
Nesse sentido, não identifico quaisquer impedimentos de ordem orçamentária, financeira ou tributária para aprovação da proposição
conforme se apresenta.
Fundamentado no exposto, opino no sentido de que o parecer desta Comissão de Finanças, Orçamento e Tributação seja pela
aprovação do Projeto de Lei Ordinária nº 896/2020, submetido à apreciação.

3. Conclusão da Comissão

Acolhendo o parecer do relator, esta Comissão de Finanças, Orçamento e Tributação declara que o Projeto de Lei Ordinária nº 896/2020,
de autoria do Governador do Estado, está em condições de ser aprovado.

Sala de Comissão de Finanças, Orçamento e Tributação, em 09 de Dezembro de 2020

Henrique Queiroz Filho
Presidente

Favoráveis
Antonio Coelho José Queiroz

Isaltino Nascimento João PauloRelator(a)
Tony Gel Antônio Moraes

PARECER Nº 004514/2020
COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E TRIBUTAÇÃO
PARECER AO PROJETO DE LEI ORDINÁRIA Nº 1649 /2020 E À EMENDA MODIFICATIVA Nº 01/2020
Origem: Poder Executivo do Estado de Pernambuco
Autoria: Governador do Estado de Pernambuco

Parecer ao Projeto de Lei Ordinária nº 1649/2020,
que autoriza o Estado de Pernambuco a doar, com
encargo, o direito de uso do imóvel que indica, e à
Emenda Modificativa nº 01/2020. Pela
aprovação.

1. Relatório

Vem a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Tributação, para análise e emissão de parecer, o Projeto de Lei Ordinária n° 1649/2020,
oriundo do Poder Executivo, encaminhado por meio da Mensagem n° 68/2020, datada de 13 de novembro de 2020, assinada pelo
Exmo. Sr. Governador do Estado de Pernambuco, Paulo Henrique Saraiva Câmara.
A proposição visa autorizar o Estado de Pernambuco a doar, com encargo, à Arquidiocese de Olinda e Recife, o imóvel integrante de
seu patrimônio, correspondente a três áreas com um total de 35.717,61 m² inseridas no antigo Engenho Jussaral, município do Cabo
de Santo Agostinho.
Esse é o comando do artigo 1º do projeto após a alteração promovida pela Emenda Modificativa nº 01/2020, aprovada pela Comissão
de Constituição, Legislação e Justiça, a fim de corrigir imperfeições, visto que se trata de uma doação.
Conforme elucida seu artigo 2º, essa doação terá como encargo o funcionamento de atividades socioculturais e turísticas na região, que
deverá ser iniciado em até doze meses após a assinatura do termo, sob pena de rescisão contratual. Ademais, deve ser formalizada
mediante escritura registrada em cartório competente, da qual constarão as condições e obrigações pactuadas.
Adicionalmente, a donatária obriga-se a dar, ao imóvel doado, a destinação devida, bem como a mantê-lo em bom estado de
conservação e de uso, sob pena de reversão da doação,
respondendo por perdas e danos.

2. Parecer do Relator

As proposições vêm baseadas no artigo 19, caput , da Constituição Estadual e nos artigos 194, inciso II, 205 e 206, inciso IV, do
Regimento Interno desta Assembleia Legislativa.
De acordo com os artigos 93 e 96 do Regimento Interno desta Casa, compete a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Tributação
emitir parecer sobre essas proposições quanto à adequação às legislações orçamentária, financeira e tributária.
A doação de imóvel de que trata a proposta encontra-se fundamentada na Constituição Estadual, especificamente no seu artigo 4°,
inciso V, § 1º:

Art. 4º Incluem-se entre os bens do Estado:
[...]

V - os bens que atualmente lhe pertencem e aqueles que lhe vierem a ser atribuídos

§ 1º Os bens imóveis do Estado, desafetados do uso público, não poderão ser objeto de alienação, ou aforamento ou cessão
de uso, senão em virtude de Lei específica.

Para tanto, a autorização legislativa prévia é necessária, conforme estabelece a Constituição pernambucana:

Art. 15. Cabe à Assembleia Legislativa, com a sanção do Governador legislar sobre as matérias de competência do Estado,
e especialmente:
[...]

IV – a autorização para a alienação, cessão e arrendamento de bens imóveis do Estado e recebimento de doações com
encargos;

Dada a sua importância, essa regra é reproduzida pelo artigo 10, inciso IV, do Regimento Interno da Assembleia Legislativa.
A proposta não incorre em qualquer tipo de geração de despesa pública ou de renúncia de receita prevista. Assim, considerando os
aspectos pertinentes a esta Comissão, não foi possível identificar quaisquer impedimentos de ordem orçamentária, financeira ou
tributária para aprovação da proposição conforme se apresenta.
Desse modo, fundamentado no exposto e considerando a inexistência de conflitos com as legislações orçamentária, financeira e tributária,
opino no sentido de que o parecer desta Comissão de Finanças, Orçamento e Tributação seja pela aprovação tanto do Projeto de Lei
Ordinária nº 1649/2020, oriundo do Poder Executivo, quanto da Emenda Modificativa nº 01/2020, da Comissão de Constituição,
Legislação e Justiça.
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3. Conclusão da Comissão

Acolhendo o parecer do relator, esta Comissão de Finanças, Orçamento e Tributação declara que o Projeto de Lei Ordinária nº
1649/2020, de autoria do Governador do Estado, bem como a Emenda Modificativa nº 01/2020, da Comissão de Constituição,
Legislação e Justiça, estão em condições de serem aprovados.

Sala de Comissão de Finanças, Orçamento e Tributação, em 09 de Dezembro de 2020

Henrique Queiroz Filho
Presidente

Favoráveis
Antonio Coelho José Queiroz

Isaltino Nascimento João Paulo
Tony Gel Antônio MoraesRelator(a)

PARECER Nº 004515/2020
COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E TRIBUTAÇÃO
PARECER AO PROJETO DE LEI ORDINÁRIA Nº 1651/2020
Origem: Poder Executivo do Estado de Pernambuco
Autoria: Governador do Estado de Pernambuco

Parecer ao Projeto de Lei Ordinária nº 1651/2020,
que pretende alterar a Lei nº 7.550, de 20 de
dezembro de 1977, que dispõe sobre a Taxa de
Fiscalização e Utilização de Serviços Públicos do
Estado de Pernambuco. Pela aprovação.

1. Relatório

Vem a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Tributação, para análise e emissão de parecer, o Projeto de Lei Ordinária n° 1651/2020,
oriundo do Poder Executivo, encaminhado por meio da Mensagem n° 70/2020, datada de 13 de novembro de 2020, e assinada pelo
Governador do Estado de Pernambuco, Paulo Henrique Saraiva Câmara.
A matéria pretende alterar a Lei Estadual nº 7.550/1977, com a finalidade de conceder isenção de taxas específicas para as pessoas
jurídicas de direito público, as empresas públicas dependentes e as fundações públicas, quando vinculadas ao Poder Executivo do
Estado de Pernambuco.
Além disso, a proposta visa atualizar parte do anexo da mencionada norma legal, especialmente quanto à classificação dos
estabelecimentos, categorizando-os na forma estabelecida no art. 7º da Lei Estadual nº 11.186/1994.

2. Parecer do Relator

A proposição vem arrimada no artigo 19, caput , da Constituição Estadual e no artigo 194, inciso II, do Regimento Interno desta
Assembleia Legislativa.
De acordo com os artigos 93 e 96 desse Regimento, compete a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Tributação emitir parecer
sobre proposições que envolvam matéria tributária ou financeira.
A matéria trata da concessão de isenção da Taxa de Vistoria Técnica de Segurança contra Incêndio e da Taxa de Análise de Projetos
de Segurança Prevenção às pessoas jurídicas de direito público, as empresas públicas dependentes e as fundações públicas, quando
vinculadas ao Poder Executivo do Estado de Pernambuco.
A Lei de Responsabilidade Fiscal – LRF (Lei Complementar nº 101/2000) considera, nos seguintes termos, que são espécie de renúncia
de receita as isenções concedidas em caráter não geral:

Art. 14. A concessão ou ampliação de incentivo ou benefício de natureza tributária da qual decorra renúncia de receita deverá
estar acompanhada de estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva iniciar sua vigência e nos
dois seguintes, atender ao disposto na lei de diretrizes orçamentárias e a pelo menos uma das seguintes condições:

I - demonstração pelo proponente de que a renúncia foi considerada na estimativa de receita da lei orçamentária, na forma
do art. 12, e de que não afetará as metas de resultados fiscais previstas no anexo próprio da lei de diretrizes orçamentárias;

II - estar acompanhada de medidas de compensação, no período mencionado no caput, por meio do aumento de receita,
proveniente da elevação de alíquotas, ampliação da base de cálculo, majoração ou criação de tributo ou contribuição.

§ 1º A renúncia compreende anistia, remissão, subsídio, crédito presumido, concessão de isenção em caráter não geral ,
alteração de alíquota ou modificação de base de cálculo que implique redução discriminada de tributos ou contribuições, e
outros benefícios que correspondam a tratamento diferenciado.

Percebe-se, assim, que a proposta poderia exigir do Estado a demonstração de que a aprovação do benefício não afeta os resultados
fiscais ou a adoção de medidas de compensação por meio de criação ou majoração de tributo.
Contudo, a proposição visa conceder isenção a pessoas jurídicas que fazem parte do orçamento fiscal do Poder Executivo do Estado
de Pernambuco. Portanto, o pagamento dessas taxas acarretaria numa despesa e, ao mesmo tempo, uma receita para o Estado
(despesas e receitas intraorçamentárias).
Nesse sentido, é razoável pressupor que a aprovação do projeto não afetará as metas fiscais estabelecidas na Lei de Diretrizes
Orçamentárias – LDO, tendo em vista que proporciona redução de despesa e de receita no mesmo valor.
A outra modificação seria somente na categorização dos estabelecimentos, seguindo o art. 7º da Lei Estadual nº 11.186/1994, que
estabelece e define critérios acerca de sistemas de segurança contra incêndio e pânico para edificações.
A aprovação dessa alteração não acarretará renúncia de receita e trará harmonia à legislação tributária estadual. Assim, a proposta
respeita a Legislação Orçamentária, Financeira e Tributária pertinente.
Portanto, considerando a inexistência de conflitos com a legislação pertinente, opino no sentido de que o parecer desta Comissão de
Finanças, Orçamento e Tributação seja pela aprovação do Projeto de Lei Ordinária nº 1651/2020, oriundo do Poder Executivo.

3. Conclusão da Comissão

Acolhendo o parecer do relator, esta Comissão de Finanças, Orçamento e Tributação declara que o Projeto de Lei Ordinária nº
1651/2020, de autoria do Governador do Estado, está em condições de ser aprovado.

Sala de Comissão de Finanças, Orçamento e Tributação, em 09 de Dezembro de 2020

Henrique Queiroz Filho
Presidente

Favoráveis
Antonio Coelho José QueirozRelator(a)

Isaltino Nascimento João Paulo
Tony Gel Antônio Moraes

PARECER Nº 004516/2020
COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E TRIBUTAÇÃO
PARECER AO PROJETO DE LEI ORDINÁRIA Nº 1653 /2020 E À EMENDA MODIFICATIVA Nº 01/2020
Origem do Projeto de Lei: Poder Executivo do Estado de Pernambuco
Autoria do Projeto de Lei: Governador do Estado de Pernambuco
Origem da Emenda: Poder Legislativo do Estado de Pernambuco
Autoria da Emenda: Comissão de Constituição, Legislação e Justiça

Parecer ao Projeto de Lei Ordinária nº 1653/2020,
que altera a Lei n° 16.722, de 9 de dezembro de
2019, que dispõe sobre a obrigatoriedade de
implantação de Programa de Integridade por
pessoas jurídicas de direito privado que
contratarem com o Estado de Pernambuco,

considerando os termos da Emenda Modificativa
nº 01/2020. Pela aprovação.

1. Relatório

Vem a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Tributação, para análise e emissão de parecer, o Projeto de Lei Ordinária n° 1653/2020,
oriundo do Poder Executivo, encaminhado através da Mensagem n° 72/2020, datada de 17 de novembro de 2020 e assinada pelo Exmo.
Sr. Governador do Estado de Pernambuco, Paulo Henrique Saraiva Câmara.
O objetivo da proposição é adiar o início da exigibilidade da implementação do Programa de Integridade pelas pessoas jurídicas
contratadas pelo Estado de Pernambuco, instituído pela Lei n° 16.722, de 9 de dezembro de 2019, em razão dos impactos decorrentes
da pandemia provocada pelo novo coronavírus, bem como fazer ajuste de redação em alguns de seus dispositivos para torná-los
conceitualmente mais claros e precisos.
De acordo com o inciso II do art. 2º da referida lei, Programa de Integridade consiste em um conjunto de mecanismos e procedimentos
internos de integridade, auditoria, controle e incentivo à denúncia de irregularidades e de aplicação de códigos de ética e de conduta,
políticas e diretrizes voltadas a detectar e/ou sanar desvios, fraudes, irregularidades e atos ilícitos.
Dessa maneira, está sendo proposto o adiamento, por 12 meses, dos prazos previstos no art. 6º da Lei 16.722/2019 . Ademais, são
realizados os seguintes ajustes redacionais: (i) substituição do termo “órgãos fiscalizadores” por “ órgãos avaliadores ” nos §§ 1º e 3º
do art. 7º e nos artigos 8º, 9º e 10; (ii) inclusão do trecho “ celebrados na vigência desta lei ” ao art. 18.
A Comissão de Constituição, Legislação e Justiça, por sua vez, julgou necessária a apresentação da Emenda Modificativa nº 01/2020,
que também está em análise. Essa medida tratou, tão somente, de ajustar o termo “órgãos avaliadores” para “ órgão avaliador ”, no
singular.
Essa modificação parece estar mais alinhada à redação atual do caput e incisos I e II do art. 7º da Lei 16.722/2019, que não estão sendo
alterados. Esses dispositivos indicam que a referida avaliação caberá à Secretaria da Controladoria Geral do Estado (SCGE) ou à
unidade de controle do órgão contratante, a depender do tipo e tamanho do contrato.

2. Parecer do Relator

A proposição vem baseada no artigo 19, caput, da Constituição Estadual e no artigo 194, inciso II, do Regimento Interno desta
Assembleia Legislativa.
De acordo com os artigos 93 e 96 do Regimento Interno desta Casa, compete a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Tributação
emitir parecer sobre o presente projeto de lei quanto à adequação às legislações orçamentária, financeira e tributária.
O Programa de Integridade representa importante avanço ao estabelecer normas a serem observadas pela administração pública
estadual nas contratações de pessoa jurídica de direito privado para execução de obras, de serviços, inclusive de engenharia, e para
promoção ou execução de atividades públicas não exclusivas de Estado, quando desempenhadas por organizações sociais, através de
contratos de gestão.
No entanto, conforme destaca o autor do projeto, é necessário “adiar o início da exigibilidade da implementação do Programa de
Integridade em razão dos impactos decorrentes da pandemia provocada pelo novo coronavírus”.
A Emenda apresentada pela Comissão de Constituição, Legislação e Justiça, por sua vez, procurou apenas promover ajustes
redacionais na proposta.
Assim, depreende-se que a medida não incorre em qualquer tipo de geração de despesa pública ou de renúncia de receita prevista. Em
relação aos aspectos pertinentes a esta Comissão, portanto, não foi possível identificar quaisquer impedimentos de ordem orçamentária,
financeira ou tributária para aprovação da proposição conforme se apresenta.
Diante dos esclarecimentos prestados, não enxergo óbices para a aprovação das proposições, principal e acessória, uma vez que elas
possuem compatibilidade com a legislação pertinente.
Desse modo, opino no sentido de que o parecer desta Comissão de Finanças, Orçamento e
Tributação seja pela aprovação do Projeto de Lei Ordinária nº 1653/2020, oriundo do Poder Executivo, e da Emenda Modificativa nº
01/2020, apresentada pela Comissão de Constituição, Legislação e Justiça.

3. Conclusão da Comissão

Acolhendo o parecer do relator, esta Comissão de Finanças, Orçamento e Tributação declara que o Projeto de Lei Ordinária nº
1653/2020, de autoria do Governador do Estado, bem como a Emenda Modificativa nº 01/2020, da Comissão de Constituição,
Legislação e Justiça, estão em condições de serem aprovados.

Sala de Comissão de Finanças, Orçamento e Tributação, em 09 de Dezembro de 2020

Henrique Queiroz Filho
Presidente

Favoráveis
Antonio Coelho José Queiroz

Isaltino Nascimento João Paulo
Tony GelRelator(a) Antônio Moraes

PARECER Nº 004517/2020
COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E TRIBUTAÇÃO
PARECER AO PROJETO DE LEI ORDINÁRIA Nº 1654/2020
Origem: Poder Executivo do Estado de Pernambuco
Autoria: Governador do Estado de Pernambuco

Parecer ao Projeto de Lei Ordinária nº 1654/2020,
que autoriza o Estado de Pernambuco a renovar,
com encargo, a cessão do direito de uso do imóvel
que indica. Pela aprovação.

1. Relatório

Vem a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Tributação, para análise e emissão de parecer, o Projeto de Lei Ordinária n° 1654/2020,
oriundo do Poder Executivo, encaminhado por meio da Mensagem n° 73/2020, datada de 17 de novembro de 2020, e assinada pelo
Governador do Estado de Pernambuco, Paulo Henrique Saraiva Câmara.
A propositura busca autorização legislativa para que o Estado de Pernambuco efetue a renovação da cessão do direito de uso de imóvel
público estadual situado em Recife, na Rua Jorge Couceiro da Costa Eiras, sem número, Boa Viagem, em favor do Município do Recife.
A cessão prevista na proposta terá de ser efetuada com encargo específico: a instalação e o funcionamento de escola municipal de
ensino fundamental. Destaca-se que o imóvel deverá ser mantido em bom estado de conservação e de uso, sob pena de reversão da
cessão.
Prevê-se, por fim, que a renovação da cessão de uso, ao final do período de vigência estipulada por este projeto de lei, dependerá de
nova lei específica.

2. Parecer do Relator

A proposição vem arrimada no artigo 19, caput , da Constituição Estadual e no artigo 194, inciso II, do Regimento Interno desta
Assembleia Legislativa.
De acordo com os artigos 93, inciso I, e 96, inciso I, do Regimento Interno desta Casa, compete a esta Comissão de Finanças,
Orçamento e Tributação emitir parecer sobre o presente projeto de lei quanto à adequação às legislações orçamentária, financeira e
tributária.
A proposição em análise visa conceder a renovação da cessão do direito de uso de imóvel situado no Recife ao próprio Município do
Recife. Cabe destacar que o uso do mencionado imóvel já havia sido cedido pela a Lei nº 15.691/2015.
Como expõe a mensagem anexa, o objetivo do projeto é renovar o prazo para o cumprimento do encargo previsto naquela Lei: a
instalação e o funcionamento de escola municipal de ensino fundamental.
O autor do projeto explica então que:

A proposição normativa ora encaminhada visa possibilitar a prestação de serviços públicos de educação voltados ao ensino
fundamental, impondo ao Município do Recife a obrigação de construir instalações físicas que serão incorporadas à Escola
Municipal Abílio Gomes.

Os bens imóveis do Estado, desafetados do uso público, poderão ser objeto de cessão de uso quando houver autorização em lei
específica, nos termos do § 1º do artigo 4º da Constituição Estadual. Nesse mesmo sentido, dispõe o inciso IV do artigo 15 da Carta:

Art. 15. Cabe à Assembleia Legislativa, com a sanção do Governador legislar sobre as matérias de competência do Estado,
e especialmente:
[...]

IV – a autorização para a alienação, cessão e arrendamento de bens imóveis do Estado e recebimento de doações com
encargos;
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Por se tratar de mera permissão para uso de bem imóvel, a proposição não incorre em qualquer tipo de geração de despesa pública ou
de renúncia de receita prevista.
Portanto, não foram identificados impedimentos de ordem orçamentária, financeira ou tributária para aprovação da proposição conforme
se apresenta.
Diante do exposto, opino no sentido de que o parecer desta Comissão de Finanças, Orçamento e Tributação seja pela aprovação do
Projeto de Lei Ordinária nº 1654/2020, oriundo do Poder Executivo.

3. Conclusão da Comissão

Acolhendo o parecer do relator, esta Comissão de Finanças, Orçamento e Tributação declara que o Projeto de Lei Ordinária nº
1654/2020, de autoria do Governador do Estado, está em condições de ser aprovado.

Sala de Comissão de Finanças, Orçamento e Tributação, em 09 de Dezembro de 2020

Henrique Queiroz Filho
Presidente

Favoráveis
Antonio Coelho José Queiroz

Isaltino Nascimento João Paulo
Tony GelRelator(a) Antônio Moraes

PARECER Nº 004518/2020
COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E TRIBUTAÇÃO
PARECER AO PROJETO DE LEI ORDINÁRIA Nº 1655/2020
Origem: Poder Executivo do Estado de Pernambuco
Autoria: Governador do Estado de Pernambuco

Parecer ao Projeto de Lei Ordinária nº 1655/2020,
que pretende alterar a Lei nº 15.730, de 17 de março
de 2016, que dispõe sobre o ICMS, relativamente à
alíquota do imposto incidente na operação interna ou
de importação com óleo diesel marítimo ou óleo
combustível, tipo bunker . Pela aprovação.

1. Relatório

Vem a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Tributação, para análise e emissão de parecer, o Projeto de Lei Ordinária n° 1655/2020,
oriundo do Poder Executivo, encaminhado por meio da Mensagem n° 74/2020, datada de 17 de novembro de 2020 e assinada pelo
Governador do Estado de Pernambuco, Paulo Henrique Saraiva Câmara.
O projeto pretende alterar a Lei nº 15.730, de 17 de março de 2016, que dispõe sobre o Imposto sobre Operações relativas à Circulação de
Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação – ICMS, relativamente à alíquota
do imposto incidente na operação interna ou de importação com óleo diesel marítimo ou óleo combustível, tipo bunker .
Na mensagem encaminhada, o autor esclarece que a alteração proposta consiste em definir em 7% a alíquota do imposto incidente sobre as
operações de abastecimento de embarcações nacionais ou estrangeiras que atuam na navegação de cabotagem para transporte de cargas
em geral, com o objetivo de estimular as atividades econômicas no âmbito do Porto de Suape.

2. Parecer do Relator

A proposição vem arrimada no artigo 19, caput , da Constituição Estadual e no artigo 194, inciso II, do Regimento Interno desta Assembleia
Legislativa.
De acordo com os artigos 93 e 96 desse Regimento, compete a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Tributação emitir parecer sobre
proposições que envolvam matéria tributária ou financeira.
A proposta pretende acrescentar a alínea “c” ao inciso VI do artigo 15 da Lei nº 15.730/2016, bem como alterar a redação do seu inciso VIII,
de forma a reduzir, de 16% para 7%, a alíquota de ICMS incidente nas operações e prestações internas ou de importação de óleo diesel
marítimo e óleo combustível, tipo bunker , classificados, respectivamente, nos códigos 2710.19.21 e 2710.19.22 da Nomenclatura Brasileira de
Mercadorias - Sistema Harmonizado – NBM/SH.
A rigor, não se trata, aqui, de redução de base de cálculo, de concessão de crédito presumido ou de isenção, sendo mais apropriado enquadrar
a modificação perseguida como reclassificação de fato gerador entre duas faixas de alíquotas vigentes.
Ou seja, a operação daquelas mercadorias, que atualmente está classificada na faixa de alíquota de 16%, passará a integrar, ao lado da
operação com gipsita, gesso e derivados, a faixa de alíquota de 7%, caso haja aprovação do presente projeto.
Com isso, a medida prescinde de celebração e ratificação pelos estados e pelo Distrito Federal, mediante convênio, no âmbito do Conselho
Nacional de Política Fazendária – Confaz, uma vez que a Lei Complementar Federal nº 24, de 7 de janeiro de 1975, que desdobra a alínea
“g” do inciso XII do § 2º do artigo 155 da Constituição Federal, não relaciona a hipótese ora em apreço como dependente de tal instrumento.
Por outro lado, é possível concluir que a inovação importa renúncia de receita, nos termos do § 1º do artigo 14 da Lei Complementar Federal
nº 101/2000 – Lei de Responsabilidade Fiscal, na modalidade de alteração de alíquota que implica redução discriminada de tributo, o que
demanda a observância dos requisitos impostos pela norma.
Nesse sentido, a Secretaria da Fazenda do Estado de Pernambuco, por meio da sua Diretoria Geral de Planejamento da Ação Fiscal,
encaminhou documentação declarando que o projeto “tem adequação orçamentária e financeira com a Lei Orçamentária Anual,
compatibilidade com o Plano Plurianual e com a Lei de Diretrizes Orçamentárias, estando prevista no Anexo de Metas Fiscais da Lei nº 16.622,
de 29 de agosto de 2019.”
Adicionalmente, o documento estima em R$ 1.980.362,70, para cada um dos próximos três anos, o impacto orçamentário-financeiro dessa
reclassificação, a partir do somatório das seguintes parcelas:

Produto/NBM/SH 2021 2022 2023
2710.19.21 R$ 329.576,92 R$ 329.576,92 R$ 329.576,92
2710.19.22 R$ 1.650.785,78 R$ 1.650.785,78 R$ 1.650.785,78
Total R$ 1.980.362,70 R$ 1.980.362,70 R$ 1.980.362,70

O documento também afirma que esse impacto estimado “é de pequena monta, representando apenas 0,0049% do total da receita prevista
no PLOA 2021, de R$ 40.689.145.800,00, com impacto irrelevante sobre as metas fiscais previstas naquele instrumento.”
Ainda deve ser mencionado que o Demonstrativo 7 – Estimativa e compensação da renúncia de receita do Anexo de Metas Fiscais da Lei nº
17.033, de 28 de agosto de 2020, que estabelece as diretrizes orçamentárias do Estado de Pernambuco para o exercício de 2021, estima em
R$ 53.539.639,36, para o próximo ano, a renúncia de receita da atividade portuária da Região Metropolitana do Recife, setor a ser beneficiado
com a iniciativa. Assim, estão atendidos os requisitos da Lei de Responsabilidade Fiscal, aplicáveis a projetos como este.
Diante dos argumentos expendidos, não enxergo óbices para a aprovação da proposição na forma como se apresenta, uma vez que ela
respeita os preceitos da legislação orçamentária, financeira e tributária.
Portanto, fundamentado no exposto, e considerando a inexistência de conflitos com a legislação pertinente, opino no sentido de que o parecer
desta Comissão de Finanças, Orçamento e Tributação seja pela aprovação do Projeto de Lei Ordinária nº 1655/2020, oriundo do Poder
Executivo.

3. Conclusão da Comissão

Acolhendo o parecer do relator, esta Comissão de Finanças, Orçamento e Tributação declara que o Projeto de Lei Ordinária nº 1655/2020, de
autoria do Governador do Estado, está em condições de ser aprovado.

Sala de Comissão de Finanças, Orçamento e Tributação, em 09 de Dezembro de 2020

Henrique Queiroz Filho
Presidente

Favoráveis
Antonio Coelho José Queiroz

Isaltino Nascimento João Paulo
Tony Gel Antônio MoraesRelator(a)

PARECER Nº 004519/2020
COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E TRIBUTAÇÃO
PARECER AO PROJETO DE LEI ORDINÁRIA Nº 1657/2020

Origem: Poder Executivo do Estado de Pernambuco
Autoria: Governador do Estado de Pernambuco

Parecer ao Projeto de Lei Ordinária nº 1657/2020,
que pretende instituir o Fundo do Parque Estadual
de Dois Irmãos – Fundo Dois Irmãos. Pela
aprovação.

1. Relatório

Vem a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Tributação, para análise e emissão de parecer, o Projeto de Lei Ordinária n° 1657/2020,
oriundo do Poder Executivo, encaminhado por meio da Mensagem n° 76/2020, datada de 17 de novembro de 2020 e assinada pelo
Governador do Estado de Pernambuco, Paulo Henrique Saraiva Câmara.
A proposta pretende instituir o Fundo do Parque Estadual de Dois Irmãos – Fundo Dois Irmãos.
Na mensagem encaminhada, o autor da iniciativa esclarece que a proposição se apresenta como instrumento de captação, controle e
gestão de recursos financeiros com o objetivo de oferecer novas alternativas ao financiamento da execução dos programas relacionados
ao Parque Dois Irmãos, sob a responsabilidade da Secretaria de Meio Ambiente e Sustentabilidade.

2. Parecer do Relator

A proposição vem arrimada no artigo 19, caput , da Constituição Estadual e no artigo 194, inciso II, do Regimento Interno desta
Assembleia Legislativa.
De acordo com os artigos 93 e 96 desse Regimento, compete a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Tributação emitir parecer
sobre proposições que envolvam matéria tributária ou financeira.
A proposta pretende, consoante seus artigos 1º e 2º, instituir o Fundo do Parque Estadual de Dois Irmãos – Fundo Dois Irmãos, de
natureza contábil-financeira, que constituirá instrumento de captação, controle e aplicação de recursos com o objetivo de oferecer
suporte financeiro aos programas e ações do Parque de Dois Irmãos, sob responsabilidade da Secretaria de Meio Ambiente e
Sustentabilidade.
O projeto é necessário por força de regra insculpida no inciso IX do artigo 167 da Constituição Federal, reproduzida pelo inciso IX do
artigo 128 da Constituição Estadual, que veda a instituição de fundos de qualquer natureza sem prévia autorização legislativa.
Pelo artigo 71 da Lei Federal nº 4.320/1964, que estatui normas gerais de direito financeiro para elaboração e controle dos orçamentos
e balanços dos entes federados, constitui fundo especial o produto de receitas especificadas que, por lei, se vinculam à realização de
determinados objetivos ou serviços.
Nesse sentido, o artigo 3º da proposição enumera os recursos que constituirão o fundo, assim resumidos: (i) receitas oriundas das
atividades do Parque Estadual de Dois Irmãos; (ii) taxas de locação dos seus espaços internos; (iii) dotações orçamentárias e recursos
adicionais do Estado; (iv) dotações, auxílios, contribuições, subvenções e transferências de entidades nacionais e/ou internacionais,
organizações governamentais e não governamentais; (v) doação de pessoa física ou jurídica de direito público ou privado; (vi) receita
oriunda de comercialização de produtos e serviços do parque; (vii) receita de atividades de ensino, treinamento e capacitação realizados;
(viii) receitas de aplicações financeiras de seus recursos; (ix) receitas provenientes da alienação de seus bens móveis e imóveis; (x)
transferência de outros fundos; além de (xi) outros recursos que a ele forem legalmente destinados.
Também será autorizada a instituição de projetos de estímulo à captação de recursos para o fundo junto à iniciativa privada (artigo 3º,
parágrafo único).
De outra banda, os recursos do fundo serão aplicados com a finalidade de apoiar ou realizar investimentos destinados a concretizar os
objetivos, diretrizes, planos, programas e projetos necessários ao aprimoramento das instalações do parque, manutenção e tratamento
dos animais, bem como seus programas de conservação de fauna in situ e ex situ (artigo 4º).
A norma federal também determina que o saldo positivo do fundo especial apurado em balanço seja transferido para o exercício
seguinte, a crédito do mesmo fundo (artigo 73).
Essa diretriz será atendida pelo § 5º do artigo 8º do projeto, que dispõe que o saldo positivo do fundo, apurado ao final do exercício,
será transferido para o exercício seguinte.
No tocante à gestão, o artigo 5º estatui que o Fundo Dois Irmãos será gerido por um Conselho Gestor. Apesar de ser um órgão novo,
seus cinco membros serão agentes da administração pública estadual e seus serviços serão considerados de relevante interesse para
o Estado, não sendo remunerados a qualquer título (§ 3º). O mesmo ocorrerá com os três membros da Comissão de Monitoramento de
prestação de contas e análise do relatório de gestão (artigo 10).
Essa característica afasta a incidência do artigo 17 da Lei Complementar Federal nº 101/2000 – Lei de Responsabilidade Fiscal, por
não haver, no projeto, perspectiva de criação ou aumento de despesa obrigatória de caráter continuado.
Por fim, vale registrar que a Lei nº 16.769, de 23 de dezembro de 2019 – Lei Orçamentária Anual 2020 identifica duas ações
orçamentárias destinadas ao parque, ambas a cargo da Secretaria de Meio Ambiente e Sustentabilidade: 0398 - Operacionalização e
conservação do Parque Dois Irmãos, dotada em R$ 6 milhões, e 3778 - Requalificação do Parque Estadual de Dois Irmãos, com R$ 1,2
milhão. O advento do fundo permitirá o manejo desses recursos com maior aderência às suas finalidades.
Dessa forma, as inovações propostas possuem compatibilidade com a legislação orçamentária, financeira e tributária, conforme
demonstrado acima.
Portanto, fundamentado no exposto e considerando a inexistência de conflitos com a legislação pertinente, opino no sentido de que o
parecer desta Comissão de Finanças, Orçamento e Tributação seja pela aprovação do Projeto de Lei Ordinária nº 1657/2020, oriundo
do Poder Executivo.

3. Conclusão da Comissão

Acolhendo o parecer do relator, esta Comissão de Finanças, Orçamento e Tributação declara que o Projeto de Lei Ordinária nº
1657/2020, de autoria do Governador do Estado, está em condições de ser aprovado.

Sala de Comissão de Finanças, Orçamento e Tributação, em 09 de Dezembro de 2020

Henrique Queiroz Filho
Presidente

Favoráveis
Antonio CoelhoRelator(a) José Queiroz

Isaltino Nascimento João Paulo
Tony Gel Antônio Moraes

PARECER Nº 004520/2020
COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E TRIBUTAÇÃO
PARECER AO PROJETO DE LEI ORDINÁRIA Nº 1658/2020
Origem: Poder Executivo do Estado de Pernambuco
Autoria: Governador do Estado de Pernambuco

Parecer ao Projeto de Lei Ordinária nº 1658/2020,
que autoriza o Poder Executivo a celebrar Termo
Aditivo ao Contrato firmado com a União, ao
amparo da Lei Federal nº 9.496 de 11 de setembro
de 1997, e da Medida Provisória nº 2.192-70, de
24 de agosto de 2001, para introduzir as
alterações previstas na Lei Complementar Federal
nº 173, de 27 de maio de 2020. Pela aprovação.

1. Relatório

Vem a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Tributação, para análise e emissão de parecer, o Projeto de Lei Ordinária n° 1658/2020,
oriundo do Poder Executivo, encaminhado por meio da Mensagem n° 77/2020, datada de 17 de novembro de 2020 e assinada pelo
Governador do Estado de Pernambuco, Paulo Henrique Saraiva Câmara.
A proposta busca colher autorização legislativa para permitir que o Poder Executivo celebre termo aditivo ao contrato nº 007/97-
STN/COAFI, firmado com a União, ao amparo da Lei Federal nº 9.496/1997, e da Medida Provisória nº 2.192-70/2001, nos termos da
Lei Estadual nº 11.410/1996.
Tal contrato trata do refinanciamento realizado no final da década de 90, quando o Governo Federal consolidou, assumiu e refinanciou
todo o passivo estadual existente, inclusive as dívidas junto a terceiros.
O projeto dispõe que o aditivo será formalizado mediante observância dos termos e condições estabelecidos pela Lei Complementar
Federal nº 173/2020, para alteração das condições do contrato a ser aditado.
Reforça, ainda, que as receitas públicas referentes aos impostos de competência do Estado, ao imposto de renda retido na fonte e ao
Fundo de Participação dos Estados (FPE) permanecem vinculadas como garantia das obrigações assumidas no contrato de
refinanciamento mencionado.
Por fim, estabelece que o Poder Executivo ficará autorizado a promover as modificações orçamentárias que se fizerem necessárias e
que o orçamento estadual deverá consignar as dotações necessárias às amortizações e aos pagamentos dos encargos anuais, relativos
ao contrato de refinanciamento alvo do aditamento.
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2. Parecer do Relator

A proposição vem arrimada no artigo 19, caput , da Constituição Estadual e no artigo 194, inciso II, do Regimento Interno desta
Assembleia Legislativa.
De acordo com os artigos 93 e 96 desse Regimento, compete a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Tributação emitir parecer
sobre proposições que envolvam matéria tributária ou financeira.
Conforme explicado na mensagem anexa ao projeto, essa medida visa apenas formalizar na legislação estadual a autorização de
suspensão do pagamento, no exercício de 2020, da dívida contratada com a União, conforme prevê a Lei Complementar Federal nº
173/2020, que instituiu o Programa Federativo de Enfrentamento ao Coronavírus SARS-CoV-2 (Covid-19).
Cabe esclarecer que o Estado já havia deixado de pagar os serviços da dívida refinanciada com a União (aproximadamente R$ 16,75
milhões mensais) desde março de 2020, em consonância com a Lei Federal mencionada.
Relembra-se, também, que não se trata de qualquer tipo de perdão da dívida, pois os valores não pagos serão incorporados ao saldo
devedor em 1º de janeiro de 2022, devidamente atualizados, para pagamento pelo prazo remanescente de amortização dos contratos.
Nota-se, portanto, que a proposta trata do alinhamento entre a legislação estadual com o regramento federal em vigor, trazendo o acordo
de suspensão de pagamento da dívida para a legislação estadual, a fim de prover transparência e segurança jurídica.
Nesse sentido, o autor do projeto defende que:
A aprovação deste Projeto auxiliará o Estado de Pernambuco a seguir envidando esforços de ajuste fiscal e financeiro, a fim de
assegurar a prestação de serviços públicos em atendimento às demandas da população.
Percebe-se, portanto, que as modificações propostas não acarretam encargos onerosos ao patrimônio Estadual, uma vez que não
impõem geração de novas despesas ou assunção de obrigações, nem trazem qualquer tipo de impacto para a receita estadual.
Fundamentado no exposto e considerando a inexistência de conflitos com a legislação pertinente, opino no sentido de que o parecer
desta Comissão de Finanças, Orçamento e Tributação seja pela aprovação do Projeto de Lei Ordinária nº 1658/2020, oriundo do Poder
Executivo.

3. Conclusão da Comissão

Acolhendo o parecer do relator, esta Comissão de Finanças, Orçamento e Tributação declara que o Projeto de Lei Ordinária nº
1658/2020, de autoria do Governador do Estado, está em condições de ser aprovado.

Sala de Comissão de Finanças, Orçamento e Tributação, em 09 de Dezembro de 2020

Henrique Queiroz Filho
Presidente

Favoráveis
Antonio Coelho José QueirozRelator(a)

Isaltino Nascimento João Paulo
Tony Gel

PARECER Nº 004521/2020
COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E TRIBUTAÇÃO
PARECER AO PROJETO DE LEI ORDINÁRIA Nº 1717/2020
Origem: Poder Executivo do Estado de Pernambuco
Autoria: Governador do Estado de Pernambuco

Parecer ao Projeto de Lei Ordinária nº 1717/2020,
que pretende alterar a Lei nº 13.977, de 16 de
dezembro de 2009, que dispõe sobre o serviço de
abrigamento, atendimento e proteção às mulheres
em situação de violência doméstica e familiar sob
risco de morte, no âmbito do Estado de
Pernambuco. Pela aprovação.

1. Relatório

Vem a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Tributação, para análise e emissão de parecer, o Projeto de Lei Ordinária n° 1717/2020,
oriundo do Poder Executivo, encaminhado por meio da Mensagem n° 79/2020, datada de 20 de novembro de 2020 e assinada pelo
Governador do Estado de Pernambuco, Paulo Henrique Saraiva Câmara.
A proposta pretende alterar a Lei nº 13.977/2009, que instituiu o serviço de abrigamento, atendimento e proteção às mulheres em
situação de violência doméstica e familiar sob risco de morte, no âmbito do Estado de Pernambuco.
O objetivo da proposta aqui analisada é atualizar o valor do auxílio-financeiro, estabelecido no art. 5º da legislação a ser alterada, que
é concedido às usuárias beneficiadas com a ação de apoio à transferência domiciliar, com o objetivo de custear o pagamento de suas
despesas básicas e emergenciais, tais como alimentação, hospedagem, vestuário, higiene pessoal, e de seus filhos ou dependentes
menores de 18 (dezoito) anos.

2. Parecer do Relator

A proposição vem arrimada no artigo 19, caput , da Constituição Estadual e no artigo 194, inciso II, do Regimento Interno desta
Assembleia Legislativa.
De acordo com os artigos 93 e 96 desse Regimento, compete a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Tributação emitir parecer
sobre o presente projeto de lei quanto à adequação às legislações orçamentária, financeira e tributária.
Quanto ao aspecto financeiro, o projeto em análise pretende atualizar o valor do auxílio-financeiro mencionado no art. 5º da Lei nº
13.977/2009, passando dos atuais R$ 250,00 (duzentos e cinquenta reais) para R$ 446,04 (quatrocentos e quarenta e seis reais e quatro
centavos), além de determinar o reajuste anual desse valor com base no Índice Nacional de Preços ao Consumidor-INPC.
Na mensagem anexa ao projeto, o Governador do Estado esclarece que o mencionado auxílio-financeiro não sofreu qualquer reajuste
desde a sua criação. O objetivo da proposta é, portanto, restabelecer o poder aquisitivo desse auxílio, bem como garantir o seu reajuste
nos exercícios futuros.
As inovações perseguidas deixam evidentes que a proposição ora em apreço veicula criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação
governamental que acarreta aumento da despesa.
Esse efeito atrai as exigências da Lei Complementar Federal nº 101/2000 – Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF), especialmente as
contidas nos seus artigos 16 e 17, que tratam, respectivamente, de geração de despesa e de despesa obrigatória de caráter continuado.
Assim sendo, com o objetivo de atestar a regularidade do aumento de despesa esperado, foi encaminhada, junto ao projeto,
documentação com as seguintes informações:

a. Estimativa do impacto orçamentário-financeiro (artigo 16, inciso I, e artigo 17, § 1º, da LRF):
A Diretora de Planejamento e Gestão da Secretaria da Mulher de Pernambuco apresentou a estimativa de impacto orçamentário-
financeiro do projeto, cuja repercussão alcançará R$ 14.579,16 ao ano.

b. Premissas e metodologia de cálculo utilizadas (artigo 16, § 2º, e artigo 17, § 4º, da LRF):
O documento encaminhado indica que a estimativa do montante anual a ser dispendido foi calculado pela média da quantidade de
solicitações do auxílio em questão ao ano desde 2010, que equivale a 74,36 solicitações por ano, multiplicado pelo aumento do valor
do auxílio, que foi de R$ 196,04. O resultado, então, resultou no montante de R$ 14.579,16.

c. Declaração do ordenador da despesa da adequação orçamentária e financeira com as leis orçamentárias (art. 16, inciso II):
Também foi enviada declaração, assinada pela Secretária da Mulher de Pernambuco, afirmando que “o aumento das despesas, para
atender ao Projeto de Lei, tem adequação orçamentária e financeira com a LOA e compatibilidade com o PPA e LDO.”

d. Demonstrativo da origem de recursos (artigo 17, § 1°, LRF):
Este demonstrativo aponta que os recursos para a cobertura das despesas decorrentes da presente proposição estão previstos na
seguinte rubrica orçamentária:

 Função : 14 (Direitos da Cidadania).
 Subfunção : 363 (Direitos Individuais, Coletivos e Difusos).
 Programa : 1021 (Enfrentamento da Violência de Gênero Contra as Mulheres).
 Atividades : 4640 (Manutenção da Rede de Casas Abrigo).
 Categoria Econômica : 3 (Despesas Correntes).
 Grupo de Despesa : 3 (Outras Despesas Correntes).
 Modalidade de Aplicação : 90 (Aplicações Diretas).

Dessa forma, o projeto de lei ora analisado satisfaz todas as exigências legais supracitadas.
Logo, fundamentado no exposto e considerando a inexistência de conflitos com a legislação orçamentária, financeira e tributária, opino
no sentido de que o parecer desta Comissão de Finanças, Orçamento e Tributação seja pela aprovação do Projeto de Lei Ordinária nº
1717/2020, oriundo do Poder Executivo.

3. Conclusão da Comissão

Acolhendo o parecer do relator, esta Comissão de Finanças, Orçamento e Tributação declara que o Projeto de Lei Ordinária nº
1717/2020, de autoria do Governador do Estado, está em condições de ser aprovado.

Sala de Comissão de Finanças, Orçamento e Tributação, em 09 de Dezembro de 2020

Henrique Queiroz Filho
Presidente

Favoráveis
Antonio CoelhoRelator(a) José Queiroz

Isaltino Nascimento João Paulo
Tony Gel

PARECER Nº 004522/2020
COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E TRIBUTAÇÃO
PARECER AO PROJETO DE LEI ORDINÁRIA Nº 1718/2020
Origem: Poder Executivo do Estado de Pernambuco
Autoria: Governador do Estado de Pernambuco

Parecer ao Projeto de Lei Ordinária nº 1718/2020,
que visa instituir a Política Estadual de
Agroecologia e Produção Orgânica e estabelecer
as diretrizes para o Plano Estadual de
Agroecologia e Produção Orgânica do Estado de
Pernambuco. Pela aprovação.

1. Relatório

Vem a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Tributação, para análise e emissão de parecer, o Projeto de Lei Ordinária n° 1718/2020,
oriundo do Poder Executivo, encaminhado através da Mensagem n° 80/2020, datada de 20 de novembro de 2020, assinada pelo Exmo.
Sr. Governador do Estado de Pernambuco, Paulo Henrique Saraiva Câmara.
A proposta em análise visa instituir a Política Estadual de Agroecologia e Produção Orgânica e estabelecer as diretrizes para o Plano
Estadual de Agroecologia e Produção Orgânica do Estado de Pernambuco.
Na mensagem que acompanha o projeto, o chefe do Poder Executivo afirma que o projeto tem o objetivo de promover a indução da
transição agroecológica e o fortalecimento do sistema orgânico de produção agropecuária, contribuindo para o desenvolvimento
sustentável e a qualidade de vida das populações do campo e da cidade, por meio do uso sustentável dos recursos naturais, da oferta
de alimentos saudáveis e da valorização do conhecimento das comunidades rurais, urbanas e periurbanas.

2. Parecer do Relator

A proposição vem arrimada no art. 19, caput , da Constituição Estadual e no art. 194, inciso II, do Regimento Interno desta Assembleia
Legislativa.
De acordo com os arts. 93 e 96 do Regimento Interno desta Casa compete a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Tributação emitir
parecer sobre o presente projeto de lei quanto à adequação às legislações orçamentária, financeira e tributária.
O projeto em análise procura instituir a Política Estadual de Agroecologia e Produção Orgânica e estabelecer as diretrizes para o Plano
Estadual de Agroecologia e Produção Orgânica do Estado de Pernambuco.
O art. 4º da proposta define dezesseis objetivos da Política Estadual de Agroecologia e Produção Orgânica. Para alcançá-los, a
proposição visa permitir ao Poder Executivo adoção de nove medidas.
Além disso, a iniciativa lista como fontes de financiamento da Política Estadual de Agroecologia e Produção Orgânica:

 Dotações consignadas nos orçamentos dos órgãos e entidades que dela participem com programas e ações.
 Outros recursos do Tesouro Estadual.
 Recursos oriundos de convênios, contratos ou acordos de cooperação no âmbito do Governo Federal.
 Recursos captados junto a empresas e instituições financeiras, organismos multilaterais e organizações não governamentais.
 Recursos oriundos de operações de crédito.

Quanto aos aspectos orçamentários e financeiros, o projeto afirma que o Poder Executivo poderá, criar linhas de crédito especial,
inclusive com subsídios, firmar convênios, contratos e termos de cooperação e financiar projetos por meio de editais públicos.
A proposta, contudo, concede uma mera permissão ao Governo para adotar tais medidas. Assim, caso seja de interesse do Estado, ele
deverá reorganizar seu orçamento para executar a política. Por outro lado, caso haja insuficiência de recursos, o Poder Executivo não
será obrigado a despender recursos por meio dessas medidas.
Também merece destaque, considerando a discussão pertinente a esta Comissão, a previsão da criação da Comissão Estadual de
Agroecologia e Produção Orgânica e da Câmara Intersetorial de Agroecologia e Produção Orgânica. A participação nesses órgãos,
contudo, será considerada prestação de serviço público relevante e não remunerada, conforme artigo 13 do projeto.
O único gasto obrigatório que está previsto na proposta diz respeito ao custeio de suas despesas de transporte, alimentação e hospedagem
dos representantes da sociedade civil que comporão a Comissão Estadual de Agroecologia e Produção Orgânica. A iniciativa não traz um
número definitivo de membros para esse órgão, limitando-se a afirmar que a metade será de representantes da sociedade civil.
Contudo, a própria proposta determina que o Estado somente será responsável pelo custeio dessas despesas se for comprovada a
prévia disponibilidade orçamentária (parágrafo único do art. 13). Assim, as despesas decorrentes da aprovação da lei só serão
autorizadas se houver recursos suficientes previstos na Lei Orçamentária Anual e suas alterações.
É relevante mencionar, ainda, que o Secretário de Desenvolvimento Agrário enviou declaração afirmando que a aprovação do projeto
não acarretará aumento de despesa para o Estado de Pernambuco.
Por fim, cabe ainda a análise sobre a possibilidade de o Estado de Pernambuco, com fins de atingir os objetivos da Política Pública de
que trata o projeto em discussão, conceda tratamento tributário diferenciado para produtos orgânicos e agroecológicos; tecnologias e
equipamentos apropriados à transição agroecológica e para os sistemas orgânicos de produção agropecuária.
Contudo, a proposta não define o benefício que seria concedido ou mesmo a espécie tributária correspondente, levando a crer que a
iniciativa apenas sinaliza uma intenção do Poder Executivo. Assim, continua prevalecendo o § 6º do art. 150 da Constituição Federal,
que exige a aprovação Lei Específica para a concessão isenção, redução de base de cálculo, concessão de crédito presumido, anistia
ou remissão relativos a taxas, impostos ou contribuições.
Assim, considerando os aspectos pertinentes a esta Comissão, não identifico quaisquer impedimentos de ordem orçamentária,
financeira ou tributária para aprovação da proposição conforme se apresenta.
Dessa forma, fundamentado no exposto e considerando a inexistência de conflitos com a legislação pertinente, opino no sentido de que
o parecer desta Comissão de Finanças, Orçamento e Tributação seja pela aprovação do Projeto de Lei Ordinária nº 1718/2020, oriundo
do Poder Executivo, na forma como se apresenta.

3. Conclusão da Comissão

Acolhendo o parecer do relator, esta Comissão de Finanças, Orçamento e Tributação declara que o Projeto de Lei Ordinária nº
1718/2020, de autoria do Governador do Estado, está em condições de ser aprovado.

Sala de Comissão de Finanças, Orçamento e Tributação, em 09 de Dezembro de 2020

Henrique Queiroz Filho
Presidente

Favoráveis
Antonio CoelhoRelator(a) José Queiroz

Isaltino Nascimento João Paulo
Tony Gel

PARECER Nº 004523/2020
COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E TRIBUTAÇÃO
PARECER AO PROJETO DE LEI ORDINÁRIA Nº 1719/2020
Origem: Poder Executivo do Estado de Pernambuco
Autoria: Governador do Estado de Pernambuco

Parecer ao Projeto de Lei Ordinária nº 1719/2020,
que pretende disciplinar o Fundo Estadual do Meio
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Ambiente de Pernambuco - FEMA-PE. Pela
aprovação.

1. Relatório

Vem a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Tributação, para análise e emissão de parecer, o Projeto de Lei Ordinária n° 1719/2020,
oriundo do Poder Executivo, encaminhado por meio da Mensagem n° 81/2020, datada de 20 de novembro de 2020 e assinada pelo
Governador do Estado de Pernambuco, Paulo Henrique Saraiva Câmara.
A proposta pretende disciplinar o Fundo Estadual do Meio Ambiente de Pernambuco (FEMA-PE), instituído pela Lei 11.516/1997.
Na mensagem encaminhada, o autor da iniciativa esclarece que a proposição se apresenta como instrumento para financiar e incentivar
planos, programas ou projetos que objetivem o controle, a preservação, a conservação e a recuperação do meio ambiente, a fim de
elevar a qualidade de vida da população e o bem viver e de garantir a sustentabilidade ambiental no Estado de Pernambuco.

2. Parecer do Relator

A proposição vem arrimada no artigo 19, caput , da Constituição Estadual e no artigo 194, inciso II, do Regimento Interno desta
Assembleia Legislativa.
De acordo com os artigos 93 e 96 desse Regimento, compete a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Tributação emitir parecer
sobre proposições que envolvam matéria tributária ou financeira.
A proposta pretende, consoante seus artigos 1º e 2º, disciplinar o FEMA-PE, de natureza contábil-financeira, que constituirá instrumento
para financiar e incentivar planos, programas ou projetos que objetivem o controle, a preservação, a conservação e/ou a recuperação
do meio ambiente.
O projeto de lei é necessário por força de regra insculpida no inciso IX do artigo 167 da Constituição Federal, reproduzida pelo inciso
IX do artigo 128 da Constituição Estadual, que veda a instituição de fundos de qualquer natureza sem prévia autorização legislativa.
O artigo 3º do projeto, por sua vez, define como órgão gestor do fundo a Secretaria Estadual de Meio Ambiente e Sustentabilidade
(SEMAS-PE), que será auxiliada pelo Conselho Estadual do Meio Ambiente de Pernambuco (CONSEMA-PE).
Pelo artigo 71 da Lei Federal nº 4.320/1964, que estatui normas gerais de direito financeiro para elaboração e controle dos orçamentos
e balanços dos entes federados, constitui fundo especial o produto de receitas especificadas que, por lei, se vinculam à realização de
determinados objetivos ou serviços.
Nesse sentido, o artigo 4º da proposição enumera os recursos que constituirão o fundo, assim resumidos: (i) dotações orçamentárias
do Estado e créditos adicionais; (II) pagamentos de multas por infração ambiental, nos termos do art. 48 da Lei nº 14.249, de 17 de
dezembro de 2010; e (III) doações, empréstimos e transferências de outras fontes.
Em seguida, o artigo 5º, disciplina a aplicação dos recursos do fundo.

I. financiar planos, programas, projetos e ações, governamentais ou privados, de interesse ambiental e sem fins lucrativos, na área
ambiental;
II. incentivo ao uso de tecnologia ecologicamente equilibrada e não agressiva ao ambiente;
III. atendimento de despesas diversas, de caráter de urgência e inadiáveis, necessárias à execução da política estadual de meio
ambiente, mediante deliberação do CONSEMA-PE;
IV. pagamentos de despesas relativas a valores e contrapartidas estabelecidas em convênios e contratos com órgãos públicos e
privados de pesquisa e proteção ambiental; e
V. outras ações de interesse e relevância pertinentes à proteção, recuperação e conservação ambientais do Estado.

No tocante à gestão, o artigo 6º estatui que o Fundo será gerido no âmbito da SEMAS, a qual poderá contar com o apoio técnico da
Fundação de Amparo à Ciência e Tecnologia (FACEPE), do Instituto de Tecnologia de Pernambuco (ITEP), da Agência Estadual de Meio
Ambiente (CPRH) e das universidades, particularmente no que se refere à análise e avaliação de projetos.
O artigo 7º permite a elaboração de convênios, acordos e termos de parceria referentes a projetos com objetivos ambientais, com órgãos
de outros Entes Federativos, além de pessoas jurídicas de direito privado sem fins lucrativos.
Em sequência, o artigo 8º define as competências do CONSEMA-PE em relação ao fundo, enquanto o artigo 9ª trata dos procedimentos
de prestação de contas das receitas e despesas do fundo, que deverá ser feita bimestralmente.
Percebe-se, pelos dispositivos dispostos acima, que a gestão do fundo deverá ser feita utilizando-se a estrutura preexistente do Poder
Executivo. Afasta-se, desse modo, a incidência do artigo 17 da Lei Complementar Federal nº 101/2000 – Lei de Responsabilidade Fiscal,
por não haver, no projeto, perspectiva de criação ou aumento de despesa obrigatória de caráter continuado.
Por fim, o artigo 10 do projeto dispõe que o saldo positivo do fundo, apurado ao final do exercício, será transferido para o exercício
seguinte. Esse dispositivo busca atender à exigência do artigo 73 da norma federal mencionada, o qual diz que o saldo positivo do fundo
especial apurado em balanço seja transferido para o exercício seguinte, a crédito do mesmo fundo.
Observa-se, dessa forma, que as inovações propostas possuem compatibilidade com a legislação orçamentária, financeira e tributária,
conforme demonstrado acima.
Portanto, fundamentado no exposto e considerando a inexistência de conflitos com a legislação pertinente, opino no sentido de que o
parecer desta Comissão de Finanças, Orçamento e Tributação seja pela aprovação do Projeto de Lei Ordinária nº 1719/2020, oriundo
do Poder Executivo.
3. Conclusão da Comissão

Acolhendo o parecer do relator, esta Comissão de Finanças, Orçamento e Tributação declara que o Projeto de Lei Ordinária nº
1719/2020, de autoria do Governador do Estado, está em condições de ser aprovado.

Sala de Comissão de Finanças, Orçamento e Tributação, em 09 de Dezembro de 2020

Henrique Queiroz Filho
Presidente

Favoráveis
Antonio Coelho José Queiroz

Isaltino Nascimento João PauloRelator(a)
Tony Gel

PARECER Nº 004524/2020
COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E TRIBUTAÇÃO
PARECER AO PROJETO DE LEI ORDINÁRIA Nº 1721 /2020
Origem: Poder Executivo do Estado de Pernambuco
Autoria: Governador do Estado de Pernambuco

Parecer ao Projeto de Lei Ordinária nº 1721/2020,
que pretende instituir o Programa Pernambuco na
Universidade – Prouni-PE. Pela aprovação.

1. Relatório

Vem a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Tributação, para análise e emissão de parecer, o Projeto de Lei Ordinária n° 1721/2020,
oriundo do Poder Executivo, encaminhado por meio da Mensagem n° 83/2020, datada de 20 de novembro de 2020, e assinada pelo
Governador do Estado de Pernambuco, Paulo Henrique Saraiva Câmara.
O projeto pretende instituir o Programa Pernambuco na Universidade – Prouni-PE.
Na mensagem encaminhada, o autor explica que a proposta objetiva estimular a formação em nível superior de estudantes no Estado,
prioritariamente nas áreas de ciência, tecnologia, engenharia e matemática, por meio da concessão de subsídio financeiro ao estudante
universitário regularmente matriculado em Instituição de Ensino Superior – IES.

2. Parecer do Relator

A proposição vem arrimada no artigo 19, caput , da Constituição Estadual e no artigo 194, inciso II, do Regimento Interno desta
Assembleia Legislativa.
De acordo com os artigos 93 e 96 desse Regimento, compete a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Tributação emitir parecer
sobre o presente projeto de lei quanto à adequação às legislações orçamentária, financeira e tributária.
Depreende-se da leitura do seu artigo 1º que o Prouni-PE, sob a gestão da Secretaria de Ciência, Tecnologia e Inovação, destina-se à
concessão de bolsas de estudo de ensino superior para alunos de baixa renda.
A concessão das bolsas será de 70% para alunos de graduação das áreas de Ciência, Tecnologia, Engenharia e Matemática e de 30%
para alunos dos demais cursos de graduação de nível superior, consoante o artigo 2º. A bolsa de estudo corresponderá ao valor mensal
de R$ 500,00 por aluno (artigo 4º).
A concessão dessas bolsas não será indiscriminada. Há a previsão de critérios de elegibilidade para alunos (Capítulo II) e instituições
de ensino superior (Capítulo III) e o estabelecimento de obrigações para ambas categorias e para professores orientadores de bolsistas,
como forma de garantir a efetividade do programa.
É evidente que o Prouni-PE consubstancia ação governamental que acarretará aumento da despesa pública, nos termos da Lei
Complementar nº 101/2000 – Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF), o que demanda a observância dos seus preceitos.
Nesse sentido, a Secretaria de Ciência, Tecnologia e Inovação encaminhou, anexa à proposta, documentação contendo a estimativa do
impacto orçamentário-financeiro esperado e a metodologia de cálculo utilizada, em atendimento aos artigos 16, inciso I e § 2º, e 17, §§
1° e 4º, da citada norma federal.

O documento estima esse impacto em R$ 5 milhões em 2021, R$ 11 milhões em 2022 e R$ 17 milhões em 2023. As premissas
apresentadas consideram, no primeiro exercício, concessão do estímulo a mil bolsistas durante dez meses, totalizando R$ 500 mil ao
mês. Os segundo e terceiro exercícios contabilizarão mais R$ 6 milhões, cada um, resultado de mil bolsas de R$ 500 por doze meses,
que se acumulam no cálculo do impacto total.
O artigo 33 da proposta assevera que essas despesas correrão por conta de dotações orçamentárias da Secretaria de Ciência,
Tecnologia e Inovação, que, pelo Projeto de Lei Ordinária nº 1568/2020 – Projeto de Lei Orçamentária Anual para 2021, contará com o
orçamento de R$ 329.713.800,00 oriundos do Tesouro estadual, quantia mais do que suficiente para financiar o programa.
Diante dos argumentos expendidos, não enxergo óbices para a aprovação da proposição na forma como se apresenta, uma vez que
ela atende as prescrições da legislação orçamentária, financeira e tributária.
Portanto, fundamentado no exposto, e considerando a obediência à legislação pertinente, opino no sentido de que o parecer desta
Comissão de Finanças, Orçamento e Tributação seja pela aprovação do Projeto de Lei Ordinária nº 1721/2020, oriundo do Poder
Executivo.

3. Conclusão da Comissão

Acolhendo o parecer do relator, esta Comissão de Finanças, Orçamento e Tributação declara que o Projeto de Lei Ordinária nº
1721/2020, de autoria do Governador do Estado, está em condições de ser aprovado.

Sala de Comissão de Finanças, Orçamento e Tributação, em 09 de Dezembro de 2020

Henrique Queiroz Filho
Presidente

Favoráveis
Antonio Coelho José Queiroz

Isaltino Nascimento João Paulo
Tony GelRelator(a)

PARECER Nº 004525/2020
COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E TRIBUTAÇÃO
PARECER AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 1723/2020
Origem: Poder Executivo do Estado de Pernambuco
Autoria: Governador do Estado de Pernambuco

Parecer ao Projeto de Lei Complementar nº
1723/2020, que altera dispositivo da Lei
Complementar nº 346, de 6 de janeiro de 2017,
que promove ajustes na estrutura da carreira do
cargo público que indica. Pela aprovação.

1. Relatório

Vem a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Tributação, para análise e emissão de parecer, o Projeto de Lei Complementar nº
1723/2020, originário do Poder Executivo, encaminhado por meio da Mensagem n° 85/2020, datada de 20 de novembro de 2020 e
assinada pelo Governador do Estado de Pernambuco, Paulo Henrique Saraiva Câmara.
A proposição em debate almeja modificar o parágrafo único, do art. 8º, da Lei Complementar nº 346, de 6 de janeiro de 2017. Tal
alteração, impõe regras, no que diz respeito a cedência de delegado de polícia, ou em outras situações, quando ele estiver à disposição
de outros órgãos, distintos da Secretaria de Defesa Social, nesses casos, o delegado de polícia só poderá concorrer à promoção por
antiguidade.

2. Parecer do Relator

A propositura vem baseada no artigo 19, caput, da Constituição Estadual e no artigo 194, inciso II, do Regimento Interno desta
Assembleia Legislativa.
Compete a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Tributação, com fulcro no art. 93, inciso I, da Resolução nº 905/2008, Regimento
Interno da Assembleia Legislativa do Estado de Pernambuco, emitir parecer sobre o presente projeto de lei.
Na justificativa enviada junto com o PLC n° 1723/2020, o autor argumenta sobre a proposta, nos seguintes termos:
A proposição [...] modifica a redação do parágrafo único do art. 8º, da Lei Complementar nº 346, de 2017, o qual disciplina regras para
a promoção na carreira de Delegado de Polícia, pelos critérios da antiguidade e do merecimento.

Há de se ressaltar que a presente iniciativa é medida voltada ao reconhecimento dos servidores da referida carreira, que
atuam no âmbito da Secretaria de Defesa Social, aperfeiçoando a gestão do sistema de segurança pública do Estado de
Pernambuco.

Quanto ao mérito desta comissão, cumpre destacar que o projeto de lei não acarreta geração de despesa para o Estado de
Pernambuco, conforme descrições contidas nos artigos 16 e 17 da Lei Complementar nº 101/2000. Além disso, na própria justificativa
da propositura houve citação a respeito: “ a medida ora encaminhada não gera impacto de qualquer natureza ao erário, uma vez que
não prevê majoração no quantitativo de vagas em quaisquer níveis da carreira” .
Diante dos argumentos expendidos, não enxergo óbices para a aprovação da proposição, uma vez que ela não contraria os preceitos
da legislação orçamentária, financeira e tributária.
Portanto, fundamentado no exposto, e considerando a inexistência de conflitos com a legislação pertinente, opino no sentido de que o
parecer desta Comissão de Finanças, Orçamento e Tributação seja pela aprovação do Projeto de Lei Complementar nº 1723/2020,
submetido à apreciação.

3. Conclusão da Comissão

Acolhendo o parecer do relator, esta Comissão de Finanças, Orçamento e Tributação declara que o Projeto de Lei Complementar nº
1723/2020, de autoria do Governador do Estado, está em condições de ser aprovado.

Sala de Comissão de Finanças, Orçamento e Tributação, em 09 de Dezembro de 2020

Henrique Queiroz Filho
Presidente

Favoráveis
Antonio Coelho José Queiroz

Isaltino Nascimento João Paulo
Tony Gel Antônio MoraesRelator(a)

PARECER Nº 004526/2020
COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E TRIBUTAÇÃO
PARECER AO PROJETO DE LEI ORDINÁRIA Nº 1725/2020
Origem: Poder Executivo do Estado de Pernambuco
Autoria: Governador do Estado de Pernambuco

Parecer ao Projeto de Lei Ordinária nº 1725/2020,
que modifica a Lei nº 15.063, de 4 de setembro de
2013, que institui a obrigatoriedade de investimen-
tos em pesquisa, desenvolvimento e inovação por
contribuinte do ICMS beneficiário de incentivo
fiscal, bem como o Fundo de Inovação do Estado
de Pernambuco - INOVAR-PE. Pela aprovação.

1. Relatório

Vem a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Tributação, para análise e emissão de parecer, o Projeto de Lei Ordinária n° 1725/2020,
oriundo do Poder Executivo, encaminhado por meio da Mensagem n° 87/2020, datada de 20 de novembro de 2020 e assinada pelo
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Governador do Estado de Pernambuco, Paulo Henrique Saraiva Câmara.
A proposta busca modificar a Lei nº 15.063/2013 com o intuito de realizar alterações no regramento do Fundo de Inovação do Estado
de Pernambuco (INOVAR-PE).
Basicamente, a medida promove duas mudanças nas regras do fundo:

 Altera a natureza do fundo para financeira a partir de 2021. Atualmente o fundo é classificado como de natureza contábil.
 Exclui a restrição, hoje em vigor, de que os recursos do fundo só podem ser utilizados em projetos de microempresas e de empresas
de pequeno porte, tornando o critério de aceitação de projetos independente do porte da empresa.

Por fim, realiza adequações pontuais nas denominações das secretarias que compõem o Comitê Deliberativo do INOVAR-PE, em
virtude de alterações promovidas na estrutura organizacional do Poder Executivo.

2. Parecer do Relator

A proposição vem arrimada no artigo 19, caput , da Constituição Estadual e no artigo 194, inciso II, do Regimento Interno desta
Assembleia Legislativa.
De acordo com os artigos 93 e 96 desse Regimento, compete a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Tributação emitir parecer
sobre proposições que envolvam matéria tributária ou financeira.
O projeto em apreço pretende realizar duas importantes modificações nas regras de administração e aplicação dos recursos do fundo
INOVAR-PE.
Primeiro, pretende alterar a natureza do fundo de contábil para financeira, com efeitos a partir de 2021.
Cabe esclarecer que fundos de natureza contábil possuem operacionalização orçamentária muito similar a simples programas e ações
do orçamento. Ou seja, assemelham-se a unidades orçamentárias e servem como forma de organizar a alocação de despesas que
serão executadas a partir da conta única do Tesouro Estadual.
Conforme ensina Bassi (2019)[1]:

Desse modo, mantêm-se alojados na administração direta, realizando despesas (empenho, liquidação e pagamento) dentro
do orçamento público. Comportam-se, assim, como uma unidade orçamentária (UO), voltada à execução de um programa de
governo.

Os fundos de natureza financeira, por outro lado, caracterizam-se pela gestão da concessão de empréstimos ou financiamentos,
geralmente subsidiados, e são operacionalizados por instituições bancárias. Na conceituação de Bassi:

São fundos rotativos ou de financiamento, cujos desembolsos retornam à carteira de empréstimo pelo pagamento dos juros
(podem ser subsidiados) e do principal. Registra-se que, embora geridos por estabelecimento oficial de crédito, mantêm-se
atrelados à administração direta.

Nota-se, portanto, que essa é uma importante mudança na forma da gestão dos recursos do INOVAR-PE, que deve deixar de apoiar
projetos na forma de despesas típicas do orçamento público para apoiá-los a partir da concessão de crédito.
De todo modo, observa-se que tal alteração não representa a geração de novas despesas ou obrigações ao Estado, tratando-se de
adequação na forma de aplicação dos recursos disponíveis.
A outra mudança sugerida no projeto trata do fim da restrição de apoio apenas a projetos apresentados por microempresas e por
empresas de pequeno porte. Ou seja, a partir da nova redação legal, poderão ser apoiados projetos de inovação de qualquer tipo de
empresa, independente do porte.
Mais uma vez verifica-se que tais modificações não acarretam encargos onerosos ao patrimônio Estadual, uma vez que não impõem
geração de novas despesas ou assunção de obrigações. Ora, essa medida apenas amplia o leque de projetos que podem ser
beneficiados, mas não trata de aumento dos recursos a serem dispendidos.
Cabe destacar que o próprio autor da proposta, o Governador do Estado de Pernambuco, achou por bem registrar na mensagem anexa
“que as alterações propostas não acarretam aumento de despesa”. Além disso, foi encaminhada a esta Comissão declaração assinada
pelo Secretário Estadual de Ciência, Tecnologia e Inovação atestando a inexistência de impacto orçamentário-financeiro.
Fundamentado no exposto, não enxergo óbices à aprovação da proposição na forma como se apresenta, uma vez que ela não contraria
a legislação orçamentária e financeira. Logo, opino no sentido de que o parecer desta Comissão de Finanças, Orçamento e Tributação
seja pela aprovação do Projeto de Lei Ordinária nº 1725/2020, oriundo do Poder Executivo.

3. Conclusão da Comissão

Acolhendo o parecer do relator, esta Comissão de Finanças, Orçamento e Tributação declara que o Projeto de Lei Ordinária nº
1725/2020, de autoria do Governador do Estado, está em condições de ser aprovado.

Sala de Comissão de Finanças, Orçamento e Tributação, em 09 de Dezembro de 2020

Henrique Queiroz Filho
Presidente

Favoráveis
Antonio Coelho José QueirozRelator(a)

Isaltino Nascimento João Paulo
Tony Gel Rogério Leão

PARECER Nº 004527/2020
COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E TRIBUTAÇÃO
PARECER AO PROJETO DE LEI ORDINÁRIA Nº 1726/2020
Origem: Poder Executivo do Estado de Pernambuco
Autoria: Governador do Estado de Pernambuco

Parecer ao Projeto de Lei Ordinária nº 1726/2020,
que autoriza o Poder Executivo a extinguir a
sociedade de economia mista Porto Fluvial de
Petrolina S/A. Pela aprovação .

1. Relatório

Vem a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Tributação, para análise e emissão de parecer, o Projeto de Lei Ordinária n° 1726/2020,
oriundo do Poder Executivo, encaminhado por meio da Mensagem n° 88/2020, datada de 20 de novembro de 2020, e assinada pelo
Governador do Estado de Pernambuco, Paulo Henrique Saraiva Câmara.
A proposição pretende autorizar o Poder Executivo a extinguir o Porto Fluvial de Petrolina S/A, sociedade de economia mista, criada
pela Lei nº 14.143, de 1º de setembro de 2010, mediante liquidação.
O projeto de lei pontua que a extinção ocorrerá sob a responsabilidade da Secretaria de Desenvolvimento Econômico. Ressalta, ainda,
que a liquidação ocorrerá nos termos da Lei Federal nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, que rege as sociedades anônimas e com
seus respectivos estatutos.
A proposta passa, então, a tratar dos procedimentos operacionais dessa liquidação, definindo a prazos, nomeação da comissão
liquidante, extinção de mandatos do presidente e diretores, entre outros.
Estabelece, por fim, que todos os bens do Porto Fluvial de Petrolina S/A serão revertidos ao patrimônio do Estado, uma vez efetivada
a extinção.

2. Parecer do Relator

A proposição vem arrimada no artigo 19, caput , da Constituição Estadual e no artigo 194, inciso II, do Regimento Interno desta
Assembleia Legislativa.
De acordo com os artigos 93 e 96 desse Regimento, compete a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Tributação emitir parecer
sobre o presente projeto de lei quanto à adequação às legislações orçamentária, financeira e tributária.
Na mensagem encaminhada, o autor da iniciativa expõe que a propositura justifica-se pelo fato de que a referida estatal não obteve a
devida autorização por parte da Agência Nacional de Transportes Aquaviários (ANTAQ) para operar as atividades portuárias que
justificaram sua criação e, portanto, considera inviável a sua manutenção no âmbito da administração pública estadual.
Ele ressalta, ainda, que a medida não acarreta qualquer aumento de despesa pública.
Desse modo, no que tange a esta Comissão, observa-se que a dissolução tende a desonerar financeiramente a Administração Pública,
bem como não impõem geração de novas despesas ou assunção de obrigações.
Além disso, a medida não acarretará qualquer prejuízo na prestação de serviços públicos, uma vez que, o Porto Fluvial de Petrolina S/A
não estava em efetiva atividade.
Portanto, fundamentado no exposto e considerando a inexistência de conflitos com a legislação orçamentária, financeira e tributária
pertinente, opino no sentido de que o parecer desta Comissão de Finanças, Orçamento e Tributação seja pela aprovação do Projeto de
Lei Ordinária nº 1726/2020, oriundo do Poder Executivo.

3. Conclusão da Comissão

Acolhendo o parecer do relator, esta Comissão de Finanças, Orçamento e Tributação declara que o Projeto de Lei Ordinária nº
1726/2020, de autoria do Governador do Estado, está em condições de ser aprovado.

Sala de Comissão de Finanças, Orçamento e Tributação, em 09 de Dezembro de 2020

Henrique Queiroz Filho
Presidente

Favoráveis
Antonio CoelhoRelator(a) José Queiroz

Isaltino Nascimento João Paulo
Tony Gel Rogério Leão

PARECER Nº 004528/2020
COMISSÃO DE NEGÓCIOS MUNICIPAIS
Parecer ao Projeto de Lei Ordinária nº 1649/2020, de autoria do Poder Executivo, e sua Emenda Modificativa nº 01/2020, de
autoria da Comissão de Constituição, Legislação e Justiça.

EMENTA: Projeto de Lei que pretende autorizar
o Estado de Pernambuco a doar, com encargo,
o direito de uso do imóvel que indica, e sua
Emenda Modificativa que corrige a redação do
Projeto inicial. Pela APROVAÇÃO, com
acolhimento da Emenda Modificativa.

1. Histórico

Trata-se do Projeto de Lei Ordinária nº 1649/2020, de autoria do Poder Executivo, encaminhado através da mensagem nº 68/2020, de
13 de novembro de 2020.
O Projeto em referência pretende autorizar o Estado de Pernambuco a doar, com encargo, o direito de uso do imóvel integrante de seu
patrimônio à Arquidiocese de Olinda e Recife, e sua Emenda Modificativa que corrige a redação do Projeto inicial.
A presente proposição foi apreciada pela Comissão de Constituição, Legislação e Justiça, que opinou pela constitucionalidade e
legalidade da mesma, em razão do que dispõe o art. 15, IV e o art. 19, caput, da Constituição do Estado, e o art. 194, Inciso II, do
Regimento Interno desta Casa Legislativa.
É o relatório.

2. Análise

Conforme destacado na justificativa da Proposta Legislativa inicial, o presente Projeto de Lei tem a intenção de autorizar a doação, em
favor da Arquidiocese de Olinda e Recife, CNPJ 09.756.859/0001-08, pelo prazo de 50 (cinquenta) anos, o direito de uso do imóvel
integrante de seu patrimônio, correspondente a 3 (três) áreas com um total de 35.717, 61 m2 inseridas no antigo “Engenho Jussaral”,
no Município do Cabo de Santo Agostinho, neste Estado, conforme Memorial Descritivo constante do Anexo Único do Projeto de Lei em
análise, e tendo como encargo o funcionamento de atividades socioculturais e turísticas na região, devendo ser iniciado em até 12
(doze) meses após a assinatura do termo, sob pena de rescisão contratual.
Sua Emenda Modificativa, de autoria da Comissão de Constituição, Legislação e Justiça, corrige o texto para deixar claro que se trata
de uma doação do imóvel e não de uma cessão de direito por tempo determinado, como de fato é a intenção do Poder Executivo.
E, estando o Projeto de Lei devidamente justificado e legalmente amparado, opino no sentido de que o parecer desta Comissão de
Negócios Municipais seja pela aprovação do Projeto de Lei Ordinária nº 1649/2020, de autoria do Poder Executivo, acolhendo a Emenda
Modificativa nº 01/2020, de autoria da Comissão de Constituição, Legislação e Justiça.

3. Conclusão

Diante do exposto, o Parecer desta Comissão é no sentido de que o Projeto de Lei Ordinária nº 1649/2020, de autoria do Poder
Executivo, deve ser APROVADO, com acolhimento da sua Emenda Modificativa nº 01/2020, de autoria da Comissão de Constituição,
Legislação e Justiça.

Sala de Comissão de Negócios Municipais, em 09 de Dezembro de 2020

Rogério Leão
Presidente

Favoráveis
Rogério Leão Fabrizio FerrazRelator(a)
Dulci Amorim João Paulo

Roberta Arraes

PARECER Nº 004529/2020
COMISSÃO DE NEGÓCIOS MUNICIPAIS
Parecer ao Projeto de Lei Ordinária nº 1654/2020, de autoria do Poder Executivo.

EMENTA: Projeto de Lei que pretende autorizar
o Estado de Pernambuco a renovar, com
encargo, a cessão do direito de uso do imóvel
que indica. Pela APROVAÇÃO.

1. Histórico

Trata-se do Projeto de Lei Ordinária nº 1654/2020, de autoria do Poder Executivo, encaminhado através da mensagem nº 73/2020, de
17 de novembro de 2020.
O Projeto em referência pretende autorizar o Estado de Pernambuco a renovar, com encargo, a cessão do direito de uso do imóvel
integrante de seu patrimônio ao Município do Recife.
A presente proposição foi apreciada pela Comissão de Constituição, Legislação e Justiça, que opinou pela constitucionalidade e
legalidade da mesma, em razão do que dispõe o art. 15, IV e o art. 19, caput, da Constituição do Estado, e o art. 194, Inciso II, do
Regimento Interno desta Casa Legislativa.
É o relatório.

2. Análise

Conforme destacado na justificativa da Proposta Legislativa inicial, o presente Projeto de Lei tem a intenção de autorizar a renovação
da cessão do direito de uso, com encargo, ao Município do Recife, pelo prazo de 5 (cinco) anos, do bem imóvel integrante de seu
patrimônio, situado na Rua Jorge Couceiro da Costa Eiras, s/n, Boa Viagem, Município do Recife, neste Estado, tendo como encargo a
instalação e o funcionamento de escola municipal de ensino fundamental, com a construção de instalações físicas que serão
incorporadas à Escola Municipal Abílio Gomes, devendo ser iniciado em até 12 (doze) meses após a assinatura do termo, sob pena de
rescisão.
E, estando o Projeto de Lei devidamente justificado e legalmente amparado, opino no sentido de que o parecer desta Comissão de
Negócios Municipais seja pela aprovação do Projeto de Lei Ordinária nº 1654/2020, de autoria do Poder Executivo.

3. Conclusão

Diante do exposto, o Parecer desta Comissão é no sentido de que o Projeto de Lei Ordinária nº 1654/2020, de autoria do Poder
Executivo, deve ser APROVADO.

Sala de Comissão de Negócios Municipais, em 09 de Dezembro de 2020

Rogério Leão
Presidente
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Favoráveis

Rogério Leão Fabrizio Ferraz
Relator(a)

Dulci Amorim João Paulo
Roberta Arraes

PARECER Nº 004530/2020
COMISSÃO DE NEGÓCIOS MUNICIPAIS
Parecer ao Projeto de Lei Ordinária nº 1718/2020, de autoria do Poder Executivo.

EMENTA: Projeto de Lei que pretende instituir
a Política Estadual de Agroecologia e
Produção Orgânica e estabelece as diretrizes
para o Plano Estadual de Agroecologia e
Produção Orgânica do Estado de Pernambuco.
Pela APROVAÇÃO.

1. Histórico

Trata-se do Projeto de Lei Ordinária nº 1718/2020, de autoria do Poder Executivo, encaminhado através da Mensagem nº 80/2020, do
dia 20 de novembro de 2020.
O Projeto em referência pretende instituir a Política Estadual de Agroecologia e Produção Orgânica e estabelece as diretrizes para o
Plano Estadual de Agroecologia e Produção Orgânica do Estado de Pernambuco.
A presente proposição foi apreciada pela Comissão de Constituição, Legislação e Justiça, que opinou pela constitucionalidade e
legalidade da mesma, em razão do que dispõem o art. 23, Inciso VI e art. 24, Inciso VI da Constituição Federal, o art. 19, Caput, §1º,
Inciso VI, da Constituição do Estado, e o art. 194, Inciso II, do Regimento Interno desta Casa Legislativa.
É o relatório.

2. Análise

Conforme destacado na justificativa da Proposta Legislativa inicial, o presente Projeto de Lei vem para instituir a Política Estadual de
Agroecologia e Produção Orgânica e estabelecer as diretrizes para o Plano Estadual de Agroecologia e Produção Orgânica, com o
objetivo de promover a indução da transição agroecológica e o fortalecimento do sistema orgânico de produção agropecuária,
contribuindo para o desenvolvimento sustentável e a qualidade de vida das populações do campo e da cidade, por meio do uso
sustentável dos recursos naturais, da oferta de alimentos saudáveis e da valorização do conhecimento das comunidades rurais, urbanas
e periurbanas, além de promover a segurança alimentar e nutricional.
Estando o Projeto de Lei devidamente justificado e legalmente amparado, opino no sentido de que o parecer desta Comissão de
Negócios Municipais seja pela aprovação do Projeto de Lei Ordinária Nº 1718/2020, de autoria do Poder Executivo.

3. Conclusão

Diante do exposto, o Parecer desta Comissão é no sentido de que o Projeto de Lei Ordinária Nº 1718/2020, de autoria do Poder
Executivo, deve ser APROVADO.

Sala de Comissão de Negócios Municipais, em 09 de Dezembro de 2020

Rogério Leão
Presidente

Favoráveis
Rogério Leão Fabrizio FerrazRelator(a)
Dulci Amorim João Paulo

Roberta Arraes

PARECER Nº 004531/2020
COMISSÃO DE NEGÓCIOS MUNICIPAIS
Parecer ao Projeto de Lei Ordinária nº 1719/2020, de autoria do Poder Executivo.

EMENTA: Projeto de Lei que pretende
disciplinar o Fundo Estadual do Meio Ambiente
de Pernambuco – FEMA-PE. Pela APROVAÇÃO.

1. Histórico

Trata-se do Projeto de Lei Ordinária nº 1719/2020, de autoria do Poder Executivo, encaminhado através da Mensagem nº 81/2020, do
dia 20 de novembro de 2020.
O Projeto em referência pretende disciplinar o Fundo Estadual do Meio Ambiente de Pernambuco – FEMA-PE.
A presente proposição foi apreciada pela Comissão de Constituição, Legislação e Justiça, que opinou pela constitucionalidade e
legalidade da mesma, em razão do que dispõem o art. 25, §1º da Constituição Federal, o art. 19, Caput, §1º, Inciso VI, da Constituição
do Estado, e o art. 194, Inciso II, do Regimento Interno desta Casa Legislativa.
É o relatório.

2. Análise

Conforme destacado na justificativa da Proposta Legislativa inicial, o presente Projeto de Lei pretende disciplinar o Fundo Estadual do
Meio Ambiente de Pernambuco – FEMA-PE, instituído pela Lei nº 11.516, de 30 de dezembro de 1997. Através desse disciplinamento
que teremos o instrumento para financiar e incentivar planos, programas ou projetos para o controle, a preservação, a conservação e/ou
a recuperação do meio ambiente, sempre buscando melhorar a qualidade de vida da população além de garantir a sustentabilidade
ambiental no Estado.
Estando o Projeto de Lei devidamente justificado e legalmente amparado, opino no sentido de que o parecer desta Comissão de
Negócios Municipais seja pela aprovação do Projeto de Lei Ordinária Nº 1719/2020, de autoria do Poder Executivo.

3. Conclusão

Diante do exposto, o Parecer desta Comissão é no sentido de que o Projeto de Lei Ordinária Nº 1719/2020, de autoria do Poder
Executivo, deve ser APROVADO.

Sala de Comissão de Negócios Municipais, em 09 de Dezembro de 2020

Rogério Leão
Presidente

Favoráveis
Rogério Leão Fabrizio Ferraz
Dulci Amorim João Paulo

Roberta ArraesRelator(a)

PARECER Nº 004532/2020
Comissão de Saúde e Assistência Social
Parecer ao Projeto de Lei Ordinária nº 1718/2020
Autoria: Governador do Estado
Origem: Poder Executivo

Parecer ao Projeto de Lei Ordinária nº 1718/2020,
que institui a Política Estadual de Agroecologia e
Produção Orgânica e estabelece as diretrizes para
o Plano Estadual de Agroecologia e Produção
Orgânica do Estado de Pernambuco. Atendidos os
preceitos legais e regimentais. No mérito, pela
aprovação.

1. Relatório

Em cumprimento ao previsto no art. 102 do Regimento Interno desta Casa Legislativa, vem a esta Comissão de Saúde e Assistência
Social, por meio da Mensagem nº 80, de 20 de novembro de 2020, o Projeto de Lei Ordinária nº 1718/2020, de autoria do Governador
do Estado.
Analisada inicialmente pela Comissão de Constituição, Legislação e Justiça, a proposição foi aprovada quanto aos requisitos de
admissibilidade, legalidade e constitucionalidade, viabilizando assim a discussão do mérito da demanda pelas demais Comissões
Temáticas pertinentes.
Cumprindo o trâmite legislativo, este Colegiado Técnico deve então avaliar a conveniência da proposição, que institui a Política Estadual
de Agroecologia e Produção Orgânica e estabelece as diretrizes para o Plano Estadual de Agroecologia e Produção Orgânica do Estado
de Pernambuco.

2. Parecer do Relator

2.1. Análise da Matéria

O Projeto de Lei em análise tem como objetivo instituir a Política Estadual de Agroecologia e Produção Orgânica e estabelecer as
diretrizes para o Plano Estadual de Agroecologia e Produção Orgânica do Estado de Pernambuco.
A proposição institui a Política Estadual de Agroecologia e Produção Orgânica com o objetivo de promover a indução da transição
agroecológica e o fortalecimento do sistema orgânico de produção agropecuária, contribuindo para o desenvolvimento sustentável e a
qualidade de vida das populações do campo e da cidade, por meio do uso sustentável dos recursos naturais, da oferta de alimentos
saudáveis e da valorização do conhecimento das comunidades rurais, urbanas e periurbanas.
De acordo com justificava anexa ao Projeto, a Política Estadual de Agroecologia e Produção Orgânica tem como seu principal
instrumento o Plano Estadual de Agroecologia e Produção Orgânica que se encarregará do planejamento e da construção de
indicadores para sua execução.
Dessa forma, o Projeto de Lei em apreço representa importante medida legislativa do Governo do Estado de Pernambuco, no intuito de
promover a segurança alimentar e nutricional, em observância ao direito constitucional da alimentação adequada e saudável, por meio
da oferta de produtos orgânicos e de base agroecológica.

2.2. Voto do Relator

Pelas razões expostas neste Parecer, esta relatoria entende que o Projeto de Lei Ordinária nº 1718/2020, está em condições de ser
aprovado por este colegiado técnico, uma vez que promove e fortalece o sistema orgânico de produção agropecuária no Estado.

3. Conclusão da Comissão

Amparada nos fundamentos apresentados pela relatoria, esta Comissão Permanente conclui pela aprovação do Projeto de Lei Ordinária
nº 1718/2020, de autoria do Governador do Estado.

Sala de Comissão de Saúde e Assistência Social, em 09 de Dezembro de 2020

Roberta Arraes
Presidente

Favoráveis
Roberta Arraes Isaltino NascimentoRelator(a)
Fabíola Cabral João Paulo

PARECER Nº 004533/2020
Comissão de Saúde e Assistência Social
Parecer ao Projeto de Lei Ordinária nº 1719/2020
Autoria: Governador do Estado
Origem: Poder Executivo

Parecer ao Projeto de Lei Ordinária nº 1719/2020,
que disciplina o Fundo Estadual do Meio Ambiente
de Pernambuco - FEMA-PE. Atendidos os
preceitos legais e regimentais. No mérito, pela
aprovação.

1. Relatório

Em cumprimento ao previsto no art. 102 do Regimento Interno desta Casa Legislativa, vem a esta Comissão de Saúde e Assistência
Social, por meio da Mensagem nº 81, de 20 de novembro de 2020, o Projeto de Lei Ordinária nº 1719/2020, de autoria do Governador
do Estado.
Analisada inicialmente pela Comissão de Constituição, Legislação e Justiça, a proposição foi aprovada quanto aos requisitos de
admissibilidade, legalidade e constitucionalidade, viabilizando assim a discussão do mérito da demanda pelas demais Comissões
Temáticas pertinentes.
Cumprindo o trâmite legislativo, este Colegiado Técnico deve então avaliar a conveniência da proposição, que disciplina o Fundo
Estadual do Meio Ambiente de Pernambuco - FEMA-PE.

2. Parecer do Relator

2.1. Análise da Matéria

A proposição em análise objetiva disciplinar o Fundo Estadual do Meio Ambiente de Pernambuco – FEMA-PE, instituído pela Lei 11.516,
de 30 de dezembro de 1997.
De acordo com a nova definição, o FEMA-PE, de natureza contábil financeira, constitui instrumento para financiar e incentivar planos,
programas ou projetos que objetivem o controle, a preservação, a conservação e/ou a recuperação do meio ambiente, a fim de elevar
a qualidade de vida da população e o bem viver, e de garantir a sustentabilidade ambiental no Estado de Pernambuco.
Nos termos do Projeto de Lei, o FEMA-PE terá como órgão gestor a Secretaria Estadual de Meio Ambiente e Sustentabilidade, a quem
compete sua operacionalização, na forma estabelecida em regulamento, sendo auxiliada pelo Conselho Estadual do Meio Ambiente de
Pernambuco – CONSEMA-PE.
Estabelece-se, ainda, que os recursos financeiros do referido fundo serão aplicados prioritariamente para financiar planos, programas,
projetos e ações, governamentais ou privados, de interesse ambiental e sem fins lucrativos, dentre outros, com o objetivo de saúde
pública e meio ambiente.
Dessa forma, o Projeto de Lei em apreço representa importante instrumento adotado pelo Governo do Estado de Pernambuco, para
financiar e incentivar planos, programas ou projetos que objetivem o controle, a preservação, a conservação e/ou a recuperação do meio
ambiente, a fim de elevar a qualidade de vida da população e de garantir a sustentabilidade ambiental no Estado.

2.2. Voto do Relator

Pelas razões expostas neste Parecer, esta relatoria entende que o Projeto de Lei Ordinária nº 1719/2020 está em condições de ser
aprovado por este colegiado técnico, uma vez que possibilita o financiamento de programas e projetos voltados para a sustentabilidade
ambiental no Estado de Pernambuco, com reflexo direto na qualidade de vida da população.

3. Conclusão da Comissão

Amparada nos fundamentos apresentados pela relatoria, esta Comissão Permanente conclui pela aprovação do Projeto de Lei Ordinária
nº 1719/2020, de autoria do Governador do Estado.

Sala de Comissão de Saúde e Assistência Social, em 09 de Dezembro de 2020

Roberta Arraes
Presidente
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Favoráveis

Roberta Arraes Isaltino NascimentoRelator(a)
Fabíola Cabral João Paulo

PARECER Nº 004534/2020
COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DA MULHER
Projeto de Lei Ordinária nº 1717/2020
Autoria: Governador do Estado

Parecer ao Projeto de Lei Ordinária Nº 1717/2020,
que altera a Lei nº 13.977, de 16 de dezembro de
2009, que dispõe sobre o serviço de abrigamento,
atendimento e proteção às mulheres em situação
de violência doméstica e familiar sob risco de
morte, no âmbito do Estado de Pernambuco.
Atendidos os preceitos legais e regimentais.
No mérito, pela aprovação.

1. Relatório

Como determina o art. 107 do Regimento Interno desta Casa Legislativa, o Projeto de Lei Ordinária nº 1717/2020, de autoria do
Governador do Estado, encaminhado por meio da Mensagem n° 79, de 20 de novembro de 2020, foi distribuído a esta Comissão de
Defesa dos Direitos da Mulher.
A proposição foi apreciada e aprovada pela Comissão de Constituição, Legislação e Justiça, no que diz respeito aos requisitos de
admissibilidade, legalidade e constitucionalidade, viabilizando-se assim a análise nas demais comissões temáticas segundo a
conveniência da matéria.
Desse modo, este Colegiado Técnico avalia o mérito da proposição, que altera a Lei nº 13.977, de 16 de dezembro de 2009, que dispõe
sobre o serviço de abrigamento, atendimento e proteção às mulheres em situação de violência doméstica e familiar sob risco de morte,
no âmbito do Estado de Pernambuco.

2. 1. Análise da Matéria

A Lei Maria da Penha (Lei Federal nº 11.340, de 7 de agosto de 2006) é um importante instrumento legal de proteção às mulheres em
situação de violência doméstica e familiar, que visa a assegurar que tal público tenha assegurados seus direitos à vida, à alimentação
e à moradia, dentre outros. Tal norma federal, portanto, representa a mais importante regra geral sobre a matéria, devendo servir como
baliza para as normas estaduais específicas que buscam o mesmo fim.
Nesse contexto, a matéria legislativa em comento busca alterar a Lei nº 13.977/2009, que dispõe sobre o serviço de abrigamento,
atendimento e proteção às mulheres em situação de violência doméstica e familiar, no âmbito do Estado de Pernambuco, a fim de
autorizar o Poder Executivo, por intermédio da Secretaria da Mulher, a atualizar o valor atual do auxílio-financeiro de que trata a referida
lei. Nos termos da proposição, o valor do auxílio passará de R$ 250 (duzentos e cinquenta reais) para R$ 446,04 (quatrocentos e
quarenta e seis reais e quatro centavos).
De acordo com o Projeto de Lei, esse novo valor deverá ser atualizado anualmente, com base no Índice Nacional de Preços ao
Consumidor (INPC), em parcela única, com o objetivo de custear o pagamento das despesas básicas e emergenciais, tais como
alimentação, hospedagem, vestuário, higiene pessoal, às usuárias beneficiadas com a ação de apoio à transferência domiciliar e de
seus filhos ou dependentes menores de 18 (dezoito) anos.
O Estado de Pernambuco possui quatro casas abrigo, localizadas em regiões distintas e com endereços sigilosos, com a finalidade de
prestar assistência 24h e atendimento às demandas psicológicas, sociais e jurídicas às vítimas de agressões ou com risco de morte.
Portanto, na ocasião do desabrigamento, é importante que o Poder Público garanta o auxílio-financeiro necessário à sobrevivência e ao
enfrentamento desse ciclo de agressões e ameaças em que as mulheres estão inseridas. Neste sentido, a atualização do valor do
benefício é essencial para garantir o maior grau de autonomia possível a essas mulheres em situação de vulnerabilidade.

2.2. Voto da Relatora

A relatora entende que o Projeto de Lei Ordinária nº 1717/2020 deve receber parecer pela aprovação deste Colegiado Técnico, visto
que a atualização do valor do auxílio-financeiro concedido às mulheres vítimas de violência doméstica e familiar é importante para
combater o ciclo de violência e assegurar acolhimento, respeito, dignidade e justiça.
Tomando como base as justificativas apresentadas por esta relatoria, a Comissão de Defesa de Direitos da Mulher conclui pela
aprovação do Projeto de Lei Ordinária nº 1717/2020, de autoria do Governador do Estado.

Sala de Comissão de Defesa dos Direitos da Mulher, em 09 de Dezembro de 2020

Fabíola Cabral
Relator(a)

Delegada Gleide Ângelo
Presidente

Favoráveis
Delegada Gleide Ângelo Dulci Amorim

PARECER Nº 004535/2020
COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DA MULHER
Projeto de Lei Ordinária nº 1721/2020
Autoria: Governador do Estado

Parecer ao Projeto de Lei Ordinária Nº 1721/2020,
que institui o Programa Pernambuco na Universida-
de – PROUNI-PE. Atendidos os preceitos legais e
regimentais. No mérito, pela aprovação.

1. Relatório

Como determina o art. 107 do Regimento Interno desta Casa Legislativa, o Projeto de Lei Ordinária nº 1721/2020, de autoria do
Governador do Estado, encaminhado por meio da Mensagem n° 83, de 20 de novembro de 2020, foi distribuído a esta Comissão de
Defesa dos Direitos da Mulher.
A proposição foi apreciada e aprovada pela Comissão de Constituição, Legislação e Justiça, no que diz respeito aos requisitos de
admissibilidade, legalidade e constitucionalidade, viabilizando-se assim a análise nas demais comissões temáticas segundo a
conveniência da matéria.
Desse modo, este Colegiado Técnico avalia o mérito da proposição, que visa a instituir o Programa Pernambuco na Universidade –
PROUNI-PE.

2. 1. Análise da Matéria

A proposição ora em análise tem o objetivo de instituir o Programa Pernambuco na Universidade – PROUNI-PE, sob a gestão da
Secretaria de Ciência, Tecnologia e Inovação, destinado à concessão de bolsas de estudo do ensino superior para alunos de baixa renda
vinculados a Instituições de Ensino Superior – IES.
O referido programa tem como objetivo a formação de pessoas em nível superior, prioritariamente nos cursos de áreas de ciência, tecnologia,
engenharia e matemática, por meio da concessão de subsídio financeiro valor mensal de R$ 500,00 (quinhentos reais) por aluno.
Nos termos da proposição, visa-se, por meio do PROUNI-PE, atender às demandas dos setores econômicos do Estado de Pernambuco,
propiciar melhor qualificação de recursos humanos para a sociedade e promover a inclusão social e laboral dos bolsistas.
Setenta por cento das bolsas serão destinadas a alunos da graduação das áreas de ciência, tecnologia, engenharia e matemática, em
especial dos cursos das engenharias, computação, análise e desenvolvimento de sistemas, sistemas de informação, estatística, matemática,
física, química, oceanografia, biologia e afins. As demais serão destinadas aos alunos dos demais cursos de graduação de nível superior.
Poderão ser beneficiados os alunos das autarquias municipais, das Instituições Comunitárias de Educação Superior (ICES) e das
instituições privadas sediadas no Estado de Pernambuco que cumpram os critérios de elegibilidade previstos no art. 5º da proposição.
No que se refere à área temática deste Colegiado, deve-se apontar que, nos termos do art. 7º, serão reservadas vagas para mulheres
em situação de vulnerabilidade socioeconômica ou vítimas de violência doméstica e familiar, que comprovem vínculo de matrícula nas

Instituições de Ensino Superior – IES integrantes do PROUNI-PE.
Para os fins da proposição, considera-se mulher em situação de vulnerabilidade socioeconômica aquela que se encontra em condição
de fragilidade econômica e risco social, com pouco ou nenhum acesso aos direitos sociais à moradia, alimentação, saúde, educação,
assistência social e ao trabalho.
Por sua vez, considera-se mulher vítima de violência doméstica e familiar aquela que foi submetida a qualquer ação ou omissão
baseada no gênero que possa lhe causar morte, lesão, sofrimento físico, sexual ou psicológico e dano moral ou patrimonial, nos termos
da Lei Federal nº 11.340, de 7 de agosto de 2006.
O acesso à educação formal, inclusive o acesso e permanência no ensino superior, é elemento essencial para a superação de ciclos
de violência e de vulnerabilidade social a que muitas mulheres ainda se encontram submetidas.
A supracitada Lei Federal nº 11.340/2006 (Lei Maria da Penha), neste sentido, determina que serão asseguradas às mulheres as
condições para o exercício efetivo do direito à educação (art. 3º, caput) e que cabe à família, à sociedade e ao poder público criar as
condições necessárias para o efetivo exercício de tal direito (art. 3º, § 2º).
Diante disso, constata-se que a proposição analisada cria importante instrumento para viabilizar que mulheres em situação de
vulnerabilidade social ou que tenham sido vítimas de violência doméstica e familiar tenham acesso ao ensino superior e possam manter
seus vínculos junto às instituições de ensino superior.
Mais do que um auxílio financeiro, o Projeto de Lei analisado estabelece mecanismo que promove a autonomia de tais mulheres por
meio da qualificação profissional e do acesso à educação, justificando-se, portanto, sua aprovação.

2.2. Voto da Relatora

A relatora entende que o Projeto de Lei Ordinária nº 1721/2020 deve receber parecer pela aprovação deste Colegiado Técnico, visto
que instituição do PROUNI-PE fomenta o acesso e a permanência no ensino superior de mulheres em situação de vulnerabilidade ou
vítimas de violência doméstica e familiar, promovendo sua autonomia e estimulando seu acesso ao mercado de trabalho.
Tomando como base as justificativas apresentadas por esta relatoria, a Comissão de Defesa de Direitos da Mulher conclui pela
aprovação do Projeto de Lei Ordinária nº 1721/2020, de autoria do Governador do Estado.

Sala de Comissão de Defesa dos Direitos da Mulher, em 09 de Dezembro de 2020

Dulci Amorim
Relator(a)

Delegada Gleide Ângelo
Presidente

Favoráveis
Delegada Gleide Ângelo Fabíola Cabral

PARECER Nº 004536/2020

Parecer ao Projeto de Lei nº 1529/2020, que altera
a Lei nº 14.091, de 17 de junho de 2010, que
institui a Política Estadual de Combate à
Desertificação e Mitigação dos Efeitos da Seca, e
dá outras providências, a fim de dispor sobre
incentivo ao uso de energia fotovoltaica no meio
agrícola. Atendidos os preceitos legais e
regimentais. No mérito, pela aprovação.

1. Relatório

Em cumprimento ao previsto no art. 100 do Regimento Interno desta Casa Legislativa, o Projeto de Lei Ordinária nº 1529/2020, de
autoria do Deputado Gustavo Gouveia, foi distribuído a esta Comissão de Meio Ambiente e Sustentabilidade.
Analisada inicialmente pela Comissão de Constituição, Legislação e Justiça, a proposição foi aprovada quanto aos requisitos de
admissibilidade, legalidade e constitucionalidade, viabilizando assim a discussão do mérito da demanda pelas demais Comissões
Temáticas pertinentes.
Cumprindo o trâmite legislativo, este Colegiado Técnico deve então avaliar a conveniência da proposição, que altera a Lei nº 14.091,
de 17 de junho de 2010, que institui a Política Estadual de Combate à Desertificação e Mitigação dos Efeitos da Seca, e dá outras
providências, a fim de dispor sobre incentivo ao uso de energia fotovoltaica no meio agrícola.

2. Parecer do Relator

2.1. Análise da Matéria

As energias renováveis, a exemplo da fotovoltaica, produzida a partir da luz e do calor do sol, trazem diversos benefícios ao meio
ambiente, como a diminuição de emissão de gases poluentes e de gases geradores do efeito estufa e a redução do desmatamento.
Dessa maneira, trata-se de tecnologias que contribuem para o desenvolvimento sustentável do país, sendo o Nordeste brasileiro uma
área com grande potencial para geração de tais matrizes energéticas. 
Diante disso, o Estado deve promover políticas que incentivem a implantação e uso das fontes renováveis de energia, visando não só
o barateamento do custo da eletricidade para a sociedade, mas também o aumento da produtividade agrícola aliado à redução de
impactos ambientais.
Sendo assim, a proposição em questão tem por objetivo alterar a Lei nº 14.091/2010 para incluir a promoção de incentivos adequados
à geração de energia fotovoltaica no ambiente agrícola como objetivo específico da Política Estadual de Combate à Desertificação e
Mitigação dos Efeitos da Seca.
Além disso, a iniciativa inclui também, como instrumento para o alcance dos objetivos da referida Política, a concessão de subsídios e
incentivos fiscais e financeiros para elaboração e implantação de pesquisas, projetos e ações voltados ao uso de energias renováveis.
Desta maneira, a proposição busca aperfeiçoar a Política Estadual de Combate à Desertificação e Mitigação dos Efeitos da Seca de
modo a que esta contribua com o desenvolvimento do setor agrícola de forma sustentável, garantindo a ampliação da oferta de produtos
e serviços técnicos ligados às matrizes energéticas limpas.

2.2. Voto do Relator

Realizadas as devidas ponderações, o relator entende que o Projeto de Lei Ordinária nº 1529/2020 merece o parecer favorável deste
Colegiado Técnico, visto que a iniciativa promove incentivos ao uso de energias renováveis como forma de expansão do setor agrícola,
em especial a matriz fotovoltaica, alinhando o aumento da produtividade com o desenvolvimento sustentável.

3. Conclusão da Comissão

Amparada nos fundamentos apresentados pela relatoria, esta Comissão Permanente conclui pela aprovação do Projeto de Lei Ordinária
nº 1529/2020, de autoria do Deputado Gustavo Gouveia.

Sala de Comissão de Meio Ambiente e Sustentabilidade, em 09 de Dezembro de 2020

Wanderson Florêncio
Presidente

Favoráveis
Wanderson Florêncio Henrique Queiroz FilhoRelator(a)

Tony Gel Doriel Barros

PARECER Nº 004537/2020

Parecer ao Projeto de Lei nº 1657/2020, que
institui o Fundo do Parque Estadual de Dois
Irmãos -Fundo Dois Irmãos. Atendidos os
preceitos legais e regimentais. No mérito, pela
aprovação.

1. Relatório
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Em cumprimento ao previsto no art. 100 do Regimento Interno desta Casa Legislativa, o Projeto de Lei Ordinária nº 1657/2020, de
autoria do Governador do Estado, foi distribuído a esta Comissão de Meio Ambiente e Sustentabilidade.
Analisada inicialmente pela Comissão de Constituição, Legislação e Justiça, a proposição foi aprovada quanto aos requisitos de
admissibilidade, legalidade e constitucionalidade, viabilizando assim a discussão do mérito da demanda pelas demais Comissões
Temáticas pertinentes.
Cumprindo o trâmite legislativo, este Colegiado Técnico deve então avaliar a conveniência da proposição, que institui o Fundo do Parque
Estadual de Dois Irmãos - Fundo Dois Irmãos.

2. Parecer do Relator

2.1. Análise da Matéria

O Parque Estadual de Dois Irmãos é uma das reservas ecológicas das áreas de preservação permanente da Região Metropolitana do
Recife (RMR), instituído para fins de proteção do sistema hidrográfico, do relevo, do solo, da fauna e da flora existentes.
Para fins de proteção da área de 384,42 hectares, sendo 14 hectares ocupados pelo Zoológico do Recife, são vedados: parcelamento
para fins urbanos, ocupação com edificações, desmatamento, remoção da cobertura vegetal, exploração de qualquer espécie mineral
e o emprego de fogo em práticas agropastoris ou em qualquer outra atividade que comprometa a integridade da reserva, bem como de
suas áreas limítrofes.
Nesse sentido, para o bom gerenciamento do Parque, a proposição aqui analisada institui o Fundo do Parque Estadual de Dois Irmãos
- Fundo Dois Irmãos, de natureza contábil financeira, que se constitui instrumento de captação, controle e aplicação de recursos com o
objetivo de oferecer suporte financeiro aos programas e ações do Parque de Dois Irmãos,
A proposição prevê, nos termos do art.3º, que os recursos provenientes de diferentes fontes serão aplicados com a finalidade de apoiar
ou realizar investimentos destinados a concretizar os objetivos, diretrizes, planos, programas e projetos necessários ao aprimoramento
das instalações, manutenção e tratamento dos animais, sob a administração de um Conselho Gestor, formado por cinco membros,
presidido pelo Secretário de Meio Ambiente e Sustentabilidade.
Ademais, de forma sucinta, esses recursos devem suprir as seguintes atividades/necessidades: manutenção, reforma e construção de
novos recintos para os animais; aquisição e manutenção de materiais e equipamentos de uso do Parque; aquisição de medicamentos
e insumos, além de estimular a participação de servidores em cursos ou encontros técnicos, tendo em vista o aprimoramento das
técnicas de manutenção de animais silvestres e a educação para conservação da biodiversidade, entre outras.
Com isso, a iniciativa de instituir o Fundo é de grande importância importante para a conservação do Parque Estadual de Dois Irmãos,
uma das maiores áreas de Mata Atlântica de Pernambuco, contribuindo também para estimular a Educação Ambiental.

2.2. Voto do Relator

Realizadas as devidas ponderações, o relator entende que o Projeto de Lei Ordinária nº 1657/2020 merece o parecer favorável deste
Colegiado Técnico, visto que a proposta de instituir o “Fundo Dois Irmãos” viabiliza a implementação de programas e projetos de
preservação e conservação ambiental no âmbito do Parque Estadual de Dois Irmãos.

3. Conclusão da Comissão

Amparada nos fundamentos apresentados pela relatoria, esta Comissão Permanente conclui pela aprovação do Projeto de Lei Ordinária
nº 1657/2020, de autoria do Governador do Estado.

Sala de Comissão de Meio Ambiente e Sustentabilidade, em 09 de Dezembro de 2020

Wanderson Florêncio
Presidente

Favoráveis
Wanderson Florêncio Henrique Queiroz FilhoRelator(a)

Tony Gel Doriel Barros

PARECER Nº 004538/2020

Parecer ao Projeto de Lei Nº 1718/2020, que
institui a Política Estadual de Agroecologia e
Produção Orgânica e estabelece as diretrizes para
o Plano Estadual de Agroecologia e Produção
Orgânica do Estado de Pernambuco. Atendidos os
preceitos legais e regimentais. No mérito, pela
aprovação.

1. Relatório

Em cumprimento ao previsto no art. 100 do Regimento Interno desta Casa Legislativa, o Projeto de Lei Ordinária nº 1718/2020, de
autoria do Governador do Estado, foi distribuído a esta Comissão de Meio Ambiente e Sustentabilidade.
Analisada inicialmente pela Comissão de Constituição, Legislação e Justiça, a proposição foi aprovada quanto aos requisitos de
admissibilidade, legalidade e constitucionalidade, viabilizando assim a discussão do mérito da demanda pelas demais Comissões
Temáticas pertinentes.
Cumprindo o trâmite legislativo, este Colegiado Técnico deve então avaliar a conveniência da proposição, que cria a Política Estadual
de Agroecologia e Produção Orgânica e estabelece as diretrizes para o Plano Estadual de Agroecologia e Produção Orgânica do Estado
de Pernambuco.

2. Parecer do Relator

2.1. Análise da Matéria

A modernização agrícola promovida no Brasil desde a década de 1960 baseou-se principalmente no uso intensivo de tecnologias
industriais como fertilizantes químicos, agrotóxicos, máquinas pesadas e sementes geneticamente melhoradas. Com isso, a agricultura
no país seguiu o caminho da especialização, disseminando monoculturas homogêneas, as quais representam um sistema de produção
que vem sendo muito criticado por seus impactos ambientais e sociais.
Redução da biodiversidade dos agroecossistemas, aumento da vulnerabilidade das lavouras aos ataques de pragas e doenças,
necessidade crescente de uso de agrotóxicos, poluição e perda de fertilidade dos solos, poluição das águas, danos à saúde humana e
êxodo rural são apenas alguns exemplos de impactos negativos causados pelo nosso atual modelo agrícola.
Na contramão desse sistema de produção, a agroecologia parte do entendimento de que a partir da construção de novas relações entre
pessoas e natureza, é possível unir desenvolvimento agrícola e sustentabilidade. A produção de base agroecológica e os sistemas
orgânicos de produção buscam preservar ou reproduzir os processos naturais nas plantações, rejeitando práticas degradantes como a
monocultura e dispensando o uso de agrotóxicos e aditivos químicos.
Nesse contexto, a proposição aqui analisada objetiva estabelecer a Política Estadual de Agroecologia e Produção Orgânica do Estado
de Pernambuco. A finalidade da proposta é estimular e fomentar o uso de práticas produtivas e técnicas de manejo sustentáveis no
estado.
Com isso, Pernambuco dá um importante passo para a promoção do desenvolvimento sustentável e da qualidade de vida das
populações do campo e da cidade, por meio do uso racional dos recursos naturais e da produção de alimentos saudáveis tanto para
quem os produz quanto para quem os consome. Diante do exposto, verifica-se a relevância do Projeto de Lei em análise.

2.2. Voto do Relator

Realizadas as devidas ponderações, o relator entende que o Projeto de Lei Ordinária nº 1718/2020 merece o parecer favorável deste
Colegiado Técnico, visto que a criação da Política Estadual de Agroecologia e Produção Orgânica contribuirá para induzir a transição
agroecológica e fomentar a produção orgânica e de base agroecológica no estado de Pernambuco, promovendo a produção sustentável
de alimentos saudáveis e aliando o desenvolvimento rural com a conservação dos recursos naturais.

3. Conclusão da Comissão

Amparada nos fundamentos apresentados pela relatoria, esta Comissão Permanente conclui pela aprovação do Projeto de Lei Ordinária
nº 1718/2020, de autoria do Governador do Estado.

Sala de Comissão de Meio Ambiente e Sustentabilidade, em 09 de Dezembro de 2020

Wanderson Florêncio
Presidente

Favoráveis
Wanderson Florêncio Henrique Queiroz FilhoRelator(a)

Tony Gel Doriel Barros

PARECER Nº 004539/2020

Parecer ao Projeto de Lei Ordinária nº 1719/2020,
que disciplina o Fundo Estadual do Meio Ambiente
de Pernambuco – FEMA-PE. Atendidos os
preceitos legais e regimentais. No mérito, pela
aprovação.

1. Relatório

Em cumprimento ao previsto no art. 100 do Regimento Interno desta Casa Legislativa, o Projeto de Lei Ordinária nº 1719/2020, de
autoria do Governador do Estado, foi distribuído a esta Comissão de Meio Ambiente e Sustentabilidade.
Analisada inicialmente pela Comissão de Constituição, Legislação e Justiça, a proposição foi aprovada quanto aos requisitos de
admissibilidade, legalidade e constitucionalidade, viabilizando assim a discussão do mérito da demanda pelas demais Comissões
Temáticas pertinentes.
Cumprindo o trâmite legislativo, este Colegiado Técnico deve então avaliar a conveniência da proposição, que disciplina o Fundo
Estadual do Meio Ambiente de Pernambuco – FEMA-PE.

2. Parecer do Relator

2.1. Análise da Matéria

A proposição ora em análise tem o intuito de disciplinar o Fundo Estadual do Meio Ambiente de Pernambuco – FEMA-PE, instituído pela
Lei nº 11.516, de 30 de dezembro de 1997.
O Fundo tem natureza contábil financeira e tem o intuito de financiar e incentivar planos, programas ou projetos que objetivem o controle,
a preservação, e/ou recuperação do meio ambiente.
O FEMA-PE terá como órgão gestor a Secretaria Estadual de Meio Ambiente e Sustentabilidade (SEMAS), a quem compete a sua
operacionalização. Dentre as atribuições da SEMAS encontram-se: a elaboração de manuais para os projetos do FEMA-PE, o
acompanhamento e a fiscalização da execução dos projetos com vistas à verificação da regularidade do seu cumprimento e observância
dos cronogramas físico e financeiro, dentre outras.
Além disso, a SEMAS poderá firmar convênios, acordos, termos de parcerias e outros instrumentos com órgãos e entidades da
administração pública, bem como pessoas jurídicas de direito privado, com o intuito de viabilizar projetos com objetivos ambientais.
A propositura ainda estabelece que constituem recursos do Fundo, as dotações orçamentárias do Estado e créditos adicionais,
pagamento de multas por infração ambiental, doações, empréstimos e transferências de outras fontes.
Os recursos financeiros do FEMA-PE deverão ser aplicados prioritariamente nas atividades listadas no art. 5º. Dentre essas ações pode-
se citar: o desenvolvimento florestal e regularização ambiental, a proteção e recomposição de áreas de preservação permanente, de
recarga de aquíferos e de proteção de mananciais, dentro outras.
A proposição ainda assegura que não poderão ser financiados pelo FEMA-PE projetos incompatíveis com quaisquer normas, critérios
ou políticas estaduais de preservação ao meio ambiente.
Diante do exposto, observa-se que o regramento do Fundo Estadual do Meio Ambiente de Pernambuco – FEMA-PE é uma medida
fundamental para garantir recursos para a preservação e sustentabilidade ambiental no Estado de Pernambuco.

2.2. Voto do Relator

Realizadas as devidas ponderações, o relator entende que o Projeto de Lei Ordinária nº 1719/2020 merece o parecer favorável deste
Colegiado Técnico, visto que, ao instituir o regramento do Fundo Estadual do Meio Ambiente de Pernambuco – FEMA-PE, contribui para
a proteção, recuperação e conservação dos recursos naturais no Estado de Pernambuco

3. Conclusão da Comissão

Amparada nos fundamentos apresentados pela relatoria, esta Comissão Permanente conclui pela aprovação do Projeto de Lei Ordinária
nº 1719/2020, de autoria do Governador do Estado.

Sala de Comissão de Meio Ambiente e Sustentabilidade, em 09 de Dezembro de 2020

Wanderson Florêncio
Presidente

Favoráveis
Wanderson Florêncio Henrique Queiroz FilhoRelator(a)

Tony Gel Doriel Barros

PARECER Nº 004540/2020
PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 1718/2020

Origem: Poder Executivo
Autor: Governador do Estado

Parecer ao Projeto de Lei Nº 1718/2020, que
institui a Política Estadual de Agroecologia e
Produção Orgânica e estabelece as diretrizes para
o Plano Estadual de Agroecologia e Produção
Orgânica do Estado de Pernambuco. Atendidos os
preceitos legais e regimentais. No mérito, pela
aprovação.

1. Relatório

1.1-Vem a esta Comissão de Agricultura, Pecuária e Política Rural o Projeto de Lei Ordinária N° 1718/2020, de autoria do Governador
do Estado de Pernambuco.
1.2-A proposição em análise institui a Política Estadual de Agroecologia e Produção Orgânica e estabelece as diretrizes para o Plano
Estadual de Agroecologia e Produção Orgânica do Estado de Pernambuco.
1.3-Em observância ao disposto no art. 220 do Regimento Interno desta Casa Legislativa, a proposição foi apreciada inicialmente pela
Comissão de Constituição, Legislação e Justiça, tendo sido aprovada quanto aos requisitos de admissibilidade, legalidade e
constitucionalidade. Assim, cabe agora a este colegiado discutir o mérito da demanda.

2. Parecer do Relator

2.1-A Política Estadual de Agroecologia e Produção Orgânica tem como objetivo promover a indução da transição agroecológica e o
fortalecimento do sistema orgânico de produção agropecuária, contribuindo para o desenvolvimento sustentável e a qualidade de vida
das populações do campo e da cidade, por meio do uso sustentável dos recursos naturais, da oferta de alimentos saudáveis e da
valorização do conhecimento das comunidades rurais, urbanas e periurbanas.
2.2-Com essa inovação, Pernambuco fortalece um importante setor responsável pela segurança alimentar de diversos municípios e pela
subsistência de milhares de trabalhadores do campo.
2´3-Ademais, a proposição tem seu alicerce na discussão entre os diversos atores envolvidos na produção agroecológica, tais como as
organizações da sociedade civil e os movimentos sociais e os diversos órgãos do governo.
2.4-Com base nessa construção conjunta, o Plano será executado pelo Instituto Agronômico de Pernambuco- IPA, tendo ainda como
instâncias de gestão a Comissão de Agroecologia e Produção Orgânica e a Câmara intersetorial de Agroecologia e Produção Orgânica,
compostas paritariamente por representantes da sociedade civil e do governo do estado, permitindo uma visão global das necessidades
para fortalecimento de uma agricultura ecologicamente e economicamente sustentável.
2.5-A proposição analisada, portanto, efetiva ações de desenvolvimento sustentável que facilitarão o acesso do produtor com base
agroecológica às políticas púbicas como crédito rural, fortalecimento dos espaços de comercialização de produtos orgânicos e
agroecológicos e tratamento tributário diferenciado para seus produtos. Logo, esta relatoria recomenda a sua aprovação.

3. Conclusão da Comissão

Considerando as ponderações expostas pelo relator, opinamos pela aprovação do Projeto de Lei Ordinária N° 1718/2020, de autoria do
Governador do Estado de Pernambuco.
Sala da Comissão de Agricultura, Pecuária e Política rural, 09 de dezembro de 2020.

Sala de Comissão de Agricultura, Pecuária e Política Rural, em 09 de Dezembro de 2020
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Doriel Barros
Presidente

Favoráveis
Henrique Queiroz Filho Isaltino NascimentoRelator(a)

PARECER Nº 004541/2020
PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 1719/2020
Origem: Poder Executivo
Autor: Governador do Estado

Parecer ao Projeto de Lei Nº 1719/2020, que
disciplina o Fundo Estadual do Meio Ambiente de
Pernambuco - FEMA-PE. Atendidos os preceitos
legais e regimentais. No mérito, pela aprovação.

1. Relatório

1.1-Vem a esta Comissão de Agricultura, Pecuária e Política Rural o Projeto de Lei Ordinária N° 1719/2020, de autoria do Governador
do Estado de Pernambuco.
1.2-A proposição em análise disciplina o Fundo Estadual do Meio Ambiente de Pernambuco - FEMA-PE.
1.3-Em observância ao disposto no art. 220 do Regimento Interno desta Casa Legislativa, a proposição original foi apreciada
inicialmente pela Comissão de Constituição, Legislação e Justiça, tendo sido aprovado quanto aos requisitos de admissibilidade,
legalidade e constitucionalidade. Assim, cabe agora a este colegiado discutir o mérito da demanda.

2. Parecer do Relator

2.1-O Projeto de Lei ora em análise reformula integralmente o Fundo Estadual
do Meio Ambiente de Pernambuco (FEMA-PE), de modo que este passe a servir mais efetivamente como instrumento para
financiar e incentivar planos, programas ou projetos que objetivem o controle, a preservação, a conservação e/ou a recuperação
do meio ambiente.
2.2-Nos termos da proposição, cria-se uma série de normas para regulamentar o modo pelo qual o Fundo em questão poderá ser
utilizado em iniciativas que promovam o desenvolvimento sustentável em Pernambuco. Para tanto, divide-se as responsabilidades
entre a Secretaria Estadual de Meio Ambiente e Sustentabilidade, a quem compete sua operacionalização, na forma estabelecida
em regulamento, e o Conselho Estadual do Meio Ambiente de Pernambuco (CONSEMA-PE), que cumpre o papel de auxiliar
nesse processo.
2.3-Entre as áreas prioritárias de alocação dos recursos do Fundo estão o financiamento de planos, programas, projetos e ações,
governamentais ou privados, voltados à capacitação e aperfeiçoamento de recursos humanos em questões ambientais. Inclui-se
neste rol também o incentivo ao uso de tecnologia ecologicamente equilibrada e não agressiva ao ambiente.
2.4-Constata-se, portanto, que a reformulação da estrutura do FEMA-PE tem o potencial de canalizar recursos que podem
qualificar a produção rural do Estado de Pernambuco, tornando-a mais eficiente e sustentável promovendo a utilização racional
dos recursos naturais no setor primário de nossa economia e elevando a qualidade de vida e o bem viver da população
pernambucana.
2.5-Diante das justificativas e argumentos transcritos neste Parecer, esta relatoria opina pela aprovação do Projeto de Lei
Ordinária Nº 1719/2020, uma vez que a reformulação do Fundo Estadual do Meio Ambiente de Pernambuco (FEMA-PE) contribui
para fomentar o desenvolvimento sustentável da produção rural no âmbito do Estado de Pernambuco.

3. Conclusão da Comissão

Considerando as ponderações expostas pelo relator, opinamos pela aprovação do Projeto de Lei Ordinária N° 1719/2020, de autoria do
Governador do Estado de Pernambuco.
Sala da Comissão de Agricultura, pecuária e Política rural,09 de dezembro de 2020.

Sala de Comissão de Agricultura, Pecuária e Política Rural, em 09 de Dezembro de 2020

Doriel Barros
Presidente

Favoráveis
Henrique Queiroz Filho Isaltino Nascimento

Relator(a)

PARECER Nº 004542/2020
PARECER AO SUBSTITUTIVO Nº 01/2020 AO PROJETO DE LEI ORDINÁRIA Nº 925/2020
Origem: Poder Legislativo do Estado de Pernambuco
Autoria: Comissão de Constituição, Legislação e Justiça
Autoria do Projeto de Lei Ordinária original: Deputado Alberto Feitosa

Parecer ao Substitutivo nº 01/2020, que altera
integralmente a redação do Projeto de Lei
Ordinária nº 925/2020, que pretende alterar a
Lei nº 16.559, de 15 de janeiro de 2019, que
institui o Código Estadual de Defesa do
Consumidor de Pernambuco, a fim de esta-
belecer medidas de segurança no procedimento
de abastecimento com gás natural veicular –
GNV. Pela aprovação.

1. Relatório

Vem a esta Comissão de Desenvolvimento Econômico e Turismo, para análise e emissão de parecer, o Substitutivo nº 01/2020
apresentado pela Comissão de Constituição, Legislação e Justiça ao Projeto de Lei Ordinária n° 925/2020, de autoria do Deputado
Alberto Feitosa.
O projeto original, de autoria do Deputado Alberto Feitosa, pretendia dispor sobre a apresentação prévia do Selo GNV, do Instituto
Nacional de Metrologia, Qualidade e Tecnologia – Inmetro, e outros requisitos no abastecimento de gás natural veicular – GNV pelos
postos de abastecimento de combustível.
Na justificativa apresentada, o autor inicial esclarece que sua iniciativa tem por objetivo a proteção do interesse público, da incolumidade
física, da saúde e da vida dos consumidores de combustíveis automotivos no estado de Pernambuco que abasteçam GNV ou outro tipo
de combustível em postos que forneçam o GNV.
O Substitutivo nº 01/2020 preserva a ideia do projeto originário, mas busca incorporar seus preceitos à Lei nº 16.559/2019, que institui
o Código Estadual de Defesa do Consumidor de Pernambuco, a fim de resguardar a sistematização legislativa, promover melhorias de
redação e atentar para as determinações da Lei Complementar nº 171/2011.

2. Parecer do relator

A proposição vem arrimada no artigo 19, caput , da Constituição estadual e nos artigos 194, inciso I, e 205 do Regimento Interno desta
Casa legislativa.
De acordo com o artigo 208 desse mesmo Regimento, as comissões permanentes a que a proposição legislativa for distribuída podem
apresentar substitutivo com o objetivo de oferecer texto alternativo à proposição no seu todo.
Compete a esta Comissão de Desenvolvimento Econômico e Turismo emitir parecer sobre as proposições quanto à ordem econômica
e à política comercial, consoante os artigos 93 e 104 regimentais.
O Substitutivo nº 01/2020 pretende acrescentar o artigo 89-A à Lei nº 16.559/2019 – Código Estadual de Defesa do Consumidor de
Pernambuco, com o intuito de estabelecer três procedimentos obrigatórios aos postos revendedores de combustíveis quando
procederem ao abastecimento de GNV: checagem de validade do Selo de Abastecimento de GNV pelos padrões do Inmetro, abertura
do porta-malas, caso seja esta a localização do cilindro, e saída de todos os ocupantes do veículo, com afastamento mínimo de três
metros.

A comercialização de GNV é uma atividade lícita, mas seu fornecimento ao consumidor exige cuidados. E a atividade econômica não
pode comprometer o bem-estar dos seus agentes. Aliás, a ordem econômica tem por fim justamente assegurar a todos existência digna,
conforme preceitua o artigo 170 da Constituição federal.
Além disso, o artigo 6º da Lei Federal nº 8.078/1990 – Código Nacional de Defesa do Consumidor elenca a proteção da vida, a saúde
e a segurança como direitos básicos do consumidor, o que é referendado pelo artigo 5º da Lei nº 16.559/2019, que instituiu o código
consumerista pernambucano.
A propósito, o código estadual legitima as obrigações sugeridas, uma vez que seu artigo 18 prevê que os produtos e serviços colocados
no mercado de consumo não acarretarão riscos à saúde ou segurança dos consumidores.
Nesse sentido, as medidas a serem impostas elevam o nível de proteção de consumidores e de trabalhadores, materializando a norma
constitucional, insculpida no artigo 6º da Carta Magna, que reconhece a saúde e a segurança como direitos sociais.
Por outro lado, a necessidade de observância da regulamentação específica do Inmetro quanto ao selo de abastecimento de GNV, por
exemplo, a Portaria nº 142, de 26 de março de 2019, reafirma o papel, atribuído ao Estado pelo artigo constitucional 174, de agente
normativo e regulador da atividade econômica, o que contempla, na forma da lei, as funções de fiscalização.
Por fim, o parágrafo único do novo artigo 89-A comina ao infrator a penalidade de multa, fixada nas faixas pecuniárias A ou B do artigo
180 do código estadual. Essas faixas variam entre R$ 600 e R$ 50 mil, valores suficientes para induzir a incorporação das novas rotinas
pelos estabelecimentos, sem, contudo, interferir no equilíbrio de preços praticados, principalmente porque são aproveitadas sanções já
em vigor para outras hipóteses.
Portanto, considerando o impacto econômico reduzido e a consonância com a legislação pertinente, opino no sentido de que o parecer
desta Comissão de Desenvolvimento Econômico e Turismo seja pela aprovação do Substitutivo nº 01/2020, apresentado pela Comissão
de Constituição, Legislação e Justiça ao Projeto de Lei Ordinária nº 925/2020, de autoria do Deputado Alberto Feitosa.

3. Conclusão da Comissão

Acolhendo o parecer do relator, esta Comissão de Desenvolvimento Econômico e Turismo declara que o Substitutivo nº 01/2020 ao
Projeto de Lei Ordinária nº 925/2020 está em condições de ser aprovado.

Sala de Comissão de Desenvolvimento Econômico e Turismo, em 09 de Dezembro de 2020

Delegado Erick Lessa
Presidente

Favoráveis
João PauloRelator(a) Simone Santana

PARECER Nº 004543/2020
PARECER AO SUBSTITUTIVO Nº 01/2020 AO PROJETO DE LEI ORDINÁRIA Nº 1.286/2020
Origem: Poder Legislativo do Estado de Pernambuco
Autoria: Comissão de Constituição, Legislação e Justiça
Autoria do Projeto de Lei original: Deputado Clodoaldo Magalhães

Parecer ao Substitutivo nº 01/2020 ao Projeto de
Lei Ordinária nº 1.286/2020, que Altera a Lei nº
16.559, de 15 de janeiro de 2019, que institui o
Código Estadual de Defesa do Consumidor de
Pernambuco, originada de projeto de lei de autoria
do Deputado Rodrigo Novaes, afim de dispor
sobre informação de normas da ABNT atinentes a
segurança de boxes de vidro. Pela aprovação.

1. RELATÓRIO

Vem a esta Comissão de Desenvolvimento Econômico e Turismo, para análise e emissão de parecer, o Substitutivo nº 01/2020,
originário da Comissão de Constituição, Legislação e Justiça, ao Projeto de Lei Ordinária nº 1.286/2020, de autoria do Deputado
Clodoaldo Magalhães.
A propositura original buscava alterar Código Estadual de Defesa doConsumidor de Pernambuco, instituído pela Lei nº 16.559/2019, de
forma a garantir que os consumidores pernambucanos sejam informados, quando forem comprar vidros para instalação de boxes de
banheiro, sobre os tipos de vidro de segurança existentes.
A medida proposta indica que a referência sobre os tipos de vidro de segurança deve ser aquela contida na Norma Técnica nº 14.207,
de 6 de janeiro de 2009, da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT), ou outra que venha a substituí-la.
Durante a análise da matéria pela Comissão de Constituição, Legislação e Justiça, identificou-se a necessidade de apresentar o
substitutivo em análise, de forma a “adequá-lo às prescrições da Lei Complementar Estadual nº 171/2011, que dispõe sobre a
elaboração, a alteração e a consolidação das leis estaduais”. Destaca-se, de todo modo, que o objetivo da proposta original foi
preservado em sua plenitude.

2. PARECER DO RELATOR

A proposição vem arrimada no artigo 19, caput, da Constituição Estadual e nos artigos 194, inciso I, e 205 do Regimento Interno desta
Casa legislativa.
Compete a esta Comissão de Desenvolvimento Econômico e Turismo, no cumprimento de suas finalidades, emitir parecer sobre a
presente proposição, com fulcro nos artigos 93 e 104 do Regimento Interno desta Casa.
O Deputado Clodoaldo Magalhães, autor do texto original, aponta que a finalidade do projeto é de “conferir informação e segurança
aoconsumidor durante a aquisição de vidros para boxes de banheiros”.
O autor do projeto explica que acidentes com vidro do box de banheiro não são raros:

[...] motivo pelo qual os vidros instalados com essa finalidade em banheiros possuem normatização própria pela ABNT, que,
porém, nem sempre é seguida e até sequer conhecida pelo público.

Por esse motivo, nossa proposição busca exigir, fundado no direito a informação do consumidor, que seja fornecida
informação adequada acerca da norma e dos vidros adequados para instalação nos banheiros.

Percebe-se, assim, que o projeto está alinhado ao título da Ordem Econômica, da Constituição Pernambucana, em especial no capítulo
que trata da Defesa do Consumidor:

Art. 143. Cabe ao Estado promover, nos termos do artigo 170, V, da Constituição da República, a defesa doconsumidor,
mediante:

I - política governamental de acesso ao consumo e de promoção dos interesses e direitos dos consumidores ;

II - legislação suplementar específica sobre produção e consumo;

III - fiscalização de preços, de pesos e medidas, de qualidade e de serviços, observada a competência normativa daUnião;
[...]

V - pesquisa, informação e divulgação de dados sobre consumo, preços e qualidade de bens e serviços, prevenção,
conscientização e orientação do consumidor, com o intuito de evitar que venha a sofrer danos e motivá-lo a exercitar adefesa
de seus direitos;

Nota-se que a medida proposta está plenamente alinhada ao interesse do consumidor pernambucano, ao mesmo tempo que não gera
ônus relevante aos estabelecimentos comerciais.
Portanto, fundamentado no exposto, opino no sentido de que o parecer desta Comissão de Desenvolvimento Econômico e Turismo seja
pela aprovação do Substitutivo nº 01/2020, ao Projeto de Lei Ordinária nº 1.286/2020, submetido à apreciação.

3. CONCLUSÃO DA COMISSÃO

Acolhendo o parecer do relator, esta Comissão de Desenvolvimento Econômico e Turismo declara que o Substitutivo nº 01/2020, oriundo
da Comissão de Constituição, Legislação e Justiça, ao Projeto de Lei Ordinária nº 1.286/2020, de autoria do Deputado Clodoaldo
Magalhães, está em condições de ser aprovado.

Sala de Comissão de Desenvolvimento Econômico e Turismo, em 09 de Dezembro de 2020

Delegado Erick Lessa
Presidente

Favoráveis
João PauloRelator(a) Simone Santana
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PARECER Nº 004544/2020
PARECER AO SUBSTITUTIVO Nº 01/2020 AO PROJETO DE LEI ORDINÁRIA Nº 1.289 /2020
Origem: Poder Legislativo do Estado de Pernambuco
Autoria: Comissão de Constituição, Legislação e Justiça
Autoria do Projeto de Lei Ordinária original: Deputado Pastor Cleiton Collins

Parecer ao Substitutivo nº 01/2020 ao Projeto de
Lei Ordinária nº 1.289/2020, que altera a Lei nº
16.377, de 29 de maio de 2018, que estabelece
medidas para prevenção e combate ao assédio, à
importunação, bem como ao abuso sexual nos
meios de transporte coletivo intermunicipal, no
âmbito do Estado de Pernambuco, originada de
projeto de lei de autoria do Deputado Adalto
Santos, a fim de instituir novas diretrizes para o
combate ao assédio sexual nos transportes
coletivos. Pela aprovação.

1. RELATÓRIO

Vem a esta Comissão de Desenvolvimento Econômico e Turismo, para análise e emissão de parecer, o Substitutivo nº 01/2020, oriundo
da Comissão de Constituição, Legislação e Justiça, ao Projeto de Lei Ordinária n° 1.289/2020, de autoria do Deputado Pastor Cleiton
Collins.
Na versão original, a propositura pretendia instituir um Programa de Combate ao Assédio Sexual no Transporte Coletivo, no âmbito do
Estado de Pernambuco, estabelecendo diretrizes e conceitos sobre a temática. Além disso, também criava obrigações para as empresas
concessionárias do serviço de transporte coletivo por ônibus, no Estado de Pernambuco, a fim de prevenir o assédio, à importunação,
bem como ao abuso sexual no Transporte Coletivo.
Todavia, o projeto de lei foi apreciado na Comissão de Constituição, Legislação e Justiça, a quem compete analisar a constitucionalidade
e a legalidade da matéria, onde foi apresentado e aprovado o Substitutivo nº 01/2020, que preserva a essência da proposição inicial,
mas confere nova redação ao seu texto com o objetivo de adequar o conteúdo à Lei nº 16.377, de 29 de maio de 2018 que já regula a
matéria.

2. PARECER DO RELATOR

A propositura vem arrimada no artigo 19, caput , da Constituição Estadual e nos artigos 194, inciso I, e 205 do Regimento Interno desta
Casa legislativa.
De acordo com o artigo regimental 208, as comissões permanentes a que a proposição legislativa for distribuída podem apresentar
substitutivo com o objetivo de oferecer texto alternativo à proposição no seu todo.
Compete a esta Comissão de Desenvolvimento Econômico e Turismo emitir parecer sobre as proposições, consoante os artigos 93e
104 regimentais.
Na justificativa enviada junto com o PLO n° 1.289/2020, o autor argumenta sobre a proposta, nos seguintes termos:

“O projeto de Lei [...]tem a finalidade de criar um Programa de Combate ao Assédio Sexual no Transporte Coletivo em
Pernambuco. Infelizmente, há uma cultura de não denunciar esse tipo de ação, principalmente no transporte público, em
função da dificuldade de se identificar o agressor/ofensor, pela falta de testemunhas, constrangimento, intimidação e inclusive
pelo desconhecimento do órgão apropriado para efetuar a denúncia.”[...]

O Substitutivo nº 01/2020, apresentado pela Comissão de Constituição, Legislação e Justiça altera integralmente a redação do Projeto
de Lei Ordinária nº 1.289/2020, e propõe adicionar o art. 2º-A, bem como seus respectivos incisos à Lei nº 16.377/2018 que já regula a
matéria, ao invés de instituir uma nova lei.
Sendo assim, a partir da aprovação do supracitado substitutivo, a Lei nº 16.377/2018 passa a configurar acrescida do seguinte texto:

“.........................................................................................................................

Art. 2º-A. Poderão ser adotadas outras medidas de combate ao assédio, à importunação e ao abuso sexual nos meios de
transporte coletivo intermunicipal, devendo ser observadas as seguintes diretrizes: (AC)

I - chamar a atenção para o alto índice de casos de assédio, importunação e abuso sexual nos veículos de transporte coletivo;
(AC)

II - coibir o assédio, a importunação e o abuso sexual nos veículos de transporte coletivo; (AC)

III - criar campanhas educativas para estimular denúncias de assédio, importunação e abuso sexual por parte da vítima e
conscientizar a população e os passageiros dos veículos de transporte coletivo sobre a importância do tema; e (AC)

IV – divulgar o número da ouvidoria da Empresa Pernambucana de Transporte Intermunicipal - EPTI que também poderá
receber denúncias de
assédio. (AC)
.........................................................................................................................”

Não se vislumbra impacto econômico relevante na proposta, haja vista que as diretrizes impostas tratam de campanhas
educativas e orientações a serem repassadas aos passageiros, assim como da obrigatoriedade de divulgar o número da
ouvidoria da Empresa Pernambucana de Transporte Intermunicipal - EPTI. Além disso as empresas de transporte coletivo
intermunicipal podem utilizar a estrutura física e de pessoal já existentes para atenderem as novas diretrizes, de modo a não
aumentar seus custos.
Fundamentado no exposto, opino no sentido de que o parecer desta Comissão de Desenvolvimento Econômico e Turismo seja pela
aprovação do Substitutivo nº 01/2020, ao Projeto de Lei Ordinária nº 1.289/2020, submetido à apreciação.

3. CONCLUSÃO DA COMISSÃO

Acolhendo o parecer do relator, esta Comissão de Desenvolvimento Econômico e Turismo declara que o Substitutivo nº 01/2020, oriundo
da Comissão de Constituição, Legislação e Justiça, ao Projeto de Lei Ordinária nº 1.289/2020 de autoria do Deputado Pastor Cleiton
Collins, está em condições de ser aprovado.

Sala de Comissão de Desenvolvimento Econômico e Turismo, em 09 de Dezembro de 2020

Delegado Erick Lessa
Presidente

Favoráveis
João Paulo Simone SantanaRelator(a)

PARECER Nº 004545/2020
PARECER AO PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 1.321/2020
Origem: Poder Legislativo do Estado de Pernambuco
Autoria: Deputado Wanderson Florêncio

Parecer ao Projeto de Resolução nº 1.321/2020,
que concede a Medalha Leão do Norte, Mérito
Empresário Edson Mororó Moura ao Empresário
Marcony Sobral Mendonça. Pela aprovação.

1. RELATÓRIO

Vem a esta Comissão de Desenvolvimento Econômico e Turismo, para análise e emissão de parecer, o Projeto de Resolução nº
1.321/2020, de autoria do Deputado Wanderson Florêncio.
A propositura em debate pretende concedera Medalha Leão do Norte, Mérito Empresário Edson Mororó Moura ao empreendedor
Marcony Sobral Mendonça, que obteve especial destaque no setor varejista de veículos nos municípios de Recife e Caruaru.
O autor da proposta justificou a iniciativa trazendo diversas informações a respeito do empresário, que poderá ser homenageado pela
Assembleia Legislativa do Estado Pernambuco por conta do empreendedorismo e dos projetos nas áreas social e ambiental.

2. PARECER DO RELATOR

A proposição vem arrimada no artigo 184, inciso III, e no artigo 199, inciso X, do Regimento Interno desta Assembleia Legislativa.
Compete a esta Comissão de Desenvolvimento Econômico e Turismo emitir parecer sobre apropositura, consoante os artigos 93e 104
regimentais.
A proposta trata da concessão da Medalha Leão do Norte, Mérito Empresário Edson Mororó Moura ao empreendedor Marcony Sobral
Mendonça. Pela atuação do empresário que dá título ao mérito (lembrado como principal responsável pela fundação e crescimento do
Grupo Moura), a medalha deve ser concedida a pessoas e organizações que se destacam em projetos de sucesso que resultam na
geração de emprego e no respeito ao dever social e ambiental.
Na justificativa enviada junto com o PR n° 1321/2020, o autor evidencia as razões para a proposta de homenagem: em 1988, o
empresário fundou a Italiana automóveis do Recife.
Hoje, a concessionária possui quatro lojas em Recife e Caruaru com aproximadamente 250 colaboradores.
O autor também afirma que a Italiana é a concessionária FIAT mais lembrada do Grande Recife e a maior em volume de Usados Plus
do Brasil. Além disso, foi premiada em 2003 por ter a melhor oficina e departamento de peças FIAT do Nordeste e por ser uma das
melhores empresas para se trabalhar em Pernambuco em 2011 a 2016 e em 2018 (segundo a consultoria Great Place to Work).
Os números expressivos não existem somente na atuação varejista, o proponente também destacou iniciativas na área social,
especialmente na comunidade de Sítio Grande, como:

 A doação de uma casa ao Conselho de Mães, oferecendo reforço escolar para as crianças de dois a cinco anos.
 A distribuição mensal de cestas básicas para famílias carentes.
 A promoção do Dia da Criança, evento no qual entregam-se brinquedos, lanches, bicicletas.
 A construção de uma paróquia em terreno doado pela Igreja Católica, promovendo, no local, palestras que buscam prevenir doenças
e evitar o consumo de drogas.

Na área ambiental, as seguintes ações foram mencionadas na justificativa da proposta:

Manutenção de uma reserva de 40 hectares de Mata Atlântica em São Benedito do Sul/PE, em parceria com a Fundação Virgo Mater,
preservando os ecossistemas do bioma.
 Descarte adequado dos resíduos gerados pelo funcionamento dos estabelecimentos varejistas, com o devido encaminhamento para
a reciclagem.
 Utilização exclusiva de etanol nos veículos de combustível duplo da frota da concessionária. Há, ainda, o incentivo para o uso desse
biocombustível aos clientes por meio de campanhas educativas.

Por tudo o que foi apresentado, no que tange à competência desta Comissão de Desenvolvimento Econômico e Turismo, o empresário
Marcony Sobral Mendonça atende aos objetivos da Ordem Social previstos no art. 139 da Constituição do Estado de Pernambuco, tendo
em vista que promoveu de forma primorosa a elevação do nível de vida e bem-estar da população, observando a proteção ao meio
ambiente.
Portanto, fundamentado no exposto, opino no sentido de que o parecer desta Comissão de Desenvolvimento Econômico e Turismo seja
pela aprovação do Projeto de Resolução nº 1.321/2020, submetido à apreciação.

3. CONCLUSÃO DA COMISSÃO

Acolhendo o parecer do relator, esta Comissão de Desenvolvimento Econômico e Turismo declara que o Projeto de Resolução nº
1.321/2020, de autoria do Deputado Wanderson Florêncio, está em condições de ser aprovado.

Sala de Comissão de Desenvolvimento Econômico e Turismo, em 09 de Dezembro de 2020

Delegado Erick Lessa
Presidente

Favoráveis
João PauloRelator(a) Simone Santana

PARECER Nº 004546/2020
PARECER AO SUBSTITUTIVO Nº 01/2020 AO PROJETO DE LEI ORDINÁRIA Nº 1.333/2020
Origem: Poder Legislativo do Estado de Pernambuco
Autoria do Substitutivo nº 01/2020: Comissão de Constituição, Legislação e Justiça
Autoria do Projeto de Lei Ordinária nº 1.333/2020: Deputado Gustavo Gouveia

Parecer ao Substitutivo nº 01/2020, que altera
integralmente a redação do Projeto de Lei
Ordinária nº 1.333/2020, que pretende instituir
sanções administrativas, no âmbito do estado de
Pernambuco, para pessoa física ou jurídica que
praticar irregularidades na venda de produtos
alimentícios destinados à merenda escolar. Pela
aprovação.

1. Relatório

Vem a esta Comissão de Desenvolvimento Econômico e Turismo, para análise e emissão de parecer, o Substitutivo nº 01/2020
apresentado pela Comissão de Constituição, Legislação e Justiça ao Projeto de Lei Ordinária n° 1.333/2020.
O projeto original, de autoria do Deputado Gustavo Gouveia, pretende instituir sanções administrativas, no âmbito do estado de
Pernambuco, para pessoa física ou jurídica que praticar irregularidades na venda de produtos alimentícios destinados à merenda
escolar.
Na justificativa apresentada, o autor da iniciativa original defende que sua aprovação representa um avanço no sentido de resguardar
a qualidade dos alimentos que são oferecidos aos alunos da rede pública.
O Substitutivo nº 01/2020 preserva a ideia do projeto originário, mas aperfeiçoa seu texto a fim de que seus comandos sejam inseridos
no bojo da Lei nº 12.525/2003, tendo em vista a pertinência temática, conforme os ditames dos incisos I e IV do artigo 3° da Lei
Complementar nº 171/2011.

2. Parecer do relator

A proposição vem arrimada no artigo 19, caput , da Constituição estadual e nos artigos 194, inciso I, e 205 do Regimento Interno desta
Casa legislativa.
De acordo com o artigo 208 desse mesmo Regimento, as comissões permanentes a que a proposição legislativa for distribuída podem
apresentar substitutivo com o objetivo de oferecer texto alternativo à proposição no seu todo.
Compete a esta Comissão de Desenvolvimento Econômico e Turismo emitir parecer sobre as proposições quanto à ordem econômica
e à política comercial, consoante os artigos 93 e 104 regimentais.
O Substitutivo nº 01/2020 pretende acrescentar o artigo 5º-C à Lei nº 12.525/2003, que estabelece normas especiais relativas aos
procedimentos de licitação e contratação na Administração Pública estadual.
A redação sugerida prevê que a pessoa física ou jurídica que der causa à inexecução parcial ou total do contrato de venda de produtos
alimentícios destinados à merenda escolar, sem motivo justificado, ficará impedida de licitar e contratar com órgãos ou entidades da
Administração Pública do estado de Pernambuco, pelo prazo de até dois anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato
e das demais cominações legais.
Também são enumeradas as situações entendidas como inexecução parcial ou total, como, por exemplo, adulteração do prazo de
validade dos gêneros alimentícios, redução da quantidade dos produtos contratados e fornecimento de produtos considerados de má
qualidade ou de qualidade inferior ao previsto no contrato, entre outras.
A Constituição federal assevera, em seu artigo 170, que a ordem econômica se funda na livre iniciativa. No entanto, esse
reconhecimento não é absoluto, a ponto de afasta o direito à saúde, consagrado, também constitucionalmente (artigo 6º), como direito
social.
Além disso, a Administração Pública preza pela qualidade dos produtos fornecidos a ela. Tanto que a alínea “b” do inciso II do artigo 73
da Lei Federal nº 8.666/1993, que institui normas gerais para suas licitações e contratos, a utiliza como critério legal para recebimento
de bens.
Nesse sentido, a norma vindoura eleva o nível de proteção dos alunos de escolas públicas, na medida em que garante seu acesso a
alimentos saudáveis e em boas condições de consumo. Isso reforça o compromisso do Estado com o seu dever de garantir a saúde de
todos mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos, consoante regra
programática insculpida no artigo 196 da Carta Magna.
Por fim, as penalidades previstas não interferirão na política de preços de fornecedores nem no equilíbrio contratual, uma vez que são
aproveitadas sanções já em vigor para o caso de inexecução total ou parcial de contratos administrativos, como aquelas impostas pelo
artigo 87, inciso II, da Lei Federal nº 8.666/1993 e pelo artigo 5º-B da Lei nº 12.525/2003.
Portanto, considerando o impacto econômico reduzido e a consonância com a legislação pertinente, opino no sentido de que o parecer
desta Comissão de Desenvolvimento Econômico
e Turismo seja pela aprovação do Substitutivo nº 01/2020, apresentado pela Comissão de Constituição, Legislação e Justiça ao Projeto
de Lei Ordinária nº 1.333/2020, de autoria do Deputado Gustavo Gouveia.
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3. Conclusão da Comissão

Acolhendo o parecer do relator, esta Comissão de Desenvolvimento Econômico e Turismo declara que o Substitutivo nº 01/2020 ao
Projeto de Lei Ordinária nº 1.333/2020 está em condições de ser aprovado.

Sala de Comissão de Desenvolvimento Econômico e Turismo, em 09 de Dezembro de 2020

Delegado Erick Lessa
Presidente

Favoráveis
João PauloRelator(a) Simone Santana

PARECER Nº 004547/2020

PARECER AO SUBSTITUTIVO Nº 01/2020 AO PROJETO DE LEI ORDINÁRIA Nº 1.349/2020
Origem: Poder Legislativo do Estado de Pernambuco
Autoria: Comissão de Constituição, Legislação e Justiça
Autoria do Projeto de Lei Ordinária original: Deputada Alessandra Vieira

Parecer ao Substitutivo nº 01/2020 ao Projeto de
Lei Ordinária nº 1.349/2020, que passa a alterar a
Lei n° 16.918, de 18 de junho de 2020, que dispõe
sobre a obrigatoriedade do uso de máscaras nos
espaços que indica durante o período da
pandemia acusada pelo COVID-19 e dá outras
providências, originada de projeto de lei de autoria
dos Deputados Joaquim Lira e Simone Santana, a
fim de dispensar as pessoas com transtorno do
espectro autista, com deficiência intelectual, com
deficiências sensoriais ou com quaisquer outras
deficiências, assim como as crianças com menos
de 3 (três) anos de idade, do uso de máscara de
proteção facial. Pela aprovação.

1. RELATÓRIO

Vem a esta Comissão de Desenvolvimento Econômico e Turismo, para análise e emissão de parecer, o Substitutivo nº 01/2020,
originário da Comissão de Constituição, Legislação e Justiça, ao Projeto de Lei Ordinária nº 1.349/2020, de autoria da Deputada
Alessandra Vieira.
A propositura original buscava alterar a Lei n° 16.918, de 18 de junho de 2020, que dispõe sobre a obrigatoriedade do uso de
máscaras nos espaços que indica durante o período da pandemia causada pelo COVID-19, a fim de permitir que a pessoa com
Transtorno de Espectro Autista seja isenta dessa obrigatoriedade.
Durante a análise da matéria pela Comissão de Constituição, Legislação e Justiça, julgou-se necessário estender a dispensa ao
uso de máscaras às demais pessoas com deficiência intelectual, com deficiências sensoriais ou com quaisquer outras deficiências
que as impeçam de fazer o uso adequado de máscara de proteção facial, assim como às crianças com menos de 3 (três) anos
de idade.
De forma resumida, portanto, ficam dispensadas do uso de máscara, a partir do texto proposto no substitutivo em análise:

 pessoas com Transtorno do Espectro Autista;
 pessoas com deficiência intelectual;
 pessoas com deficiências sensoriais;
 pessoas com quaisquer outras deficiências que as impeçam de fazer o uso adequado de máscara de proteção facial, conforme
declaração médica;
 crianças com menos de 3 (três) anos de idade.

2. PARECER DO RELATOR

A proposição vem arrimada no artigo 19, caput, da Constituição Estadual e nos artigos 194, inciso I, e 205 do Regimento Interno desta
Casa legislativa.
Compete a esta Comissão de Desenvolvimento Econômico e Turismo, no cumprimento de suas finalidades, emitir parecer sobre a
presente proposição, com fulcro nos artigos 93 e 104 do Regimento Interno desta Casa.
A Deputada Alessandra Vieira, autora do texto original, aponta que as pessoas diagnosticadas com Transtorno do Espectro Autista
frequentemente apresentam hipersensibilidade no uso das máscaras faciais, de modo que:

E essa hipersensibilidade inevitavelmente traz consigo o surgimento de crises que podem apresentar um grau muito elevado,
gerando comportamentos até auto lesivos, colocando essas pessoas em risco iminente. As questões comportamentais e
sensoriais da pessoa com espectro autista são individualizadas, pois muitas dessas pessoas não têm noção de risco,
manipulam as máscaras, as introduzem na boca, mastigam. Deixa de ser um meio de proteção e se torna um meio de
contaminação .

A Comissão de Constituição, Legislação e Justiça, por sua vez, reputou adequado estender tal dispensa aos demais grupos impedidos
de fazer uso adequado de máscara de proteção, em conformidade com o disposto no §7º do art. 3-A. da Lei Federal nº 13.979, de 2 de
julho de 2020.
Percebe-se, assim, que o projeto está alinhado ao título da Ordem Econômica, da Constituição Pernambucana, especialmente no
capítulo que trata do Desenvolvimento Econômico:

Art. 139. O Estado e os Municípios, nos limites da sua competência e com observância dos preceitos estabelecidos na
Constituição da República, promoverão o desenvolvimento econômico, conciliando a liberdade de iniciativa com os
princípios superiores da justiça social , com a finalidade de assegurar a elevação do nível de vida e bem-estar da
população.

Parágrafo único. Para atender a estas finalidades, o Estado e os Municípios:

I - planejarão o desenvolvimento econômico, determinante para o setor público e indicativo para o setor privado, através,
prioritariamente;
[...]

b) do combate às causas da pobreza e aos fatores de marginalização, promovendo a integração social dos setores menos
favorecidos ;

A medida em análise tenta balancear a importância das máscaras como equipamento de proteção ao contágio de Covid-19, com a
necessidade de sair de casa por parte de cidadãos que não possuem a opção de utilizá-las.
Reforça-se que ainda existe os recursos do distanciamento social e da higienização constante das mãos e dos ambientes. Além disso,
conta-se com a responsabilidade social de pais, responsáveis e cuidadores para garantirem que essas pessoas só saiam de casa
quando absolutamente necessário, sempre evitando aglomerações.
Na situação de calamidade pública que vivemos é imprescindível garantir que as relações de convívio preservem ao máximo o bem-
estar coletivo, levando sempre em conta as necessidades especiais de algumas parcelas da população.
Portanto, fundamentado no exposto, opino no sentido de que o parecer desta Comissão de Desenvolvimento Econômico e Turismo seja
pela aprovação do Substitutivo nº 01/2020, ao Projeto de Lei Ordinária nº 1.349/2020, submetido à apreciação.

3. CONCLUSÃO DA COMISSÃO

Acolhendo o parecer do relator, esta Comissão de Desenvolvimento Econômico e Turismo declara que o Substitutivo nº 01/2020, oriundo
da Comissão de Constituição, Legislação e Justiça, ao Projeto de Lei Ordinária nº 1.349/2020, de autoria da Deputada Alessandra Vieira,
está em condições de ser aprovado.

Sala de Comissão de Desenvolvimento Econômico e Turismo, em 09 de Dezembro de 2020

Delegado Erick Lessa
Presidente

Favoráveis
João Paulo Simone SantanaRelator(a)

PARECER Nº 004548/2020
PARECER AO SUBSTITUTIVO Nº 01/2020 AO PROJETO DE LEI ORDINÁRIA Nº 1.351/2020
Origem: Poder Legislativo do Estado de Pernambuco
Autoria: Comissão de Constituição, Legislação e Justiça
Autoria do Projeto de Lei Original: Deputado Romero Albuquerque

Parecer ao Substitutivo nº 01/2020, que altera
integralmente o Projeto de Lei Ordinária nº
1.351/2020, que visa dispor sobre a
obrigatoriedade de pesagem de massa corporal
das pessoas, como protocolo de segurança, antes
da utilização dos brinquedos nos parques
aquáticos. Pela aprovação.

1. RELATÓRIO

Vem a esta Comissão de Desenvolvimento Econômico e Turismo, para análise e emissão de parecer, o Substitutivo nº 01/2020,
originário da Comissão de Constituição, Legislação e Justiça, ao Projeto de Lei Ordinária nº 1.351/2020, de autoria do Deputado Romero
Albuquerque.
A propositura original buscava exigir, para a segurança dos consumidores, a realização de pesagem da massa corporal de todos aqueles
que fossem utilizar os brinquedos e equipamentos dos parques aquáticos localizados no Estado de Pernambuco.
A Comissão de Constituição, Legislação e Justiça, ao apresentar o Substitutivo nº 01/2020, manteve os objetivos da proposição, mas
procurou promover melhorias na redação e atender às determinações da Lei Complementar Estadual nº 171/2011.
Além disso, diferentemente do projeto original, que tinha como objetivo criar uma lei específica sobre o tema, o substitutivo visa
acrescentar novos dispositivos ao Código Estadual de Defesa do Consumidor (Lei nº 16.559/2019).

2. PARECER DO RELATOR

A proposição vem arrimada no caput do art. 19 da Constituição Estadual e nos artigos 194, inciso I, e 205 do Regimento Interno desta
Casa legislativa.
Compete a esta Comissão de Desenvolvimento Econômico e Turismo, no cumprimento de suas finalidades, emitir parecer sobre a
presente proposição, com fulcro nos artigos 93 e 104 do Regimento Interno.
O Deputado Romero Albuquerque, autor do texto original, aponta que o objetivo da proposta é trazer mais segurança aos consumidores
durante o uso dos equipamentosde parques aquáticos, minimizando as probabilidades de ocorrência de acidentes graves.
A Comissão de Constituição, Legislação e Justiça, por meio da apresentação do substitutivo em apreciação, adequou o projeto às
normas estabelecidas no Projeto de Lei Complementar Estadual nº 171/2011, mas não modificou os objetivos da proposição.
Além disso, a mesma comissão buscou inserir as novas regras no Código Estadual de Defesa do Consumidor (Lei nº 16.559/2019),
contribuindo para a concentração das normas num mesmo diploma legal e evitando, assim, a geração de leis esparsas.
Quanto ao mérito, a proposição encontra respaldo no papel do Estado de promover a defesa do consumidor, que é Direito Fundamental
previsto na Carta Magna e que também faz parte do rol de Princípios da Ordem Econômica do Brasil (art. 5º, XXXII e art. 170, V, da
Constituição Federal).
Ademais, o art. 143 da Constituição Estadual preceitua que cabe ao Estado de Pernambuco promover a defesa do consumidor mediante
política governamental de acesso ao consumo e de promoção dos interesses e direitos dos consumidores.
Assim, o substitutivo, na forma como se apresenta, é compatível com a ordem econômica ao garantir mais direitos ao consumidor
Pernambucano.
Portanto, fundamentado no exposto, opino no sentido de que o parecer desta Comissão de Desenvolvimento Econômico e Turismo seja
pela aprovação do Substitutivo nº 01/2020, ao Projeto de Lei Ordinária nº 1.351/2020, submetido à apreciação.

3. CONCLUSÃO DA COMISSÃO

Acolhendo o parecer do relator, esta Comissão de Desenvolvimento Econômico e Turismo declara que o Substitutivo nº 01/2020, oriundo
da Comissão de Constituição, Legislação e Justiça, ao Projeto de Lei Ordinária nº 1.351/2020, de autoria do Deputado Romero
Albuquerque, está em condições de ser aprovado.

Sala de Comissão de Desenvolvimento Econômico e Turismo, em 09 de Dezembro de 2020

Delegado Erick Lessa
Presidente

Favoráveis
João Paulo Simone SantanaRelator(a)

PARECER Nº 004549/2020
PROJETO DE LEI ORDINÁRIA Nº 1.355/2020
Origem: Poder Legislativo do Estado de Pernambuco
Autoria: Deputado Clodoaldo Magalhães

Parecer ao Projeto de Lei Ordinária nº 1.355/2020,
que proíbe, no âmbito do Estado de Pernambuco,
práticas discriminatórias que impeçam ou
dificultem as doações de sangue por
homossexuais. Pela aprovação.

1. RELATÓRIO

Vem a esta Comissão de Desenvolvimento Econômico e Turismo, para análise e emissão de parecer, o Projeto de Lei Ordinária
nº1.355/2020,de autoria doDeputado Clodoaldo Magalhães.
A propositura buscacoibir qualquer prática discriminatória que impeça ou dificulte a doação de sangue por homossexuais, em razão de
sua orientação sexual, no Estado de Pernambuco.
O projeto prevê que os materiais coletados nas doações de sangue realizadas por homossexuais serão submetidos aos protocolos de
segurança necessários, de forma a garantir a biossegurança para o doador, receptor e profissionais de saúde.
Além disso, determina que os bancos de sangue, hemocentros, serviços de hemoterapia e outras entidades afins ficam obrigados a
realizar os procedimentos, testes e exames laboratoriais necessários, com o fim de assegurar a biossegurança do material coletado e
evitar a propagação de doenças hemotransmissíveis.
Disciplina, ademais, as punições cabíveis em caso de descumprimento dessa nova legislação proposta, tanto no caso de pessoas
jurídicas de direito privado como de instituições públicas.
Por fim, estabelece que caberá ao Poder Executivo regulamentar a nova lei em todos os aspectos necessários para a sua efetiva
aplicação.

2. PARECER DO RELATOR

A proposição vem arrimada no artigo 19, caput, da Constituição Estadual e nos artigos 194, inciso I, e 205 do Regimento Interno desta
Casa legislativa.
Compete a esta Comissão de Desenvolvimento Econômico e Turismo, no cumprimento de suas finalidades, emitir parecer sobre a
presente proposição, com fulcro nos artigos 93 e 104 do Regimento Interno desta Casa.
Cabe, inicialmente, trazer a detalhada justificativa do autor do projeto,Deputado Clodoaldo Magalhães, que indica a pertinência da nova
legislação proposta:

Em um momento em que os estoques de sangue encontram-se em níveis alarmantes, devido à alta demanda pelos pacientes
e baixa oferta de doadores, notadamente em razão do estado de calamidade pública em decorrência da Covid-19, a presente
medida ainda representa uma maior possibilidade de que novas doações sejam realizadas e vidas salvas .

Conforme as boas práticas em saúde, deve-se abandonar o conceito de grupo de risco, de aspecto discriminatório , em
manifesto descompasso com a dignidade da pessoa humana (art. 1, III), para se adotar o conceito comportamento de risco.

[...]

Portanto, a presente proposição assegura que os homossexuais estejam possibilitados de efetuar a doação de sangue,
medida essencial para preservação e salvaguarda do direito à saúde e a vida de milhares de pernambucanos dependentes
de transfusão de sangue e hemocomponentes. No atual momento de calamidade pública em decorrência da Covid-19, essa
necessidade se faz, mais do que nunca, urgente.
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[...]

A inovação ora proposta, em última análise, traduz uma norma para assegurar o pleno exercício da dignidade da pessoa
humana, ao mesmo tempo em que permitirá o direito à saúde de milhares de pernambucanos .

Em relação à temática desta Comissão, resta claro que a proposição está alinhada com a Constituição Estadual, especialmente em
relação ao postulado da “Ordem Econômica”, no capítulo do “Desenvolvimento Econômico”:

Art. 139. O Estado e os Municípios, nos limites da sua competência e com observância dos preceitos estabelecidos na
Constituição da República, promoverão o desenvolvimento econômico, conciliando a liberdade de iniciativa com os princípios
superiores da justiça social, com a finalidade de assegurar a elevação do nível de vida e bem-estar da população .

Parágrafo único. Para atender a estas finalidades, o Estado e os Municípios:

I - planejarão o desenvolvimento econômico, determinante para o setor público e indicativo para o setor privado, através,
prioritariamente;
[...]

b) do combate às causas da pobreza e aos fatores de marginalização, promovendo a integração social dos setores menos
favorecidos ;

Ora, é fácil observar que o projeto atua simultaneamente para fortalecer o princípio da dignidade humana, visto que coíbe
comportamentos discriminatórios contra parte da população, e para ampliar o estoque dos bancos de sangue pernambucanos, o que
implica num esforço para resguardar vidas que necessitem de doação de sangue.
Há que se notar, também que a proposição resguarda a observância dos protocolos de segurança, testagem e exames laboratoriais, de
forma a garantir a biossegurança do material coletado, por meio da identificação de doenças hemotransmissíveis. Ou seja, essa
inovação legislativa não traz risco a saúde dos doadores, receptores e profissionais de saúde envolvidos.
Portanto, fundamentado no exposto, opino no sentido de que o parecer desta Comissão de Desenvolvimento Econômico e Turismo seja
pela aprovação do Projeto de Lei Ordinária nº 1.355/2020, submetido à apreciação.

3. CONCLUSÃO DA COMISSÃO

Acolhendo o parecer do relator, esta Comissão de Desenvolvimento Econômico e Turismo declara que o Projeto de Lei Ordinária nº
1.355/2020, de autoria do Deputado Clodoaldo Magalhães, está em condições de ser aprovado.

Sala de Comissão de Desenvolvimento Econômico e Turismo, em 09 de Dezembro de 2020

Delegado Erick Lessa
Presidente

Favoráveis
João Paulo Simone SantanaRelator(a)

PARECER Nº 004550/2020
PARECER AO SUBSTITUTIVO Nº 01/2020 AO PROJETO DE LEI ORDINÁRIA Nº 1.357/2020
Origem: Poder Legislativo do Estado de Pernambuco
Autoria: Comissão de Constituição, Legislação e Justiça
Autoria do Projeto de Lei Ordinária original: Deputado Romero Sales Filho

Parecer ao Substitutivo nº 01/2020 ao Projeto de
Lei Ordinária nº 1.357/2020, que passa a alterar a
Lei nº 16.559, de 15 de janeiro de 2019, que
institui o Código Estadual de Defesa do
Consumidor de Pernambuco, originada de projeto
de lei de autoria do Deputado Rodrigo Novaes, a
fim de obrigar o aviso prévio com antecedência
razoável acerca de mudança de terminais e
abrigos de ônibus. Pela aprovação.

1. RELATÓRIO

Vem a esta Comissão de Desenvolvimento Econômico e Turismo, para análise e emissão de parecer, o Substitutivo nº 01/2020,
originário da Comissão de Constituição, Legislação e Justiça, ao Projeto de Lei Ordinária nº 1.357/2020, de autoria do Deputado Romero
Sales Filho.
A propositura original buscava garantir que fosse dada ampla publicidade em casos de fechamento ou deslocamento de terminal ou
parada de ônibus intermunicipal.
O texto original estabelecia antecedência mínima de aviso de 60 (sessenta) dias para haver fechamento ou mudança de local de terminal
de ônibus de transporte intermunicipal. No caso de mudança de ponto de ônibus e abrigo de passageiros, o prazo previsto era de 30
(trinta) dias.
Durante a análise da matéria pela Comissão de Constituição, Legislação e Justiça, julgou-se mais adequado que as medidas propostas
fossem incorporadas ao Código Estadual de Defesa do Consumidor de Pernambuco, instituído pela Lei nº 16.559/2019.
O substitutivo em análise, portanto, passa a alterar o Código Estadual de Defesa do Consumidor, acrescentando as condições e prazos
mencionados no texto original do projeto.
Além disso, o substitutivo adequa as penalidades em caso de descumprimento aos critérios utilizados no próprio Código Estadual de
Defesa do Consumidor.

2. PARECER DO RELATOR

A proposição vem arrimada no artigo 19, caput, da Constituição Estadual e nos artigos 194, inciso I, e 205 do Regimento Interno desta
Casa legislativa.
Compete a esta Comissão de Desenvolvimento Econômico e Turismo, no cumprimento de suas finalidades, emitir parecer sobre a
presente proposição, com fulcro nos artigos 93 e 104 do Regimento Interno desta Casa.
O Deputado Romero Sales Filho, autor do texto original, aponta que a finalidade do projeto é de “garantir a proteção a centenas de
usuários do transporte intermunicipal, que ficam prejudicados quando há o fechamento ou deslocamento, sem qualquer aviso prévio, ou
notificação, de parada ou de terminal de ônibus.”
O autor do projeto explica que esses eventos não são raros e acabam por prejudicar os passageiros de forma desproporcional:

Quando isso acontece, os passageiros que utilizam os coletivos têm que se dirigir à outra localidade, acarretando um maior
de tempo no deslocamento, pois terão de andar um longo percurso para pegar os ônibus. As queixas dos passageiros sobre
tais fechamentos sem a publicidade prévia são muitas, e a maior delas é a preocupação com a segurança.

Percebe-se, assim, que o projeto está alinhado ao título da Ordem Econômica, da Constituição Pernambucana, em especial no capítulo
que trata da Defesa do Consumidor:

Art. 143. Cabe ao Estado promover, nos termos do artigo 170, V, da Constituição da República, a defesa do consumidor,
mediante:

I - política governamental de acesso ao consumo e de promoção dos interesses e direitos dos consumidores ;

II - legislação suplementar específica sobre produção e consumo;

III - fiscalização de preços, de pesos e medidas, de qualidade e de serviços, observada a competência normativa da União;
[...]

V - pesquisa, informação e divulgação de dados sobre consumo, preços e qualidade de bens e serviços, prevenção,
conscientização e orientação do consumidor, com o intuito de evitar que venha a sofrer danos e motivá-lo a exercitar a defesa
de seus direitos;

A medida proposta está plenamente aderente ao interesse do consumidor pernambucano, ao mesmo tempo que não gera ônus
relevante às empresas concessionárias de transporte públicos.
Ora, a única condição imposta é que os usuários do sistema de transporte intermunicipal sejam avisados com antecedência sobre
mudanças, ou mesmo a inativação, de local de parada ou terminal.
Portanto, fundamentado no exposto, opino no sentido de que o parecer desta Comissão de Desenvolvimento Econômico e Turismo seja
pela aprovação do Substitutivo nº 01/2020, ao Projeto de Lei Ordinária nº 1.357/2020, submetido à apreciação.

3. CONCLUSÃO DA COMISSÃO

Acolhendo o parecer do relator, esta Comissão de Desenvolvimento Econômico e Turismo declara que o Substitutivo nº 01/2020, oriundo
da Comissão de Constituição, Legislação e Justiça, ao Projeto de Lei Ordinária nº 1.357/2020, de autoria do Deputado Romero Sales
Filho, está em condições de ser aprovado.

Sala de Comissão de Desenvolvimento Econômico e Turismo, em 09 de Dezembro de 2020

Delegado Erick Lessa
Presidente

Favoráveis
João Paulo Simone SantanaRelator(a)

PARECER Nº 004551/2020
PARECER AO PROJETO DE LEI ORDINÁRIA Nº 1.360/2020
Origem: Poder Legislativo do Estado de Pernambuco
Autoria: Deputado Clodoaldo Magalhães

Parecer ao Projeto de Lei Ordinária nº 1.360/2020,
que pretende dispor sobre a eliminação controlada
de PCBs e dos seus resíduos, a descontaminação
e da eliminação de transformadores, capacitores e
demais equipamento elétricos que contenham
PCBs, e dá outras providências. Pela aprovação.

1. Relatório

Vem a esta Comissão de Desenvolvimento Econômico e Turismo, para análise e emissão de parecer, o Projeto de Lei Ordinária nº
1.360/2020, de autoria do Deputado Clodoaldo Magalhães.
A proposição pretende determinar medidas para a eliminação controlada de Bifenilas Policloradas, buscando evitar que a substância
possa causar danos ao meio ambiente.
Na justificativa, o autor da iniciativa defende que a proposta visa estabelecer diretrizes no estado de Pernambuco para execução dessas
medidas, que já foram assumidas em âmbito nacional.

2. Parecer do Relator

A proposição vem arrimada no artigo 19, caput , da Constituição estadual e no artigo 194, inciso I, do Regimento Interno desta Casa
legislativa.
Compete a esta Comissão de Desenvolvimento Econômico e Turismo emitir parecer sobre as proposições quanto à ordem econômica
e à política comercial, segundo os artigos 93 e 104 do Regimento Interno.
O projeto em apreço busca exigir que as pessoas físicas ou jurídicas que possuam transformadores, capacitadores ou outros
equipamentos que contenham Bifenilas Policloradas (BFC) providenciema sua inutilização até dezembro de 2025.
Além do prazo para a inutilização, a iniciativa também procura exigirque o processamento para destinação final dos equipamentos com
FBC não pode ultrapassar o mês de dezembro de 2028.
Aproposição visa, ainda, impedir a comercialização de equipamentos com teor de PCBs superiores aos padrões técnicos estabelecidos,
segundo os critériosda norma ABTN NBR 13.882.
Por fim, a proposta exige que haja a aplicação das sançõesprevistas no capítulo VII da Lei Estadual nº 14.249/2010 para os
responsáveis pelo descumprimento das regras em discussão.
O projeto encontra fundamento no inciso VI do art. 140 da Constituição Federal, que define como princípio da ordem econômica nacional
a defesa do meio ambiente. No mesmo sentido, o inciso II do parágrafo único do art. 139 da Constituição Estadual estabelece que o
Estado deve promover o desenvolvimento econômico por meio da proteção ao meio ambiente.
A proposição atende, assim, aos princípios e às diretrizes constitucionais da ordem econômica, que devem servir de fundamento para
a apreciação das normas por esta Assembleia Legislativa. 
Portanto, fundamentado no exposto, opino no sentido de que o parecer desta Comissão de Desenvolvimento Econômico e Turismo seja
pela aprovação do Projeto de Lei Ordinária nº 1.360/2020, do Deputado Clodoaldo Magalhães.

3. Conclusão da Comissão

Acolhendo o parecer do relator, esta Comissão de Desenvolvimento Econômico e Turismo declara que o Projeto de Lei Ordinária nº
1.360/2020 está em condições de ser aprovado.

Sala de Comissão de Desenvolvimento Econômico e Turismo, em 09 de Dezembro de 2020

Delegado Erick Lessa
Presidente

Favoráveis
João Paulo Simone SantanaRelator(a)

PARECER Nº 004552/2020
PROJETO DE LEI ORDINÁRIA Nº 1.361/2020
Origem: Poder Legislativo do Estado de Pernambuco
Autoria: Deputado Clodoaldo Magalhães

Parecer ao Projeto de Lei Ordinária nº 1.361/2020,
que obriga os hospitais, maternidades e demais
unidades públicas e privadas de saúde, no âmbito
do Estado de Pernambuco, a informar aos pais e
responsáveis legais dos recém-nascidos acerca
das doenças detectadas pelo “Teste do Pezinho”.
Pela aprovação.

1. RELATÓRIO

Vem a esta Comissão de Desenvolvimento Econômico e Turismo, para análise e emissão de parecer, o Projeto de Lei Ordinária nº
1.361/2020, de autoria do Deputado Clodoaldo Magalhães.
A propositura obriga os hospitais, maternidades e demais unidades públicas e privadas de saúde, no âmbito do Estado de Pernambuco,
a informar aos pais e responsáveis legais de recém-nascidos, sobre as doenças detectadas pelo “Teste do Pezinho”(Programa Nacional
de Triagem Neonatal). Ressalta-se que o referido exame deverá seguir os protocolos e diretrizes do Ministério da Saúde.
O descumprimento dessa determinação sujeitará o infrator, quando pessoa jurídica de direito privado, às penalidades de advertência –
quando da primeira autuação da infração – e de multa, a ser fixada entre R$ 1.000,00 e R$ 10.000,00, a depender do porte do
empreendimento e das circunstâncias da infração. Frisa-se que em caso de reincidência, o valor da penalidade de multa será aplicado
em dobro.
Além disso, no caso de instituições públicas, o descumprimento ensejará a responsabilização administrativa de seus dirigentes,
conforme a legislação aplicável.

2. PARECER DO RELATOR

A proposição vem arrimada no artigo 19, caput, da Constituição Estadual, bem como no artigo 194, inciso I, do Regimento Interno desta
Casa legislativa.
Compete a esta Comissão de Desenvolvimento Econômico e Turismo, no cumprimento de suas finalidades, emitir parecer sobre a
presente proposição, conforme os artigos 93 e 104 do Regimento Interno desta Casa.
Na justificativa enviada junto com o PLO n° 1.361/2020, o autor expõe o objetivo da proposta:

A presente proposição tem por objetivo divulgar entre os pais e responsáveis legais dos recém-nascidos a importância da
realização do “teste do pezinho”, informando-os acerca das doenças detectadas pelo referido exame.
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O Estado de Pernambuco, por meio da Portaria SAS/MS nº 540, de 03 de julho de 2014, encontra-se atualmente na Fase IV
do Programa Nacional de Triagem Neonatal (Teste doPezinho).

A Fase IV de habilitação compreende a realização de procedimentos em triagem neonatal para: (i) fenilcetonúria, (ii)
hipotireoidismo congênito, (iii) doença falciforme e outras hemoglobinopatias, (iv) fibrose cística, (v) hiperplasia adrenal
congênita; e (vi) deficiência de biotinidase, visando à detecção precoce dos casos suspeitos, confirmação diagnóstica,
acompanhamento e tratamento dos casos identificados.

No que se refere ao mérito desta comissão, não se identificou impacto econômico na propositura, haja vista que trata, apenas, de
informações que devem ser repassadas aos pais e responsáveis legais dos recém-nascidos, sobre as doenças detectadas pelo “Teste
do Pezinho”. Sendo assim, os estabelecimentos acima descritos podem utilizar sua estrutura física e de pessoal para atender essa nova
obrigatoriedade, sem aumentar seus custos.
Portanto, fundamentado no exposto, opino no sentido de que o parecer desta Comissão de Desenvolvimento Econômico e Turismo seja
pela aprovação do Projeto de Lei Ordinária nº 1.361/2020, submetido à apreciação.

3. CONCLUSÃO DA COMISSÃO

Acolhendo o parecer do relator, esta Comissão de Desenvolvimento Econômico e Turismo declara que o Projeto de Lei Ordinária nº
1.361/2020, de autoria do Deputado Clodoaldo Magalhães, está em condições de ser aprovado.

Sala de Comissão de Desenvolvimento Econômico e Turismo, em 09 de Dezembro de 2020

Delegado Erick Lessa
Presidente

Favoráveis
João Paulo Simone SantanaRelator(a)

PARECER Nº 004553/2020
PARECER AO SUBSTITUTIVO Nº 01/2020 AO PROJETO DE LEI ORDINÁRIA Nº 1.411/2020
Origem: Poder Legislativo do Estado de Pernambuco
Autoria do Projeto de Lei original: Deputado Isaltino Nascimento
Autoria do Substitutivo: Comissão de Constituição, Legislação e Justiça

Parecer ao Substitutivo nº 01/2020 ao Projeto de
Lei Ordinária nº 1.411/2020, que altera a Lei nº
16.559, de 15 de janeiro de 2019, que institui o
Código Estadual de Defesa do Consumidor de
Pernambuco, originada de projeto de lei de autoria
do Deputado Rodrigo Novaes, a fim de dispor
sobre informação de normas da ABNT atinentes à
segurança de redes de proteção para edificações.
Pela aprovação.

1. RELATÓRIO

Vem a esta Comissão de Desenvolvimento Econômico e Turismo, para análise e emissão de parecer, o Substitutivo nº 01/2020,
apresentado pela Comissão de Constituição, Legislação e Justiça, ao Projeto de Lei Ordinária nº 1.411/2020, de autoria do Deputado
Isaltino Nascimento.
A propositura busca alterar o Código Estadual de Defesa do Consumidor de Pernambuco, instituído pela Lei nº 16.559/2019, de forma
a garantir que os consumidores pernambucanos sejam informados, quando forem comprar redes de proteção para edificações, sobre o
material de fabricação, sua resistência e informações fundamentais sobre a instalação.
A medida proposta indica que a referência sobre as redes de proteção deve ser aquela contida na Norma Técnica nº 16.046, de 4 de
abril de 2012, da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT), ou outra que venha a substitui-la.
Prevê, ainda, que o descumprimento desse dispositivo sujeitará o infrator à penalidade de multa prevista no art. 180, na Faixa Pecuniária
A, do próprio Código Estadual de Defesa do Consumidor.
A Comissão de Constituição, Legislação e Justiça apresentou o substitutivo em análise, que preserva integralmente o texto original, mas
altera a seção do Código Estadual de Defesa do Consumidor em que a medida será inserida.
A proposta original introduzia as modificações criando o art. 21-B, localizado no Capítulo II (Normas Universais), Seção II (Direito à
Segurança e Proteção à Saúde).
Com o substitutivo, as modificações serão inseridas no art. 119-A, localizado no Capítulo III (Normas Setoriais), Seção XIV (Imóveis).

2. PARECER DO RELATOR

A proposição vem arrimada no artigo 19, caput, da Constituição Estadual e nos artigos 194, inciso I, e 205 do Regimento Interno desta
Casa legislativa.
Compete a esta Comissão de Desenvolvimento Econômico e Turismo, no cumprimento de suas finalidades, emitir parecer sobre a
presente proposição, com fulcro nos artigos 93 e 104 do Regimento Interno desta Casa.
O Deputado Isaltino Nascimento, autor do texto original, aponta que a finalidade do projeto é de “garantir segurança aos consumidores
e orientar fabricantes e comerciantes” de redes de proteção para edificações, de forma a “salvaguardá-los dos impactos jurídicos por
acidentes de consumo relacionados a seus produtos”.
O autor do projeto explica que acidentes decorrentes de falhas com redes de proteção não são raros:

As normas de direito consumerista preveem responsabilidade por vícios de qualidade, inadequação a normas de fabricação,
quantidade e por insegurança, na eventualidade de um acidente de consumo.

Estes acidentes de consumo, decorrentes de falhas nesse tipo de equipamento, comumente causam lesões permanentes ou
mesmo fatais aos consumidores , portanto, é imprescindível garantir a qualidade e a segurança desse tipo de produto.
[...]

As informações, portanto, devem estar disponíveis ao consumidor, desde a fábrica até o ponto de venda, sem rasuras, sem
que tenha sido violada.

Percebe-se, assim, que o projeto está alinhado ao título da Ordem Econômica, da Constituição Pernambucana, em especial no capítulo
que trata da Defesa do Consumidor:

Art. 143. Cabe ao Estado promover, nos termos do artigo 170, V, da Constituição da República, a defesa do consumidor,
mediante:

I - política governamental de acesso ao consumo e de promoção dos
interesses e direitos dos consumidores ;

II - legislação suplementar específica sobre produção e consumo;

III - fiscalização de preços, de pesos e medidas, de qualidade e de serviços, observada a competência normativa da União;
[...]

V - pesquisa, informação e divulgação de dados sobre consumo, preços e qualidade de bens e serviços, prevenção,
conscientização e orientação do consumidor, com o intuito de evitar que venha a sofrer danos e motivá-lo a exercitar a defesa
de seus direitos;

Nota-se que a medida proposta está plenamente alinhada ao interesse do consumidor pernambucano, ao mesmo tempo que não gera
ônus relevante aos estabelecimentos comerciais.
Destaca-se, ademais, que o substitutivo em análise trata de mera adequação em relação à localização topográfica da nova norma no
Código Estadual de Defesa do Consumidor, não alterando em nada o objeto do projeto original.
Portanto, fundamentado no exposto, opino no sentido de que o parecer desta Comissão de Desenvolvimento Econômico e Turismo seja
pela aprovação do Substitutivo nº 01/2020 ao Projeto de Lei Ordinária nº 1.411/2020, submetido à apreciação.

3. CONCLUSÃO DA COMISSÃO

Acolhendo o parecer do relator, esta Comissão de Desenvolvimento Econômico e Turismo declara que o Substitutivo nº 01/2020,
apresentado pela Comissão de Constituição, Legislação e Justiça, ao Projeto de Lei Ordinária nº 1.411/2020, de autoria do Deputado
Isaltino Nascimento, está em condições de ser aprovado.

Sala de Comissão de Desenvolvimento Econômico e Turismo, em 09 de Dezembro de 2020

Delegado Erick Lessa
Presidente

Favoráveis
João Paulo Simone SantanaRelator(a)

PARECER Nº 004554/2020
PARECER AO SUBSTITUTIVO Nº 01/2020 AO PROJETO DE LEI ORDINÁRIA Nº 1.415/2020
Origem: Poder Legislativo do Estado de Pernambuco
Autoria do Substitutivo n°01/2020: Comissão de Constituição, Legislação e Justiça
Autoria do Projeto de Lei original: Deputado Romero Sales Filho

Parecer ao Substitutivo nº 01/2020 ao Projeto de
Lei Ordinária nº 1.415/2020, que dispõe sobre a
transparência dos relatórios de vistorias técnicas
realizadas em barragens, viadutos, pontes, túneis
e passarelas no âmbito do Estado de
Pernambuco. Pela aprovação.

1. RELATÓRIO

Vem a esta Comissão de Desenvolvimento Econômico e Turismo, para análise e emissão de parecer, o Substitutivo nº 01/2020,
originário da Comissão de Constituição, Legislação e Justiça,ao Projeto de Lei Ordinária nº1.415/2020,de autoria do Deputado Romero
Sales Filho.
A propositura original buscavagarantir que relatórios de vistorias técnicas realizadas em barragens, viadutos, pontes, túneis e passarelas
fossem divulgados em sítio eletrônico oficial do Governo do Estado de Pernambuco.
O texto dispunha que os dados publicados sobre as vistorias deveriam conter dados como o local em que a vistoria foi realizada, data,
nome do responsável técnico pelo ato e órgão público a que está vinculado, além de informações sobre o estado de conservação do
equipamento vistoriado.
Durante a análise da matéria pela Comissão de Constituição, Legislação e Justiça, julgou-se mais adequado que as medidas propostas
fossem incorporadas àLei Estadual de Acesso à informação, instituída pela Lei nº 14.804/2012.
O substitutivo em análise, portanto, passa a alterar a mencionada legislaçãode forma a acrescentar as disposições propostas pela
redação inicial do presente projeto de lei.
Ou seja, o substitutivo mantém o objetivo central do autor do projeto, mas promove adequações buscando a melhor técnica legislativa,
com a introdução do novo regramento proposto em legislação correlata preexistente.

2. PARECER DO RELATOR

A proposição vem arrimada no artigo 19, caput, da Constituição Estadual e nos artigos 194, inciso I, e 205 do Regimento Interno desta
Casa legislativa.
Compete a esta Comissão de Desenvolvimento Econômico e Turismo, no cumprimento de suas finalidades, emitir parecer sobre a
presente proposição, com fulcro nos artigos 93 e 104 do Regimento Interno desta Casa.
O Deputado Romero Sales Filho, autor do texto original, aponta que “essa medida visa conferir publicidade aos atos praticados pela
Administração Pública, de forma a ampliar a possibilidade de controle popular, mediante garantia de acesso dos cidadãos aos relatórios
de vistorias.”
Percebe-se, assim, que o projeto está alinhado ao título da Ordem Econômica, da Constituição Pernambucana, em especial no capítulo
que trata da Defesa do Consumidor:

Art. 143. Cabe ao Estado promover, nos termos do artigo 170, V, da Constituição da República, a defesa doconsumidor,
mediante:

I - política governamental de acesso ao consumo e de promoção dos interesses e direitos dos consumidores ;
[...]

V - pesquisa, informação e divulgação de dados sobre consumo, preços e qualidade de bens e serviços, prevenção,
conscientização e orientação do consumidor, com o intuito de evitar que venha a sofrer danos e motivá-lo a exercitar adefesa
de seus direitos;

A medida proposta está plenamente aderenteao interesse do cidadão pernambucano, visto que tem como objetivo ampliar o controle
social sobre o estado de conservação de grandes obras de infraestrutura localizadas em Pernambuco.
Deve-se levar em consideração, ademais, que a matéria não traz qualquer ônus ao Poder Executivo, visto que apenas exige a devida
publicidade dos relatórios de vistoria realizados.
Portanto, fundamentado no exposto, opino no sentido de que o parecer desta Comissão de Desenvolvimento Econômico e Turismo seja
pela aprovação do Substitutivo nº 01/2020, ao Projeto de Lei Ordinária nº 1.415/2020, submetido à apreciação.

3. CONCLUSÃO DA COMISSÃO

Acolhendo o parecer do relator, esta Comissão de Desenvolvimento Econômico e Turismo declara que o Substitutivo nº 01/2020, oriundo
da Comissão de Constituição, Legislação e Justiça, ao Projeto de Lei Ordinária nº 1.415/2020, de autoria do Deputado Romero Sales
Filho, está em condições de ser aprovado.

Sala de Comissão de Desenvolvimento Econômico e Turismo, em 09 de Dezembro de 2020

Delegado Erick Lessa
Presidente

Favoráveis
João Paulo Simone SantanaRelator(a)

PARECER Nº 004555/2020
PARECER AO PROJETO DE LEI ORDINÁRIA Nº 1.421/2020 E À EMENDA MODIFICATIVA Nº 01/2020
Origem: Poder Legislativo do Estado de Pernambuco
Autoria do Projeto de Lei: Deputado Wanderson Florêncio
Autoria da Emenda Modificativa: Comissão de Constituição, Legislação e Justiça

Parecer ao Projeto de Lei Ordinária nº 1.421/2020,
que altera a Lei nº 11.931 de 3 de janeiro de 2001,
que proíbe a utilização do cerol em linha ou cordão
e de linhas cortantes para a soltura de pipas,
papagaios ou pandorgas no âmbito do Estado de
Pernambuco, originada de projeto de lei de autoria
do Deputado Manoel Ferreira, a fim de ampliar as
vedações à linha chilena, juntamente com a
Emenda Modificativa nº 01/2020. Pela
aprovação.

1. Relatório

Vem a esta Comissão de Desenvolvimento Econômico e Turismo, para análise e emissão de parecer, oProjeto de Lei Ordinárian°
1.421/2020 de autoria doDeputado Wanderson Florêncio, juntamente com aEmenda Modificativa nº01/2020, apresentada pela
Comissão de Constituição, Legislação e Justiça.
A proposição original tinha por finalidade alterar o art. 1º da Lei nº 11.931/2011, de modo a proibir a comercialização de cerol para linha
ou cordão e de linhas cortantes para soltura de pipas, papagaios ou pandorgas em áreas públicas ou privadas, localizadas no Estado
de Pernambuco.
Além disso, o projeto procurava incluir no conceito de linhas cortantes, definido no inciso II do art. 1º, menção expressa à “linha chilena”.
Durante a análise da matéria pela Comissão de Constituição, Legislação e Justiça, julgou-se necessária a apresentação da Emenda
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Modificativa nº 01/2020, com o intuito de retirar vícios de inconstitucionalidade. Especificamente, retirou-se a proibição de
comercialização do cerol .
Cabe registrar que a redação atual da Lei 11.931/2011 já proíbe a utilização do cerol nesse tipo de atividade, mas não veda sua
comercialização.

2. Parecer do Relator

A proposição vem arrimada no artigo 19, caput , da Constituição Estadual e nos artigos 194, inciso I, e 205do Regimento Interno desta
Casa legislativa.
Compete a esta Comissão de Desenvolvimento Econômico e Turismo, no cumprimento de suas finalidades, emitir parecer sobre a
presente matéria, com fulcro nos artigos 93 e 104 do Regimento Interno desta Casa.
A proposição, considerando o ajuste realizado pela Comissão de Constituição, Legislação e Justiça, amplia o conceito de linhas
cortantes para fazer menção expressa à denominada “linha chilena”.
O autor do projeto indica a importância dessa delimitação:

Sabe-se que infelizmente ainda ocorrem diversos acidentes com o uso de linhas cortantes para empinamento de pipas. Tais
infortúnios ocorrem devido ao uso de substâncias especiais conhecidas como cerol, e ainda misturas como a conhecida “linha
chilena”.

Embora já haja lei sobre o tema, não há [...] menção expressa à linha chilena, motivo pelo qual entendemos por bem
aprimorar a referida norma.

Observa-se que a proposição está oportunamente alinhada aos ditames da Ordem Econômica na Constituição Estadual, em especial
no capítulo que trata da Defesa do Consumidor:

Art. 143. Cabe ao Estado promover, nos termos do art. 170, V da Constituição da República, a defesa do consumidor,
mediante:

I - política governamental de acesso ao consumo e de promoção dos interesses e direitos dos consumidores;

II - legislação suplementar específica sobre produção e consumo;

III - fiscalização de preços, de pesos e medidas, de qualidade e de serviços, observada a competência normativa da União;
[...]

V - pesquisa, informação e divulgação de dados sobre consumo, preços e qualidade de bens e serviços, prevenção,
conscientização e orientação do consumidor, com o intuito de evitar que venha a sofrer danos e motivá-lo a exercitar a defesa
de seus direitos;

Portanto, opino no sentido de que o parecer desta Comissão de Desenvolvimento Econômico e Turismo seja pela aprovação do Projeto
de Lei Ordinária nº 1.421/2020, de autoria do Deputado Wanderson Florêncio, com a alteração sugerida pela Emenda Modificativa nº
01/2020, apresentada pela Comissão de Constituição, Legislação e Justiça.

3. Conclusão da Comissão

Acolhendo o parecer do relator, esta Comissão de Desenvolvimento Econômico e Turismo declara que o Projeto de Lei Ordinária nº
1.421/2020 está em condições de ser aprovado, levando em consideração a alteração sugerida pela Emenda Modificativa nº 01/2020.

Sala de Comissão de Desenvolvimento Econômico e Turismo, em 09 de Dezembro de 2020

Delegado Erick Lessa
Presidente

Favoráveis
João PauloRelator(a) Simone Santana

PARECER Nº 004556/2020
PARECER AO PROJETO DE LEI ORDINÁRIA Nº 1.653/2020 E À EMENDA MODIFICATIVA Nº 01/2020
Origem: Poder Executivo do Estado de Pernambuco
Autoria: Governador do Estado de Pernambuco

Parecer ao Projeto de Lei Ordinária nº 1.653/2020,
que altera a Lei n° 16.722, de 9 de dezembro de
2019, que dispõe sobre a obrigatoriedade de
implantação de Programa de Integridade por
pessoas jurídicas dedireito privado que
contratarem com o Estado de Pernambuco,
juntamente com a Emenda Modificativa nº
01/2020. Pela aprovação.

1. Relatório

Vem a esta Comissão de Desenvolvimento Econômico e Turismo, para análise e emissão de parecer, o Projeto de Lei Ordinárian°
1.653/2020, oriundo do Poder Executivo, encaminhado por meio da Mensagem n° 72/2020, datada de 17 de novembrode 2020 e
assinada pelo Governador do Estado de Pernambuco, Paulo Henrique Saraiva Câmara.
O projeto de lei tem por intuito adiar o início da exigibilidade da implementação do Programa de Integridade pelas pessoas jurídicas
contratadas pelo Estado de Pernambuco, instituído pela Lei nº Lei n° 16.722, de 9 de dezembro de 2019, em razão dos impactos
decorrentes dapandemia provocada pelo novo coronavírus, bem como realizar um ajuste redacional em alguns de seus dispositivos
“para torná-los conceitualmente mais claros e precisos”.
Programa de Integridade, de acordo com o inciso II do art. 2º da referida lei, consiste em um conjunto de mecanismos e procedimentos
internos de integridade, auditoria, controle e incentivo à denúncia de irregularidades e de aplicação de códigos de ética e de conduta,
políticas e diretrizes voltadas a detectar e/ou sanar desvios, fraudes, irregularidades e atos ilícitos.
Assim, além do adiamento por 12 meses dos prazos previstos no art. 6º da Lei 16.772/2019, são propostos os seguintes ajustes
redacionais: (i) substituição do termo “órgãos fiscalizadores” por “órgãos avaliadores” nos §§ 1º e 3º do art. 7º e nos artigos 8º, 9º e 10;
(ii) inclusão do trecho “celebrados na vigência desta lei” ao art. 18.
Contudo, durante a análise da matéria pela Comissão de Constituição, Legislação e Justiça, julgou-se necessária a apresentação da
Emenda Modificativa nº 01/2020, com o intuito de modificar o termo “órgãos avaliadores” (no plural) para “órgão avaliador” (no singular).
A alteração proposta foi motivada pelo art. 7º da Lei nº 16.722, que determina a competência para a avaliação do Programa de
Integridade à Secretaria da Controladoria Geral do Estado ou da respectiva unidade de controle interno, a depender do valor e da
natureza objeto contratual.

2. Parecer do Relator

A proposição vem arrimada no art. 19, caput, da Constituição Estadual e no artigo 194, inciso II, do Regimento Interno desta Assembleia
Legislativa.
Compete a esta Comissão de Desenvolvimento Econômico e Turismo, no cumprimento de suas finalidades, emitir parecer sobre a
presente proposição, com fulcro nos artigos 93 e 104,do Regimento Interno desta Casa.
O Programa de Integridadeconstitui um importante avanço ao prover maior segurança e transparência às contratações públicas,
aperfeiçoar a qualidade da execução contratual, evitar prejuízos financeiros para a administração pública decorrentes da prática de
irregularidades, desvios de ética, de conduta e de fraudes na celebração e na execução de contratos, além de assegurar que a execução
dos contratos se dê em conformidade com as normas legais e regulamentares aplicáveis a cada atividade contratada.
Cumpre destacar ainda que o Programa guarda harmonia com a Lei Federal nº 12.846/2017 - conhecida como Lei Anticorrupção - e
com a Lei Estadual nº 16.309/2018, que dispõe sobre a responsabilização administrativa e civil de pessoas jurídicas pela prática de atos
contra a administração pública, nacional ou estrangeira, no âmbito do Poder Executivo Estadual.
No entanto, conforme destaca o autor do projeto, é necessário “adiar o início da exigibilidade da implementação do Programa de
Integridade em razão dos impactos decorrentes da pandemia provocada pelo novo coronavírus”.
Desse modo, a proposta em análise está oportunamente alinhada com a persecução do desenvolvimento econômico do Estado de
Pernambuco ao incentivar a cultura de prevenção de condutas ilícitas, na perspectiva de fortalecimento das regras de compliance , que
já viraram realidade no ambiente de negócios do País. 
A Emenda Modifica nº 01/2020, também em apreciação, tem o único objetivo de alterar o termo “órgãos avaliadores” por “órgão
avaliador”, levando em consideração que apenas a Secretaria da Controladoria Geral do Estado ou a unidade interna de controle interno
tem a competência para analisar os programas de integridade das entidades. Assim, a mencionada Emenda não alterou a finalidade da
matéria nem seus efeitos na economia estadual.
Portanto, considerando tudo o que foi exposto e por não ter sido encontrado qualquer desrespeito à Ordem Econômica do Estado de

Pernambuco, declaro-me favorável, no mérito, à aprovação do Projeto de Lei Ordinárianº 1.653/2020, oriundo do Poder Executivo, com
a alteração sugerida pela Emenda Modificativa nº 01/2020, apresentada pela Comissão de Constituição, Legislação e Justiça.

3. Conclusão da Comissão

Acolhendo o parecer do relator, esta Comissão de Desenvolvimento Econômico e Turismo declara que o Projeto de Lei Ordinárianº
1.653/2020, de autoria do Governador do Estado, está em condições de ser aprovado com as mudanças promovidas pela Emenda
Modificativa nº 01/2020, originária da Comissão de Constituição, Legislação e Justiça.

Sala de Comissão de Desenvolvimento Econômico e Turismo, em 09 de Dezembro de 2020

Delegado Erick Lessa
Presidente

Favoráveis
João Paulo Simone SantanaRelator(a)

PARECER Nº 004557/2020
PROJETO DE LEI ORDINÁRIA Nº 1.718/2020
Origem: Poder Executivo do Estado de Pernambuco
Autoria: Governador do Estado de Pernambuco

Parecer ao Projeto de Lei Ordinária nº 1.718/2020,
que institui a Política Estadual de Agroecologia e
Produção Orgânica e estabelece as diretrizes para
o Plano Estadual de Agroecologia e Produção
Orgânica do Estado de Pernambuco. Pela
aprovação.

1. RELATÓRIO

Vem a esta Comissão de Desenvolvimento Econômico e Turismo, para análise e emissão de parecer, o Projeto de Lei Ordinária nº
1.718/2020, oriundo do Poder Executivo, encaminhado por meio da Mensagem n° 80/2020, datada de 20 de novembro de 2020 e
assinada pelo Governador do Estado de Pernambuco, Paulo Henrique Saraiva Câmara.
A propositura busca instituir a Política Estadual de Agroecologia e Produção Orgânica com o objetivo de promover a indução da
transição agroecológica e o fortalecimento do sistema orgânico de produção agropecuária, contribuindo para o desenvolvimento
sustentável e a qualidade de vida das populações do campo e da cidade, por meio do uso sustentável dos recursos naturais, da oferta
de alimentos saudáveis e da valorização do conhecimento das comunidades rurais, urbanas e periurbanas.
A Política Estadual de Agroecologia e Produção Orgânica será implementada pelo Estado em regime de cooperação com a União,
Consórcios e Municípios, organizações da sociedade civil e outras entidades privadas.
De acordo com o art. 5º do projeto de lei, para atingir os objetivos da Política Estadual de Agroecologia e Produção Orgânica, o Estado
poderá, dentre outras medidas, criar linhas de crédito especial, inclusive com subsídios, para a produção, beneficiamento e
comercialização de base agroecológica e orgânica.
As fontes de financiamento previstas no projeto de lei para a efetivação da mencionada Política serão (i) dotações consignadas nos
orçamentos dos órgãos e entidades que dela participem com programas e ações; (ii) outros recursos do Tesouro Estadual; (iii) recursos
oriundos de convênios, contratos ou acordos de cooperação no âmbito do Governo Federal; (iv) recursos captados junto a empresas e
instituições financeiras, organismos multilaterais e organizações não governamentais; (v) recursos oriundos de operações de crédito.
O Plano Estadual de Agroecologia e Produção Orgânica, principalinstrumentode planejamento e construção de indicadores para
execuçãoda Política Estadual de Agroecologia e Produção Orgânica, será executado no âmbito da Secretaria de Desenvolvimento
Agrário, coordenado pelo Instituto Agronômico de Pernambuco – IPA.

2. PARECER DO RELATOR

A proposição vem arrimada no artigo 19, caput, da Constituição Estadual e nos artigos 194, inciso II, do Regimento Interno desta Casa
legislativa.
Compete a esta Comissão de Desenvolvimento Econômico e Turismo, no cumprimento de suas finalidades, emitir parecer sobre a
presente proposição, com fulcro nos artigos 93 e 104 do Regimento Interno desta Casa.
O autor da proposta indica na justificativa a importância da Política Estadual de Agroecologia e Produção Orgânica:

(...) observa-se que, por meio da presente proposição, se pretende promover a segurança alimentar e nutricional, atendendo
ao direito constitucional da alimentação adequada e saudável, por meio da oferta de produtos orgânicos e de base
agroecológica, ao tempo em que se busca estimular e fomentar o uso de práticas produtivas e técnicas de manejo
sustentáveis, levando em conta a diminuição das desigualdades sociais.

Em relação à temática desta Comissão, resta claro que a proposição está alinhada com a Constituição Estadual, especialmente em
relação ao postulado da “Ordem Econômica”, no capítulo do “Desenvolvimento Econômico”:

Art. 139. O Estado e os Municípios, nos limites da sua competência e com observância dos preceitos estabelecidos na
Constituição da República, promoverão o desenvolvimento econômico, conciliando a liberdade de iniciativa com os princípios
superiores da justiça social, com a finalidade de assegurar a elevação do nível de vida e bem-estar da população.

Parágrafo único. Para atender a estas finalidades, o Estado e os Municípios:

I - planejarão o desenvolvimento econômico, determinante para o setor público e indicativo para o setor privado, através,
prioritariamente;

a) do incentivo à produção agropecuária;

b) do combate às causas da pobreza e aos fatores de marginalização, promovendo a integração social dos setores menos
favorecidos;

c) da fixação do homem ao campo;
(...)

II - protegerão o meio ambiente, especialmente:

a) pelo combate à exaustão dos solos e à poluição ambiental, em qualquer das suas formas;

b) pela proteção à fauna e à flora;

Ainda no capítulo do “Desenvolvimento Econômico”, temos o Capítulo IV, que trata da política agrícola e fundiária do estado, nos
seguintes termos:

Art. 151. O Poder Público adotará uma política agrícola e fundiária, visando propiciar:

I - a diversificação agrícola;

II - o uso racional dos solos e dos recursos naturais e efetiva preservação do equilíbrio ecológico;

III - o aumento da produtividade agrícola e pecuária;

IV - o armazenamento, escoamento e comercialização da produção agrícola e pecuária,

V - o crédito, assistência técnica e extensão rural,

VI - a irrigação e eletrificação rural;

VII - a habitação para o trabalhador rural;

VIII - a implantação e manutenção dos núcleos de profissionalização específica;

IX - a criação e manutenção de fazendas-modelo e de núcleos de preservação da saúde animal;

X - o estímulo às cooperativas agropecuárias, às associações rurais, às entidades sindicais e à propriedade familiar.
(...)
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Observa-se, portanto, a importância da medida proposta, que abrange desde a transição daagricultura familiar tradicional para
uma de base agroecológica até as políticas de crédito rural, fortalecimento dosespaços de comercializaçãodesses produtos,
desenvolvimento de pesquisas e tratamento tributário diferenciado.
Portanto, fundamentado no exposto, opino no sentido de que o parecer desta Comissão de Desenvolvimento Econômico e
Turismo seja pela aprovação do Projeto de Lei Ordinária nº 1.718/2020, submetido à apreciação.

3. CONCLUSÃO DA COMISSÃO

Acolhendo o parecer do relator, esta Comissão de Desenvolvimento Econômico e Turismo declara que o Projeto de Lei Ordinária
nº 1.718/2020, de autoria do Governador do Estado, está em condições de ser aprovado.

Sala de Comissão de Desenvolvimento Econômico e Turismo, em 09 de Dezembro de 2020

Delegado Erick Lessa
Presidente

Favoráveis
João PauloRelator(a) Simone Santana

PARECER Nº 004558/2020
PARECER AO PROJETO DE LEI ORDINÁRIA Nº 1.719/2020
Origem: Poder Executivo do Estado de Pernambuco
Autoria: Governador do Estado de Pernambuco

Parecer ao Projeto de Lei Ordinária nº
1.719/2020, que pretende disciplinar o Fundo
Estadual do Meio Ambiente de Pernambuco -
FEMA-PE. Pela aprovação.

1. Relatório

Vem a esta Comissão de Desenvolvimento Econômico e Turismo, para análise e emissão de parecer, o Projeto de Lei Ordinária
n° 1.719/2020, oriundo do Poder Executivo, encaminhado por meio da Mensagem n° 81/2020, datada de 20 de novembrode 2020
e assinada pelo Governador do Estado de Pernambuco, Paulo Henrique Saraiva Câmara.
A proposta pretende disciplinar o Fundo Estadual do Meio Ambiente de Pernambuco (FEMA-PE), instituído pela Lei 11.516/1997,
que constituirá instrumento para financiar e incentivar planos, programas ou projetos que objetivem o controle, a preservação, a
conservação e a recuperação do meio ambiente.
O fundo será gerido no âmbito da Secretaria Estadual de Meio Ambiente e Sustentabilidade (SEMAS-PE), que terá o auxílio do
Conselho Estadual do Meio Ambiente de Pernambuco (CONSEMA-PE).
Dentre as fontes de recursos, pode-se destacar as multas por infração ambiental, nos termos do art. 48 da Lei nº 14.249/2010.
Os valores do fundo, por sua vez, deverão ser aplicados para:

I. financiar planos, programas, projetos e ações, governamentais ou privados, de interesse ambiental e sem fins lucrativos, na
área ambiental;
II. incentivo ao uso de tecnologia ecologicamente equilibrada e não agressiva ao ambiente;
III. atendimento de despesas diversas, de caráter de urgência e inadiáveis, necessárias à execução da política estadual de meio
ambiente, mediante deliberação do CONSEMA-PE;
IV. pagamentos de despesas relativas a valores e contrapartidas estabelecidas em convênios e contratos com órgãos públicos e
privados de pesquisa e proteção ambiental; e
V. outras ações de interesse e relevância pertinentes à proteção, recuperação e conservação ambientais do Estado.

O projeto define, ainda, que a SEMAS-PE poderá contar com o apoio técnico da Fundação de Amparo à Ciência e Tecnologia
(FACEPE), do Instituto de Tecnologia de Pernambuco (ITEP), da Agência Estadual de Meio Ambiente (CPRH) e das
universidades, em relação à análise e avaliação dos projetos a serem beneficiados.

2. Parecer do relator

A proposição vem arrimada no artigo 19, caput , da Constituição estadual e no artigo 194, inciso II, do Regimento Interno desta
Assembleia Legislativa.
Compete a esta Comissão de Desenvolvimento Econômico e Turismo emitir parecer sobre as propostasquanto à ordem
econômica e à política comercial, consoante os artigos 93 e 104 regimentais.
O projeto em apreço pretende disciplinar fundo público estadual voltado para a proteção do meio ambiente. Ne mensagem anexa,
o Governador do Estado da proposta explica que:

A proposição normativa ora encaminhada apresenta-se como instrumento para financiar e incentivar planos, programas
ou projetos que objetivem o controle, a preservação, a conservação e/ou a recuperação do meio ambiente, a fim de
elevar a qualidade de vida da população e o bem viver e de garantir a sustentabilidade ambiental no Estado de
Pernambuco.

Percebe-se, então, que a proposta vai no sentido de conferir efetividade a instrumento da política estadual de proteção ao meio
ambiente. Assim sendo, a propositura encontra amparo nos ditames da Constituição Estadual, em especial com o capítulo que
trata do desenvolvimento econômico:

Art. 139. O Estado e os Municípios, nos limites da sua competência e com observância dos preceitos estabelecidos na
Constituição da República, promoverão o desenvolvimento econômico, conciliando a liberdade de iniciativa com os
princípios superiores da justiça social, com a finalidade de assegurar a elevação do nível de vida e bem-estar da
população.

Parágrafo único. Para atender a estas finalidades, o Estado e os Municípios:
[...]

II - protegerão o meio ambiente , especialmente:

a) pelo combate à exaustão dos solos e à poluição ambiental, em qualquer das suas formas;

b) pela proteção à fauna e à flora;
[...]

III - incentivarão o uso adequado dos recursos naturais e a difusão do conhecimento científico e tecnológico , através,
principalmente:

a) do estímulo à integração das atividades da produção, serviços, pesquisa e ensino;

b) do acesso às conquistas da ciência e tecnologia, por quantos exerçam atividades ligadas à produção, circulação e
consumo de bens;

Portanto, considerando o alinhamento com a persecução do desenvolvimento econômico sustentável, opino no sentido de que o
parecer desta Comissão de Desenvolvimento Econômico e Turismo seja pela aprovação do Projeto de Lei Ordinária nº
1.719/2020, de autoria do Poder Executivo.

3. Conclusão da Comissão

Acolhendo o parecer do relator, esta Comissão de Desenvolvimento Econômico e Turismo declara que o Projeto de Lei Ordinária
nº 1.719/2020 está em condições de ser aprovado.

Sala de Comissão de Desenvolvimento Econômico e Turismo, em 09 de Dezembro de 2020

Delegado Erick Lessa
Presidente

Favoráveis
João PauloRelator(a) Simone Santana

PARECER Nº 004559/2020
PARECER AO PROJETO DE LEI ORDINÁRIA Nº 1.725/2020
Origem: Poder Executivo do Estado de Pernambuco
Autoria: Governador do Estado de Pernambuco

Parecer ao Projeto de Lei Ordinária nº 1.725/2020,
que modifica a Lei nº 15.063, de 4 de setembro de
2013, que institui a obrigatoriedade de
investimentos em pesquisa, desenvolvimento e
inovação por contribuinte do ICMS beneficiário de
incentivo fiscal, bem como o Fundo de Inovação
do Estado de Pernambuco - INOVAR-PE. Pela
aprovação.

1. Relatório

Vem a esta Comissão de Desenvolvimento Econômico e Turismo, para análise e emissão de parecer, o Projeto de Lei Ordinária n°
1.725/2020, oriundo do Poder Executivo, encaminhado por meio da Mensagem n° 87/2020, datada de 20 de novembrode 2020 e
assinada pelo Governador do Estado de Pernambuco, Paulo Henrique Saraiva Câmara.
O projeto pretendealterara Lei nº 15.063/2013 com o intuito de realizar modificações no regramento do Fundo de Inovação do Estado
de Pernambuco (INOVAR-PE).
De início, procura-se alterar a classificação do fundo para natureza financeira a partir de 2021. Atualmente o fundo é classificado como
de natureza contábil.
Promove, então, a supressão da restrição de que os recursos do fundo só podem ser utilizados em projetos de microempresas e de
empresas de pequeno porte. De tal forma o critério de aceitação de projetos passa a não levar em conta o porte da empresa.
Por fim, realiza adequações pontuais nas denominações das secretarias que compõem o Comitê Deliberativo do INOVAR-PE, de forma
a promover a compatibilização com alterações ocorridas na estrutura organizacional do Poder Executivo.

2. Parecer do relator

A proposição vem arrimada no artigo 19, caput , da Constituição estadual e no artigo 194, inciso II, do Regimento Interno desta
Assembleia Legislativa.
Compete a esta Comissão de Desenvolvimento Econômico e Turismo emitir parecer sobre as propostasquanto à ordem econômica e à
política comercial, consoante os artigos 93 e 104 regimentais.
O projeto em apreço pretende realizar modificações relevantes nas regras de gestão e aplicação dos recursos do fundo INOVAR-PE.
De início, deve-se entender o significado da alteração da natureza do fundo, de contábil para financeira.
Os fundos de natureza contábil possuem operacionalização orçamentária muito similar a simples programas e ações do orçamento. Ou
seja, assemelham-se a unidades orçamentárias e servem como forma de organizar a alocação de despesas que serão executadas a
partir da conta única do Tesouro Estadual. Conforme ensinamento de Bassi (2019)[1]:

Desse modo, mantêm-se alojados na administração direta, realizando despesas (empenho, liquidação e pagamento) dentro do
orçamento público. Comportam-se, assim, como uma unidade orçamentária (UO), voltada à execução de um programa de governo.

Os fundos de natureza financeira, por outro lado, caracterizam-se pela gestão da concessão de empréstimos ou financiamentos,
geralmente subsidiados, e são operacionalizados por instituições bancárias. Na conceituação de Bassi:

São fundos rotativos ou de financiamento, cujos desembolsos retornam à carteira de empréstimo pelo pagamento dos juros
(podem ser subsidiados) e do principal. Registra-se que, embora geridos por estabelecimento oficial de crédito, mantêm-se
atrelados à administração direta.

É possível depreender, portanto, que se trata de importante mudança na forma da gestão dos recursos do INOVAR-PE, que deve deixar
de apoiar projetos por meio da execução direta do orçamento público e partir para um modelo de financiamento de tais projetos a partir
da concessão de crédito.
A outra mudança significativa do projeto trata do fim da restrição de apoio apenas a projetos apresentados por microempresas e por
empresas de pequeno porte. Ou seja, a partir da nova redação legal, poderão ser apoiados projetos de inovação de qualquer tipo de
empresa, independente do porte.
De acordo com o autor da proposta, o Governador do Estado, essas modificações, em conjunto, visam aprimorar o investimento em
Ciência, Tecnologia e Inovação em Pernambuco:

O Projeto de Lei ora apresentado objetiva atender às necessidades de investimento e fomento da Ciência, Tecnologia e
Inovação em Pernambuco, aumentando a possibilidade de investimento para além das micro e empresas de pequeno porte,
bem como facilitando a operacionalização do Fundo INOVAR-PE, ao transformar sua natureza de contábil para financeira.

Considera-se, então, que a proposta aqui analisada vai no sentido de ampliar a efetividade do INOVAR(PE), porquanto amplia as
possibilidades de projetos que podem ser beneficiados e adota uma metodologia de gestão mais adequada ao fomento tecnológico.
Assim sendo, observa-se um claro alinhamento do projeto com os ditames da Constituição Estadual, em especial com o capítulo que
trata do desenvolvimento econômico:

Art. 139. O Estado e os Municípios, nos limites da sua competência e com observância dos preceitos estabelecidos na
Constituição da República, promoverão o desenvolvimento econômico, conciliando a liberdade de iniciativa com os princípios
superiores da justiça social, com a finalidade de assegurar a elevação do nível de vida e bem-estar da população.

Parágrafo único. Para atender a estas finalidades, o Estado e os Municípios:
[...]

III - incentivarão o uso adequado dos recursos naturais e a difusão do conhecimento científico e tecnológico, através,
principalmente:
[...]

b) do acesso às conquistas da ciência e tecnologia, por quantos exerçam atividades ligadas à produção, circulação e
consumo de bens ;
[...]

Art. 141. O Estado, através de legislação específica, poderá conceder estímulos e benefícios especiais :
[...]

d) às empresas que vierem utilizar tecnologia nova em áreas consideradas estratégicas para o desenvolvimento econômico.

Portanto, considerando o estímulo econômico adequado e a consonância com a legislaçãopertinente, opino no sentido de
que o parecer desta Comissão de Desenvolvimento Econômico e Turismo seja pela aprovação do Projeto de Lei Ordinária nº
1.725/2020, de autoria do Poder Executivo.

[1]Bassi, Camillo de Moraes. Fundos Especiais e Políticas Públicas: Uma Discussão Sobre a Fragilização do Mecanismo de
FinanciamentoTexto para discussão / Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA). Brasília, 2019. Disponível em:
<http://repositorio.ipea.gov.br/bitstream/11058/9088/1/TD_2458.pdf>. Acesso em: 24 de nov. 2020.

3. Conclusão da Comissão

Acolhendo o parecer do relator, esta Comissão de Desenvolvimento Econômico e Turismo declara que o Projeto de Lei Ordinária nº
1.725/2020 está em condições de ser aprovado.

Sala de Comissão de Desenvolvimento Econômico e Turismo, em 09 de Dezembro de 2020

Delegado Erick Lessa
Presidente

Favoráveis
João PauloRelator(a) Simone Santana

PARECER Nº 004560/2020
PARECER AO PROJETO DE LEI ORDINÁRIA Nº 1.726/2020
Origem: Poder Executivo do Estado de Pernambuco
Autoria: Governador do Estado de Pernambuco
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Parecer ao Projeto de Lei Ordinária nº 1.726/2020,
que autoriza o Poder Executivo a extinguir a
sociedade de economia mista Porto Fluvial de
Petrolina S/A. Pela aprovação.

1. Relatório

Vem a esta Comissão de Desenvolvimento Econômico e Turismo, para análise e emissão de parecer, o Projeto de Lei Ordinária n°
1.726/2020, oriundo do Poder Executivo, encaminhado por meio da Mensagem n° 88/2020, datada de 20 de novembrode 2020 e
assinada pelo Governador do Estado de Pernambuco, Paulo Henrique Saraiva Câmara.
A proposição pretende autorizar o Poder Executivo a extinguir, mediante liquidação, o Porto Fluvial de Petrolina S/A, sociedade de
economia mista, criada pela Lei nº 14.143/2010.
O projeto de lei estabelece que o processo de a extinção ocorrerá sob a responsabilidade da Secretaria de Desenvolvimento Econômico.
Dispõe, ainda, que a liquidação ocorrerá nos termos da Lei Federal nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, que rege as sociedades
anônimas e com seus respectivos estatutos.
A proposta passa, então, a tratar dos procedimentos operacionais dessa liquidação, definindo a prazos, nomeação da comissão
liquidante, extinção de mandatos do presidente e diretores, entre outros. Estabelece, por fim, que todos os bens do Porto Fluvial de
Petrolina S/A serão revertidos ao patrimônio do Estado, uma vez efetivada a extinção.

2. Parecer do relator

A proposição vem arrimada no artigo 19, caput , da Constituição estadual e no artigo 194, inciso II, do Regimento Interno desta
Assembleia Legislativa.
Compete a esta Comissão de Desenvolvimento Econômico e Turismo emitir parecer sobre as propostasquanto à ordem econômica e à
política comercial, consoante os artigos 93 e 104 regimentais.
Na mensagem encaminhada, o autor da iniciativa expõeque a propositura justifica-se pelo fato de que a referida estatal não obteve a
devida autorização por parte da Agência Nacional de Transportes Aquaviários (ANTAQ) para operar as atividades portuárias que
justificaram sua criação e, portanto, considera inviável a sua manutenção no âmbito da administração pública estadual.
Percebe-se, no que toca a esta Comissão que a medida não acarretará qualquer prejuízo na prestação de serviços públicos, uma vez
que, o Porto Fluvial de Petrolina S/A não estava em efetiva atividade. Adicionalmente, observa-se que a dissolução tende a desonerar
financeiramente a Administração Pública.
Conforme expõe o autor da proposta, o Governador do Estado:

Considerada a suspensão de suas atividades e a inviabilidade de sua manutenção no âmbito da administração pública
estadual, entende-se conveniente e oportuno autorizar-se sua extinção.

Considera-se, então, que a proposta aqui analisada vai no sentido de perseguir o princípio da eficiência no setor público, envidando
esforções para evitar a má alocação de recursos.
Portanto, fundamentado no exposto, opino no sentido de que o parecer desta Comissão de Desenvolvimento Econômico e Turismo seja
pela aprovação do Projeto de Lei Ordinária nº 1.726/2020, originado do Poder Executivo.

3. Conclusão da Comissão

Acolhendo o parecer do relator, esta Comissão de Desenvolvimento Econômico e Turismo declara que o Projeto de Lei Ordinária nº
1.726/2020 está em condições de ser aprovado.

Sala de Comissão de Desenvolvimento Econômico e Turismo, em 09 de Dezembro de 2020

Delegado Erick Lessa
Presidente

Favoráveis
João PauloRelator(a) Simone Santana

PARECER Nº 004561/2020
Vem a esta Comissão de Cidadania, Direitos Humanos e Participação Popular, para a análise e emissão de parecer, o Projeto de
Resolução nº 1583/2020, de autoria do Deputado Marco Aurelio Meu Amigo.
O Projeto de Resolução, em análise, concede o Título Honorífico de Cidadão Pernambucano ao Sr. Romildo Carneiro Rolim.
Essa proposição está em consonância com o art. 271 e seguintes do Regimento Interno da Assembleia Legislativa de Pernambuco.
O Projeto de Resolução, em análise, concede o Título Honorífico de Cidadão Pernambucano ao Sr. Romildo Carneiro Rolim.
Romildo Carneiro Rolim é funcionário do Banco do Nordeste desde 31 de julho de 1989. Nascido em Fortaleza (CE), graduou-se em
Administração e Contabilidade. É mestre em Avaliação de Políticas Públicas e, também, especialista em Gestão Empresarial e em
Normas Internacionais e Auditoria Interna.
No Banco, trabalhou em agência, ocupou cargos técnicos relacionados a atividades de análise e acompanhamento de projetos. Também
foi superintendente de Operações Financeiras e Mercado de Capitais e da área de Reestruturação de Ativos, diretor Financeiro e de
Crédito e preside o BNB há dois anos e sete meses.
Romildo nutre por Pernambuco grande afetividade e admiração, motivado tanto pela riqueza cultural e carisma acolhedor de seu povo,
quanto pelo grande potencial de impacto que o Estado possui no desenvolvimento da Região Nordeste. Na liderança do Banco, tem
acompanhado cotidianamente o trabalho desenvolvido no Estado, o qual tem papel relevante na estratégia da empresa.
Por todo o exposto, opino pela aprovação do presente Projeto de Resolução.
Diante das considerações do relator, a Comissão de Cidadania, Direitos Humanos e Participação Popular opina pela aprovação do
Projeto de Resolução nº 1583/2020, de autoria do Deputado Marco Aurelio Meu Amigo.

Sala de Comissão de Cidadania, Direitos Humanos e Participação Popular, em 09 de Dezembro de 2020

Juntas
Presidente

Favoráveis
Juntas João Paulo

Isaltino NascimentoRelator(a)

PARECER Nº 004562/2020
Vem a esta Comissão de Cidadania, Direitos Humanos e Participação Popular, para a análise e emissão de parecer, o Projeto de
Resolução nº 1591/2020, de autoria do Deputado Aluísio Lessa.
O Projeto de Resolução, em análise, concede o Título Honorífico de Cidadão Pernambucano ao Sr. Ítalo Lima Nogueira.
Essa proposição está em consonância com o art. 271 e seguintes do Regimento Interno da Assembleia Legislativa de Pernambuco.
O Projeto de Resolução, em análise, concede o Título Honorífico de Cidadão Pernambucano ao Sr. Ítalo Lima Nogueira.
Ítalo Lima Nogueira, 44 anos, casado, três filhos, nascido em Belo Horizonte/MG, chegou em Pernambuco aos 3 anos de idade, formado
em Administração de Empresas com MBA em Gestão em Marketing e Vendas pelo CEDEPE.
Empreendedor da área de Tecnologia da Informação em algumas companhias desde 1998 na cidade do Recife, sócio em algumas
empresas de médias e grandes porte e investidor em mais de 40 Startups nacionais.
Institucionalmente foi Conselheiro do Porto Digital/PE por 4 (quatro) anos, contribuindo para o reconhecimento da empresa no cenário
nacional e internacional; Conselheiro do SOFTEX RECIFE; Conselheiro da AMCHAM/PE e Presidente da ASSEPRO/PE (Associação
Brasileira das Empresas de Tecnologia da Informação) no período de 2015 a 2018.
Atualmente preside a Federação ASSEPRO (entidade nacional com quase 2.500 empresas de TIC associadas no Brasil); Membro do
Conselho do SOFTEX Nacional; Membro do Comitê Nacional de Iniciativas de Apoio a Startups do MCTI, como um dos 7 (sete)
representantes da iniciativa no grupo consultivo técnico desse comitê e Membro da Câmara Brasileira de Tecnologia da Informação
(CBTI) da Confederação Nacional do Comércio de Bens e Serviços e Turismo (CNC).
Por todo o exposto, opino pela aprovação do presente Projeto de Resolução.
Diante das considerações do relator, a Comissão de Cidadania, Direitos Humanos e Participação Popular opina pela aprovação do
Projeto de Resolução nº. 1591/2020, de autoria do Deputado Aluísio Lessa.

Sala de Comissão de Cidadania, Direitos Humanos e Participação Popular, em 09 de Dezembro de 2020

Juntas
Presidente

Favoráveis
Juntas João Paulo

Isaltino NascimentoRelator(a)

PARECER Nº 004563/2020
Submete-se ao exame desta Comissão de Cidadania, Direitos Humanos e Participação Popular o Projeto de Lei Ordinária nº
1645/2020, de autoria do Poder Executivo. 
A proposição foi apreciada e aprovada na Comissão de Constituição, Legislação e Justiça, a quem compete analisar a
constitucionalidade e a legalidade da matéria.
Cabe agora a este colegiado discutir o mérito da demanda.
O Projeto de Lei em debate tem por objetivo atualizar a Lei nº 12.045, de 2001, de acordo com a Lei Brasileira de Inclusão da
Pessoa com Deficiência (Lei Federal nº 13.146, de 6 de julho de 2015), conhecida como “Estatuto da Pessoa com Deficiência”,
dispondo sobre a concessão da gratuidade nos transportes coletivos intermunicipais às pessoas com deficiência física, visual,
auditiva e mental.
No que concerne à aplicação dessa medida, essa disposição também trata sem desacerto sobre o direito à acompanhante em
casos necessários e as multas decorrentes do descumprimento legal.
Portanto, opino no sentido de que o Parecer seja pela aprovação . 
Diante das considerações do relator, a Comissão de Cidadania, Direitos Humanos e Participação Popular opina pela aprovação
do Projeto de Lei Ordinária nº. 1645/2020, de autoria do Poder Executivo. 

Sala de Comissão de Cidadania, Direitos Humanos e Participação Popular, em 09 de Dezembro de 2020

Juntas
Presidente

Favoráveis
Juntas João Paulo

Isaltino Nascimento Relator(a)

PARECER Nº 004564/2020
Submete-se ao exame desta Comissão de Cidadania, Direitos Humanos e Participação Popular o Projeto de Lei Ordinária nº
1718/2020, de autoria do Poder Executivo. 
A proposição foi apreciada e aprovada na Comissão de Constituição, Legislação e Justiça, a quem compete analisar a
constitucionalidade e a legalidade da matéria.
Cabe agora a este colegiado discutir o mérito da demanda.
O Projeto de Lei em debate tem por objetivo de promover a indução da transição agroecológica e o fortalecimento do sistema
orgânico de produção agropecuária, contribuindo para o desenvolvimento sustentável e a qualidade de vida das populações do
campo e da cidade, por meio do uso sustentável dos recursos naturais, da oferta de alimentos saudáveis e da valorização do
conhecimento das comunidades rurais, urbanas e periurbanas.
A Política Estadual de Agroecologia e Produção Orgânica tem como seu principal instrumento o Plano Estadual de Agroecologia
e Produção Orgânica que se encarregará do planejamento e da construção de indicadores para sua execução. Assim, pretende-
se promover a segurança alimentar e nutricional, bem como busca estimular e fomentar o uso de práticas produtivas e técnicas
de manejo sustentáveis, levando em conta a diminuição das desigualdades sociais.
Portanto, opino no sentido de que o Parecer seja pela aprovação . 
Diante das considerações do relator, a Comissão de Cidadania, Direitos Humanos e Participação Popular opina pela aprovação
do Projeto de Lei Ordinária nº. 1718/2020, de autoria do Poder Executivo. 

Sala de Comissão de Cidadania, Direitos Humanos e Participação Popular, em 09 de Dezembro de 2020

Juntas
Presidente

Favoráveis
Juntas João Paulo

Isaltino NascimentoRelator(a)

PARECER Nº 004565/2020
Submete-se ao exame desta Comissão de Cidadania, Direitos Humanos e Participação Popular o Projeto de Lei Ordinária nº
1719/2020, de autoria do Poder Executivo. 
A proposição foi apreciada e aprovada na Comissão de Constituição, Legislação e Justiça, a quem compete analisar a
constitucionalidade e a legalidade da matéria.
Cabe agora a este colegiado discutir o mérito da demanda.
O Projeto de Lei em debate tem por objetivo instituir O Fundo Estadual do Meio Ambiente de Pernambuco – FEMA-PE, de
natureza contábil financeira, que constitui instrumento para financiar e incentivar planos, programas ou projetos que objetivem o
controle, a preservação, a conservação e/ou a recuperação do meio ambiente, a fim de elevar a qualidade de vida da população
e o bem viver e de garantir a sustentabilidade ambiental no Estado de Pernambuco.
No que concerne à aplicação dessa medida, essa disposição também trata sobre a constituição e aplicação dos recursos do
Fundo, bem como outras competências e dimensão da sua assertiva agenda político-social.
Portanto, opino no sentido de que o Parecer seja pela aprovação . 
Diante das considerações do relator, a Comissão de Cidadania, Direitos Humanos e Participação Popular opina pela aprovação
do Projeto de Lei Ordinária nº. 1719/2020, de autoria do Poder Executivo. 

Sala de Comissão de Cidadania, Direitos Humanos e Participação Popular, em 09 de Dezembro de 2020

Juntas
Presidente

Favoráveis
Juntas João Paulo

Isaltino Nascimento Relator(a)

PARECER Nº 004566/2020
Submete-se ao exame desta Comissão de Cidadania, Direitos Humanos e Participação Popular o Projeto de Lei Ordinária nº
1721/2020, de autoria do Poder Executivo. 
A proposição foi apreciada e aprovada na Comissão de Constituição, Legislação e Justiça, a quem compete analisar a
constitucionalidade e a legalidade da matéria.
Cabe agora a este colegiado discutir o mérito da demanda.
O Projeto de Lei em debate tem por objetivo instituir o Programa Pernambuco na Universidade – PROUNI-PE, sob a gestão da
Secretaria de Ciência, Tecnologia e Inovação, destinado à concessão de bolsas de estudo do ensino superior para alunos de baixa
renda vinculados a Instituições de Ensino Superior – IES.
No que concerne à aplicação dessa medida, essa disposição também detalha o formato, o recurso disponível, o grupo a quem se
destina a política e aos critérios de recebimento.
Portanto, sem divergência com a matéria, opino no sentido de que o Parecer seja pela aprovação . 
Diante das considerações do relator, a Comissão de Cidadania, Direitos Humanos e Participação Popular opina pela aprovação
do Projeto de Lei Ordinária nº. 1721/2020, de autoria do Poder Executivo. 

Sala de Comissão de Cidadania, Direitos Humanos e Participação Popular, em 09 de Dezembro de 2020

Juntas
Presidente

Favoráveis
Juntas João Paulo

Isaltino Nascimento
Relator(a)
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PARECER Nº 004567/2020
PARECER AO PROJETO DE LEI ORDINÁRIA Nº 896/2020
Comissão de Educação e Cultura
Origem: Poder Executivo
Autor: Governador do Estado

Parecer ao Projeto de Lei Ordinária Nº 896/2020,
que institui o marco regulatório da Educação
Básica no âmbito do Sistema Estadual de
Educação. Atendidos os preceitos legais e
regimentais. No mérito, pela aprovação.

1. Relatório

Submete-se ao exame desta Comissão de Educação e Cultura o Projeto de Lei Ordinária No 896/2020, de autoria do Governador do
Estado de Pernambuco.
Quanto ao aspecto material, a proposição tem por finalidade instituir o marco regulatório da Educação Básica no âmbito do Sistema
Estadual de Educação.
Analisada inicialmente pela Comissão de Constituição, Legislação e Justiça, o Projeto de Lei ordinária foi aprovado quanto aos
requisitos de admissibilidade, legalidade e constitucionalidade, viabilizando assim a discussão do mérito da demanda pelas demais
Comissões Temáticas pertinentes. Cumpre agora a esta Comissão analisar o mérito da proposta.

2. Parecer do Relator

2.1. Análise da Matéria

Cuida-se de proposta que visa estabelecer o marco regulatório da Educação Básica no âmbito do Sistema Estadual de Educação.
A Constituição Federal, em seu art. 205, estabelece que a educação é direito de todos e dever do Estado e da família, e será promovida
e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania
e sua qualificação para o trabalho.
Nesse contexto, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei Federal Nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996) estabelece que
cabe aos Estados, dentre outras atribuições: organizar, manter e desenvolver os órgãos e instituições oficiais dos seus sistemas de
ensino; autorizar, reconhecer, credenciar, supervisionar e avaliar, respectivamente, os cursos das instituições de educação superior e
os estabelecimentos do seu sistema de ensino; e baixar normas complementares para o seu sistema de ensino
Diante disso, o Projeto de Lei em análise visa justamente regulamentar diversos aspectos ligados ao fornecimento do ensino básico.
São estabelecidas regras básicas no que diz respeito às funções de regulação, inspeção e avaliação de instituições de educação básica
integrantes do Sistema Estadual de Educação.
São definidas normas quanto ao credenciamento, descredenciamento e ato autorizativo de tais organizações. Outrossim, são previstas
disposições no que se refere a inspeções periódicas nas escolas, deveres e proibições dos estabelecimentos, bem como punições em
caso de descumprimento dos regramentos previstos. Abaixo são elencados alguns dos principais dispositivos da proposição.
Estabelece-se, por exemplo, que o ato administrativo de credenciamento ou de recredenciamento da unidade de ensino terá validade
de cinco anos. Trata-se de duração razoável, não significando que, nesse ínterim, não haverá nenhum tipo de controle.
Percebe-se inclusive que o Projeto tem um cuidado especial quanto à inspeção a ser realizada nas instituições de ensino, o que é
tratado entre os arts. 20 e 38. São regras que conferem uma maior segurança jurídica à fiscalização e ao processo administrativo de
apuração de irregularidades.
Por fim, com o intuito de aumentar a transparência das atividades estatais e também de possibilitar que a população saiba quais a
instituições estão autorizadas a fornecer modalidades formais de ensino, a proposição indica que a Secretaria de Educação deverá
manter disponível em seu sítio a relação das escolas com autorização para funcionamento; o relatório anual das inspeções escolares
realizadas pela Secretaria de Educação e Esportes; e a relação das sanções aplicadas às instituições escolares integrantes do Sistema
Estadual de Educação.
Diante do exposto, contata-se que a proposição tem o mérito de instituir marco regulatório legal para o Sistema Estadual de Educação,
substituindo normas de caráter infralegal e, assim, garantindo maior segurança jurídica para as instituições de ensino e para os
discentes e suas famílias. Contribui-se, assim, para a promoção da educação de qualidade no Estado de Pernambuco.

2.2. Voto do Relator

Realizadas as devidas ponderações, o Projeto de Lei Ordinária Nº 896/2020 merece o parecer favorável deste Colegiado Técnico, visto
que busca garantir as condições básicas para o fornecimento do serviço educacional no Estado de Pernambuco por meio do
estabelecimento do marco regulatório da Educação Básica no âmbito do Sistema Estadual de Educação.

3. Conclusão da Comissão

Com base no parecer fundamentado do relator, este Colegiado considera que o Projeto de Lei Ordinária Nº 896/2020, de autoria do
Governador do Estado de Pernambuco, está em condições de ser aprovado.

Sala de Comissão de Educação e Cultura, em 09 de Dezembro de 2020

Teresa Leitão
Relator(a)

Professor Paulo Dutra
Presidente

Favoráveis
William BrIgido João Paulo

PARECER Nº 004568/2020
PARECER AO SUBSTITUTIVO Nº 01/2020 AO PROJETO DE LEI ORDINÁRIA Nº 1397/2020
Comissão de Educação e Cultura
Origem: Poder Legislativo
Autoria: Comissão de Constituição, Legislação e Justiça
Autor do Projeto de Lei original: Deputada Delegada Gleide Ângelo

Parecer ao Substitutivo nº 01/2020 ao Projeto de
Lei Ordinária nº 1397/2020, que altera a Lei nº
13.965, de 15 de dezembro de 2009, que institui o
Programa do Artesanato de Pernambuco, o Fórum
do Artesanato de Pernambuco, e dá providências
correlatas, a fim de incluir o apoio ao artesão
pernambucano durante e após períodos
caracterizados como calamidade pública; e
promover a valorização e o empoderamento da
mulher artesã. Atendidos os preceitos legais e
regimentais. No mérito, pela aprovação.

1. Relatório

Submete-se ao exame desta Comissão de Educação e Cultura o Substitutivo nº 01/2020, proposto pela Comissão de Constituição,
Legislação e Justiça ao Projeto de Lei Ordinária no 1397/2020, de autoria da Deputada Delegada Gleide Ângelo.
Quanto ao aspecto material, a proposição tem por objetivo alterar a Lei nº 13.965, de 15 de dezembro de 2009, que institui o Programa
do Artesanato de Pernambuco e o Fórum do Artesanato de Pernambuco, a fim de incluir o apoio ao artesão pernambucano durante e
após períodos caracterizados como calamidade pública, assim como promover a valorização e o empoderamento da mulher artesã.
Analisado inicialmente pela Comissão de Constituição, Legislação e Justiça, o Projeto de Lei foi aprovado quanto aos requisitos de
admissibilidade, legalidade e constitucionalidade, nos termos do Substitutivo nº 01/2020, apresentado com o objetivo de estabelecer, de
forma ampla, a reserva do percentual mínimo de 30% (trinta por cento) para mulheres artesãs individuais ou entidades representativas
de mulheres artesãs nas ações do Programa do Artesanato de Pernambuco, bem como nas demais ações a ele relacionadas. Cumpre
agora a esta Comissão analisar o mérito da proposta.

2. Parecer do Relator

2.1. Análise da Matéria

A proposição ora em análise, nos termos do Substitutivo nº 01/2020, tem a finalidade de alterar a redação da Lei nº 13.965/2009,
que institui o Programa do Artesanato de Pernambuco e o Fórum do Artesanato de Pernambuco, a fim de incluir o apoio ao
artesão pernambucano durante e após períodos caracterizados como calamidade pública, bem como promover a valorização e o
empoderamento da mulher artesã.
A necessidade de aprimoramento da referida norma dá-se em razão da necessidade de atendimento aos artesãos e artesãs
pernambucanos que, em 2020, foram significativamente impactados pela pandemia da Covid-19, haja vista, principalmente, a
queda do turismo e a dificuldade de exposição de sua produção em locais físicos.
Nesse sentido, a proposição visa a garantir atenção especial à mulher artesã, propondo que, quando houver a oferta de vagas
nas ações do Programa do Artesanato de Pernambuco, bem como nas demais ações relacionadas à Lei nº 13.965/2009, será
reservado o percentual mínimo de 30% (trinta por cento) para mulheres artesãs individuais ou entidades representativas de
mulheres artesãs.
Ademais, são acrescentadas novas diretrizes para expandir a atuação do referido Programa, tais como: prestação de apoio
estratégico e permanente aos artesãos, especialmente mediante promoção de qualificação profissional; e apoio e acolhimento ao
artesão pernambucano durante e após períodos caracterizados como calamidade pública, que resultarem em prejuízos à
atividade e à cadeia produtiva do artesanato no Estado de Pernambuco.
Assim, a proposição, que inclui na Lei nº 13.965/2009 a previsão de apoio ao artesão pernambucano durante e após períodos
caracterizados como calamidade pública, bem como promove a valorização e o empoderamento da mulher artesã, é importante
ferramenta para garantir respostas do Poder Público ao momento de dificuldades financeiras e de queda de demanda que vive o
setor do artesanato em
Pernambuco.

2.2. Voto do Relator

Realizadas as devidas ponderações, o Substitutivo nº 01/2020 ao Projeto de Lei Ordinária nº 1397/2020 merece o parecer
favorável deste Colegiado Técnico, visto que a iniciativa legislativa busca apoiar o artesanato pernambucano, bem como
incentivar e reconhecer o papel da mulher artesã, nesse momento de dificuldade transitório decorrente da pandemia da Covid-19.

3. Conclusão da Comissão

Com base no parecer fundamentado do relator, este Colegiado considera que o Substitutivo nº 01/2020, proposto pela Comissão
de Constituição, Legislação e Justiça, ao Projeto de Lei Ordinária nº 1397/2020, de autoria da Deputada Delegada Gleide Ângelo,
está em condições de ser aprovado.

Sala de Comissão de Educação e Cultura, em 09 de Dezembro de 2020

Teresa Leitão
Relator(a)

Professor Paulo Dutra
Presidente

Favoráveis
William BrIgido João Paulo

PARECER Nº 004569/2020
PARECER AO SUBSTITUTIVO Nº 01/2020 DO PROJETO DE LEI ORDINÁRIA Nº 1437/2020
Comissão de Educação e Cultura
Origem: Poder Legislativo
Autor: Comissão de Constituição, Legislação e Justiça
Autor do Projeto de Lei original: Deputada Alessandra Vieira

Parecer ao Substitutivo Nº 01/2020 do Projeto
de Lei Ordinária Nº 1437/2020, que institui a
obrigatoriedade de disponibilização no sítio
eletrônico da Secretaria de Educação e
Esportes de Pernambuco, de material
informativo e/ou educativo, com orientações
para a Escuta Especializada de Crianças e
Adolescentes no Contexto Escolar, com o
objetivo de inibir a violência e o abuso infanto-
juvenil. Atendidos os preceitos legais e
regimentais. No mérito, pela aprovação.

1. Relatório

Submete-se ao exame desta Comissão de Educação e Cultura o Substitutivo Nº 01/2020, proposto pela Comissão de
Constituição, Legislação e Justiça, ao Projeto de Lei Ordinária No 1437/2020, de autoria da Deputada Alessandra Vieira.
Quanto ao aspecto material, a proposição tem por objetivo instituir a obrigatoriedade de disponibilização, no sítio eletrônico da

Secretaria de Educação e Esportes de Pernambuco, de material informativo e/ou educativo, com orientações para a Escuta
Especializada de Crianças e Adolescentes no Contexto Escolar, com o objetivo de inibir a violência e o abuso infanto-juvenil.
Analisada inicialmente pela Comissão de Constituição, Legislação e Justiça quanto aos requisitos de admissibilidade, legalidade
e constitucionalidade, a proposição recebeu Substitutivo, apresentado com o objetivo de permitir mais flexibilidade para a
customização do material de que trata.
Cumpre agora a esta Comissão analisar o mérito da proposta.

2. Parecer do Relator

2.1. Análise da Matéria

Os espaços pedagógicos, como as escolas e creches, são importantes instrumentos no enfrentamento da violação dos direitos
das crianças e dos adolescentes, a exemplo da violência doméstica, do abuso sexual e do trabalho infantil. Nesses ambientes, é
possível detectar os primeiros sinais apresentados pelas vítimas, cabendo aos profissionais da comunidade educativa não só o
papel de as acolher, mas também de ajudar na denúncia contra o agressor.
Dessa maneira, faz-se necessária a formação continuada dos profissionais de educação para atender a tal necessidade,
discussões sobre as causas da violência e suas manifestações, além da produção de material didático-pedagógico para orientar
os profissionais.
Nesse sentido, a proposição em discussão tem por objetivo instituir a obrigatoriedade de disponibilização, no sítio eletrônico da
Secretaria de Educação e Esportes de Pernambuco, de material informativo e/ou educativo sobre a Escuta Especializada de
Crianças e Adolescentes no Contexto Escolar.
Sendo assim, a iniciativa visa a promover a disponibilização de informação e conhecimento nas escolas da rede pública de ensino
do estado quanto ao método de identificação e abordagem acolhedor e flexível, voltado para o diálogo a respeito do estritamente
necessário para o cumprimento de sua finalidade de proteção social.
Por fim, em razão da gratuidade do material de que trata, a iniciativa também permite que Secretaria de Educação e Esportes de
Pernambuco estabeleça parcerias com instituições de pesquisa e ensino e outras organizações governamentais e não
governamentais, que possam contribuir tecnicamente para a elaboração de material informativo e/ou educativo, fomentando a luta
contra violações dos direitos das crianças e dos adolescentes.

2.2. Voto do Relator

Realizadas as devidas ponderações, o Substitutivo Nº 01/2020 ao Projeto de Lei Ordinária Nº 1437/2020 merece o parecer
favorável deste Colegiado Técnico, visto
que a iniciativa visa a promover a difusão de informações e conhecimento que orientem e qualifiquem os professores e
profissionais da educação do Estado de Pernambuco quanto aos métodos para identificação e acolhimento de crianças e
adolescentes em situação de violência, fortalecendo o combate às violações de direitos de crianças e adolescentes.

3. Conclusão da Comissão

Com base no parecer fundamentado do relator, este Colegiado considera que o Substitutivo Nº 01/2020, proposto pela Comissão
de Constituição, Legislação e Justiça, ao Projeto de Lei Ordinária Nº 1437/2020, de autoria da Deputada Alessandra Vieira, está
em condições de ser aprovado.

Sala de Comissão de Educação e Cultura, em 09 de Dezembro de 2020

Professor Paulo Dutra
Presidente
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Favoráveis

William BrIgidoRelator(a) João Paulo

PARECER Nº 004570/2020
PARECER AO PROJETO DE LEI ORDINÁRIA Nº 1504/2020
Comissão de Educação e Cultura
Origem: Poder Legislativo
Autora: Deputada Delegada Gleide Ângelo

Parecer ao Projeto de Lei Ordinária nº 1504/2020,
que altera a Lei nº 16.166, de 19 de outubro de
2017, que requalifica o Programa Universidade
para Todos em Pernambuco - PROUPE nas
Autarquias Municipais de Ensino Superior do
Estado, a fim de incluir no programa as mulheres
em situação de vulnerabilidade socioeconômica
ou vítimas de violência doméstica e familiar.
Atendidos os preceitos legais e regimentais. No
mérito, pela aprovação.

1. Relatório

Submete-se ao exame desta Comissão de Educação e Cultura o Projeto de Lei Ordinária No 1504/2020, de autoria da Deputada
Delegada Gleide Ângelo.
Quanto ao aspecto material, a proposição visa a alterar a Lei nº 16.166, de 19 de outubro de 2017, que requalifica o Programa
Universidade para Todos em Pernambuco - PROUPE nas Autarquias Municipais de Ensino Superior do Estado, a fim de incluir no
programa as mulheres em situação de vulnerabilidade socioeconômica ou vítimas de violência doméstica e familiar.
Analisado inicialmente pela Comissão de Constituição, Legislação e Justiça, o Projeto de Lei foi aprovado quanto aos requisitos de
admissibilidade, legalidade e constitucionalidade, viabilizando assim a discussão do mérito da demanda pelas demais Comissões
Temáticas pertinentes. Cumpre agora a esta Comissão analisar o mérito da proposta.

2. Parecer do Relator

2.1. Análise da Matéria

O Projeto de Lei em questão tem por objetivo ampliar a abrangência do Programa Universidade para Todos em Pernambuco - PROUPE,
incluindo as mulheres em situação de vulnerabilidade socioeconômica ou vítimas de violência doméstica e familiar como candidatas
elegíveis às bolsas de estudos.
Criada em 2011, essa política pública tem exercido um papel importante na garantia da permanência do vínculo de estudantes de 13
(treze) Autarquias municipais de Ensino Superior localizadas no interior do Estado de Pernambuco.
Atualmente o PROUPE concede bolsas de estudo para alunos egressos de escola pública, bolsistas integrais de escola particular e
àqueles com qualquer tipo de deficiência, nos termos definidos em lei, assim como aos professores não licenciados e efetivos da rede
pública de ensino que estejam no exercício da docência, desde que tenham vínculo de matrícula nas Autarquias Municipais sem fins
lucrativos. O PROUPE configura-se, portanto, como um programa essencial para a promoção da interiorização do Ensino Superior no
Estado de Pernambuco.
A proposição em debate amplia o público elegível no âmbito do PROUPE, por meio da oferta de vaga para concessão de bolsa de
estudo à mulher em situação de vulnerabilidade socioeconômica, com pouco ou nenhum acesso aos direitos sociais à moradia,
alimentação, saúde, educação, assistência social e ao trabalho. Serão abrangidas também as mulheres submetidas a qualquer ação ou
omissão baseada no gênero que possa lhe causar morte, lesão, sofrimento físico, sexual ou psicológico e dano moral ou patrimonial.
Assim, a proposição visa a alterar Lei nº 16.166/2017, que atualmente disciplina o PROUPE, para contemplar, na concessão de bolsas
de estudos, mulheres em situação de vulnerabilidade. Deste modo, contribui-se para ampliar o acesso ao Ensino Superior e para a
promoção a autonomia e a das beneficiárias.

2.2. Voto do Relator

Realizadas as devidas ponderações, o Projeto de Lei Ordinária nº 1504/2020 merece o parecer favorável deste Colegiado Técnico, visto
que a iniciativa promove a efetivação do direito à educação, ampliando o PROUPE para abranger as mulheres em situação de
vulnerabilidade socioeconômica ou vítimas de violência doméstica e familiar.

3. Conclusão da Comissão

Com base no parecer fundamentado do relator, este Colegiado considera que o Projeto de Lei Ordinária nº 1504/2020, de autoria da
Deputada Delegada Gleide Ângelo, está em condições de ser aprovado.

Sala de Comissão de Educação e Cultura, em 09 de Dezembro de 2020

Professor Paulo Dutra
Relator(a)

Professor Paulo Dutra
Presidente

Favoráveis
William BrIgido João Paulo

PARECER Nº 004571/2020
PARECER AO PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 1511/2020
Comissão de Educação e Cultura
Origem: Poder Legislativo
Autoria: Deputado Antônio Fernando

Parecer ao Projeto de Resolução nº 1511/2020,
que confere ao Município de Santa Filomena o
Título de Capital dos Meteoritos. Atendidos os
preceitos legais e regimentais. No mérito, pela
aprovação.

1. Relatório

Submete-se ao exame desta Comissão de Educação e Cultura o Projeto de Resolução nº 1511/2020, de autoria do Deputado Antônio
Fernando.
Quanto ao aspecto material, o Projeto de Resolução em debate c onfere ao Município de Santa Filomena o Título de Capital dos
Meteoritos.
Em observância ao disposto no art. 220 do Regimento Interno desta Casa Legislativa, a proposição foi apreciada inicialmente pela
Comissão de Constituição, Legislação e Justiça, tendo recebido parecer favorável quanto aos quesitos de admissibilidade, legalidade e
constitucionalidade. Cumpre agora a esta Comissão analisar o mérito da proposta.

2. Parecer do Relator

2.1. Análise da Matéria

Em meados de agosto, uma chuva de meteoritos atingiu o território do município de Santa Filomena, localizado no interior
pernambucano, mais especificamente na região do Sertão do Araripe. Com a repercussão do fato, a cidade ganhou grande notoriedade,
seguida da chegada de muitos interessados pelos fragmentos advindos do espaço.
Ainda que os fragmentos possuam muito pouco valor industrial, são repletos de valor científico. A corrida pelos meteoritos naquele
município ganhou repercussão até mesmo internacional, surgindo cientistas de várias partes do globo com interesse em adquirir o
material por altos valores.

A declaração do M unicípio de Santa Filomena com o Título de Capital dos Meteoritos, objeto do Projeto de Resolução em apreço, tem
o mérito de reconhecer a importância do acontecimento, tanto do ponto de vista científico, quanto do ponto de vista econômico,
haja vista o potencial turístico gerado pelo referido fato.

2.2. Voto do Relator

Haja vista o potencial científico e turístico da chuva de meteoritos que atingiu Santa Filomena, no Sertão do Araripe, é justa a
atribuição do Título de Capital dos Meteoritos ao município, razão pela esta relatoria opina pela aprovação do Projeto Resolução
nº 1511/2020.

3. Conclusão da Comissão

Com base no parecer fundamentado do relator, este Colegiado considera que o Projeto Resolução nº 1511/2020, de autoria do
Deputado Antônio Fernando, está em condições de ser aprovado.

Sala de Comissão de Educação e Cultura, em 09 de Dezembro de 2020

Teresa Leitão
Relator(a)

Professor Paulo Dutra
Presidente

Favoráveis
William BrIgido João Paulo

PARECER Nº 004572/2020
PARECER AO PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 1512/2020
Comissão de Educação e Cultura
Origem: Poder Legislativo
Autoria: Deputado Antônio Fernando

Parecer ao Projeto de Resolução nº 1512/2020,
que submete a indicação da Igreja Matriz de
São Sebastião, em Ouricuri (PE), para
concessão do Registro do Patrimônio de
Pernambuco, nos termos do art. 278-B do
Regimento Interno da Assembleia Legislativa.
Atendidos os preceitos legais e regimentais. No
mérito, pela aprovação.

1. Relatório

Submete-se ao exame desta Comissão de Educação e Cultura o Projeto de Resolução nº 1512/2020, de autoria do Deputado
Antonio Fernando.
Quanto ao aspecto material, o Projeto de Resolução em debate tem por objetivo submeter a indicação da Igreja Matriz de São
Sebastião, em Ouricuri (PE), para concessão do Registro do Patrimônio de Pernambuco, nos termos do art. 278-B do Regimento
Interno da Assembleia Legislativa.
Em observância ao disposto no art. 220 do Regimento Interno desta Casa Legislativa, a proposição foi apreciada inicialmente pela
Comissão de Constituição, Legislação e Justiça, tendo recebido parecer favorável quanto aos quesitos de admissibilidade,
legalidade e constitucionalidade. Cumpre agora a esta Comissão analisar o mérito da proposta.

2. Parecer do Relator

2.1. Análise da Matéria

A Resolução nº 1.680, de 23 de julho de 2020, que alterou o Regimento Interno da Assembleia Legislativa, incluiu, no rol de
matérias para fins de Registro do Patrimônio Cultural Material, Imaterial, Paisagístico e Turístico do Estado de Pernambuco,
aquelas de especial interesse ou elevado valor arqueológico, arquitetônico, etnográfico, histórico, artístico, bibliográfico, folclórico,
popular, ritualístico, turístico ou paisagístico.
A proposição em discussão tem por objetivo submeter a indicação da Igreja Matriz de São Sebastião, em Ouricuri (PE), para
concessão do Registro do Patrimônio de Pernambuco, nos termos do art. 278-B do Regimento Interno da Assembleia Legislativa.
A Igreja Matriz da Paróquia de São Sebastião da cidade de Ouricuri-PE teve a sua construção iniciada no ano de 1847 e

concluída no ano de 1865 pelo fundador da cidade, Comendador Padre Francisco Pedro da Silva. O terreno para a construção
foi obtido por meio da doação de um casal de posses em que a mulher, Maria de Souza Goulart, era fielmente devota a São
Sebastião e quis honrá-lo por meio dessa ação.
A cidade de Ouricuri cresceu concomitantemente à devoção de seu povo a São Sebastião. O Novenário dedicado a este santo é
uma festa de fé e devoção que ocorre todos os anos na Igreja Matriz da cidade, sendo uma importante manifestação religiosa do
povo nordestino.
Assim sendo, a indicação da Igreja Matriz de São Sebastião para concessão do Registro do Patrimônio de Pernambuco é
meritória em virtude da importância histórica, cultural e religiosa do templo. Trata-se de uma forma de reconhecer e conservar
patrimônio material de importância simbólica para a população do Sertão do Araripe.

2.2. Voto do Relator

Visto que a indicação para a obtenção do Registro do Patrimônio de Pernambuco é um reconhecimento público da importância
da Igreja Matriz de São Sebastião em Ouricuri, a fim de contribuir com a salvaguarda dos elementos que constituem seu elevado
valor religioso e cultural, esta relatoria opina pela aprovação do Projeto Resolução nº 1512/2020.

3. Conclusão da Comissão

Com base no parecer fundamentado do relator, este Colegiado considera que o Projeto Resolução nº 1512/2020, de autoria do
Deputado Antonio Fernando, está em condições de ser aprovado.

Sala de Comissão de Educação e Cultura, em 09 de Dezembro de 2020

Professor Paulo Dutra
Presidente

Favoráveis
William BrIgidoRelator(a) João Paulo

PARECER Nº 004573/2020
PARECER PROJETO DE LEI ORDINÁRIA Nº 1513/2020, ALTERADO PELA EMENDA MODIFICATIVA Nº 01/2020
Origem: Poder Legislativo
Autoria: Deputado Pastor Cleiton Collins
Autoria da Emenda Modificativa: Comissão de Constituição, Legislação e Justiça

Parecer ao Projeto de Lei Ordinária Nº
1513/2020, que declara o Pastor José Amaro
da Silva patrono do Evangelho no Estado de
Pernambuco. Recebeu Emenda Modificativa
Nº 01/20202. Atendidos os preceitos legais e
regimentais. No mérito, pela aprovação.

1. Relatório
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Submete-se ao exame desta Comissão de Educação e Cultura o Projeto de Lei Ordinária No 1513/2020, de autoria do Deputado Pastor
Cleiton Collins, com as alterações da Emenda Modificativa N° 01/2020, proposta pela Comissão de Constituição, Legislação e Justiça.
Quanto ao aspecto material, a proposição tem por objetivo declarar o Pastor José Amaro da Silva Patrono do Evangelho no Estado de
Pernambuco.
Analisada pela Comissão de Constituição, Legislação e Justiça quanto aos requisitos de admissibilidade, legalidade e
constitucionalidade, a proposição recebeu a Emenda Modificativa nº 01/2020, apresentada com o objetivo de adequar a redação original
às boas práticas de técnica legislativa.
Cumpre agora a esta Comissão analisar o mérito da proposta.

2. Parecer do Relator

2.1. Análise da Matéria

Nascido em 1913, no município de Ipojuca, no Estado de Pernambuco, José Amaro da Silva atravessou uma infância difícil em razão
da morte do pai aos dois anos de idade e da necessidade de trabalhar desde cedo para ajudar sua família. Aos 18 anos, mudou-se para
o Recife para trabalhar em estabelecimentos comerciais e, em seguida, converteu-se ao Evangelho de Jesus na Congregação da
Assembleia de Deus, no bairro de Casa Amarela.
Nos primeiros anos de sua dedicação à fé, o pastor José Amaro da Silva dedicou-se a visitar casas, batendo de porta em porta, para
levar a palavra do evangelho, além de assistir os doentes e novos convertidos. Em 1953, ele foi consagrado presbítero, tendo sido
nomeado nos anos seguintes como evangelista e diretor da Assembleia de Deus nas cidades de Gameleira e Vitória de Santo Antão.
Dotado de muita fé e líder autêntico, o pastor José Amaro da Silva foi convocado em 1956 para dirigir a igreja no Recife e em todo o
estado, assumindo o posto de diretor da Assembleia de Deus de Pernambuco durante décadas. Sua atuação teve ênfase nos Escola
Dominical e nos círculos de oração, estimulando a evangelização em todo o estado. Sua atuação contribuiu para que, em 1968, a
Assembleia de Deus em Pernambuco se tornasse a maior do Brasil, com cerca de 22 mil membros. 
Diante disso, a proposição em discussão tem por objetivo homenagear e ressaltar a importância do Pastor José Amaro da Silva para o
povo pernambucano por meio de sua indicação como Patrono do Evangelho no Estado de Pernambuco.

2.2. Voto do Relator

Realizadas as devidas ponderações, o Projeto de Lei Ordinária Nº 1513/2020 merece o parecer favorável deste Colegiado Técnico, visto
que a iniciativa visa a homenagear o pastor José Amaro da Silva, em reconhecimento ao seu legado de fé e à sua importância para a
evangelização do povo pernambucano. 

3. Conclusão da Comissão

Com base no parecer fundamentado do relator, este Colegiado considera que o Projeto de Lei Ordinária Nº 1513/2020, de autoria do
Deputado Pastor Cleiton Collins, nos termos da Emenda Modificativa Nº 01/2020, proposta pela Comissão de Constituição, Legislação
e Justiça, está em condições de ser aprovado.

Sala de Comissão de Educação e Cultura, em 09 de Dezembro de 2020

Professor Paulo Dutra
Presidente

Favoráveis
Professor Paulo Dutra William BrIgidoRelator(a)

João Paulo

PARECER Nº 004574/2020
PARECER PROJETO DE LEI ORDINÁRIA Nº 1514/2020, ALTERADO PELA EMENDA MODIFICATIVA Nº 01/2020
Origem: Poder Legislativo
Autor do Projeto Original: Deputado Pastor Cleiton Collins
Autor da Emenda Modificativa: Comissão de Constituição, Legislação e Justiça

Parecer ao Projeto de Lei Ordinária Nº
1514/2020, que declara o Pastor Isaac Martins
Rodrigues patrono da Obra Missionária no
Estado de Pernambuco. Recebeu a Emenda
Modificativa Nº01/2020. Atendidos os preceitos
legais e regimentais. No mérito, pela
aprovação.

1. Relatório

Submete-se ao exame desta Comissão de Educação e Cultura o Projeto de Lei Ordinária No 1514/2020, de autoria do deputado Pastor
Cleiton Collins, com as alterações da Emenda Modificativa N° 01/2020, proposta pela Comissão de Constituição, Legislação e Justiça
a Roberta Arraes.
Quanto ao aspecto material, a proposição tem por objetivo declarar o Pastor Isaac Martins Rodrigues Patrono da Obra Missionária no
Estado de Pernambuco.
Analisado inicialmente pela Comissão de Constituição, Legislação e Justiça quanto aos requisitos de admissibilidade, legalidade e
constitucionalidade, a proposição recebeu a Emenda Modificativa Nº 01/2020, apresentada com o objetivo de adequar a redação original
às boas práticas de técnica legislativa.
Cumpre agora a esta Comissão analisar o mérito da proposta.

2. Parecer do Relator

2.1. Análise da Matéria

O pastor Isaac Martins Rodrigues, nascido no Recife em 1926, é um dos principais nomes da disseminação do Evangelho de Jesus no
Estado de Pernambuco. Desde a infância, em razão da influência de seus pais, que já integravam a Assembleia de Deus de
Pernambuco, ele se dedicou ao testemunho da fé e da palavra de Cristo, iniciando uma trajetória que o levou, em 1951, ao santo
ministério como evangelista.
Dessa maneira, o pastor Isaac Martins Rodrigues demonstrou uma habilidade incontestável para missões evangelizadoras, em especial
nas inúmeras viagens realizadas ao sertão pernambucano, semeando no coração dos sertanejos a palavra da cruz. Assim, ele esteve
à frente da superintendência das Escolas Bíblicas Dominicais por 17 anos, além de também ter participado da Igreja como tesoureiro e
secretário.
Em 1969, foi consagrado pastor e empossado como presidente da Igreja no Campo Abreu e Lima, iniciando um período de
empreendedorismo e expansão de projetos que fomentaram a evangelização além das fronteiras brasileiras por meio de obras
missionárias. Com isso, ao longo dos tempos, foram alcançados por suas missões países como Equador, Austrália, Portugal, Estados
Unidos, Timor Leste, Israel, dentre outros.
Portanto, em virtude do importante legado religioso e de todo esforço dedicado em vida para melhorar a vida do povo pernambucano,
a proposição em análise visa a declarar o pastor Isaac Martins Rodrigues como Patrono da Obra Missionária no Estado de Pernambuco.

2.2. Voto do Relator

Realizadas as devidas ponderações, o Projeto de Lei, com as alterações promovidas pela Emenda Modificativa Nº 01/2020, merece o
parecer favorável deste Colegiado Técnico, visto que a iniciativa busca prestar justa homenagem ao pastor Isaac Martins Rodrigues,
declarando-o Patrono da Obra Missionária no Estado de Pernambuco.

3. Conclusão da Comissão

Com base no parecer fundamentado do relator, este Colegiado considera que o Projeto de Lei Ordinária Nº 1514/2020, de autoria do
Deputado Pastor Cleiton Collins, nos termos da Emenda Modificativa Nº 01/2020, proposta pela Comissão de Constituição, Legislação
e Justiça, está em condições de ser aprovado.

Sala de Comissão de Educação e Cultura, em 09 de Dezembro de 2020

Professor Paulo Dutra
Presidente

Favoráveis
Professor Paulo Dutra William BrIgidoRelator(a)

João Paulo

PARECER Nº 004575/2020
PARECER AO PROJETO DE LEI ORDINÁRIA Nº 1522/2020
Origem: Poder Legislativo 
Autoria: Deputado Clodoaldo Magalhães 

Parecer ao Projeto de Lei Ordinária nº
1522/2020, que altera a Lei nº 16.241, de 14 de
dezembro de 2017, que cria o Calendário
Oficial de Eventos e Datas Comemorativas do
Estado de Pernambuco, define, fixa critérios e
consolida as Leis que instituíram Eventos e
Datas Comemorativas Estaduais, originada de
projeto de lei de autoria do Deputado Diogo
Moraes, a fim de instituir a Semana Estadual do
Jovem Doador. Atendidos os preceitos legais e
regimentais. No mérito, pela aprovação nos
termos do Substitutivo proposto.

1. Relatório

Submete-se ao exame desta Comissão de Educação e Cultura o Projeto de Lei Ordinária no 1522/2020, de autoria do Deputado
Clodoaldo Magalhães.
Quanto ao aspecto material, a proposição objetiva instituir, no Calendário Oficial de Eventos e Datas Comemorativas do Estado de
Pernambuco, a Semana Estadual do Jovem Doador, a ser celebrada na última semana do mês de outubro.
Em observância ao disposto no art. 220 do Regimento Interno desta Casa Legislativa, o Projeto de Lei foi apreciado e aprovado pela
Comissão de Constituição, Legislação e Justiça, quanto aos requisitos de admissibilidade, legalidade e constitucionalidade.
Cumprindo o trâmite legislativo, cabe a este Colegiado Técnico, avaliar a conveniência da proposição.

2. Parecer do Relator

2.1. Análise da Matéria

A doação de sangue é um ato voluntário, capaz de salvar vidas. Sem doadores, não há bancos de sangue. Nesse sentido, a promoção
de campanhas de conscientização sobre a importância da doação regular é fundamental para a manutenção dos estoques de sangue
em números necessários e suficientes às demandas no Estado.
Diante disso, a proposição em discussão tem por objetivo criar, no Calendário Oficial de Eventos e Datas Comemorativas do Estado de
Pernambuco, a Semana Estadual do Jovem Doador, a ser celebrada na última semana do mês de outubro.
Assim, com a iniciativa, tanto o poder público como a sociedade civil poderão promover seminários, palestras, fóruns de debates e
campanhas educativas informando sobre a importância da doação de sangue.
Importante ressaltar o papel do jovem na sociedade como influenciador de hábitos, capaz de estimular diversos amigos e familiares a
doar, promovendo uma rede importante de doação. 
Faz-se necessária, contudo, a alteração da redação originalmente proposta, mediante a proposição de um Substitutivo, com fundamento
no art. 208 do Regimento Interno desta Casa Legislativa, com o intuito de aperfeiçoar o texto da matéria, a fim de garantir a eficácia da
proposição e o atingimento da finalidade almejada pelo autor. 

SUBSTITUTIVO N° 01/2020 
AO PROJETO DE LEI ORDINÁRIA Nº 1522/2020.

Ementa: Altera integralmente a redação do Projeto
de Lei Ordinária nº 1522/2020, de autoria do
deputado Clodoaldo Magalhães.

Artigo único. O Projeto de Lei Ordinária nº 1522/2020 passa a ter a seguinte redação:

“Altera a Lei nº 16.241, de 14 de dezembro de 2017, que cria o Calendário Oficial de Eventos e Datas Comemorativas
do Estado de Pernambuco, define, fixa critérios e consolida as Leis que instituíram Eventos e Datas Comemorativas
Estaduais, originada de projeto de lei de autoria do Deputado Diogo Moraes, a fim de instituir a Semana Estadual do
Jovem Doador de Sangue.

Art. 1° A Lei nº 16.241, de 14 de dezembro de 2017, passa a vigorar com os seguintes acréscimos:

“Art. 345-A. Última semana do mês de outubro: Semana Estadual do Jovem Doador de Sangue. (AC)

Parágrafo único. A semana estadual prevista no caput será voltada à conscientização dos jovens, sobretudo dos alunos
do ensino médio da rede estadual de ensino, sobre a importância de tornarem-se doadores regulares de sangue.” (AC)

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.”.

Portanto, conclui-se que a proposição, com as alterações propostas no Substitutivo apresentado por esta Comissão de Educação e
Cultura, contribui de maneira importante para a sensibilização dos jovens quanto à importância e aos impactos da doação regular de
sangue. 

2.2. Voto do Relator

Esta relatoria opina pela aprovação do Projeto de Lei Ordinária nº 1522/2020, nos termos do Substitutivo apresentado por este colegiado
técnico, uma vez que ao instituir a Semana Estadual do Jovem Doador de Sangue, promove a discussão e a conscientização dos jovens
sobre a importância de ser um doador de sangue.

3. Conclusão da Comissão

Com base no parecer fundamentado do relator, este Colegiado considera que o Projeto de Lei Ordinária nº 1522/2020, de autoria do
Deputado Clodoaldo Magalhães está em condições de ser aprovado, nos termos do Substitutivo proposto por esta Comissão Temática.

Sala de Comissão de Educação e Cultura, em 09 de Dezembro de 2020

Professor Paulo Dutra
Presidente

Favoráveis
Professor Paulo Dutra Relator(a) William BrIgido

João Paulo

PARECER Nº 004576/2020
PARECER AO SUBSTITUTIVO Nº 01/2020 AOS PROJETOS DE LEI ORDINÁRIA Nº 1523/2020 E Nº 1524/2020.
Origem: Poder Legislativo
Autoria: Comissão de Constituição, Legislação e Justiça
Autoria dos Projetos de Lei originais: Deputado Romero Sales Filho e Deputado Henrique Queiroz Filho

Parecer ao Substitutivo Nº 01/2020 aos Projetos
de Lei Ordinária Nº 1523/2020 e Nº 1524/2020,
que institui diretrizes para campanha permanente
de combate ao racismo nas escolas, eventos
esportivos e culturais do Estado de Pernambuco.
Atendidos os preceitos legais e regimentais. No
mérito, pela aprovação.

1. Relatório
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Submete-se ao exame desta Comissão de Educação e Cultura o Substitutivo Nº 01/2020, proposto pela Comissão de
Constituição, Legislação e Justiça, aos Projetos de Lei Ordinária No 1523/2020 e Nº 1524/2020, de autoria dos Deputados
Romero Sales Filho e Henrique Queiroz Filho, respectivamente.
Quanto ao aspecto material, a proposição tem por objetivo instituir diretrizes para campanha permanente de combate ao racismo

nas escolas, eventos esportivos e culturais do Estado de Pernambuco.
Analisados inicialmente pela Comissão de Constituição, Legislação e Justiça quanto aos requisitos de admissibilidade, legalidade
e constitucionalidade, os Projetos de Lei originais receberam Substitutivo, apresentado no sentido de consolidar as duas
propostas numa única proposição, uma vez que dispõem sobre matéria análoga.
Assim, cumpre agora a esta Comissão analisar o mérito da proposta.

2. Parecer do Relator

2.1. Análise da Matéria

A informação e o conhecimento destacam-se como ferramentas educativas eficazes para o enfrentamento de problemas
estruturados culturalmente no país, a exemplo dos preconceitos e das discriminações decorrentes de raça, cor, etnia ou religião.
Dessa forma, o combate ao racismo requer a elaboração e execução de campanhas públicas permanentes no intuito de
conscientizar a população sobre a importância da igualdade de direitos e de respeito às diferenças.
Nesse sentido, a proposição em debate tem por objetivo incentivar a construção de ações educativas nas escolas e eventos
esportivos e culturais do Estado de Pernambuco, incentivando a promoção de programas culturais e de valorização da igualdade
racial. Sendo assim, fica estabelecida pela propositura a possibilidade de divulgação de vídeos ou reprodução de áudios com
conteúdo voltado para o combate ao racismo, folhetos informativos e anúncios no sistema de som durante os intervalos dos
eventos esportivos e culturais, assim como nas escolas, quando esses mecanismos estiverem à disposição.
A proposição também prevê a divulgação dos telefones dos órgãos de denúncia do racismo, por meio de cartazes permanentes ou
temporários, afixados de forma visível ao público das escolas e dos eventos esportivos e culturais. Além disso, busca-se, por meio da
política pública em análise, promover atividades entre os alunos da rede de ensino do estado que contribuam para o combate ao
racismo, por meio da difusão de conhecimento e do incentivo ao respeito às raças, etnias, religiões e povos tradicionais.
Constata-se, portanto, que a iniciativa legislativa analisada traz novos instrumentos e diretrizes para o enfrentamento ao racismo
no Estado de Pernambuco, aproveitando-se da estrutura escolar e dos espaços culturais para difundir campanhas de promoção
da igualdade racial que possam alcançar um público relevante.

2.2. Voto do Relator

Realizadas as devidas ponderações, o Substitutivo Nº 01/2020 aos Projetos de Lei Ordinária Nº 1523/2020 e Nº 1524/2020
merece o parecer favorável deste Colegiado Técnico, visto que busca levar informação e conhecimento, por meio de campanhas
educativas permanentes nas escolas e eventos esportivos e culturais, para fortalecer o combate ao racismo no Estado de
Pernambuco.

3. Conclusão da Comissão

Com base no parecer fundamentado do relator, este Colegiado considera que o Substitutivo Nº 01/2020, proposto pela Comissão
de Constituição, Legislação e Justiça, aos Projetos de Lei Ordinária Nº 1523/2020 e Nº 1524/2020, de autoria respetivamente dos
Deputados Romero Sales Filho e Henrique Queiroz Filho, está em condições de ser aprovado.

Sala de Comissão de Educação e Cultura, em 09 de Dezembro de 2020

Teresa Leitão
Relator(a)

Professor Paulo Dutra
Presidente

Favoráveis
Professor Paulo Dutra William BrIgido

João Paulo

PARECER Nº 004577/2020
PARECER PROJETO DE LEI ORDINÁRIA Nº 1537/2020, ALTERADO PELA EMENDA MODIFICATIVA Nº 01/2020
Origem: Poder Legislativo
Autor: Deputado Professor Paulo Dutra
Autor da Emenda Modificativa: Comissão de Constituição, Legislação e Justiça

Parecer ao Projeto de Lei Ordinária Nº
1537/2020, que declara o jogador Edvaldo
Izídio Neto (Vavá) como Patrono do Futebol
no Estado de Pernambuco. Recebeu a
Emenda Modificativa Nº 01/20202. Atendidos
os preceitos legais e regimentais. No mérito,
pela aprovação.

1. Relatório

Submete-se ao exame desta Comissão de Educação e Cultura o Projeto de Lei Ordinária No 1537/2020, de autoria do Deputado
Professor Paulo Dutra, com as alterações da Emenda Modificativa N° 01/2020, proposta pela Comissão de Constituição,
Legislação e Justiça.
Quanto ao aspecto material, a proposição tem por objetivo declarar o jogador Edvaldo Izídio Neto (Vavá) como Patrono do Futebol
no Estado de Pernambuco.
Analisada inicialmente pela Comissão de Constituição, Legislação e Justiça, quanto aos requisitos de admissibilidade, legalidade
e constitucionalidade, a proposição principal recebeu Emenda Modificativa, apresentada no sentido de adequar a redação original
às boas práticas de técnica legislativa. Cumpre agora a esta Comissão analisar o mérito da proposta.

2. Parecer do Relator

2.1. Análise da Matéria

Nascido na cidade do Recife em 1934, o jogador de futebol Edvaldo Izídio Neto, conhecido como Vavá, representa um dos
maiores nomes do esporte no Estado de Pernambuco, tendo vencido duas Copas do Mundo pela seleção brasileira de futebol,
nos anos de 1958 e 1962, respectivamente na Suécia e no Chile. 
A trajetória futebolística do atleta iniciou-se no clube América-PE, tendo passado por Íbis e Sport antes de tornar-se um dos maiores
artilheiros do Vasco da Gama. Além disso, Vavá também atuou internacionalmente na Espanha, no México e nos Estados Unidos.
Pela seleção nacional, Vavá destaca-se com nove gols marcados em copa do mundo, sendo o terceiro maior artilheiro do Brasil
na competição e o único jogador da história a marcar em duas finais consecutivas do torneio. Com isso, o atleta recebeu o apelido
de “peito de aço” e “leão da copa de 58”. Após aposentadoria, o craque ainda fez parte da comissão técnica do Brasil na Copa
do Mundo de 1982 ao lado do treinador Telê Santana. 
Sendo assim, como Vavá detém uma história vitoriosa como jogador de futebol, destacando-se como um dos atletas
pernambucanos mais bem sucedidos de todos os tempos, a proposição em discussão visa declará-lo Patrono do Futebol
Pernambucano.

2.2. Voto do Relator

Realizadas as devidas ponderações, o Projeto de Lei Ordinária Nº 1537/2020, com as alterações promovidas pela Emenda
Modificativa Nº 01/2020, merece o parecer favorável deste Colegiado Técnico, visto que a iniciativa visa a reconhecer e
homenagear a trajetória futebolística de Vavá, um dos atletas pernambucanos mais bem sucedidos no esporte, por meio da
consolidação do seu nome como Patrono do Futebol Pernambucano

3. Conclusão da Comissão

Com base no parecer fundamentado do relator, este Colegiado considera que o Projeto de Lei Ordinária Nº 1537/2020, de autoria
do Deputado Professor Paulo Dutra, nos termos da Emenda Modificativa Nº 01/2020, proposta pela Comissão de Constituição,
Legislação e Justiça, está em condições de ser aprovado.

Sala de Comissão de Educação e Cultura, em 09 de Dezembro de 2020

Professor Paulo Dutra
Presidente

Favoráveis
Professor Paulo Dutra William BrIgidoRelator(a)

João Paulo

PARECER Nº 004578/2020
PARECER AO PROJETO DE LEI ORDINÁRIA Nº 1546/2020
Comissão de Educação e Cultura
Origem: Poder Legislativo
Autor: Deputado Waldemar Borges

Parecer ao Projeto de Lei nº 1546/2020, que
altera a Lei nº 16.241, de 14 de dezembro de
2017, que cria o Calendário Oficial de Eventos e
Datas Comemorativas do Estado de
Pernambuco, define, fixa critérios e consolida as
Leis que instituíram Eventos e Datas
Comemorativas Estaduais, originada de projeto
de lei de autoria do Deputado Diogo Moraes, a
fim de instituir o Dia Estadual do Choro - João
Pernambuco. Atendidos os preceitos legais e
regimentais. No mérito, pela aprovação.

1. Relatório

Submete-se ao exame desta Comissão de Educação e Cultura o Projeto de Lei Ordinária no 1546/2020, de autoria do Deputado
Waldemar Borges.
Quanto ao aspecto material, a proposição visa a instituir a data de 16 de outubro como o Dia Estadual do Choro - João Pernambuco
no Calendário Oficial de Eventos e Datas Comemorativas do Estado de Pernambuco.
Analisado inicialmente pela Comissão de Constituição, Legislação e Justiça, o Projeto de Lei ordinária foi aprovado quanto aos
requisitos de admissibilidade, legalidade e constitucionalidade, viabilizando assim a discussão do mérito da demanda pelas demais
Comissões Temáticas pertinentes. Cumpre agora a esta Comissão analisar o mérito da proposta.

2. Parecer do Relator

2.1. Análise da Matéria

João Teixeira Guimarães, conhecido como João Pernambuco, nasceu em 1883 no município pernambucano de Jatobá (atual
Petrolândia), e fixou residência em Recife no ano de 1891, quando começou a tocar viola por influência dos cantadores e violeiros
locais.
Onze anos depois, foi trabalhar no Rio de Janeiro, onde desempenhou, entre outras, as funções de ferreiro e servente da prefeitura.
Após o expediente, reunia-se com músicos e companheiros de trabalho em encontros musicais, em que conheceu importantes
ícones da música, como Donga e Pixinguinha. Nessa época, ganhou o apelido de João Pernambuco por estar sempre contando
histórias de sua terra natal.
João vivenciou a efervescência cultural da época, participando de rodas e bailes, promovendo diversas parcerias musicais e
compondo canções como a famosa “ Luar do Sertão ”.
Em 1919, Pixinguinha fundou o famoso grupo Oito Batutas, do qual João Pernambuco fez parte. O grupo excursionou por vários
estados brasileiros apresentando modinhas, tangos, desafios sertanejos, choros e sambas. Várias músicas de Pernambuco fizeram
parte desse repertório, entre elas o choro “ Graúna” , a embolada “ Seu Coutinho Pegue o Boi ” e a toada “ Poeta do Sertão”.
Diante disso, como forma de homenagear e ressaltar a importância de João Pernambuco para o cenário musical do Brasil, como um
dos expoentes do Choro no país, a proposição em análise tem por objetivo instituir, no Calendário Oficial de Eventos e Datas
Comemorativas do Estado de Pernambuco, o Dia Estadual do Choro - João Pernambuco, a ser celebrado anualmente na data de 16
de outubro.

2.2. Voto do Relator

Realizadas as devidas ponderações, o Projeto de Lei Ordinária nº 1546/2020 merece o parecer favorável deste Colegiado Técnico,
visto que homenageia e ressalta a relevância da obra de João Pernambuco para a cultura do país, estabelecendo a criação de uma
data para celebrar e enaltecer seu legado musical e o gênero que o notabilizou.

3. Conclusão da Comissão

Com base no parecer fundamentado do relator, este Colegiado considera que o Projeto de Lei Ordinária nº 1546/2020, de autoria do
Deputado Waldemar Borges, está em condições de ser aprovado.

Sala de Comissão de Educação e Cultura, em 09 de Dezembro de 2020

Juntas
Relator(a)

Professor Paulo Dutra
Presidente

Favoráveis
William BrIgido João Paulo

PARECER Nº 004579/2020
PARECER AO PROJETO DE LEI ORDINÁRIA Nº 1550/2020, COM ALTERAÇÕES DA EMENDA MODIFICATIVA Nº 01/2020
Origem: Poder Legislativo
Autoria: Deputado Isaltino Nascimento
Autoria da Emenda Modificativa: Comissão de Constituição, Legislação e Justiça

Parecer ao Projeto de Lei Ordinária Nº
1550/2020, que declara Manoel Salustiano
Soares (Mestre Salu) Patrono dos Maracatus
de Baque Solto (Maracatus Rurais) no Estado
de Pernambuco. Recebeu a Emenda
Modificativa Nº 01/2020 Atendidos os
preceitos legais e regimentais. No mérito, pela
aprovação.

1. Relatório

Submete-se ao exame desta Comissão de Educação e Cultura o Projeto de Lei Ordinária No 1550/2020, de autoria do Deputado
Isaltino Nascimento, alterado pela Emenda Modificativa Nº 01/2020, originária da Comissão de Constituição, Legislação e Justiça, 
Quanto ao aspecto material, a proposição tem por objetivo declarar Manoel Salustiano Soares, o Mestre Salu, como Patrono dos

Maracatus de Baque Solto (Maracatus Rurais) no Estado de Pernambuco.
Analisado inicialmente pela Comissão de Constituição, Legislação e Justiça, o Projeto de Lei Ordinária foi aprovado quanto aos
requisitos de admissibilidade, legalidade e constitucionalidade, viabilizando assim a discussão do mérito da demanda pelas demais
Comissões Temáticas pertinentes. Contudo, foi apresentada Emenda Modificativa no intuito de promover adequações técnicas em
atendimento às boas práticas de técnica legislativa.
Cumpre agora a esta Comissão analisar o mérito da proposta.

2. Parecer do Relator

2.1. Análise da Matéria



Recife, 10 de dezembro de 2020 Diário Oficial do Estado de Pernambuco – Poder Legislativo Ano XCVII • N0 219 – 33
Destaque como maior personalidade do maracatu rural e autoridade da cultura popular nordestina, o pernambucano Manoel
Salustiano Soares, o Mestre Salu, dedicou todo esforço em vida para preservar e disseminar a dança, a música e o artesanato
popular que compõem as tradições culturais da zona da mata do Estado de Pernambuco.
Nascido na cidade de Aliança, na Zona da Mata Norte, o artista cresceu como cortador de cana-de-açúcar nos engenhos da região,

local em que também conheceu as brincadeiras e folguedos cultuais, tomando gosto, em especial, pelo Maracatu e pelo Cavalo-
Marinho. Nesse período, ele também aprendeu, por meio de seu pai, o ofício de artesão e tocador de rabeca, instrumento de cordas
percursor do violino.
Dessa maneira, a trajetória em vida do Mestre Salu contribuiu para fortalecer a cultura popular, tendo ele comandando, dentre outros
os projetos, a Casa da Rabeca do Brasil, o Espaço Ilumiara Zumbi e o Maracatu Piaba de Ouro. O talento e o esforço do artista o
consagraram como patrimônio da cultura popular de Pernambuco, sendo agraciado como doutor honoris causa pela Universidade
Federal de Pernambuco e com o título Comendador da Ordem do Mérito Cultural, honraria concedida pelo Presidente da República
em reconhecimento a seus feitos pela cultura do Brasil.
Diante disso, a proposição em discussão tem por objetivo homenagear o legado deixado por Mestra Salu ao povo pernambucano,
declarando-o como Patrono do Maracatu Baque solto (Maracatu Rural) do Estado de Pernambuco.

2.2. Voto do Relator

Realizadas as devidas ponderações, o Projeto de Lei Ordinária Nº 1550/2020, com as alterações promovidas pela Emenda
Modificativa Nº 01/2020, merece o parecer favorável deste Colegiado Técnico, visto que promove o reconhecimento do Mestre
Salustiano, uma das figuras mais importantes para preservação e disseminação da cultura popular nordestina, declarando-o como
patrono da Maracatu Rural, arte a que se dedicou e na qual foi um mestre talentoso e inspirador.

3. Conclusão da Comissão

Com base no parecer fundamentado do relator, este Colegiado considera que o Projeto de Lei Ordinária Nº 1550/2020, de autoria
do Deputado Isaltino Nascimento, alterado pela Emenda Modificativa Nº 01/2020, proposta pela Comissão de Constituição,
Legislação e Justiça, está em condições de ser aprovado.

Sala de Comissão de Educação e Cultura, em 09 de Dezembro de 2020

Teresa Leitão
Relator(a)

Professor Paulo Dutra
Presidente

Favoráveis
Professor Paulo Dutra William BrIgido

João Paulo

PARECER Nº 004580/2020
PARECER AO DO PROJETO DE LEI ORDINÁRIA Nº 1554/2020
Comissão de Educação e Cultura
Origem: Poder Legislativo
Autoria: Deputado Gustavo Gouveia

Parecer ao Projeto de Lei Ordinária nº
1554/2020, que altera a Lei nº 16.241, de 14 de
dezembro de 2017, que cria o Calendário Oficial
de Eventos e Datas Comemorativas do Estado
de Pernambuco, define, fixa critérios e consolida
as Leis que instituíram Eventos e Datas
Comemorativas Estaduais, originada de projeto
de lei de autoria do Deputado Diogo Moraes, a
fim de instituir o Dia Estadual de Combate ao
Assédio Sexual nos Meios de Transporte
Coletivo Intermunicipal . Atendidos os preceitos
legais e regimentais. No mérito, pela
aprovação.

1. Relatório

Submete-se ao exame desta Comissão de Educação e Cultura o Projeto de Lei Ordinária nº 1554/2020, de autoria do Deputado
Gustavo Gouveia.
Quanto ao aspecto material, o referido Projeto de Lei objetiva alterar a Lei nº 16.241, de 14 de dezembro de 2017, que cria o

Calendário Oficial de Eventos e Datas Comemorativas do Estado de Pernambuco, define, fixa critérios e consolida as Leis que
instituíram Eventos e Datas Comemorativas Estaduais, originada de projeto de lei de autoria do Deputado Diogo Moraes, a fim de
instituir o Dia Estadual de Combate ao Assédio Sexual nos Meios de Transporte Coletivo Intermunicipal, a ser celebrado em 17 de
outubro.
Em cumprimento ao disposto no art. 94 do Regimento Interno desta Casa Legislativa, a proposição foi aprovada primeiramente pela
Comissão de Constituição, Legislação e Justiça quanto aos quesitos de admissibilidade, legalidade e constitucionalidade. Cumpre
agora a esta Comissão analisar o mérito da questão.

2. Parecer do Relator

2.1. Análise da Matéria

O assédio sexual dentro do transporte público somente veio a se tornar crime após a sanção da Lei Federal nº 13.718/2018,
conhecida como Lei de Importunação Sexual. Anteriormente, tal violência era tipificada como contravenção penal. Trata-se de uma
forma de violência contra as mulheres que vai além do constrangimento momentâneo e pode causar consequências graves para
quem sofreu a agressão.
Em outra definição, considera-se assédio sexual “todo o comportamento indesejado de caráter sexual, sob forma verbal, não verbal
ou física, com o objetivo ou o efeito de perturbar ou constranger a pessoa, afetar a sua dignidade, ou de lhe criar um ambiente
intimidativo, hostil, degradante, humilhante ou desestabilizador.” (Comissão para a Igualdade no Trabalho e Emprego/ 2017)
Com essa assertiva, o Projeto de Lei em apreço busca instituir no Calendário Oficial de Eventos e Datas Comemorativas do Estado
de Pernambuco o “Dia Estadual de Combate ao Assédio Sexual nos Meios de Transporte Coletivo Intermunicipal”, a ser celebrado
em 17 de outubro. 
A proposição visa a acrescentar à Lei nº 16.241/2017 o art. 313-A e seu parágrafo único com o objetivo de incentivar a promoção de
palestras e campanhas sobre o assédio sexual nos transportes coletivos intermunicipais, a fim de contribuir para a conscientização
das pessoas acerca da existência desse tipo penal e estimular às mulheres para denunciarem os criminosos.
Sendo assim, a proposição tem relevância social, pois contribui para reforçar para a população em geral a noção de que o assédio
sexual nos transportes coletivos intermunicipais é crime e que, portanto, deve ser combatido e evitado, num esforço conjunto do
Poder Público e da sociedade civil.

2.2. Voto do Relator

Diante dos argumentos apresentados, esta relatoria opina pela aprovação do Projeto de Lei Ordinária nº 1554/2020, uma vez que a
instituição do Dia Estadual de Combate ao Assédio Sexual nos Meios de Transporte Coletivo Intermunicipal contribui para ampliar a
conscientização da sociedade em geral sobre tal crime, contribuindo, assim para combatê-lo.

3. Conclusão da Comissão

Com base no parecer fundamentado do relator, este Colegiado considera que o Projeto de Lei Ordinária nº 1554/2020, de autoria do
Deputado Gustavo Gouveia, está em condições de ser aprovado.

Sala de Comissão de Educação e Cultura, em 09 de Dezembro de 2020

Clarissa Tercio
Relator(a)

Professor Paulo Dutra
Presidente

Favoráveis
William BrIgido João Paulo

PARECER Nº 004581/2020
PARECER AO PROJETO DE LEI ORDINÁRIA Nº 1566/2020, COM ALTERAÇÕES DA EMENDA MODIFICATIVA Nº 01/2020
Origem: Poder Legislativo
Autoria: Deputada Delegada Gleide Ângelo
Autoria da Emenda Modificativa: Comissão de Constituição, Legislação e Justiça

Parecer ao Projeto de Lei Ordinária Nº
1566/2020, com as alterações da Emenda
Modificativa Nº 01/2020, que declara Maria
Camarão, Maria Quitéria, Maria Clara e Maria
Joaquina (as “Heroínas de Tejucupapo”) como
Patronas da Defesa dos Direitos da Mulher no
Estado de Pernambuco. Atendidos os
preceitos legais e regimentais. No mérito, pela
aprovação.

1. Relatório

Submete-se ao exame desta Comissão de Educação e Cultura o Projeto de Lei Ordinária No 1566/2020, de autoria da Deputada
Delegada Gleide Ângelo, alterado pela Emenda Modificativa Nº 01/2020, originária da Comissão de Constituição, Legislação e Justiça, 
Quanto ao aspecto material, a proposição tem por objetivo declarar Maria Camarão, Maria Quitéria, Maria Clara e Maria Joaquina (as

“Heroínas de Tejucupapo”) como Patronas da Defesa dos Direitos da Mulher no Estado de Pernambuco.
Analisada inicialmente pela Comissão de Constituição, Legislação e Justiça quanto aos requisitos de admissibilidade, legalidade e
constitucionalidade, a proposição principal recebeu Emenda Modificativa no intuito de promover adequações em atendimento às normas
de técnica legislativa previstas na Lei Complementar Nº 171/2011. 
Cumpre agora a esta Comissão analisar o mérito da proposta.

2. Parecer do Relator

2.1. Análise da Matéria

As heroínas de Tujucupapo, grupo de mulheres lideradas por Maria Camarão, Maria Quitéria, Maria Clara e Maria Joaquina,
conquistaram tal tratamento em razão da luta armada e da resistência bem-sucedida contra a invasão de cerca de 600 holandeses que
tentaram ocupar a Vila de São Lourenço de Tejucupapo, na cidade de Goiana, em busca de suprimentos para permanecer em solo
pernambucano.
A batalha em questão data do ano de 1646, após o fim do governo do Conde Maurício de Nassau, representando o primeiro registro
histórico brasileiro de participação de mulheres em um conflito armado de resistência à ocupação estrangeira. Os holandeses, segundo
relatos de crônicas da época, encontravam-se famintos no Recife e na Ilha de Itamaracá e marcharam do Forte Orange em direção
àquele povoado de pescadores atrás de mandioca, farinha e frutas, havendo pelo menos o registro de três tentativas de invasão.
Dessa maneira, as Heroínas de Tujucupapo, como elemento surpresa, defenderam de forma inteligente e brava a ocupação de seu
território e a vida de seus familiares, marcando a história da resistência contra a invasão holandesa no estado.
Diante disso, em decorrência do esforço coletivo para manter viva a história e suas tradições, os moradores daquela região ainda hoje
promovem uma grande encenação da batalha ao ar livre no último domingo de abril.
Assim, a proposição em análise tem por objetivo declarar Maria Quitéria, Maria Camarão, Maria Clara e Maria Joaquina como Patronas
da Defesa dos Direitos da Mulher no Estado de Pernambuco, prestando justa homenagem a seu legado e seu exemplo histórico.

2.2. Voto do Relator

Realizadas as devidas ponderações, o Projeto de Lei Ordinária Nº 1566/2020, com as alterações promovidas pela Emenda Modificativa
Nº 01/2020, merece o parecer favorável deste Colegiado Técnico, visto que a homenagem promovida pela proposição consolida as
Heroínas de Tejucupapo como referência histórica e cultural de luta e resistência das mulheres pernambucanas em defesa de seus
direitos.

3. Conclusão da Comissão

Com base no parecer fundamentado do relator, este Colegiado considera que o Projeto de Lei Ordinária Nº 1566/2020, de autoria da
Deputada Delegada Gleide Ângelo, alterado pela Emenda Modificativa Nº 01/2020, proposta pela Comissão de Constituição, Legislação
e Justiça, está em condições de ser aprovado.

Sala de Comissão de Educação e Cultura, em 09 de Dezembro de 2020

Clarissa Tercio
Relator(a)

Professor Paulo Dutra
Presidente

Favoráveis
Professor Paulo Dutra William BrIgido

João Paulo

PARECER Nº 004582/2020
PARECER DO SUBSTITUTIVO Nº 01/2020 AO PROJETO DE LEI ORDINÁRIA Nº 1573/2020
Origem: Poder Legislativo
Autoria: Comissão de Constituição, Legislação e Justiça
Autoria do Projeto de Lei original: Deputado Antônio Moraes

Parecer ao Substitutivo Nº 01/2020 ao Projeto de
Lei Ordinária Nº 1573/2020, que altera a Lei nº
16.241, de 14 de dezembro de 2017, que cria o
Calendário Oficial de Eventos e Datas
Comemorativas do Estado de Pernambuco,
define, fixa critérios e consolida as Leis que
instituíram Eventos e Datas Comemorativas
Estaduais, originada de projeto de lei de autoria do
Deputado Diogo Moraes, a fim de instituir o Dia
Estadual do Policial Penal. Atendidos os preceitos
legais e regimentais. No mérito, pela aprovação.

1. Relatório

Submete-se ao exame desta Comissão de Educação e Cultura o Substitutivo Nº 01/2020, proposto pela Comissão de Constituição,
Legislação e Justiça, ao Projeto de Lei Ordinária No 1573/2020, de autoria do Deputado Antônio Moraes.
Quanto ao aspecto material, a proposição tem por objetivo instituir o Dia Estadual do Policial Penal no Calendário Oficial de Eventos e

Datas Comemorativas do Estado de Pernambuco, a ser celebrado no dia 03 de setembro.
Analisado inicialmente pela Comissão de Constituição, Legislação e Justiça quanto aos requisitos de admissibilidade, legalidade e
constitucionalidade, o Projeto de Lei original recebeu, naquela Comissão, o Substitutivo Nº 01/2020, apresentado no intuito de promover
adequações técnicas em atendimento às boas práticas de técnica legislativa.
Cumpre agora a esta Comissão analisar o mérito da proposta.

2. Parecer do Relator

2.1. Análise da Matéria

O termo Polícia Penal foi introduzido recentemente na Constituição Federal de 1988 por meio da Emenda Constitucional nº 104/2019,
no intuito de promover o aprimoramento das funções e dos direitos referentes aos antigos agentes penitenciários. Dessa forma, as
novas definições legais determinam como atribuição dos policiais penais a manutenção da ordem e da segurança nos estabelecimentos
prisionais, garantido o poder de investigação.
Nesse sentido, compete aos policiais penais, entre outras funções, as atividades de apreensão de drogas e celulares, realização de
vistorias em visitantes e veículos que adentram nas unidades, além de missões táticas de custódia e transporte de detentos.
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Dessa forma, é possível compreender a importância do trabalho realizados por aqueles profissionais não só para a execução penal e
para a manutenção da ordem dentro dos estabelecimentos prisionais, mas também para a garantia de direitos e para a promoção da
segurança pública em sentido amplo.
Diante disso, a iniciativa em discussão tem por objetivo alterar a Lei nº 16.241, de 14 de dezembro de 2017, que cria o Calendário Oficial
de Eventos e Datas Comemorativas do Estado de Pernambuco, para homenagear a referida categoria profissional com a criação do Dia
Estadual do Policial Penal, a ser celebrado na data de 03 de setembro.

2.2. Voto do Relator

Realizadas as devidas ponderações, o Substitutivo Nº 01/2020 ao Projeto de Lei Ordinária Nº 1573/2020 merece o parecer favorável
deste Colegiado Técnico, visto que institui o Dia Estadual do Policial Penal como forma de homenagem e reconhecimento à categoria
pela dedicação e esforço para a manutenção da ordem nas unidades prisionais e, por consequência, para a promoção da segurança
da sociedade.

3. Conclusão da Comissão

Com base no parecer fundamentado do relator, este Colegiado considera que o Substitutivo Nº 01/2020, de autoria da Comissão de
Constituição, Legislação e Justiça, ao Projeto de Lei Ordinária Nº 1573/2020, apresentado pelo Deputado Antônio Moraes, está em
condições de ser aprovado.

Sala de Comissão de Educação e Cultura, em 09 de Dezembro de 2020

Professor Paulo Dutra
Presidente

Favoráveis
Professor Paulo Dutra William BrIgidoRelator(a)

João Paulo

PARECER Nº 004583/2020
PARECER AO PROJETO DE LEI ORDINÁRIA Nº 1632/2020, COM ALTERAÇÕES DA EMENDA MODIFICATIVA Nº 01/2020
Origem: Poder Legislativo
Autoria: Deputado Gustavo Gouveia
Autoria da Emenda Modificativa: Comissão de Constituição, Legislação e Justiça

Parecer ao Projeto de Lei Ordinária Nº
1632/2020, que altera a Lei nº 16.241, de 14 de
dezembro de 2017, que cria o Calendário
Oficial de Eventos e Datas Comemorativas do
Estado de Pernambuco, define, fixa critérios e
consolida as Leis que instituíram Eventos e
Datas Comemorativas Estaduais, originada de
projeto de lei de autoria do Deputado Diogo
Moraes, a fim de conferir nova redação ao art.
346. Recebeu a Emenda Modificativa Nº
01/2020. Atendidos os preceitos legais e
regimentais. No mérito, pela aprovação.

1. Relatório

Submete-se ao exame desta Comissão de Educação e Cultura o Projeto de Lei Ordinária No 1632/2020, de autoria do Deputado
Gustavo Gouveia, alterado pela Emenda Modificativa Nº 01/2020, originária da Comissão de Constituição, Legislação e Justiça, 
Quanto ao aspecto material, a proposição tem por Lei nº 16.241, de 14 de dezembro de 2017, que cria o Calendário Oficial de Eventos
e Datas Comemorativas do Estado de Pernambuco, define, fixa critérios e consolida as Leis que instituíram Eventos e Datas
Comemorativas Estaduais, no intuito de incluir o termo Inovação à Semana Estadual de Ciência e Tecnologia, celebrada anualmente
durante o mês de outubro.
Analisado inicialmente pela Comissão de Constituição, Legislação e Justiça, quanto aos requisitos de admissibilidade, legalidade e
constitucionalidade, o Projeto de Lei recebeu a Emenda Modificativa Nº 01/2020, apresentada com o intuito de promover adequações
redacionais em atendimento às boas práticas de técnica legislativa.
Cumpre agora a esta Comissão analisar o mérito da proposta.

2. Parecer do Relator

2.1. Análise da Matéria

A capacidade de inovação configura-se não apenas como uma habilidade útil e desejável na formação individual, mas também como
um diferencial cada vez maior para o ingresso e permanência no mercado de trabalho e, no nível coletivo, para a promoção do
desenvolvimento social e econômico. Dessa forma, é preciso reforçar na sociedade, e em especial nos ambientes de ensino, a
importância de desenvolver uma cultura criativa voltada para resolução de problemas. 
Diante desse cenário, a ciência e a tecnologia se destacam como áreas em que a prática da inovação é essencial, com potencial para
criar benefícios que repercutem em diversos campos da sociedade, a exemplo da economia, da saúde e do meio ambiente. Por meio
da inovação é possível incentivar o empreendedorismo voltado ao aprimoramento de produtos e processos e à criação de novos
mercados e necessidades, resultando na melhoria da qualidade de vida da população.
Nesse sentido, a iniciativa em debate tem por objetivo alterar a norma que institui o Calendário Oficial de Eventos e Datas
Comemorativas do Estado de Pernambuco, com o intuito de transformar a Semana Estadual de Ciência e Tecnologia, que ocorre
anualmente no mês de outubro, em Semana Estadual de Ciência, Tecnologia e Inovação. 
A medida legislativa proposta, assim, visa a fortalecer, do ponto de vista simbólico, a cultura da inovação e do empreendedorismo em
todo o Estado de Pernambuco e em especial nos espaços de aprendizagem e difusão do conhecimento, como o ambiente escolar.

2.2. Voto do Relator

Realizadas as devidas ponderações, o Projeto de Lei Ordinária Nº 1632/2020, com as alterações promovidas pela Emenda Modificativa
Nº 01/2020, merece o parecer favorável deste Colegiado Técnico, visto que o estímulo à inovação é fundamental para o
desenvolvimento social e econômico da sociedade. 

3. Conclusão da Comissão

Com base no parecer fundamentado do relator, este Colegiado considera que o Projeto de Lei Ordinária Nº 1632/2020, de autoria do
Deputado Gustavo Gouveia, alterado pela Emenda Modificativa Nº 01/2020, proposta pela Comissão de Constituição, Legislação e
Justiça, está em condições de ser aprovado.

Sala de Comissão de Educação e Cultura, em 09 de Dezembro de 2020

Professor Paulo Dutra
Presidente

Favoráveis
Professor Paulo DutraRelator(a) William BrIgido

João Paulo

PARECER Nº 004584/2020
PARECER AO PROJETO DE LEI ORDINÁRIA Nº 1640/2020
Comissão de Educação e Cultura
Origem: Poder Legislativo
Autor: Deputada Juntas

Parecer ao Projeto de Lei nº 1640/2020, que altera
a Lei nº 16.241, de 14 de dezembro de 2017, que

cria o Calendário Oficial de Eventos e Datas
Comemorativas do Estado de Pernambuco, define,
fixa critérios e consolida as Leis que instituíram
Eventos e Datas Comemorativas Estaduais,
originada de projeto de lei de autoria do Deputado
Diogo Moraes, a fim de instituir o Dia Estadual da
Mulher na Política. Atendidos os preceitos legais e
regimentais. No mérito, pela aprovação.

1. Relatório

Submete-se ao exame desta Comissão de Educação e Cultura o Projeto de Lei Ordinária no 1640/2020, de autoria da Deputada Juntas.
Quanto ao aspecto material, a proposição visa a instituir a data de 24 de fevereiro como o Dia Estadual da Mulher na Política no
Calendário Oficial de Eventos e Datas Comemorativas do Estado de Pernambuco.
Analisado inicialmente pela Comissão de Constituição, Legislação e Justiça, o Projeto de Lei ordinária foi aprovado quanto aos
requisitos de admissibilidade, legalidade e constitucionalidade, viabilizando assim a discussão do mérito da demanda pelas demais
Comissões Temáticas pertinentes. Cumpre agora a esta Comissão analisar o mérito da proposta.

2. Parecer do Relator

2.1. Análise da Matéria

A proposição em análise institui, no Calendário Oficial de Eventos e Datas Comemorativas do Estado de Pernambuco, no dia 24 de
fevereiro, o Dia Estadual da Mulher na Política.
A data remete ao dia 24 de fevereiro de 1932, quando o Código Eleitoral passou a permitir o voto feminino no Brasil. Mais de oitenta
anos se passaram e, apesar dos avanços, a luta das mulheres por igualdade de direitos persiste e se reflete nos espaços de poder,
onde os homens ainda ocupam a maioria absoluta dos cargos, embora as eleitoras representem a maioria do eleitorado brasileiro.
Alinhada à luta por maior representatividade, a legislação eleitoral e a jurisprudência dos tribunais têm contribuído para mudar esse
cenário. Nesse sentido, a Lei Federal nº 9.504/1997 impôs aos partidos políticos a obrigatoriedade do percentual mínimo de 30% e
máximo de 70% para candidaturas de cada sexo. Antes, a regra era tida apenas como uma orientação, e, dessa forma, os partidos não
se empenhavam para preencher as vagas com candidatas mulheres.
O Projeto em apreço elucida, ainda, que no referido dia poderão ser promovidas atividades de formação pedagógica nas escolas do
Estado com o intuito de conscientizar sobre a importância da luta social e da incidência política das Organizações de Mulheres para a
ampliação e radicalização da participação política e eleitoral das diversas mulheres pernambucanas.
O estabelecimento da referida data, portanto, representa uma importante medida legislativa de promoção da inclusão e fortalecimento
da luta das mulheres por igualdade de direitos nos espaços de poder.

2.2. Voto do Relator

Realizadas as devidas ponderações, o Projeto de Lei Ordinária nº 1640/2020 merece o parecer favorável deste Colegiado Técnico, visto
que estabelece o debate e a conscientização sobre a importância da participação da mulher no cenário político nacional.

3. Conclusão da Comissão

Com base no parecer fundamentado do relator, este Colegiado considera que o Projeto de Lei Ordinária nº 1640/2020, de autoria da
Deputada Juntas, está em condições de ser aprovado.

Sala de Comissão de Educação e Cultura, em 09 de Dezembro de 2020

Professor Paulo Dutra
Relator(a)

Professor Paulo Dutra
Presidente

Favoráveis
William BrIgido João Paulo

PARECER Nº 004585/2020
PARECER AO PROJETO DE LEI ORDINÁRIA Nº 1643/2020
Comissão de Educação e Cultura
Origem: Poder Legislativo
Autoria: Deputado Antônio Moraes

Parecer ao Projeto de Lei Ordinária nº 1643/2020,
que altera a Lei nº 16.241, de 14 de dezembro de
2017, que cria o Calendário Oficial de Eventos e
Datas Comemorativas do Estado de Pernambuco,
define, fixa critérios e consolida as Leis que
instituíram Eventos e Datas Comemorativas
Estaduais, originada do projeto de lei de autoria do
Deputado Diogo Moraes, a fim de instituir o Dia
Estadual da Flabelista. Atendidos os preceitos
legais e regimentais. No mérito, pela aprovação.

1. Relatório

Submete-se ao exame desta Comissão de Educação e Cultura o Projeto de Lei Ordinária no 1643/2020, de autoria do Deputado Antônio
Moraes.
Quanto ao aspecto material, a proposição visa instituir o Dia Estadual da Flabelista, na data de 15 de janeiro, no Calendário Oficial de
Eventos e Datas Comemorativas do Estado de Pernambuco.
Em observância ao disposto no art. 220 do Regimento Interno desta Casa Legislativa, a proposição foi apreciada e aprovada pela
Comissão de Constituição, Legislação e Justiça quanto aos quesitos de admissibilidade, legalidade e constitucionalidade. Cumpre agora
a esta Comissão analisar o mérito da questão.

2. Parecer do Relator

2.1. Análise da Matéria

No carnaval de Pernambuco o frevo de bloco é a música das agremiações tradicionalmente denominadas “blocos carnavalescos
mistos”, que marcam o início da participação mais efetiva das mulheres na folia de rua, principalmente da classe média recifense, nas
primeiras décadas do século XX, em contraponto ao carnaval dos “Clubes Pedestres” e “Maracatus”.
Entre tais blocos carnavalescos, merecem destaque o Bloco das Flores, o Bloco da Saudade, o Batutas de São José, o Banhistas do
Pina, o Flor da Lira de Olinda, o Menestréis do Paulista, o Amantes das Flores de Camaragibe, o Flor do Eucalipto de Moreno, o Cordas
e Retalhos, o O Bonde, o Boêmios da Boa Vista, o Artesão de Pernambuco, o Confete e Serpentina, o Trupe Lírico Musical Um Bloco
em Poesia, o Sonho e Fantasia, o Pierrot de São José, o Eu Quero Mais, o Bloco das Ilusões, entre outros.
Nesses blocos, a figura emblemática da flabelista é uma das mais importantes, pois é a responsável por apresentar a agremiação ao
público e dar a direção no meio da multidão. Ao invés de segurar um porta-estandarte, segura o flabelo, semelhante a um leque onde
constam o nome, a data de fundação e os símbolos da agremiação ricamente bordados, com muita elegância e reverências delicadas.
A proposição em debate, assim, contribui para homenagear tais figuras emblemáticas do nosso carnaval ao instituir o dia 15 de janeiro
como o Dia da Flabelista no Calendário Oficial de Eventos e Datas Comemorativas do Estado de Pernambuco. Desta forma, promove-
se o reconhecimento dessa personagem para o frevo de bloco, elemento essencial do patrimônio cultural imaterial de Pernambuco.

2.2. Voto do Relator

Visto que a instituição do Dia Estadual da Flabelista no Calendário Oficial de Eventos e Datas Comemorativas do Estado de Pernambuco
contribui para homenagear esta importante figura dos blocos carnavalescos líricos, o Projeto de Lei Ordinária Nº 1643/2020 merece o
parecer favorável deste Colegiado Técnico.

3. Conclusão da Comissão

Com base no parecer fundamentado do relator, este Colegiado considera que o Projeto de Lei Ordinária nº 1643/2020, de autoria do
Deputado Antônio Moraes, está
em condições de ser aprovado.
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Presidente

Favoráveis
William BrIgido João PauloRelator(a)

PARECER Nº 004586/2020
PARECER AO PROJETO DE LEI ORDINÁRIA Nº 1718/2020
Origem: Poder Executivo 
Autoria: Governador do Estado

Parecer ao Projeto de Lei Ordinária nº
1718/2020 que institui a Política Estadual de
Agroecologia e Produção Orgânica e
estabelece as diretrizes para o Plano Estadual
de Agroecologia e Produção Orgânica do
Estado de Pernambuco. Atendidos os
preceitos legais e regimentais. No mérito, pela
aprovação.

1. Relatório

Submete-se ao exame desta Comissão de Educação e Cultura o Projeto de Lei Ordinária no 1718/2020, de autoria do Governador do
Estado.
Quanto ao aspecto material, o Projeto em questão tem por finalidade criar a Política Estadual de Agroecologia e Produção Orgânica e
estabelecer as diretrizes para o Plano Estadual de Agroecologia e Produção Orgânica do Estado de Pernambuco.
Em observância ao disposto no art. 220 do Regimento Interno desta Casa Legislativa, a proposição foi apreciada inicialmente pela

Comissão de Constituição, Legislação e Justiça e aprovada quanto aos quesitos de admissibilidade, legalidade e constitucionalidade.
Cumpre agora a esta Comissão analisar o mérito da proposta.

2. Parecer do Relator

2.1. Análise da Matéria

A proposição em análise visa a instituir a Política Estadual de Agroecologia e Produção Orgânica e estabelecer as diretrizes para o Plano
Estadual de Agroecologia e Produção Orgânica do Estado de Pernambuco.
Muito além de um conjunto de técnicas agrícolas, a agroecologia representa um novo paradigma de valores sobre a sociedade que se
deseja construir. A ideia é romper com os modelos tradicionais, em que impera a lógica predatória e excludente do agronegócio (grandes
propriedades mecanizadas e monocultoras), e fomentar um sistema de produção que busque conciliar equilíbrio ecológico, eficiência
econômica e justiça social.
Do ponto de vista da educação e da cultura, a Política Estadual aqui analisada demonstra preocupação em capacitar e promover a
formação continuada de professores e gestores públicos sobre agroecologia e produção orgânica nos diferentes níveis e modalidades
de ensino; estimular o desenvolvimento de pesquisas e atividades de extensão universitária e escolar sobre agroecologia e produção
orgânica; e valorizar e promover a sociobiodiversidade e os saberes dos povos indígenas e comunidades tradicionais.
Com isso, será possível disseminar cada vez mais conhecimentos sobre a necessidade de se produzir alimentos em quantidade e
qualidade necessárias, com o menor impacto possível ao meio ambiente e à vida, contribuindo para o bem estar de toda a sociedade
pernambucana.

2.2. Voto do Relator

Uma vez que a criação da Política Estadual de Agroecologia e Produção Orgânica do Estado de Pernambuco revela-se de extrema
importância para o desenvolvimento de sistemas agrícolas sustentáveis, esta relatoria opina pela aprovação do Projeto de Lei Ordinária
nº 1718/2020.

3. Conclusão da Comissão

Com base no parecer fundamentado do relator, este Colegiado considera que o Projeto de Lei Ordinária no 1718/2020, de autoria do
Governador do Estado, está em condições de ser aprovado.

Sala de Comissão de Educação e Cultura, em 09 de Dezembro de 2020

Professor Paulo Dutra
Presidente

Favoráveis
Professor Paulo DutraRelator(a) William BrIgido

João Paulo

PARECER Nº 004587/2020
PARECER AO PROJETO DE LEI ORDINÁRIA Nº 1719/2020
Origem: Poder Executivo
Autoria: Governador do Estado

Parecer ao Projeto de Lei Nº 1719/2020, que
disciplina o Fundo Estadual do Meio Ambiente
de Pernambuco – FEMA-PE. Atendidos os
preceitos legais e regimentais. No mérito, pela
aprovação.

1. Relatório

Submete-se ao exame desta Comissão de Educação e Cultura o Projeto de Lei Ordinária nº 1719/2020, de autoria do Governador do
Estado, enviado por meio da Mensagem nº 81/2020, de 20 de novembro de 2020
Quanto ao aspecto material, o Projeto de Lei disciplina o Fundo Estadual do Meio Ambiente de Pernambuco – FEMA-PE.
Em observância ao disposto no art. 220 do Regimento Interno desta Casa Legislativa, a proposição foi apreciada inicialmente pela

Comissão de Constituição, Legislação e Justiça, tendo recebido parecer favorável quanto aos quesitos de admissibilidade, legalidade e
constitucionalidade. Cumpre agora a esta Comissão analisar o mérito da proposta.

2. Parecer do Relator

2.1. Análise da Matéria

A proposição em análise tem como objetivo disciplinar o FEMA-PE. O Fundo Estadual do Meio Ambiente de Pernambuco possui
natureza contábil financeira e tem como objetivo financiar e incentivar planos, programas ou projetos voltados para o controle,
preservação, conservação e/ou recuperação do meio ambiente.
O FEMA-PE terá como órgão gestor a Secretaria Estadual do Meio Ambiente de Pernambuco, podendo contar com o apoio técnico da
Fundação de Amparo à Ciência e Tecnologia, do Instituto de Tecnologia de Pernambuco, da Agência Estadual de Meio Ambiente e das
universidades.
A proposição estipula que o Fundo terá como fonte de recursos as dotações orçamentárias do Estado, o pagamento de multas por
infração legal, doações, empréstimos e transferências de outras fontes.
A propositura resguarda que, para atingir os objetivos associados ao FEMA-PE, a Secretaria de Meio Ambiente e Sustentabilidade
poderá firmar convênios, acordos, termos de parceria, ajustes ou aditivos com órgãos e entidades da administração pública e com
pessoas jurídicas de direito privado, sem fins lucrativos.
O art. 5 º da proposição estabelece ainda as áreas prioritárias onde os recursos do Fundo devem ser aplicados. Dentre essas áreas,
destacam-se o controle e monitoramento ambiental e a preservação e conservação dos recursos naturais renováveis, dentre outros.

Nota-se que quanto aos aspectos pertinentes a área temática desta Comissão, caberá ao fundo aperfeiçoar os mecanismos de
educação ambiental da população, efetuar a capacitação do pessoal envolvido nas atividades ambientais e aprimorar as pesquisas
científicas e tecnológicas voltadas à melhoria ambiental.
Diante do exposto, nota-se que a proposição ora analisada, ao instituir o FEMA-PE, contribui para a conscientização coletiva acerca da
relevância da temática ambiental, bem como resguarda importantes recursos para a promoção do desenvolvimento sustentável e da
preservação do meio ambiente no Estado de Pernambuco.

2.2. Voto do Relator

Uma vez que a proposição, ao disciplinar o Fundo Estadual do Meio Ambiente de Pernambuco, contribui para a educação ambiental e
a conservação do meio ambiente, esta relatoria opina pela aprovação do Projeto de Lei Ordinária nº 1719/2020.

3. Conclusão da Comissão

Com base no parecer fundamentado do relator, este Colegiado considera que o Projeto de Lei Ordinária nº 1719/2020, de autoria do
Governador do Estado, está em condições de ser aprovado.

Sala de Comissão de Educação e Cultura, em 09 de Dezembro de 2020

Professor Paulo Dutra
Presidente

Favoráveis
Professor Paulo DutraRelator(a) William BrIgido

João Paulo

PARECER Nº 004588/2020
PARECER AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 1720/2020
Comissão de Educação e Cultura
Origem: Poder Executivo
Autoria: Governador do Estado

Parecer ao Projeto de Lei Complementar nº
1720/2020, que adequa ao Piso Salarial Nacional
do Magistério o valor nominal do vencimento base
das faixas que indica do cargo público de
provimento efetivo de Professor da Rede Pública
Estadual de Ensino. Atendidos os preceitos legais
e regimentais. No mérito, pela aprovação.

1. Relatório

Submetem-se ao exame desta Comissão de Educação e Cultura o Projeto de Lei Complementar nº 1720/2020, encaminhado pelo
Governador do Estado por meio da Mensagem nº 82, de 20 de novembro de 2020.
Quanto ao aspecto material, o Projeto de Lei Complementar em questão adequa ao Piso Salarial Nacional do Magistério o valor nominal
do vencimento base das faixas que indica do cargo público de provimento efetivo de Professor da Rede Pública Estadual de Ensino.
Em observância ao disposto no art. 220 do Regimento Interno desta Casa Legislativa, a proposição foi apreciada inicialmente pela

Comissão de Constituição, Legislação e Justiça, tendo recebido parecer favorável quanto aos quesitos de admissibilidade, legalidade e
constitucionalidade.
Cumpre agora a esta Comissão analisar o mérito da proposta, que tramita nesta Casa Legislativa em regime de urgência, nos termos
do artigo 21 da Constituição Estadual.

2. Parecer do Relator

2.1. Análise da Matéria

O presente Projeto de Lei Complementar visa a corrigeiro valor nominal do Piso Salarial do Professor da Rede Pública Estadual de
Ensino, integrante dos Grupos Ocupacionais definidos pela Lei nº 11.559, de 10 de junho de 1998, e alterações, que instituiu o Plano
de Cargos, Carreiras e Vencimentos (PCCV), no âmbito da Secretaria Estadual de Educação.
Deve-se salientar que o aumento remuneratório alcança apenas as faixas “a”, “b”, “c” e “d” da Classe I, de modo a cumprir o art. 5º da
Lei Federal nº 11.738/08, que instituiu o piso salarial profissional nacional para os profissionais do magistério público da educação
básica. Dessa forma, a presente proposta não atinge outros níveis da classe.
Dessa forma, a medida colabora no cumprimento da Meta 17 do Plano Nacional de Educação, assim como da Meta de mesmo número
do Plano Estadual de Educação de Pernambuco, que buscam a valorização dos (as) profissionais do magistério das redes públicas de
educação básica de forma a equiparar seu rendimento médio ao dos (as) demais profissionais com escolaridade equivalente.
Diante do exposto, constata-se que a alteração legislativa proposta realiza importante adequação da remuneração de parte dos
professores da rede pública estadual de ensino, adequando-a ao que determina a legislação federal e contribuindo para o cumprimento
de metas previstas nos planos nacional e estadual de educação.

2.2. Voto do Relator

Uma vez que as medidas propostas promovem o desenvolvimento da educação em Pernambuco, por meio da valorização do cargo
público de Professor, esta relatoria opina pela aprovação do Projeto de Lei Complementar no 1720/2020.

3. Conclusão da Comissão

Com base no parecer fundamentado do relator, este Colegiado considera que o Projeto de Lei Complementar no 1720/2020, de autoria
do Governador do Estado, está em condições de serem aprovados.

Sala de Comissão de Educação e Cultura, em 09 de Dezembro de 2020

Professor Paulo Dutra
Relator(a)

Professor Paulo Dutra
Presidente

Favoráveis
William BrIgido João Paulo

PARECER Nº 004589/2020
PARECER AO PROJETO DE LEI ORDINÀRIA Nº 1721/2020
Origem: Poder Executivo
Autoria: Governador do Estado

Parecer ao Projeto de Lei Ordinária nº
1721/2020, que institui o Programa
Pernambuco na Universidade (PROUNI-PE).
Atendidos os preceitos legais e regimentais.
No mérito, pela aprovação.

1. Relatório

Submete-se ao exame desta Comissão de Educação e Cultura o Projeto de Lei Ordinária nº 1721/2020, encaminhado pelo Governador
do Estado por meio da Mensagem nº 83, de 20 de novembro de 2020.
Quanto ao aspecto material, o Projeto de Lei Ordinária em questão visa a instituir o Programa Pernambuco na Universidade (PROUNI-
PE).
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Em observância ao disposto no art. 220 do Regimento Interno desta Casa Legislativa, a proposição foi apreciada inicialmente pela

Comissão de Constituição, Legislação e Justiça, tendo recebido parecer favorável quanto aos quesitos de admissibilidade, legalidade e
constitucionalidade. 
Cumpre agora a esta Comissão analisar o mérito da proposta.

2. Parecer do Relator

2.1. Análise da Matéria

A proposição em comento objetiva instituir o Programa Pernambuco na Universidade (PROUNI-PE), com o intuito de promover a
permanência de alunos de baixa renda matriculados em Instituições de Ensino Superior (IES).
Atualmente, devido à vigência em Pernambuco do Programa de Acesso ao Ensino Superior (Lei nº 16.272/2017), dá-se ao universitário
a Bolsa de Manutenção, com periodicidade mensal, durante os dois primeiros anos da graduação, no valor de R$ 400,00, e a Bolsa de
Apoio à Permanência, com periodicidade mensal, durante o primeiro ano da graduação, no valor de R$ 550,00. A primeira inclusive pode
ser prorrogada até o final do curso. 
Contudo, a atual legislação não contempla graduandos de instituições particulares de ensino. Dessa forma, o Projeto em análise visa a
instituir o PROUNI-PE, que contemplará também tal público. O valor da bolsa mensal estabelecida pela nova iniciativa será de R$ 500,00,
devidos até o final do curso. Para tanto, exigir-se-á do discente, além da baixa condição financeira, o bom rendimento acadêmico.
Além de instituir a referida bolsa de permanência, a proposição estabelece também os critérios de elegibilidade dos alunos, abrangendo
aqueles não portadores de diploma de curso superior, cuja renda familiar mensal per capita não exceda o valor de 1,5 (um e meio)
salário mínimo, ressalvados os casos de complementação pedagógica para bacharéis e segunda licenciatura em áreas afins para
professores do ensino fundamental ou médio. São estipuladas também normas para o processo seletivo, para a manutenção da bolsa
e outras obrigações gerais dos bolsistas.
Ficam ainda estabelecidos os critérios de elegibilidade das instituições de ensino superior. Incluem-se entre as instituições elegíveis as
autarquias municipais, as Instituições Comunitárias de Educação Superior (ICES) e as instituições privadas, sediadas no Estado de
Pernambuco. No caso das duas últimas, só serão aceitas instituições com Índice Geral de Cursos (IGC) com conceito mínimo de “3”.
Já no caso das autarquias municipais, serão aceitas instituições com ICG com conceito mínimo de “2” até 2024. A partir de 2025, aplicar-
se-á às autarquias municipais o mesmo critério a que se submetem as demais.
São estabelecidas também outras obrigações, bem como sanções às instituições de ensino superior em caso de descumprimento. Tais
sanções podem variar de advertência até o descredenciamento.
O Comitê Gestor do PROUNI-PE será formado por membros dos seguintes órgãos ou entidades: Secretaria de Ciência, Tecnologia e
Inovação; Secretaria de Educação e Esportes; Conselho Estadual de Educação de Pernambuco – CEE; Fundação de Amparo à Ciência
e Tecnologia do Estado de Pernambuco – FACEPE; Sindicato das Instituições Privadas de Ensino Superior do Estado de Pernambuco
– SIESPE; Associação das Instituições de Ensino Superior do Estado de Pernambuco – ASSIESPE; e do movimento estudantil. Seus
membros terão mandato de dois anos, e, dentre suas atribuições, inclui-se acompanhar e avaliar a aplicação dos recursos do PROUNI-
PE e acompanhar o desempenho acadêmico e contrapartida das atividades educativas dos beneficiários do PROUNI-PE.
Diante do exposto, entende-se que a instituição do referido programa é de grande importância para a manutenção de alunos de baixa
renda no Ensino Superior, contribuindo para que não se interrompa a trajetória acadêmica de estudantes com bom desempenho, em
proveito do próprio aluno e da sociedade como um todo. 

2.2. Voto do Relator

Uma vez que a instituição PROUNI-PE fomenta o acesso e a permanência no Ensino Superior, esta relatoria opina pela aprovação do
Projeto de Lei Ordinária no 1721/2020. 

3. Conclusão da Comissão

Com base no parecer fundamentado do relator, este Colegiado considera que o Projeto de Lei Ordinária no 1721/2020, de autoria do
Governador do Estado, está em condições de serem aprovados.

Sala de Comissão de Educação e Cultura, em 09 de Dezembro de 2020

Professor Paulo Dutra
Presidente

Favoráveis
Professor Paulo DutraRelator(a) William BrIgido

João Paulo

PARECER Nº 004590/2020
PROJETO DE LEI ORDINÁRIA Nº 1724/2020 
Origem: Poder Executivo
Autor: Governador do Estado 

Parecer ao Projeto de Lei Ordinária Nº
1724/2020, que define as especificações
técnicas para reprodução da Bandeira do
Estado de Pernambuco. Atendidos os
preceitos legais e regimentais. No mérito, pela
aprovação.

1. Relatório

Submete-se ao exame desta Comissão de Educação e Cultura o Projeto de Lei Ordinária No 1724/2020, de autoria do Governador do
Estado de Pernambuco. 
Quanto ao aspecto material, a proposição tem por objetivo definir as especificações técnicas para reprodução da Bandeira do Estado

de Pernambuco.
Analisado inicialmente pela Comissão de Constituição, Legislação e Justiça, o Projeto de Lei Ordinária foi aprovado quanto aos
requisitos de admissibilidade, legalidade e constitucionalidade, viabilizando assim a discussão do mérito da demanda pelas demais
Comissões Temáticas pertinentes. Cumpre agora a esta Comissão analisar o mérito da proposta.

2. Parecer do Relator

2.1. Análise da Matéria

A Bandeira de Pernambuco, além de consistir num símbolo visual do estado, representa os valores históricos e culturais do povo do
estado. Nesse sentido, a Bandeira de Pernambuco tem origem na revolução pernambucana de 1817, tendo sido oficializada como
símbolo oficial do estado um século depois. 
Contudo, estudo da Instituto Arqueológico, Histórico e Geográfico Pernambucano identificou que, embora exista o Decreto Nº 459, de
1917, definindo o layout da bandeira pernambucana e sua forma de disposição, o tempo e a tradição acabaram por tornar suas
reproduções independentes de critérios técnicos fixos. Dessa forma, em razão da importância e da representatividade da Bandeira de
Pernambuco para a identidade local, é importante estabelecer regras claras e objetivas no que toca à sua composição gráfica, cores e
elementos reproduzidos, assegurando a padronização em sua confecção e exposição.
Para tanto, a proposição em análise define a Bandeira do Estado de Pernambuco como bicolor, azul e branca, sendo as cores partidas,
horizontalmente, em duas secções desiguais, tendo, no retângulo superior e maior, azul, o arco-íris composto por três cores, vermelho,
amarelo e verde, com uma estrela em cima e por baixo o sol, dentro do semicírculo, ambos em cor amarela, e, no retângulo inferior e
menor, branco, uma cruz vermelha.
Constata-se, portanto, que a proposição busca consolidar a imagem da Bandeira do Estado de Pernambuco, possibilitando sua perfeita
confecção e reprodução para usos diversos e velando pela defesa e manutenção deste importante símbolo do povo pernambucano. 

2.2. Voto do Relator

Realizadas as devidas ponderações, o Projeto de Lei Ordinária Nº 1724/2020 merece o parecer favorável deste Colegiado Técnico, visto
que a definição de regras técnicas e de padronização para confecção e exposição da Bandeira do Estado de Pernambuco assegura a
integridade deste importante símbolo histórico e cultural.

3. Conclusão da Comissão

Com base no parecer fundamentado do relator, este Colegiado considera que o Projeto de Lei Ordinária Nº 1724/2020, de autoria do
Governador do Estado de Pernambuco, está em condições de ser aprovado.

Sala de Comissão de Educação e Cultura, em 09 de Dezembro de 2020

Professor Paulo Dutra
Presidente

Favoráveis
Professor Paulo Dutra Relator(a) William BrIgido

João Paulo

PARECER Nº 004591/2020
COMISSÃO DE ESPORTE E LAZER
Projeto de Lei Ordinária n° 1 657 /2020
Autoria: Governador do Estado.

Parecer ao Projeto de Lei Ordinária nº 1657/2020,
que institui o Fundo do Parque Estadual de Dois
Irmãos – Fundo Dois Irmãos. Atendidos os
preceitos legais e regimentais. No mérito, pela
aprovação.

1 – Relatório.

Vem a esta Comissão de Esporte e Lazer, para análise e emissão de parecer, por meio da Mensagem Nº 76, de 17 de novembro de
2020, o Projeto de Lei Ordinária No 1657/2020, de autoria do Governador do Estado.
O Projeto de Lei em questão tem a finalidade de instituir o Fundo do Parque Estadual de Dois Irmãos - Fundo Dois Irmãos.
A proposição em discussão recebeu parecer favorável em relação aos quesitos de admissibilidade, legalidade e constitucionalidade na
Comissão de Constituição, Legislação e Justiça. Cabe agora a este colegiado discutir o mérito da demanda.

2 - Parecer do Relator.

2.1. Análise da Matéria.

O Parque Estadual de Dois Irmãos proporciona aos visitantes que buscam atividades de lazer a realização de passeios por seu
zoológico, onde vivem cerca de 600 animais entre aves, répteis e mamíferos distribuídos em 120 espécies, tanto nativas do Brasil
quanto exóticas. Proporciona-se, ainda, a participação em eventos nas áreas de educação ambiental e reprodução de animais em
cativeiro.
Referência no Norte e Nordeste, o zoológico recebe uma grande quantidade de pessoas, em especial, nos dias de feriados e domingos.
Esse espaço também possui uma reserva, considerada uma das maiores áreas de Mata Atlântica de Pernambuco.
Nesse sentido, o Projeto de Lei em análise tem a finalidade de instituir o Fundo do Parque Estadual de Dois Irmãos - Fundo Dois Irmãos,
de natureza contábil financeira, instrumento de captação, controle e aplicação de recursos, sob a responsabilidade da Secretaria de
Meio Ambiente e Sustentabilidade.
O art. 3º da proposta descreve que esses recursos, em resumo, poderão ser provenientes de: I - receitas próprias; II - taxas de locação;
III - dotações orçamentárias; IV - dotações e transferências; V - doação de pessoa física ou jurídica de direito público ou privado; VI -
comercialização de produtos e serviços; VII - atividades de ensino, treinamento e capacitação; VIII - aplicações financeiras; IX -
alienação de bens móveis e imóveis; X - transferência de outros fundos; e XI – outros forem legalmente destinados ao Fundo.
Trata-se, portanto, de mecanismo que visa viabilizar a promoção de projetos de estímulo à captação de recursos para a serem aplicados
no Parque, inclusive com a participação da iniciativa privada, na forma a ser definida em Decreto. Tais recursos deverão destinar-se a
concretizar os objetivos, diretrizes, planos, programas e projetos necessários ao aprimoramento das instalações do Parque, manutenção
e tratamento dos animais, bem como seus programas de conservação de fauna in situ e ex situ.
Para isso, a proposta prevê a formação de um Conselho Gestor, sob a presidência do Secretário de Meio Ambiente e Sustentabilidade
e formado por cinco membros da administração pública estadual, nomeados por Decreto do Poder Executivo e de uma Comissão de
Monitoramento de prestação de contas e análise do relatório de gestão, composta por três membros, designados por portaria do
Secretário de Meio Ambiente e Sustentabilidade, a partir da indicação do titular das Secretarias (SEMAS, SEPLAG e Controladoria Geral
do Estado).
Verifica-se, portanto, que a instituição do Fundo Dois Irmãos é relevante para a conservação da biodiversidade e para uma série de
atividades relacionadas à manutenção do Parque, tais como a manutenção de equipamentos de uso e a reforma dos alojamentos dos
animais, além da formação contínua dos servidores, de modo a assegurar estruturas de apoio e infraestrutura necessários ao
funcionamento do Parque.

2.2. Voto do Relator.

Pelas razões expostas neste Parecer, esta relatoria entende que o Projeto de Lei Ordinária nº 1657/2020 está em condições de ser
aprovado por este colegiado técnico, uma vez que a instituição do Fundo Dois Irmãos é medida necessária para fomentar a execução
de programas e ações de educação ambiental e lazer no Parque Estadual de Dois Irmãos.

3 - Conclusão da Comissão

Ante o exposto, tendo em vista as considerações expedidas pelo relator, opinamos no sentido de que seja aprovado o Projeto de Lei
Ordinária nº 1657/2020, de autoria do Governador do Estado.

Sala de Comissão de Esporte e Lazer, em 09 de Dezembro de 2020

João Paulo Costa
Presidente

Favoráveis
Aglailson Victor Henrique Queiroz FilhoRelator(a)

PARECER Nº 004592/2020
COMISSÃO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA E INFORMÁTICA
Parecer ao Substitutivo Nº 01/2020 ao Projeto de Lei Ordinária Nº 160/2019
Autoria: Comissão de Constituição, Legislação e Justiça
Autoria do Projeto original: deputado Gustavo Gouveia

Parecer ao Substitutivo nº 01/2020 ao Projeto de
Lei Ordinária nº 160/2019, que altera a Lei nº
16.538, de 9 de janeiro de 2019, que institui o
Estatuto da Pessoa com Câncer no Estado de
Pernambuco, de autoria dos Deputados Socorro
Pimentel e Rodrigo Novaes, para estabelecer
prazo máximo de realização de exames no caso
em que especifica.
No mérito, pela aprovação.

1.1. Vem a esta Comissão de Ciência, Tecnologia e Informática, para análise e emissão de parecer, o Substitutivo nº 01/2020,
apresentado pela Comissão de Constituição, Legislação e Justiça, ao Projeto de Lei Ordinária no 160/2019, de autoria do deputado
Gustavo Gouveia.
1.2. A Comissão de Constituição, Legislação e Justiça apresentou o Substitutivo nº 01/2020, a fim sanar vício de inconstitucionalidade
e instituir, no Estatuto da Pessoa com Câncer do Estado, previsão semelhante à existente na Lei Federal nº 13.896/2019.
1.3. Cumprindo o trâmite legislativo, este Colegiado Técnico deve então avaliar a conveniência da proposição, que altera a Lei nº
16.538/2019, que institui o Estatuto da Pessoa com Câncer no Estado de Pernambuco, para estabelecer prazo máximo de realização
de exames no caso em que especifica.

2.1. Análise da Matéria

A proposição estabelece, no Estatuto da Pessoa com Câncer no Estado de Pernambuco, a determinação de prazo máximo de 30 (trinta)
dias para realização dos exames necessários à elucidação, mediante solicitação fundamentada do médico responsável, nos casos em
que a principal hipótese diagnóstica seja a de neoplasia maligna.
A doença câncer é um problema de saúde pública com elevada incidência e mortalidade em todo o mundo. Os cânceres, depois das
doenças cardiovasculares, ocupam há alguns anos o segundo lugar entre os óbitos em todas as regiões do país e representam um
desafio para os gestores de saúde pública.
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Quanto mais precoce o diagnóstico do câncer, maiores as chances de cura, a sobrevida e a qualidade de vida do paciente. Além disso,
o diagnóstico precoce favorece também para a efetividade e para a redução do custo do tratamento.
Neste sentido, a proposição em análise representa importante iniciativa legislativa que favorece a detecção precoce da doença, com
impacto direto na diminuição da mortalidade e no bem-estar dos pacientes.

2.2. Voto do Relator

Esta relatoria entende que o Substitutivo nº 01/2020 ao Projeto de Lei Ordinária nº 160/2019 merece o parecer favorável deste Colegiado
Técnico, tendo em vista que a medida representa importante contribuição legislativa para promoção do diagnóstico e do tratamento
precoce das neoplasias malignas no Estado de Pernambuco.
Amparada nos fundamentos apresentados pela relatoria, esta Comissão Permanente conclui pela aprovação do Substitutivo nº 01/2020,
de autoria da Comissão de Constituição, Legislação e Justiça, ao Projeto de Lei Ordinária 160/2019, do deputado Gustavo Gouveia.

Sala de Comissão de Ciência, Tecnologia e Informática, em 09 de Dezembro de 2020

Antonio Fernando
Relator(a)

Fabíola Cabral
Presidente

Favoráveis
Fabíola Cabral Professor Paulo Dutra
Sivaldo Albino Teresa Leitão

PARECER Nº 004593/2020
COMISSÃO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA E INFORMÁTICA
Substitutivo Nº 01/2020 ao Projeto de Lei Ordinária Nº 1411/2020
Autoria: Comissão de Constituição, Legislação e Justiça
Autoria do Projeto: Deputado Isaltino Nascimento

Parecer ao Substitutivo nº 01/2020 ao Projeto de
Lei Ordinária nº 1411/2020, que altera a Lei nº
16.559/2019, que institui o Código Estadual de
Defesa do Consumidor de Pernambuco, de autoria
do Deputado Rodrigo Novaes, a fim de dispor
sobre informação de normas da ABNT atinentes a
segurança de redes de proteção para edificações.
No mérito, pela aprovação.

1.1. Em cumprimento ao previsto no art. 103 do Regimento Interno desta Casa Legislativa, o Substitutivo nº 01/2020, proposto pela
Comissão de Constituição, Legislação e Justiça, ao Projeto de Lei Ordinária nº 1411/2020, de autoria do Deputado Isaltino Nascimento,
foi distribuído a esta Comissão para análise e emissão de parecer.
1.2. Cumprindo o trâmite legislativo, este Colegiado Técnico deve avaliar a conveniência da proposição, que altera a Lei nº 16.559, de
15 de janeiro de 2019, que institui o Código Estadual de Defesa do Consumidor de Pernambuco, de autoria do Deputado Rodrigo
Novaes, a fim de dispor sobre informação de normas da ABNT atinentes a segurança de redes de proteção para edificações.

2.1. Análise da Matéria

As medidas de segurança para garantia de qualidade das redes de proteção instaladas em apartamentos e condomínios, que devem
ter qualidades essenciais, como integridade e firmeza dos pontos de fixação, contribuem para salvar vidas e prevenir acidentes,
especialmente com crianças, que são mais vulneráveis do que os adolescentes e adultos.
Conforme justificativa anexa ao projeto de lei original, o autor destaca que a importância precípua da medida é “garantir segurança aos
consumidores e orientar fabricantes e comerciantes desse tipo de produto, para salvaguardá-los dos impactos jurídicos por acidentes
de consumo relacionados aos seus produtos”.
O Substitutivo em debate acrescentou o art. 119-A à Lei nº 16.559/2019 (Código Estadual de Defesa do Consumidor), a fim de que o
consumidor, no ato da compra, seja informado pelas empresas que comercializam redes de proteção para edificações, sobre o material
de fabricação, sua resistência, instalação e quanto ao cumprimento das demais normas previstas na NBR nº 16.046/2012 ou em outra
que venha a substituí-la.
A proposição assegura o direito à informação sobre segurança de redes de proteção para edificações, previstas na ABNT e dispõe sobre
a penalidade de multa prevista no art. 180 do supracitado Código Estadual, sem prejuízo da aplicação cumulativa de outras sanções.
Portanto, é justa a aprovação da presente proposição, visto que tais informações devem estar sempre disponíveis ao consumidor, de
modo claro e assertivo, a fim de evitar acidentes.

2.2. Voto do Relator

Uma vez que a medida promove a defesa do consumidor, ratifica a importância do direito à informação e promove o uso seguro das
redes de proteção em edificações, esta relatoria entende que o Substitutivo nº 01/2020 ao Projeto de Lei Ordinária nº 1411/2020 merece
o parecer favorável deste Colegiado Técnico.
Amparada nos fundamentos apresentados pela relatoria, esta Comissão Permanente conclui pela aprovação do Substitutivo nº 01/2020,
proposto pela Comissão de Constituição, Legislação e Justiça, ao Projeto de Lei Ordinária nº 1411/2020, de autoria do Deputado Isaltino
Nascimento.

Sala de Comissão de Ciência, Tecnologia e Informática, em 09 de Dezembro de 2020

Antonio Fernando
Relator(a)

Fabíola Cabral
Presidente

Favoráveis
Fabíola Cabral Professor Paulo Dutra
Sivaldo Albino Teresa Leitão

PARECER Nº 004594/2020
COMISSÃO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA E INFORMÁTICA
Substitutivo Nº 01/2020 ao Projeto de Lei Ordinária Nº 1415/2020
Autoria: Comissão de Constituição, Legislação e Justiça
Autoria do Projeto de Lei Original: Deputado Romero Sales Filho.

Parecer ao Substitutivo nº 01/2020, que altera
integralmente a redação do Projeto de Lei nº
1415/2020, que altera a Lei nº 14.804/2012, que
regula o acesso a informações, no âmbito do
Poder Executivo Estadual, e dá outras
providências, a fim de incluir a obrigatoriedade de
apresentação de relatórios de vistorias técnicas
realizadas em barragens, viadutos, pontes, túneis
e passarelas no âmbito do Estado de
Pernambuco.
No mérito, pela aprovação.

1.1. Submete-se ao exame desta Comissão de Ciência, Tecnologia e Informática, o Substitutivo nº 01/2020, de autoria Comissão de
Constituição, Legislação e Justiça, ao Projeto de Lei Ordinária no 1415/2020, do Deputado Romero Sales Filho, para análise e parecer.
1.2. O Substitutivo em questão altera a Lei nº 14.804, de 29 de outubro de 2012, que regula o acesso a informações, no âmbito do Poder

Executivo Estadual, e dá outras providências, a fim de incluir a obrigatoriedade de apresentação de relatórios de vistorias técnicas
realizadas em barragens, viadutos, pontes, túneis e passarelas no âmbito do Estado de Pernambuco.

2.1. Análise da Matéria

É princípio basilar de toda democracia que o povo seja devidamente informado do modo pelo qual seus recursos estão sendo utilizados.
Neste sentido, em relação às vistorias e fiscalizações realizadas pelo Poder Público, faz-se necessário que detalhes das informações
encontradas, do ponto de vista financeiro e do ponto de vista técnico, sejam amplamente disponibilizados para que todo cidadão possa
averiguar se o agir governamental ocorre segundo os princípios da honestidade e da eficiência.
A proposição em análise refere-se aos dados que devem ser amplamente abertos à população de modo eletrônico, quanto aos relatórios
de vistorias técnicas de barragens, viadutos, pontes, túneis, passarelas ou quaisquer outras edificações do patrimônio público estadual.
Será obrigatória, nos termos da redação dada pela proposição à Lei nº 14.804/2012, a divulgação do local e data da vistoria, de seu
responsável técnico, do órgão ou entidade pública vinculada e de informações e avaliação sobre o estado de conservação do bem
público à ser vistoriado.
Deve-se ter em mente que o avanço tecnológico verificado nas últimas décadas, facilitou bastante as possibilidades de os governantes
exporem aos governados as ações detalhadas de sua gestão. Assim sendo, a transparência, muito mais do que uma obrigação legal,
passou a ser um dever de moralidade. A opacidade no agir público indica, em última análise, que o administrador tem receio do
julgamento que podem fazer de suas ações.
Desta forma, é de interesse público que os detalhes referentes a obras governamentais sejam expostos à população de modo claro e
rápido. Do mesmo modo, a apresentação do detalhamento das vistorias permitirá que tanto os cidadãos quanto os órgãos de
fiscalização possam avaliar de modo adequado as ações tomadas pelo Governo.

2.2. Voto do Relator

Uma vez que a proposição aumenta a necessidade de transparência da Administração Pública Estadual, contribuindo para a promoção
do controle social, opino pela aprovação do Substitutivo nº 01/2020 ao Projeto de Lei Ordinária n° 1415/2020.
Com base no parecer fundamentado da relatoria, este Colegiado considera que o Substitutivo nº 01/2020 da Comissão de Constituição,
Legislação e Justiça, ao Projeto de Lei Ordinária nº 1415/2020, do Deputado Romero Sales Filho, está em condições de ser aprovado.

Sala de Comissão de Ciência, Tecnologia e Informática, em 09 de Dezembro de 2020

Teresa Leitão
Relator(a)

Fabíola Cabral
Presidente

Favoráveis
Fabíola Cabral Professor Paulo Dutra
Sivaldo Albino Antonio Fernando

PARECER Nº 004595/2020
COMISSÃO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA E INFORMÁTICA
Projeto de Lei Ordinária N º 1721/2020
Autoria: Governador do Estado

Parecer ao Projeto de Lei nº 1721/2020, que
institui o Programa Pernambuco na Universidade-
PROUNI-PE.
No mérito, pela aprovação.

Vem a esta Comissão de Ciência, Tecnologia e Informática para análise e emissão de parecer, o Projeto de Lei Ordinária nº 1721/2020,
de autoria do Governador do Estado.
O Projeto de Lei em questão visa a instituir o Programa Pernambuco na Universidade – PROUNI-PE.
A proposição recebeu parecer favorável em relação aos quesitos de admissibilidade, legalidade e constitucionalidade na Comissão de
Constituição, Legislação e Justiça.

2.1. Análise da Matéria

O Projeto de Lei em análise tem como objetivo instituir o Programa Pernambuco na Universidade-PROUNI-PE, sob a gestão da
Secretaria de Ciência, Tecnologia e Inovação, sendo destinado à concessão de bolsas de estudo do ensino superior para alunos de
baixa renda vinculados a Instituições de Ensino Superior (IES). 
A medida esclarece que as IES são formadas por autarquias municipais, Instituições Comunitárias de Educação Superior (ICES) e as
instituições privadas, sediadas no Estado de Pernambuco, que ofertam graduação, desde bacharelados, licenciaturas e cursos
superiores de tecnologia, prioritariamente nas áreas de ciência, tecnologia, engenharia e matemática.
Fica estabelecido ainda que a concessão da bolsa se dará para dois grupos: O primeiro, alunos matriculados nos cursos das
engenharias, computação, análise e desenvolvimento de sistemas, sistemas de informação, estatística, matemática, física, química,
oceanografia, biologia e afins. O segundo, alunos dos demais cursos. A distribuição das bolsas respeitará os seguintes percentuais: 70%
para alunos do primeiro grupo e 30% para alunos do segundo.
Para efeito do que trata o art. 3º, cada bolsa do PROUNI-PE será concedida a um aluno específico em determinado curso, não sendo
admitida a transferência de bolsas entre alunos. Vale destacar que o valor mensal da bolsa, nos termos do art. 4º, será de R$ 500,00
(quinhentos reais) por aluno, repassado diretamente ao aluno por meio de depósito identificado na sua conta bancária poderá ser
reajustado por decreto do Poder Executivo, conforme disponibilidade orçamentária.
Nos Capítulos II e III, a proposição prevê os critérios de elegibilidade para alunos e instituições de ensino superior e dispõe sobre as
obrigações que cabem a ambas as categorias e aos professores orientadores de bolsistas, de forma a garantir a efetividade do
programa. São estabelecidos também os critérios de seleção, as sanções e as avaliações a que estão sujeitas as instituições de ensino
superior no âmbito do programa.
A gestão do PROUNI-PE será de responsabilidade de um Comitê Gestor composto por sete representantes de órgãos ou entidades
designadas por portaria do Secretário de Ciência, Tecnologia e Inovação. Por fim, nos termos do art. 32 da proposição, fica estabelecido
que o PROUNI-PE será avaliado pelo Poder Executivo a cada cinco anos, garantida a participação dos segmentos sociais envolvidos
em sua execução. 
Diante do exposto, evidencia-se a relevância da iniciativa para fomentar o acesso e a permanência de estudantes de baixa renda ao
Ensino Superior, o que contribui tanto para a qualificação profissional dos beneficiários quanto para a promoção da pesquisa científica
em Pernambuco, com importantes efeitos positivos para diferentes cadeias produtivas locais do Estado.

2.2. Voto do Relator

Pelas razões expostas neste Parecer, esta relatoria entende que o Projeto de Lei Ordinária no 1721/2020 está em condições de ser
aprovado por este colegiado técnico, tendo em vista que a instituição do PROUNI-PE proporciona o acesso e a manutenção de
estudantes de baixa renda em Instituições de Ensino Superior, beneficiando áreas prioritárias para o desenvolvimento local e
fomentando a pesquisa científica no Estado de Pernambuco.
Diante do exposto, tendo em vista as considerações expendidas pelo relator, opinamos que seja aprovado o Projeto de Lei Ordinária no
1721/2020, de autoria do Governador do Estado.

Sala de Comissão de Ciência, Tecnologia e Informática, em 09 de Dezembro de 2020

Professor Paulo Dutra
Relator(a)

Fabíola Cabral
Presidente

Favoráveis
Fabíola Cabral Sivaldo Albino

Antonio Fernando Teresa Leitão

PARECER Nº 004596/2020
COMISSÃO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA E INFORMÁTICA
Projeto de Lei Ordinária Nº 1725/2020
Autoria: Governador do Estado
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Parecer ao Projeto de Lei Ordinária nº 1725/2020,
que modifica a Lei nº 15.063, de 4 de setembro de
2013, que institui a obrigatoriedade de investimentos
em pesquisa, desenvolvimento e inovação por
contribuinte do ICMS beneficiário de incentivo fiscal,
bem como o Fundo de Inovação do Estado de
Pernambuco-INOVAR-PE.
No mérito, pela aprovação.

Em cumprimento ao previsto no art. 103 do Regimento Interno desta Casa Legislativa, o Projeto de Lei Ordinária nº 1725/2020, de autoria do
Governador do Estado, foi distribuído a esta Comissão de Ciência, Tecnologia e Informática para análise e emissão de parecer.
Cumprindo o trâmite legislativo, este Colegiado Técnico deve então avaliar a conveniência da proposição, que modifica a Lei nº 15.063, de 4
de setembro de 2013, que institui a obrigatoriedade de investimentos em pesquisa, desenvolvimento e inovação por contribuinte do ICMS
beneficiário de incentivo fiscal, bem como o Fundo de Inovação do Estado de Pernambuco - INOVAR-PE.

2.1. Análise da Matéria

Os campos da ciência e da tecnologia consolidam-se cada vez mais como instrumentos fundamentais para o desenvolvimento produtivo e
social. Nesse sentido cabe ao Poder Público colaborar com o fomento das atividades que compõem as diversas etapas do processo de
inovação, garantindo os recursos necessários para a execução de projetos e pesquisas.
Dessa forma a proposição em debate tem por objetivo alterar a legislação que institui o Fundo de Inovação do Estado de Pernambuco

(INOVAR-PE) e estabelece a obrigatoriedade de investimentos em pesquisa, desenvolvimento e inovação por contribuinte do ICMS beneficiário
de incentivo fiscal, de modo a ampliar as possibilidades de aplicação de capital e facilitar a operacionalização do fundo.
Sendo assim, a iniciativa altera a natureza do Fundo, que deixa de ser contábil e passa a ter natureza financeira, passando a constituir-se
mediante movimentação de recursos de caixa do Tesouro Estadual para depósitos em estabelecimentos oficiais de crédito destinados a atender
aos saques previstos em programação específica.
Além disso, a proposição passa a autorizar, para além das micro e pequenas empresas, o uso dos recursos do INOVAR-PE para financiamento,
subvenção, aval, equalização de taxas de juros a projetos de inovação que dispõem sobre incentivos à pesquisa científica e tecnológica e à
inovação no ambiente produtivo e social no Estado de Pernambuco.
Diante do exposto, constata-se que a proposição é oportuna e conveniente, contribuindo para aperfeiçoar um importante mecanismo de
fomento ao desenvolvimento científico e tecnológico do Estado de Pernambuco.

2.2. Voto do Relator

O Projeto de Lei Ordinária nº 1725/2020 merece o parecer favorável deste Colegiado Técnico, uma vez que a iniciativa fortalece as ações de
fomento ao setor de ciência, tecnologia e inovação do Estado de Pernambuco, ampliando as possibilidades de investimentos para além das
micro e pequenas empresas e facilitando a operacionalização do Fundo de Inovação do Estado de Pernambuco - INOVAR-PE.
Amparada nos fundamentos apresentados pela relatoria, esta Comissão Permanente conclui pela aprovação do Projeto de Lei Ordinária nº
1725/2020, de autoria do Governador do Estado de Pernambuco.

Sala de Comissão de Ciência, Tecnologia e Informática, em 09 de Dezembro de 2020

Sivaldo Albino
Relator(a)

Fabíola Cabral
Presidente

Favoráveis
Fabíola Cabral Professor Paulo Dutra

Antonio Fernando Teresa Leitão

PARECER Nº 004597/2020
A COMISSÃO DE REDAÇÃO FINAL , tendo presente o Projeto de Lei Ordinária nº 1650/2020, já aprovado em segunda e última discussão,
é de Parecer que lhe seja dada a seguinte Redação Final:

Autoriza o Estado de Pernambuco a alienar,
mediante licitação, os imóveis que indica.

Art. 1º Fica o Estado de Pernambuco autorizado a alienar os bens imóveis discriminados no Anexo Único.

Parágrafo único. A alienação de que trata o caput deve ser necessariamente precedida de avaliação e realizada mediante licitação,
na modalidade leilão, conforme previsto nos arts. 17 e 19 da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e na Lei nº 13.517, de 29 de agosto
de 2008 e alterações posteriores.

Art. 2º Os recursos arrecadados com a alienação dos imóveis devem ser depositados em Conta Específica e destinados às
despesas de capital previstas na Lei do Orçamento Anual.

Parágrafo único. Na utilização dos recursos arrecadados, deverá ter preferência a execução de projetos voltados a:

I - aquisição ou construção de imóveis;

II - reforma, recuperação ou ampliação de imóveis públicos;

III - aquisição de equipamentos e ferramentas a serem utilizadas na identificação e no controle de bens imóveis públicos; e,

IV - regularização fundiária de imóveis públicos.

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.

ANEXO ÚNICO

1. Imóvel 1: Rua Carlos Porto Carreiro, nº 8, Boa Vista, Recife/PE (Esquina com Rua Dom Bosco);
2. Imóvel 2: Avenida Coronel Antônio Honorato Viana, s/n, Petrolina/PE;
Área Total: 5.919,94 m²

3. Imóvel 3: Lote I, Quadra XII, Loteamento Apipucos, situado na Rua do Monte, Macaxeira, Recife/PE. (Loteamento registrado no 2º
Registro de Imóveis de Recife sob a Matrícula 6474, em 18 de maio de 1978); Área Total: 1.070,00 m².
4. Imóvel 4: Margem da Rodovia PE-75, Distrito Industrial, Goiana/PE.
Área Total: 23.813,62 m².

Imóvel 5: Rua Doutor Nestor Varejão, nº 259, Centro, Agrestina/PE.
Imóvel 6: Rua Marechal Rondon, nº 100, Centro, Agrestina/PE.
Imóvel 7: Rua Genésio Gomes de Moraes, nº 840, Centro, Aliança/PE.
Imóvel 8: Rua Genésio Gomes de Moraes, nº 700, Centro, Aliança/PE.
Imóvel 9: Rua João Luiz da Costa Gomes, s/n, Centro, Amaraji/PE.
Imóvel 10: Rua Antônio Martiniano da Costa, nº 53, Centro, Angelim/PE.
Imóvel 11: Rua Antônio Martiniano da Costa, s/n, Centro, Angelim/PE.
Imóvel 12: Rua General Dantas Barreto, nº 45, Centro, Angelim/PE.
Imóvel 13: Rua Vereador José Arnaud Campos, s/n, Vila Santa Izabel, Araripina/PE.
Imóvel 14: Rua Coronel Antônio Marinho, nº 208, Airton Maciel, Belo Jardim/PE.
Imóvel 15: Rua Coronel Antônio Marinho, nº 232, Airton Maciel, Belo Jardim/PE.
Imóvel 16: Avenida Otávio Pessoa Souto Maior, s/n (continuação da Avenida Agamenon Magalhães, s/n), Centro, Bezerros/PE.
Imóvel 17: Rua Monsenhor Mata, nº 157, Vila Neolândia, Bom Jardim/PE.
Imóvel 18: Rua Monsenhor Mata, nº 160, Vila Neolândia, Bom Jardim/PE.
Imóvel 19: Rua Epaminondas Hipólito de Lima, nº 1083, Centro, Cabrobó/PE.
Imóvel 20: Rua de Jesus Parente, nº 43, Centro, Exu/PE.
Imóvel 21: Rua José Tiburtino Novaes, nº 71, Centro, Floresta/PE.
Imóvel 22: Avenida Nunes Machado, nº 112, Centro, Goiana/PE.
Imóvel 23: Avenida Clístenes Péricles Leal, nº 201, Centro, Itapetim/PE.
Imóvel 24: Rua Coronel Manoel de Aquino, 435, Centro, Limoeiro/PE.
Imóvel 25: Rua Coronel Manoel de Aquino, nº 463, Centro, Limoeiro/PE.
Imóvel 26: Rua do Cruzeiro, nº 38, Alto Dois Irmãos, Paudalho/PE.
Imóvel 27: Rua do Cruzeiro, s/n, Alto Dois Irmãos, Paudalho/PE.
Imóvel 28: Avenida Esio Araújo, nº 534, Centro, Pesqueira/PE
Imóvel 29: Avenida Esio Araújo, nº 536, Centro, Pesqueira/PE.
Imóvel 30: Rua Cardeal Arcoverde, nº 36, Centro, Pesqueira/PE.
Imóvel 31: Rua Padre Fraga (Avenida das Nações), nº 50, Centro, Petrolina/PE.
Imóvel 32: Rua Francisco de Sá (Praça Bianor Queiroz), nº 92, Centro, Salgueiro/PE.
Imóvel 33: Rua Jorge Lessa de Pontes, s/n, Centro, São Caetano/PE.
Imóvel 34: Rua Jorge Lessa de Pontes, s/n, Centro, São Caetano/PE.

Sala de Comissão de Redação Final, em 09 de Dezembro de 2020

Francismar Pontes
Presidente

Favoráveis
Francismar Pontes Alessandra VieiraRelator(a)

Fabíola Cabral Diogo Moraes

ATA DA REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E TRIBUTAÇÃO REALIZADA NO DIA
QUATRO DE DEZEMBRO DE 2020.

Às dez horas do dia quatro de dezembro de dois mil e vinte, através de videoconferência, por meio do Sistema de Deliberação
Remota (SDR), com transmissão ao vivo pela TV ALEPE, plataformas digitais, e registrada no canal YouTube para atender as
medidas de isolamento social editadas pelas autoridades nacionais e estaduais determinadas pela pandemia do COVID-19 e em
obediência à convocação do Presidente deste Colegiado Técnico, Deputado Aluísio Lessa, através de Edital de Convocação,
reuniram-se, remotamente, os seguintes parlamentares, membros titulares: Antônio Moraes, Antonio Coelho e José Queiroz e
os membros suplentes: Isaltino Nascimento, João Paulo, Priscila Krause e Tony Gel. O Presidente, Deputado Aluísio Lessa,
constatando o quórum regimental, declarou aberta a reunião, colocando em discussão e em votação a Ata da Reunião Ordinária
do dia dois de dezembro de dois mil e vinte. Ata aprovada por unanimidade. O Presidente, Deputado Aluísio Lessa, deu início à
discussão dos projetos. Tendo em vista as condições de saúde do Deputado Antônio Moraes, que contraiu a COVID-19, listou
os projetos de lei de sua relatoria, a fim de que todos fossem votados prioritariamente. Projeto de Lei Complementar 1647/2020,
de autoria do Governador do Estado (Dispõe sobre a adequação dos termos finais para fruição dos benefícios fiscais referentes
ao Imposto sobre Operações relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual
e Intermunicipal e de Comunicação – ICMS aos prazos-limites de fruição de benefícios fiscais previstos na Lei Complementar
Federal nº 160, de 7 de agosto de 2017, e no Convênio ICMS 190/2017), tendo como relator o Deputado Antônio Moraes, foi por
ele aprovado. Aberta a discussão, o projeto foi aprovado pela unanimidade dos Deputados presentes. Projeto de Lei Ordinária
nº 1646/2020, de autoria do Governador do Estado (Ementa: Dispõe sobre a adequação dos termos finais para fruição dos
benefícios fiscais referentes ao Imposto sobre Operações relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços
de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS aos prazos-limites de fruição de benefícios fiscais
previstos na Lei Complementar Federal nº 160, de 7 de agosto de 2017, e no Convênio ICMS 190/2017.), tendo como relator o
Deputado Antônio Moraes, foi por ele aprovado. Aberta a discussão, a Deputada Priscila Krause questionou o projeto. Tendo em
vista a obscuridade da matéria identificada pela parlamentar, no que diz respeito a ausência de possibilidade de ser auferido ao
contribuinte o fenômeno da Retroatividade, nos casos que ocorreram o fato gerador em 2018 até a seguinte data, votou pela
abstenção. Continuada a discussão, o projeto foi aprovado, com abstenção da Deputada Priscila Krause. Projeto de Lei
Ordinária nº 1714/2020, de autoria do Presidente do Tribunal de Justiça de Pernambuco (Ementa: Altera a Lei nº 14.989, de 29
de maio de 2013, que cria o Fundo Especial de Reaparelhamento e Modernização do Poder Judiciário do Estado de Pernambuco
– FERM-PJPE, a fim de fixar a vedação de utilização de recursos do Fundo Especial de Reaparelhamento e Modernização do
Poder Judiciário do Estado de Pernambuco (FERM-PJPE), para qualquer despesa que não seja objeto de sua exclusiva
vinculação.) tendo como relator o Deputado Antônio Moraes, foi por ele aprovado. Aberta a discussão, o projeto foi aprovado
pela unanimidade dos Deputados presentes. Projeto de Lei Ordinária nº 1722/2020, de autoria do Governador do Estado

Atas de Comissões

LADOS AZIMUTES DISTÂNCIAS 
(m) 

COORDENADAS PLANAS UTM (m) - ZONA 25 M 

ESTE (m) NORTE (m) CONFRONTANTES 

V01 - V02 180°47’20” 204,37 276.408,113 9.164.035,184 CERÂMICA VALE DO 
SIRIGI LTDA 

V02 – V80 277°37’15” 116,23 276.405,300 9.163.830,836 

GLEBA 6 
(PROPRIEDADE 
ESTADO DE 
PERNAMBUCO) 

V80 – V81 353°15’19” 39,18 276.290,100 9.163.846,250 A. R. DE A. BRASIL 
PESCADO ME 

V81 – V81A 359°26’46” 27,05 276.285,499 9.163.885,158 A. R. DE A. BRASIL 
PESCADO ME 

V81A – V82 359°26’46” 122,73 276.285,237 9.163.912,212 KJ PREMOLDADO DE 
GOIANA LTDA 

V82 - V01 89°53’07” 124,06 276.284,051 9.164.034,935 FAIXA DE DOMÍNIO DA 
RODOVIA PE-75 

LADOS AZIMUTES DISTÂNCIAS 
(m) 

COORDENADAS PLANAS UTM (m) - ZONA 24 L 

ESTE (m) NORTE (m) CONFRONTANTES 

V01 - V02 111°08’54” 52,82 332.999,275 8.961.734,970  ESTADO DE PERNAMBUCO 
(ÁREA REMANESCENTE) 

V02 - V03 197°08’48” 118,94 333.048,538 8.961.715,913 
ESCOLA MARECHAL 
ANTÔNIO ALVES FILHO e 
FUNDAÇÃO NILO COELHO 

V03 - V04 290°23’39” 39,58 332.013,472 8.961.602,258 AVENIDA CORONEL 
ANTÔNIO HONORATO VIANA 

V04 - V05 021°29’11” 40,15 332.976,378 8.961.616,049 IBM - INSTITUTO DENTÁRIO 
BUCO-MAXILO-FACIAL 

V05 - V06 291°23’46” 22,03 332.991,083 8.961.653,408 IBM - INSTITUTO DENTÁRIO 
BUCO-MAXILO-FACIAL 

V06 - V01 21°19’31” 78,93 332.970,571 8.961.661,445 IBM - INSTITUTO DENTÁRIO 
BUCO-MAXILO-FACIAL 
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(Ementa: Altera a Lei nº 16.520, de 27 de dezembro de 2018, que dispõe sobre a estrutura e o funcionamento do Poder
Executivo.), tendo como relator o Deputado Antônio Moraes, foi por ele aprovado. Aberta a discussão, o projeto foi aprovado
pela unanimidade dos Deputados presentes. Em seguida o Deputado Antônio Moraes se ausentou, devido a sua necessidade
de ir a uma consulta médica. Dando continuidade a Reunião, o Projeto de Lei Complementar nº 1648/2020, de autoria do
Governador do Estado (Ementa: Dispõe sobre redução de multa e juros de crédito tributário relativo ao ICMS, restabelecimento
de parcelamentos perdidos relativos ao ICMS e ao IPVA e reparcelamento de parcelamento perdido relativo ao ICD, nas
condições que especifica.), teve como relator o Deputado Isaltino Nascimento. Na sua ausência, foi redistribuído pelo
Presidente, Deputado Aluísio Lessa, que designou a relatoria ao Deputado José Queiroz, que por sua vez aprovou o projeto.
Aberta a discussão, o projeto foi aprovado pela unanimidade dos Deputados presentes. Projeto de Lei Complementar nº
1652/2020, de autoria do Governador do Estado (Ementa: Redenomina o grupo ocupacional de carreira e os respectivos cargos
públicos que indica.), teve como relator o Deputado José Queiroz, que por sua vez aprovou o projeto. Aberta a discussão, o
projeto foi aprovado pela unanimidade dos Deputados presentes. Projeto de Lei Complementar nº 1656/2020, de autoria do
Governador do Estado (Ementa: Altera o art. 15 da Lei Complementar nº 30, de 2 de janeiro de 2001, que cria o Sistema de
Assistência à Saúde dos Servidores do Estado de Pernambuco - SASSEPE.) teve como relatora a Deputada Priscila Krause,
que por ela foi aprovado. Aberta a discussão, o projeto foi aprovado pela unanimidade dos Deputados presentes. Projeto de Lei
Complementar nº 1720/2020, de autoria do Governador do Estado (Ementa: Adequa ao Piso Salarial Nacional do Magistério o
valor nominal do vencimento base das faixas que indica do cargo público de provimento efetivo de Professor da Rede Pública
Estadual de Ensino.), teve como relator o Deputado José Queiroz, que por sua vez aprovou o projeto. Aberta a discussão, a
Deputada Priscila Krause questionou o projeto. A parlamentar destacou a iniciativa da Deputada Teresa Leitão que apresentou
uma emeda ao projeto, mas não obteve êxito, pois a Comissão de Constituição, Legislação e Justiça rejeitou. A emenda,
segundo a Deputada Priscila Krause, traria uma equidade maior que preservaria os princípios que pretendem o plano de cargos
e carreiras dos professores. Por outro lado, ao analisar a proposição em discussão, considerou que a matéria do projeto distorce
o que determina o Plano de Cargos e Carreiras dos professores. Sendo assim, votou contrário à aprovação. Em justificativa ao
que foi alegado, o relator, Deputado José Queiroz, disse que o projeto com sua emenda, geravam uma expressiva elevação de
despesa, se constituindo em inconstitucional. Continuada a discussão, observou-se que houve empate nos votos. De um lado,
votaram pela aprovação os parlamentares: o Deputado João Paulo e o relator do projeto, Deputado José Queiroz. Em sentido
oposto, votaram pela rejeição os parlamentares: Deputada Priscila Krause e o Deputado Antonio Coelho, que seguiu o mesmo
entendimento apresentado pela Deputada. Sendo assim, seguindo o que consta no Regimento Interno, o Presidente, Deputado
Aluísio Lessa, foi incumbido de desempatar, por intermédio do Voto de Minerva. O presidente acompanhou o relator Deputado
José Queiroz. Havendo três votos favoráveis contra dois votos contrários, o parecer foi aprovado pela maioria dos Deputados
presentes. Projeto de Lei Ordinária nº 1605/2020, de autoria do Governador do Estado (Ementa: Altera a Lei nº 15.865, de 30
de junho de 2016, que institui o Fundo Estadual de Equilíbrio Fiscal, relativamente ao depósito efetuado por estabelecimento
comercial atacadista beneficiário da sistemática denominada “Mais Atacadistas – Pernambuco”.), teria como relator o Deputado
Tony Gel, que não estava presente, pois estava em uma consulta médica. Sendo assim, o Presidente, Deputado Aluísio Lessa,
redistribuiu o parecer, designando como relator o Deputado José Queiroz, que por sua vez apresentou o parecer pela aprovação.
Aberta a discussão, o Deputado Antonio Coelho questionou o projeto. O Deputado Antonio Coelho alega que tal projeto fere o
Princípio da Anterioridade, pois visa arrecadar o tributo no mesmo ano de sua elaboração. Por isso, apresentou voto contrário.
Continuada a discussão, observou-se que houve empate nos votos. De um lado, votaram pela aprovação os parlamentares: o
Deputado João Paulo e o relator do projeto, Deputado José Queiroz. Em sentido oposto, votaram pela rejeição os parlamentares:
Deputado Antonio Coelho e a Deputada Priscila Krause, que seguiu o mesmo entendimento apresentado pelo deputado. Sendo
assim, seguindo o que consta no Regimento Interno, o Presidente, Deputado Aluísio Lessa, foi incumbido de desempatar, por
intermédio do Voto de Minerva. O presidente acompanhou o relator Deputado José Queiroz. Havendo três votos favoráveis
contra dois votos contrários, o parecer foi aprovado pela maioria dos Deputados presentes. Projeto de Lei Ordinária nº
1644/2020, de autoria do Governador do Estado (Ementa: Autoriza a continuidade de execução de subprojetos iniciados no
âmbito do Projeto Pernambuco Rural Sustentável – PRS, de que trata a Lei nº 14.145, de 1º de setembro de 2010 e, prorroga
em caráter excepcional, a contratação por tempo determinado na situação que especifica.), teve como relator o Deputado José
Queiroz, que o aprovou. Aberta a discussão, o projeto foi aprovado pela unanimidade dos Deputados presentes. Projeto de Lei
Ordinária nº 1645/2020, de autoria do Governador do Estado (Ementa: Altera a Lei nº 12.045, de 17 de julho de 2001, que dispõe
sobre a concessão da gratuidade nos transportes coletivos intermunicipais às pessoas com deficiência física, visual, auditiva e
mental.) teve como relator o Deputado Isaltino Nascimento, que se fez presente no devido momento. O relator apresentou
parecer pela aprovação. Aberta a discussão, o projeto foi aprovado pela unanimidade dos Deputados presentes. Projeto de Lei
Ordinária nº 1650/2020, de autoria do Governador do Estado (Ementa: Autoriza o Estado de Pernambuco a alienar, mediante
licitação, os imóveis que indica.), teria como relator o Deputado Tony Gel, que se fez presente no devido momento, mas que
devido a sua impossibilidade de fazer a leitura do parecer, solicitou que houvesse uma redistribuição da relatoria. Atendendo ao
pedido, o Presidente, Deputado Aluísio Lessa, redistribuiu a relatoria, designando o líder da Bancada do Governo, o Deputado
Isaltino Nascimento, para relatar o parecer. O Deputado Isaltino Nascimento apresentou parecer pela aprovação. Aberta a
discussão, o projeto foi aprovado pela unanimidade dos Deputados presentes. Projeto de Lei Ordinária nº 1659/2020, de autoria
do Governador do Estado (Ementa: Altera a Lei nº 12.431, de 29 de setembro de 2003, que institui sistemática de tributação
referente ao ICMS incidente nas operações com tecidos, artigos de armarinho e confecções, relativamente à aquisição interna
de mercadoria a fornecedor não credenciado na mencionada sistemática, efetuada por estabelecimento comercial atacadista de
tecidos ou artigos de armarinho.), que teria como relator o Deputado Tony Gel. Entretanto, devido a sua impossibilidade de
relatar, o Presidente, Deputado Aluísio Lessa, redistribuiu a relatoria, designando como relator o Deputado José Queiroz, que
apresentou parecer pela aprovação. Aberta a discussão, a Deputada Priscila Krause questionou o projeto. Com a palavra, a
deputada disse que o mecanismo de antecipação tributária é uma manobra realizada pela Gestão Pública que visa facilitar o
processo de recolhimento diante o contribuinte. Entretanto, tal prática causa prejuízos ao contribuinte, seja pelo pagamento do
imposto sem a garantia da operação comercial, bem como uma alteração no fluxo de caixa dos contribuintes. Acrescentou que
tal prática fortalece a estrutura arrecadatória do Estado, mas não atende a justiça fiscal, e, consequentemente, prejudica o
contribuinte. Continuando a discussão, o Deputado Tony Gel pediu a palavra. Em posse desta, e contrariando o que foi dito pela
Deputada Priscila Krause, o Deputado Tony Gel disse que no arranjo positivo há incentivos fiscais para os atacadistas,
fabricantes de confecções e também os varejistas. Todos fazem parte de uma sistemática de incentivos fiscais. Ocorre que, os
que não fazem parte desta sistemática apresentam dificuldades, por não gozarem de tais incentivos. Sendo assim, o projeto visa
possibilitar a tal parcela dos empreendedores que obtenham o incentivo fiscal, incumbindo aos mesmos o recolhimento de
apenas 6% de ICMS. Continuada a discussão, pôs em votação o parecer do projeto. De um lado, votaram pela aprovação os
parlamentares: Deputado João Paulo, Deputado Isaltino Nascimento e Deputado Tony Gel. Em sentido oposto, votaram pela
rejeição os parlamentares: Deputado Antonio Coelho e a Deputada Priscila Krause, que seguiu o mesmo entendimento
apresentado pelo deputado. Por maioria dos votos à favor, o parecer foi aprovado. Nada mais havendo a ser tratado, o
Presidente, Deputado Aluísio Lessa, declarou encerrados os trabalhos desta reunião extraordinária, convocando a todos para a
próxima reunião ordinária, na quarta-feira, dia nove de dezembro de dois mil e vinte. Do que, para constar, eu, Luiz Pedro
Carneiro Campello, lavrei a presente ata, que vai assinada pelo Presidente, sem emendas, rasuras ou ressalvas.

ATA DA 35ª REUNIÃO ORDINÁRIA DA COMISSÃO DE NEGÓCIOS MUNICIPAIS REALIZADA PELO SISTEMA DE
DELIBERAÇÃO REMOTA AOS QUATRO DIAS DO MÊS DE DEZEMBRO DE DOIS MIL E VINTE.

Aos quatro dias do mês de dezembro do ano de dois mil e vinte, às nove horas e trinta minutos, através do Sistema de
Deliberação Remota, compareceram para esta Reunião Ordinária, nos termos da Resolução nº 1.667, de 24 de março de 2020,
de autoria desta Assembleia Legislativa do Estado de Pernambuco e em obediência à convocação por edital do Presidente deste
colegiado técnico, Deputado ROGÉRIO LEÃO (PL), os Deputados, membro titular FABRIZIO FERRAZ (PP) e os membros
suplentes ALUÍSIO LESSA (PSB), JOÃO PAULO (PC do B) e ROBERTA ARRAES (PP), sob a presidência do Deputado Rogério
Leão. Observado o quórum regimental, o Senhor Presidente deu por iniciada a Reunião Ordinária da Comissão de Negócios
Municipais, e após apresentada a Ata da Reunião Ordinária do dia 28 de outubro de 2020, colocou em discussão e em votação,
sendo a mesma aprovada. Continuando, e de acordo com o edital, o Sr. Presidente colocou em distribuição os seguintes
Projetos: Projeto de Lei Ordinária nº 1635/2020, de autoria do Deputado Gustavo Gouveia, ao Deputado Fabrizio Ferraz como
Relator; Projeto de Lei Ordinária nº 1636/2020, de autoria da Deputada Fabíola Cabral, ao Deputado Aluísio Lessa como Relator;
Projeto de Lei Ordinária nº 1644/2020, de autoria do Poder Executivo, ao Deputado Aluísio Lessa como Relator; Projeto de Lei
Ordinária nº 1645/2020, de autoria do Poder Executivo, ao Deputado Aluísio Lessa como Relator; Projeto de Lei Ordinária nº
1649/2020, de autoria do Poder Executivo, ao Deputado Fabrizio Ferraz como Relator; Projeto de Lei Ordinária nº 1650/2020,
de autoria do Poder Executivo, ao Deputado Aluísio Lessa como Relator; Projeto de Lei Ordinária nº 1654/2020, de autoria do
Poder Executivo, ao Deputado Fabrizio Ferraz como Relator; Projeto de Lei Complementar nº 1685/2020, de autoria do
Deputado Gustavo Gouveia, ao Deputado Aluísio Lessa como Relator; Projeto de Lei Ordinária nº 1708/2020, de autoria do
Deputado José Queiroz, à Deputada Roberta Arraes como Relatora; Projeto de Lei Ordinária nº 1718/2020, de autoria do Poder
Executivo, ao Deputado Fabrizio Ferraz como Relator; Projeto de Lei Ordinária nº 1719/2020, de autoria do Poder Executivo, à
Deputada Roberta Arraes como Relatora. Continuando o Sr. Presidente colocou em discussão o seguinte Projeto: Projeto de Lei
Ordinária nº 1529/2020, de autoria do Deputado Gustavo Gouveia, e em seguida, passou a palavra à Relatora, Deputada
Roberta Arraes, para emissão de seu parecer, que foi pela aprovação. Em seguida o Sr. Presidente colocou em discussão, e em
votação, sendo o mesmo aprovado por unanimidade; Projeto de Lei Ordinária nº 1617/2020, de autoria do Poder Executivo, e
em seguida, passou a palavra à Relatora, Deputada Roberta Arraes, para emissão de seu parecer, que foi pela aprovação. Em
seguida o Sr. Presidente colocou em discussão, e o Deputado Aluísio Lessa discorreu sobre a importância para o Município de
Garanhuns de ter a implantação da sede local da Ordem dos Advogados do Brasil – OAB, possibilitado pela doação do imóvel,
objeto deste Projeto, e em seguida declarou seu voto acompanhando a Relatora, em seguida colheu a votação dos demais
Deputados, sendo o mesmo aprovado por unanimidade; Projeto de Lei Ordinária nº 1645/2020, de autoria do Poder Executivo,
e em seguida, apesar da distribuição haver sido feita ao Deputado Aluísio Lessa, foi consultado se o Deputado João Paulo faria
a relatoria, e com a concordância, passou a palavra ao Relator, Deputado João Paulo, para emissão de seu parecer, que foi pela
aprovação. Em seguida o Sr. Presidente colocou em discussão, e em votação, sendo o mesmo aprovado por unanimidade;
Projeto de Lei Ordinária nº 1650/2020, de autoria do Poder Executivo, e em seguida, passou a palavra ao Relator, Deputado
Aluísio Lessa, para emissão de seu parecer, e após discorrer sobre o mesmo, declarou que foi pela aprovação. Em seguida o
Sr. Presidente colocou em discussão, e em votação, sendo o mesmo aprovado por unanimidade; Projeto de Lei Ordinária nº
1644/2020, de autoria do Poder Executivo, e em seguida, passou a palavra ao Relator, Deputado Aluísio Lessa, para emissão
de seu parecer, e após discorrer sobre o mesmo, declarou que foi pela aprovação. Em seguida o Sr. Presidente colocou em

discussão, e em votação, sendo o mesmo aprovado por unanimidade. Em seguida o Sr. Presidente franqueou a palavra aos
Deputados presentes que agradeceram e não fizeram uso da mesma, e nada mais havendo a tratar, deu por encerrada a
Reunião. E, para que tudo conste, eu, George Falcão, que secretariei os trabalhos, e lavrei a presente ata, que vai assinada
pelo Sr. Presidente, sem emendas, rasuras ou ressalvas.

ATA DA REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DA COMISSÃO DE AGRICULTURA, PECUÁRIA E POLÍTICA RURAL REALIZADA NO
DIA QUATRO DE DEZEMBRODE 2020.

Às treze horas e tinta minutos do dia quatro de dezembro do ano de dois mil e vinte, reuniram-se remotamente os Deputados
Doriel Barros, Antônio Fernando, Roberta Arraes e Isaltino Nascimento, sob a presidência do primeiro. Havendo número legal o
Deputado Doriel Barros iniciou a reunião colocando em votação as atas da reunião e da audiência pública realizadas no dia trinta
de setembro de 2020.Dando continuidade o Sr. Presidente fez a distribuição dos seguintes Projetos de Lei: 1558/2020, relator
Deputado Antônio Fernando; 1616/2020, relatora Deputada Roberta Arraes; 1619/2020, relator Deputado Isaltino Nascimento;
1631/2020, relator Deputado Doriel Barros; 1635/2020, relator Deputado Isaltino Nascimento; 1641/2020, relator Deputado
Isaltino Nascimento; 1644/2020, relator Deputado Isaltino Nascimento; 1686/2020, relator deputado Antônio Fernando;
1688/2020, relatora deputada Roberta Arraes; 1697/2020, relator Deputado Doriel Barros; 1718/2020, relator Deputado Isaltino
Nascimento; 1719/2020, relator Deputado Antônio Fernando. Na sequencia foi discutido o Projeto de Lei Ordinária nº 1644/2020.
O relator Deputado Isaltino Nascimento emitiu parecer opinando pela aprovação. Parecer posto em discussão e em votação.
Aprovado por unanimidade dos Deputados presentes. Nada mais havendo a tratar o Sr. Presidente agradeceu a participação de
todos e encerrou os trabalhos. E, para que tudo fique registrado, foi digitada esta Ata, que posteriormente será aprovada e
publicada.

ATA DE REUNIÃO ORDINÁRIA, DE DELIBERAÇÃO REMOTA DA COMISSÃO DE SAÚDE E ASSISTÊNCIA SOCIAL,
REALIZADA NO DIA 04 DE DEZEMBRO DE 2020.

Ás onze horas do dia quatro de dezembro de dois mil e vinte, reuniu-se por deliberação remota, nos termos da Resolução nº
1.667, de 24 de março de 2020, de autoria desta Assembleia Legislativa do Estado de Pernambuco, a Comissão de Saúde e
Assistência Social da Assembleia Legislativa de Pernambuco, sob a presidência da deputada Roberta Arraes, estando presentes
os deputados Isaltino Nascimento e o deputado João Paulo. Havendo quórum regimental, a presidente deu por iniciada a reunião
saudando a todos, apresentando a ATA da reunião anterior que foi aprovada por unanimidade. Em seguida, a presidente
distribuiu os seguintes Projetos de Lei: - Projeto de Lei Complementar nº 1656/2020, de autoria do Governador do Estado, que
altera o art. 15 da Lei Complementar nº 30, de 2 de janeiro de 2001, que cria o Sistema de Assistência à Saúde dos Servidores
do Estado de Pernambuco – SASSEPE, com relatoria designada ao Deputado Isaltino Nascimento; - Projeto de Lei Ordinária nº
1664/2020, de autoria do Deputado Joaquim Lira, que dispõe sobre a proibição de funcionamento de bombas de sucção em
piscinas coletivas na forma que especifica e dá outras providências, com relatoria designada ao Deputado João Paulo; - Projeto
de Lei Ordinária nº 1669/2020, de autoria do Deputado Gustavo Gouveia, que autoriza a destinação de medicamentos
apreendidos pelas autoridades estaduais competentes no exercício do poder de polícia, no âmbito do Estado de Pernambuco,
com relatoria designada à Deputada Roberta Arraes; - Projeto de Lei Ordinária nº 1670/2020, de autoria do Deputado Gustavo
Gouveia, que obriga os hospitais, unidades de pronto atendimento, urgências, emergências e demais estabelecimentos da rede
pública e privada de saúde, no âmbito do Estado de Pernambuco, a reservarem vagas de estacionamento aos pacientes em
terapia renal substitutiva, e dá outras providências com relatoria designada ao Deputado João Paulo; - Projeto de Lei Ordinária
nº 1676/2020, de autoria do Deputado Gustavo Gouveia, que institui, no âmbito do Estado de Pernambuco, a Política Estadual
de Prevenção às Arboviroses durante o período gestacional, e dá outras providências, com relatoria designada ao Deputado
Isaltino Nascimento; - Projeto de Lei Ordinária nº 1678/2020, de autoria do Deputado Gustavo Gouveia, que altera a Lei nº
14.538, de 14 de dezembro de 2011, que institui regras para a realização dos concursos públicos destinados a selecionar
candidatos ao ingresso nos cargos e empregos públicos da Administração Direta, Autarquias, Fundações, Empresas Públicas e
Sociedades de Economia Mista do Estado de Pernambuco, originada de projeto de lei de autoria do Deputado Ricardo Costa, a
fim de estabelecer regras de proteção a candidatas gestantes e lactantes, com relatoria designada ao Deputado João Paulo; -
Projeto de Lei Ordinária nº 1680/2020, de autoria de Deputada Juntas, que obriga os estabelecimentos de saúde no âmbito do
Estado de Pernambuco a disponibilizar campo específico para a indicação da identidade de gênero e orientação sexual do
usuário nas fichas ou formulários utilizados em sistemas de informações, com relatoria designada à Deputada Roberta Arraes;
- Projeto de Lei Ordinária nº 1683/2020, de autoria do Deputado Gustavo Gouveia, que altera a Lei nº 13.857, de 26 de agosto
de 2009, que dispõe sobre a obrigatoriedade de reserva e adaptação de lugares para pessoas com deficiência física ou
mobilidade reduzida, originada de projeto de lei de autoria do Deputado Airinho de Sá Carvalho, a fim de oferecer ampla
acessibilidade às pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida, com a relatoria designada ao Deputado João Paulo; - Projeto
de Lei Ordinária nº 1687/2020, de autoria da Delegada Gleide Ângelo, que altera a Lei nº 14.538, de 14 de dezembro de 2011,
que institui regras para a realização dos concursos públicos destinados a selecionar candidatos ao ingresso nos cargos e
empregos públicos da Administração Direta, Autarquias, Fundações, Empresas Públicas e Sociedades de Economia Mista do
Estado de Pernambuco, originada de projeto de autoria do Deputado Ricardo Costa, a fim de assegurar o direito à amamentação
à candidata lactante aprovada em concurso público, durante as etapas de cursos ou programas de formação, com relatoria
designada à Deputada Roberta Arraes; - Projeto de Lei Ordinária nº 1688/2020, de autoria do Deputado Romero Sales Filho,
que altera a Lei nº 16.559, de 15 de janeiro de 2019, que institui o Código Estadual de Defesa do Consumidor de Pernambuco,
originada de projeto de autoria do Deputado Rodrigo Novaes, a fim de determinar a obrigatoriedade de constar as expressões
“integral” ou “com adição de farinha (ou grão) integral” na rotulagem de alimentos fabricados ou embalados no estado de
Pernambuco, nos alimentos que especifica e dá outras providências, com relatoria designada ao Deputado João Paulo; - Projeto
de Lei Ordinária nº 1690/2020, de autoria do Deputado Gustavo Gouveia, que obriga a instalação de piso tátil em banheiros
públicos, no âmbito do Estado de Pernambuco, e dá outras providências, com relatoria designada ao Deputado Isaltino
Nascimento; - Projeto de Lei Ordinária nº 1691/2020, de autoria do Deputado Romero Sales Filho, que dispõe sobre a obrigação
das Instituições de Longa Permanência para Pessoas Idosas, no Estado de Pernambuco, de manter responsável técnico com
formação em nível superior na área de saúde e dá outras providências com relatoria designada ao Deputado João Paulo; -
Projeto de Lei Ordinária nº 1699/2020, de autoria do Deputado Romero Sales Filho, que altera a Lei nº 14.789, de 1º de outubro
de 2012, que institui no âmbito do Estado de Pernambuco a Política Estadual da Pessoa com Deficiência, a fim de dispor sobre
indicação de número de telefone para reclamações de usuários, nas placas sinalizadoras de vagas especiais de estacionamento
destinadas a pessoas com deficiência, idosos, gestantes, e dá outras providências, com relatoria designada à Deputada Roberta
Arraes; - Projeto de Lei Ordinária nº 1702/2020, de autoria do Deputado Gustavo Gouveia, que altera a Lei nº 15.926, de 22 de
novembro de 2016, que dispõe sobre a reserva de espaços livres e assentos para pessoas com deficiência em estádios de
futebol, ginásios esportivos e clubes sociais no Estado de Pernambuco, originada de projeto de lei de autoria do Deputado
Clodoaldo Magalhães, a fim de oferecer ampla acessibilidade às pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida, com relatoria
designada ao Deputado Isaltino Nascimento; - Projeto de Lei Ordinária nº 1704/2020, de autoria do Deputado Isaltino
Nascimento. Ementa: Estabelece normas para o desenvolvimento de teletrabalho na administração pública direta e indireta no
âmbito do Estado de Pernambuco e dá outras providências, com relatoria designada à Deputada Roberta Arraes; - Projeto de
Lei Ordinária nº 1707/2020, de autoria do Deputado José Queiroz, que dispõe sobre os objetivos, os princípios, as diretrizes e
as ações prioritárias a serem observadas na elaboração das políticas públicas voltadas à população migrante no âmbito do
Estado de Pernambuco, com relatoria designada a Deputado João Paulo; - Projeto de Lei Ordinária nº 1708/2020, de autoria do
Deputado José Queiroz, que altera a Lei nº 14.139, de 31 de agosto de 2010, que dispõe sobre o controle de reprodução e
regulamentação da vida de cães e gatos encontrados na rua no âmbito do Estado de Pernambuco, originada de projeto de lei
de autoria do Deputado André Campos, a fim de permitir a esterilização em unidades móveis e instituir diretrizes para o controle
populacional de cães e gatos, com relatoria designada à Deputada Roberta Arraes; - Projeto de Lei Ordinária nº 1709/2020, de
autoria do Deputado José Queiroz, que dispõe sobre o uso obrigatório de coletes salva vidas em lagos, lagoas, rios, riachos,
represas e cachoeiras por seus frequentadores, com relatoria designada ao Deputado João Paulo; - Projeto de Lei Ordinária nº
1710/2020, de autoria do Deputado José Queiroz, que altera a Lei nº 15.880, de 17 de agosto de 2016, que garante o direito à
presença de doulas durante o trabalho de parto, parto e pós-parto imediato, nos hospitais, maternidades, casas de parto e
estabelecimentos similares da rede pública e privada de saúde do Estado de Pernambuco, e dá outras providências, originada
de projeto de lei de autoria do Deputado Zé Maurício, a fim de assegurar às gestantes o direito à presença de fisioterapeutas
durante o trabalho de parto, parto e pós-parto imediato, com relatoria designada ao Deputado Isaltino Nascimento; - Projeto de
Lei Ordinária nº 1716/2020, de autoria do Deputado Romero Sales Filho, que altera a Lei nº 17.029, de 18 de agosto de 2020,
que garante o direito à presença de Tradutor e Intérprete da Língua Brasileira de Sinais LIBRAS durante o trabalho de parto,
parto e pós-parto imediato, nos hospitais, maternidades, casas de parto e estabelecimentos similares da rede pública e privada
de saúde do Estado de Pernambuco, originada de projeto de lei de autoria do Deputado Gustavo Gouveia, a fim de dispor sobre
atendimento adequado às pessoas com deficiência auditiva, inclusive mediante oferta de serviços de intérpretes de Libras, com
relatoria designada à Deputada Roberta Arraes; - Projeto de Lei Ordinária nº 1718/2020, de autoria do Governador do Estado,
que institui a Política Estadual de Agroecologia e Produção Orgânica e estabelece as diretrizes para o Plano Estadual de
Agroecologia e Produção Orgânica do Estado de Pernambuco, com relatoria designada ao Deputado Isaltino Nascimento; -
Projeto de Lei Ordinária nº 1719/2020, de autoria do Governador do Estado, que disciplina o Fundo Estadual do Meio Ambiente
de Pernambuco - FEMA-PE, com relatoria designada à Deputada Roberta Arraes. Após a distribuição das proposições, a
presidente deu prosseguimento à discussão do Projeto de Lei Complementar nº 1656 /2020, de autoria do Governador do
Estado, que altera o art. 15 da Lei Complementar nº 30, de 2 de janeiro de 2001, que cria o Sistema de Assistência à Saúde dos
Servidores do Estado de Pernambuco – SASSEPE, cuja relatoria é do Deputado Isaltino Nascimento que apresentou parecer
favorável à aprovação do Projeto de Lei, sendo aprovado por unanimidade. Na sequencia, foi discutido o Projeto de Lei Ordinária
nº 1645/2020, de autoria do Governador do Estado, que altera a Lei nº 12.045, de 17 de julho de 2001, que dispõe sobre a
concessão da gratuidade nos transportes coletivos intermunicipais às pessoas com deficiência física, visual, auditiva e mental,
que recebeu parecer favorável do relator, Deputado Isaltino Nascimento, sendo portanto, aprovado por unanimidade. Finalizada
a pauta da reunião, a presidente da Comissão agradeceu a participação e atuação de todos no colegiado, e não havendo mais
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quem queira se pronunciar e nenhum outro assunto na pauta, encerrou a reunião informando que a próxima será convocada
através de edital a ser publicado no Diário Oficial. Para registro, segue ata para publicação no Diário Oficial, após assinada, sem
rasuras, emendas ou ressalvas.

ATA DA REUNIÃO ORDINÁRIA DA COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE E SUSTENTABILIDADE REALIZADA NO DIA 28 DE
OUTUBRO DE 2020.

Às quatorze horas e trinta minutos do dia vinte e oito de outubro de dois mil e vinte, através de videoconferência, por meio do
Sistema de Deliberação Remota (SDR), com transmissão ao vivo pela TV ALEPE, plataformas digitais e no canal YouTube,
iniciativa para atender as medidas de isolamento social editadas pelas autoridades nacionais e estaduais em decorrência da
pandemia do COVID-19 e de acordo com à convocação do Presidente deste colegiado técnico reuniram-se, remotamente, os
seguintes deputados: Wanderson Florêncio, Tony Gel e Paulo Dutra. O Deputado Wanderson Florêncio, constatando o quórum
regimental, declarou aberta a reunião e colocou em discussão e em votação a ata da Reunião anterior, que logo foi aprovada
por unanimidade. Em seguida, registrou a comemoração do Dia do Servidor Público e parabenizou a todos servidores do Estado
de Pernambuco; e depois distribuiu para o Deputado Paulo Dutra os Projetos de Lei Ordinária nº 1564/2020, de autoria do
Deputado José Queiroz, que altera a Lei nº 14.236, de 13 de dezembro de 2010, que dispõe sobre a Política Estadual de
Resíduos Sólidos, e dá outras providências, a fim de incluir os produtos que especifica no sistema estadual de logística reversa;
o Projeto de Lei Ordinária nº1576/2020, de autoria da Deputada Simone Santana, que Institui a Política Estadual de
Desfazimento e Recondicionamento de Equipamentos Eletroeletrônicos e de Informática e o Projeto de Resolução nº 1593/2020,
de autoria do Deputado Wanderson Florêncio, que Altera a Resolução nº 1.625 de 22 de outubro de 2019, quer institui no
calendário da Assembleia Legislativa de Pernambuco a realização periódica do Seminário Estadual de Meio Ambiente e
Sustentabilidade do Poder Legislativo, originada de projeto de resolução de autoria do Deputado Wanderson Florêncio, afim de
incluir a entrega de diplomas em homenagem aos ambientalistas. Continuando distribuiu para o Deputado Tony Gel o Projeto de
Lei Ordinária nº 1572/2020, de autoria do Deputado Wanderson Florêncio, que dispõe sobre a instalação de equipamentos de
iluminação pública com energia renovável no Estado de Pernambuco, e o Projeto de Lei Ordinária nº 1592/2020, de autoria do
Deputado João Paulo Costa, que Institui a diretriz “nasce uma criança, planta-se uma árvore”, que dispõe sobre medidas para
a promoção, preservação do meio ambiente e educação ambiental por meio do plantio de uma muda de árvore,
preferencialmente nativas da região, a cada registro de nascimento de uma criança nos municípios do Estado de Pernambuco.
E o Deputado Wanderson Florêncio ficou com a relatoria do Projeto de Lei Ordinária nº 1586/2020, de autoria do Deputado José
Queiroz, que Altera a Lei nº 14.236, de 13 de dezembro de 2010, que dispõe sobre a Política Estadual de Resíduos Sólidos, e
dá outras providências, a fim de obrigar os responsáveis pela geração de resíduos de serviços de saúde a disponibilizar, nos
estabelecimentos de saúde, local próprio para o descarte de seringas, agulhas, lancetas, tiras e demais materiais
perfurocortantes, contaminantes ou de risco biológico, químico ou radiológico. Logo após a distribuição, o deputado presidente
colocou para discussão e votação o Projeto de Lei Ordinária nº 1490/2020, de autoria do Poder Executivo, que altera a Lei nº
13.787, de 8 de junho de 2009, que institui o Sistema Estadual de Unidades de Conservação da Natureza – SEUC, no âmbito
do Estado de Pernambuco; que na ausência do Deputado Romero Sales Filho, foi repassado para o Deputado Tony Gel que deu
parecer favorável, e recebeu aprovação da unanimidade dos Deputados. Continuando, o Deputado Tony Gel e o Deputado Paulo
Dutra parabenizaram a todos os servidores de Pernambuco e do país pelos serviços prestados à população. Então, nada mais
havendo a tratar, o presidente da reunião, Deputado Wanderson Florêncio ressaltou as atividades desenvolvidas por essa
comissão, apesar da pandemia, e em seguida, declarou encerrados os trabalhos agradecendo a participação de todos. E, para
que tudo conste em registro, foi lavrada e digitada a presente Ata, que será posteriormente aprovada, assinada e publicada, sem
emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas.

ATA DA REUNIÃO ORDINÁRIA DA COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE E SUSTENTABILIDADE REALIZADA NO DIA 23 DE
SETEMBRO DE 2020.

Às nove horas e trinta minutos do dia vinte e três de setembro de dois mil e vinte, através de videoconferência, por meio do
Sistema de Deliberação Remota (SDR), com transmissão ao vivo pela TV ALEPE, plataformas digitais e no canal YouTube,
iniciativa para atender as medidas de isolamento social editadas pelas autoridades nacionais e estaduais em decorrência da
pandemia do COVID-19 e de acordo com à convocação do Presidente deste colegiado técnico reuniram-se, remotamente, os
seguintes deputados: Tony Gel, Antônio Moraes, Paulo Dutra e Doriel Barros. O Deputado Wanderson Florêncio, constatando o
quórum regimental, declarou aberta a reunião e iniciou colocando em discussão e em votação a ata da Reunião anterior, que
logo foi aprovada por unanimidade. Em seguida, foram distribuídos: o Projeto de Lei Ordinária nº 1516/2020, de autoria da
Deputada Alessandra Vieira, que cria a Política Estadual de Educação de Consumo Sustentável e dá outras providências, para
o deputado Paulo Dutra; o Projeto de Lei Ordinária nº 1517/2020, de autoria do Deputado Romero Sales Filho, que dispõe sobre
os procedimentos para armazenamento de águas pluviais e águas cinza para reaproveitamento e retardo da descarga na rede
pública e dá outras providências, para o Deputado Tony Gel e o Projeto de Lei Ordinária nº1529/2020, de autoria do Deputado
Gustavo Gouveia, que altera a Lei nº 14.091, de 17 de junho de 2010, que institui a Política Estadual de Combate à
Desertificação e Mitigação dos Efeitos da Seca, e dá outras providências, a fim de dispor sobre incentivo ao uso de energia
fotovoltaica no meio agrícola, para o Deputado Antônio Moraes. Logo após a distribuição, o deputado presidente colocou para
discussão e votação os seguintes projetos: o Projeto de Lei Ordinária nº 1407/2020, de autoria do Poder Executivo, que autoriza
a supressão de vegetação de preservação permanente, na área total de 1,2925 hectares de vegetação de caatinga arbustiva-
arbórea, localizada no Município de Sertânia, neste Estado, a fim de viabilizar a continuidade das obras do Projeto Ramal do
Agreste, Trecho VII do Projeto de Integração do Rio São Francisco com Bacias Hidrográficas do Nordeste Setentrional – PISF,
neste Estado, obra de utilidade pública, que teve parecer favorável do Deputado Paulo Dutra; o Projeto de Lei Ordinária nº
1360/2020, de autoria do Deputado Clodoaldo Magalhães, que dispõe sobre a eliminação controlada de PCBs e dos seus
resíduos, a descontaminação e da eliminação de transformadores, capacitores e demais equipamento elétricos que contenham
PCBs, e dá outras providências; que recebeu parecer favorável do Deputado Tony Gel, e a Emenda Aditiva nº 02/2020, de
autoria do Governador do Estado (Ementa: Acresce ao Projeto de Lei Complementar nº 1445/2020 os parágrafos 5º e 6º ao
artigo 5º), ao Projeto de Lei Complementar nº 1445/2020, de autoria do Poder Executivo, que institui as Microrregiões de
Saneamento Básico do Estado de Pernambuco, que estava em regime de urgência, e que recebeu parecer favorável do relator,
por dependência, Deputado Tony Gel. Todos os projetos acima, depois dos seus respectivos pareceres, foram colocados para
discussão, e logo após, aprovados por todos os deputados presentes. Em seguida o Deputado Wanderson Florêncio registrou
o seu pesar em relação aos últimos acontecimentos no Pantanal e falou da importância de sugerir aos Deputados Federais
legislação mais severa para os punir os que provocam as queimadas. O Deputado Paulo Dutra também se solidarizou com todos
que foram afetados pelas queimadas do Pantanal e aproveitou para ressaltar o objetivo da sua reunião no Palácio e informar o
lançamento do IDEPE. O Deputado Tony Gel também lamentou as queimadas do Pantanal e falou a importância de todos
ficarem atentos, pois a própria natureza vai cobrar a contrapartida. Então, nada mais havendo a tratar, o presidente da reunião,
Deputado Wanderson Florêncio declarou encerrados os trabalhos, e agradeceu a participação de todos. E, para que tudo conste
em registro, foi lavrada e digitada a presente Ata, que será posteriormente aprovada, assinada e publicada, sem emendas,
rasuras, entrelinhas ou ressalvas.

ATA DE REUNIÃO ORDINÁRIA DA COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DA MULHER REALIZADA NO DIA 18 DE
NOVEMBRO DE 2020.

No dia 18 de novembro do ano de dois mil e vinte, as 14h (quatorze horas), através de videoconferência, por meio do Sistema
de Deliberação Remota – SDR, com transmissão ao vivo pela TV ALEPE e canal Youtube, iniciativa para atender as medidas de
isolamento social editadas pelas autoridades nacionais e estaduais, em decorrência da pandemia do COVID-19 e em obediência
à convocação deste colegiado técnico por Edital, reuniram-se sob a presidência da Deputada Delegada Gleide Ângelo, as
Deputadas Roberta Arraes, titular da Comissão de Defesa dos Direitos da Mulher (CDDM) e Simone Santana, membro suplente.
Observado o quórum regimental, a Presidente declarou aberta a reunião, colocando em discussão e aprovação a ata da última
reunião e não havendo o que discutir foi aprovada por unanimidade. Em seguida procedeu com a distribuição dos seguintes
projetos: Projeto de Lei Ordinária n° 1539/2020, de autoria do Deputado Romero Sales Filho (Ementa: Dispõe sobre a fixação
obrigatória de cartazes em banheiros infantis, no âmbito do Estado de Pernambuco, com informações sobre abuso sexual, na
forma que indica). A relatoria foi designada à Deputada Roberta Arraes; Projeto de Lei Ordinária n° 1541/2020, de autoria do
Deputado Gustavo Gouveia (Ementa: Dispõe sobre as penalidades administrativas aplicáveis em razão de atos de discriminação
ou ofensivos contra a mulher praticados em estádios de futebol, ginásios e demais locais onde são realizados eventos
esportivos, no âmbito do Estado de Pernambuco). A relatoria foi designada à Deputada Simone Santana; Projeto de Lei Ordinária
n° 1581/2020, de autoria do Deputado Clodoaldo Magalhães (Ementa: Altera a Lei nº 14.633, de 23 de abril de 2012, que dispõe
sobre o procedimento de notificação compulsória dos casos de violência contra mulher, criança, adolescente, idoso e pessoa
com deficiência atendidos em estabelecimentos e serviços de saúde públicos e privados do Estado de Pernambuco, a fim de
determinar a coleta de vestígios, materiais, provas e demais elementos técnicos e/ou científicos, para encaminhamento à perícia
oficial). A relatoria foi designada à Deputada Roberta Arraes; Projeto de Lei Ordinária n° 1600/2020, de autoria da Deputada
Delegada Gleide Ângelo (Ementa: Altera a Lei nº 14.801, de 25 de outubro de 2012, que institui a garantia e o direito de as mães
amamentarem seus filhos nos recintos coletivos de acesso público dos estabelecimentos comerciais situados no Estado de
Pernambuco, e dá outras providências, originada de Projeto de autoria do Deputado Daniel Coelho, a fim de atualizar a sua
redação e estabelecer sanções ao seu descumprimento). A relatoria foi designada à Deputada Simone Santana; Projeto de Lei
Ordinária n° 1603/2020, de autoria da Deputada Delegada Gleide Ângelo (Ementa: Altera a Lei nº 12.280, de 11 de novembro

de 2002, que dispõe sobre a Proteção Integral aos Direitos do Aluno, originada de projeto de autoria da Deputada Teresa Duere,
a fim de instituir o direito ao ensino na modalidade a distância para alunas gestantes ou lactantes, bem como para alunos com
afecções que impossibilitem o ensino presencial). A relatoria foi designada à Deputada Roberta Arraes; Projeto de Lei Ordinária
n° 1613/2020, de autoria da Deputada Delegada Gleide Ângelo (Ementa: Altera a Lei nº 15.825, de 2 de junho de 2016, que
dispõe sobre a criação de cota de 5% (cinco por cento) em cursos técnicos e profissionalizantes da Rede Pública Estadual para
adolescentes e jovens que se encontrem em cumprimento de medidas socioeducativas de prestação de serviços à comunidade,
em liberdade assistida, em semiliberdade e egressos de internação, de autoria do Deputado Pedro Serafim Neto, a fim de
ampliar o direito aos adolescentes e jovens em situação de vulnerabilidade socioeconômica). A relatoria foi designada à
Deputada Simone Santana; Projeto de Lei Ordinária n° 1616/2020, de autoria da Deputada Delegada Gleide Ângelo (Ementa:
Altera a Lei nº 13.607, de 31 de outubro de 2008, que institui o Conselho Estadual de Políticas Públicas de Juventude, e dá
providências correlatas, a fim de incluir a atenção especial aos jovens em situação de acolhimento em abrigos, casas-lares,
residências inclusivas e estabelecimentos congêneres, em virtude da condição de orfandade, abandono e/ou negligência
familiar; e que estejam em situação de vivência de rua). A relatoria foi designada à Deputada Roberta Arraes; Projeto de Lei
Ordinária n° 1621/2020, de autoria da Deputada Delegada Gleide Ângelo (Ementa: Altera a Lei nº 15.533, de 23 de junho de
2015, que aprova o Plano Estadual de Educação - PEE, a fim de incluir entre as suas diretrizes a proteção e promoção dos
direitos da mulher). A relatoria foi designada à Deputada Simone Santana; Projeto de Lei Ordinária n° 1622/2020, de autoria da
Deputada Delegada Gleide Ângelo (Ementa: Altera a Lei nº 16.991, de 6 de agosto de 2020, que consolida e amplia a Política
Estadual do Livro, Leitura, Literatura e Bibliotecas do Estado de Pernambuco, a fim de incluir entre suas diretrizes e objetivos o
estímulo à produção, à leitura, à divulgação, à distribuição e à circulação de obras de autoras e artistas femininas. A relatoria
foi designada à Deputada Roberta Arraes; Projeto de Lei Ordinária n° 1623/2020, de autoria da Deputada Delegada Gleide
Ângelo (Ementa: Altera a Lei nº 16.569, de 15 de maio de 2019, que institui a Política de Prevenção Social ao Crime e à Violência
no Estado de Pernambuco, a fim de incluir o enfrentamento à violência contra a mulher entre os seus princípios e diretrizes). A
relatoria foi designada à Deputada Simone Santana; Projeto de Lei Ordinária n° 1630/2020, de autoria da Deputada Delegada
Gleide Ângelo (Ementa: Altera a Lei nº 14.357, de 14 de julho de 2011, que institui o Programa Governo Presente de Ações
Integradas para Cidadania, e dá outras providências, a fim de incluir as vítimas de violência doméstica e familiar entre os
universos prioritários de atuação do programa). A relatoria foi designada à Deputada Roberta Arraes; Projeto de Lei Ordinária n°
1638/2020, de autoria do Deputado Joaquim Lira (Ementa: Ficam as unidades de saúde da rede pública e privada do Estado de
Pernambuco obrigadas a garantir os direitos de mulheres que sofram perda gestacional). A relatoria foi designada à Deputada
Simone Santana; Não havendo mais projetos para distribuição, a Deputada Delegada Gleide Ângelo deu procedimento,
colocando em discussão o Substitutivo nº 01/2020 de autoria da Comissão de Constituição, Legislação e Justiça ao Projeto de
Lei Ordinária n° 1397/2020, de autoria da Deputada Delegada Gleide Ângelo (Ementa Altera a Lei nº 13.965, de 15 de dezembro
de 2009, que institui o Programa do Artesanato de Pernambuco, o Fórum do Artesanato de Pernambuco, e dá providências
correlatas, a fim de incluir o apoio ao artesão pernambucano durante e após períodos caracterizados como calamidade pública;
e promover a valorização e o empoderamento da mulher artesã). O parecer da relatora Deputada Roberta Arraes foi pela
aprovação sendo acompanhada em voto favorável pelas demais parlamentares; Substitutivo nº 01/2020 de autoria da Comissão
de Constituição, Legislação e Justiça ao Projeto de Lei Ordinária n° 1458/2020, de autoria da Deputada Delegada Gleide Ângelo
(Ementa Altera a Lei nº 13.977, de 16 de dezembro de 2009, que institui o serviço de abrigamento, atendimento e proteção às
mulheres em situação de violência doméstica e familiar sob risco de morte, no âmbito do Estado de Pernambuco, e dá
providências correlatas, a fim de assegurar às usuárias do serviço de abrigamento o direito à inscrição em programas
habitacionais do Estado de Pernambuco). O parecer da relatora Deputada Simone Santana foi pela aprovação sendo
acompanhada em voto favorável pelas demais parlamentares; Projeto de Lei Ordinária nº 1504/2020, de autoria da Deputada
Delegada Gleide Ângelo (Ementa: Altera a Lei nº 16.166, de 19 de outubro de 2017, que requalifica o Programa Universidade
para Todos em Pernambuco - PROUPE nas Autarquias Municipais de Ensino Superior do Estado, a fim de incluir no programa
as mulheres em situação de vulnerabilidade socioeconômica ou vítimas de violência doméstica e familiar). O parecer da relatora
Deputada Simone Santana foi pela aprovação sendo acompanhada em voto favorável pelas demais parlamentares; Projeto de
Lei Ordinária nº 1527/2020, de autoria do Deputado José Queiroz (Ementa: Altera a Lei nº 17.029, de 18 de agosto de 2020, que
garante o direito à presença de Tradutor e Intérprete da Língua Brasileira de Sinais LIBRAS durante o trabalho de parto, parto
e pós-parto imediato, nos hospitais, maternidades, casas de parto e estabelecimentos similares da rede pública e privada de
saúde do Estado de Pernambuco, originada de projeto de lei de autoria do Deputado Gustavo Gouveia, a fim de dispor sobre a
presença do Tradutor e Intérprete de LIBRAS nas consultas de pré-natal). O parecer da relatora Deputada Roberta Arraes foi
pela aprovação sendo acompanhada em voto favorável pelas demais parlamentares. Dando continuidade, a Presidente
ressaltou que a Comissão da Mulher enviou ofício e documentação completa para todos os gabinetes informando sobre as
indicações dos municípios ao PAM 2021, pelos Deputados(as), que deverá ocorrer até o dia 30 de novembro. Destacou ainda
que os municípios, caso não sejam indicados por parlamentares, poderão fazer a inscrição diretamente com a CDDM no período
de 01 a 14 de dezembro/2020. Nada mais havendo a tratar, a presidente agradeceu a presença das parlamentares e encerrou
a reunião. E, para que tudo fique registrado, foi lavrada a presente ata, que vai assinada pela presidente, sem emendas, rasuras
ou ressalvas.

PORTARIA Nº 535/20
O PRIMEIRO SECRETÁRIO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE PERNAMBUCO, no uso de suas atribuições, e tendo
em vista o contido no Ofício nº 056/2020, da Superintendência Militar e de Segurança Legislativa,
RESOLVE: atribuir ao 3º SGT RRPM RIVALDO LUIZ PEREIRA FILHO, matrícula nº 42.574, as gratificações prevista no Artigo 12
parágrafo 1º, da Lei nº 11.640, (Gratificação de Representação), de 04 de maio de 1999, e Convênio de Cooperação Técnica nº 01/2019,
retroagindo seus efeitos ao dia 1º de dezembro de 2020.

Secretaria da Assembleia Legislativa do Estado de Pernambuco
Em, 09 de dezembro de 2020.

Deputado CLODOALDO MAGALHÃES
Primeiro Secretário

PORTARIA Nº 536/20
O PRIMEIRO SECRETÁRIO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE PERNAMBUCO, no uso de suas atribuições, e tendo
em vista o contido no Ofício n.º 006750/2020, do Deputado Isaltino Nascimento,
RESOLVE: alterar a gratificação de representação de 120% (cento e vinte por cento) para 60,10% (sessenta vírgula dez por cento), no
cargo em comissão de chefe de gabinete, Símbolo PL-CGC, do servidor BRUNO JOSÉ COELHO BARROS, retroagindo ao dia 1º de
dezembro de 2020, nos termos da Lei nº 11.614/98, com as alterações que lhes foram dadas pelas Leis n.ºs 12.347/03, 13.185/07,
15.161/13, 15.985/17 e 16.579/19.

Secretaria da Assembleia Legislativa do Estado de Pernambuco
Em, 09 de dezembro de 2020.

Deputado CLODOALDO MAGALHÃES
Primeiro Secretário

PORTARIA N.º 537/20
O PRIMEIRO SECRETÁRIO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE PERNAMBUCO, no uso de suas atribuições, e tendo
em vista o contido no Ofício n.º 57/2020, do Deputado Professor Paulo Dutra,
RESOLVE: alterar a gratificação de representação dos servidores, conforme planilha abaixo, nos termos da Lei n.º 11.614/98, com as
alterações que lhes foram dadas pelas Leis n.ºs 12.347/03, 13.185/07, 15.161/13, 15.985/17 e 16.579/19.

NOME Cargo/ Símbolo Percentual Atual (DE) Novo Percentual (PARA)
GISELDA DE MELO RODRIGUES Assessor Especial/PL-ASC 82,25% 83,40%
SILVIA MARIA MARQUES DA COSTA Assessor Especial/PL-ASC 120% 118,85%

Secretaria da Assembleia Legislativa do Estado de Pernambuco
Em, 09 de dezembro de 2020.

Deputado CLODOALDO MAGALHÃES
Primeiro Secretário

Portarias


